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PREFÁCIO

VILMAR ALVES PEREIRA1

TRANSIÇÃO AMBIENTAL: DESAFIOS PARA TEMPOS 
EXTREMOS E A NECESSIDADE DA JUSTIÇA CLIMÁTICA NO 
ANTROPOCENO

Os tempos são chegados em que se torna inadiável realizarmos avalia-
ções sobre o modo que ocupamos e habitamos nosso planeta. Essas avalia-
ções chegam no contexto da Pandemia da Covid19 de forma imperativa e se 
impõe como condição para manutenção da existência humana e não humana 
na terra. Em seu bojo, reivindicam uma profunda análise da crise desde suas 
múltiplas facetas até as constatações de esgotamento paradigmático das re-
lações humanidade-natureza. Assim entendo como já afi rmei em obra recente 
(PEREIRA, 2020b) que a pandemia da Covid19 coloca o presente e o futuro 
sobre nosso retrovisor, fazendo com que, em condições existenciais extremas 
tenhamos que decidir efetivamente qual destino almejamos para o porvir que 
se avizinha. 

Esses amplos desafi os convocam todos os campos e formas de conhe-
cimentos e saberes na busca de alternativas coletivas nessa luta por maior 
garantia da vida. O contexto pandêmico serviu para reforçar premissas e teses 
as quais já tínhamos a tempos constatado: a crise que atravessamos é uma 
crise sociopolítica. É uma crise do sistema do modo de produção capitalista 
que consiste num sistema de grande descuido e destruição da vida como afi r-
ma o pensamento ecossocialista. Nesse sentido, a experiência da travessia 
da pandemia reforça as constatações de que a vida dos menos favorecidos, 
dos mais vulneráveis é a vida que está sendo mais extinta, ceifada e mitigada 

1 Filósofo, Doutor em Educação, Educador Ambiental Popular e Professor na 
Universidad Internacional Iberoamerica UNINI (Porto Rico e México) e colaborador 
na Universidade Internacional do Cuanza UNIC (Angola). Bolsista de Produtividade 
de Pesquisa do CNPq em Educação – Nível 2.



7

cotidianamente. É o que reconhece Michelle Sato coletivamente em Os Con-
denados da Pandemia onde demonstra que não estamos todos no mesmo 
barco. Estamos no mesmo mar em condições de remo diferentes. 

Em contextos tão extremos como esse é necessário que tenhamos es-
paços de reavaliação de nosso modo de viver a vida, de redefi nição ontológi-
ca, de redescrição do presente e do futuro e de reaprendizagens permanen-
tes que possam ressignifi car a nossa dimensão existencial ontológica. Esta 
é a proposta do Congresso Nacional do Meio Ambiente de Poços de Caldas 
que na sua 18ª edição, sintonizado com as questões do nosso tempo assu-
me o protagonismo em enfrentar os desafi os gigantes de pensar e problema-
tizar em inúmeros espaços o ambiente inteiro a partir da temática geradora 
dessa edição: A justiça Climática no Antropoceno. O alcance e resultado 
dessa proposição, indicam que de fato, estamos num tempo de Transição 
Ambiental: “Entendo a transição ambiental como movimento ontológico de 
estar sendo no mundo, nas suas múltiplas relações com o universo de onde 
necessitamos ampliar nosso olhar e a forma de ser no sentido de buscarmos 
compreender mais e melhor a vida.  A transição é a demonstração tácita de 
que o ser humano não se encontra mais no mesmo referencial que por muito 
tempo teve como refúgio. A transição Ambiental é um chamado a buscarmos 
construir outra escala axiológica para nos orientar e assim, possamos colo-
car a vida como pano de fundo em todas as relações que estabelecemos. 
Transição ambiental reconhece o campo ambiental como um dos campos 
mais fecundos para sensibilizar, mobilizar, conscientizar, o humano para 
mudanças urgentes fundamentais. Essas mudanças apontam para o que 
buscávamos de modo mais tênue, mas que, no entanto, não tínhamos a co-
ragem de fazer. Por isso a transição reivindica coragem, esperança crítica, e 
maior amor pela humanidade. Nela a pauta da vida deve orientar esse novo 
olhar” (PEREIRA, 2020a, p.04)

E assim arrisco-me a considerar de que da percepção, compreensão e 
dos posicionamentos que mantivermos sobre a Transição Ambiental depen-
derá o nosso futuro comum no cosmos. Desse modo, ela chega trazendo 
o movimento, mas também as urgências de posicionamentos que 
estavam adormecidos pela anestesia de nossas vivências de muitas 
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ações com poucos sentidos ditadas pelas necessidades do sistema capitalis-
ta. Chega também como um convite a transitarmos na direção de um futuro 
melhor para todos, principalmente, para os mais excluídos que agora, no con-
texto pandêmico, não só aumentaram, mas fi caram mais visibilizados, e não 
há mais como fi car assistindo esses movimentos de casa num Brasil que em 
plena pandemia caiu cinco posições no ranking do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) das Nações Unidas, passando da 79ª para a 84ª posição, entre 
189. Um país, cujo governo assume uma postura negacionista cujas mortes 
aproximam-se de 600 mil. Para além disso, presenciamos no Brasil a renova-
ção de forças opressora em diversos campos da vida que difi cultam o alcance 
da justiça ambiental. Eu as vejo como Ontologias Opressoras. Trata-se de 
uma compreensão onde mergulho no pensamento freiriano e heideggeriano 
para descrever esse movimento de “estar sendo” onde vivenciamos as opres-
sões e muitas vezes desconhecemos o modo de ser, de agir do opressor (a). 
Dessa forma, considero esse modo de ser como uma ontologia, e para além 
das ontologias opressoras tradicionais, busco apresentar as faces das novas 
ontologias opressoras, que normalmente vem travestidas de discursos que 
parecem conter inovação e vida, mas que na sua raiz seguem a mesma lógica 
necrófi la denunciada por Freire. Como alternativa esse horizonte aponto para 
perspectivas de uma Ontologia da Esperança onde resumidamente, retomo 
o pensamento de autores de capítulos de obra com esse tema e que vão na 
raiz de muitas opressões e apontam para caminhos de superação. Concebo a 
Ontologia de Esperança na perspectiva ambiental militante, resistente e com-
bativa como considera Gaudêncio Frigotto. 

Assim a ampla programação do Congresso Nacional do Meio Ambien-
te em sua 18ª Edição assume o compromisso em estabelecer um rigoroso, 
sistemático e denso debate sobre a vida na sua teia de relações tendo uma 
das maiores expressão da crise sociopolítica e, portanto, ecológica, a Justiça 
Climática como necessária e como contraponto as patologias socioambientais 
de um sistema que adoeceu e mitigou a vida. Nesse sentido, o Antropoceno, 
para além de constatar que as ações humanas na relação com as demais 
outridades ambientais, demais naturezas, são tão contundentes sob 
pena de mudar uma era glacial, como reconhece Paul Crutzen, tam-
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bém se trata de um pedido de alternativa ao capitaloceno esvaziado de senti-
do e de vida.  Basta ver que a pauta atual vai muito além da vacina, mas das 
decisões políticas sobre sua democratização ou não ainda que o custo disso 
sejam muitas vidas. Uma das fortes constatações que temos é a de que o Bra-
sil não está preparado para o enfrentamento do antropoceno (NOBRE,2016).

 A presente obra em formato de E-book, consiste no resultado de refl e-
xões, estudos, investigações, compromissos, debates acalorados no conjunto 
dessa ampla programação que motivou a participação de alguns autores após 
esse amplo movimento. A referida programação contemplou debates sobre: 

Justiça Climática no Antropoceno com Prof. Dr. Carlos Nobre - IEA/USP 
(Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo; Crise Hídri-
ca e energética no Antropoceno com Dr. Gilberto Coelho (UFLA), Dr. Patri-
ck Thadeu Thomas (ANA) e Dra. Marília Carvalho de Melo (SEMAD – MG) 
e representante de FURNAS. Educação Ambiental e Emergencia Climática:
aprendizagens em rede com Prof. Irene Carniatto (UNIOESTE), Prof.Michelle 
Sato (UFMT), Professor Pablo Ángel Meira Cartea (Universidade de Santiago 
de Compostela – Espanha) e Leonardo Nascimento (Climate Policy Analyst 
no New Climate Institute); Saúde Única: Humana, Ambiental e Animal frente 
às mudanças climáticas globais com Dr. Joel Henrique Ellwanger (UFRGS), 
Dr.ª Lílian Caesar (Indiana University), Professor Dr. Diego Freitas Rodrigues 
(UNIT). Mediador Professor Dr. Fabricio Santos Rita (IFSULDEMINAS – Cam-
pus Muzambinho)

O evento também contou com Inúmeros Minicursos e apresentações de 
trabalhos em salas simultâneas.  Debate sobre Emergência Climática e vul-
nerabilidade no fornecimento de alimentos com Dr. Lucas Eduardo de Olivei-
ra Aparecido (FSULDEMINAS - Campus Muzambinho), Dr. Sergio Margulus 
(Instituto Clima e Sociedade), Prof. Dr. Gabriel Brito Costa (UFOPA). Media-
dor Prof. Dr. José Reinaldo da Silva Cabral de Morais (UNESP Jaboticabal). 
Um denso debate sobre a Nova Economia - como preservar o ecossistema 
enquanto fazemos negócios Oferecimento Danone comTaisa Costa (Gerente 
de Sustentabilidade da Danone), Francine Lemos (Diretora executiva 
do Sistema B), Luisa Santiago (líder América Latina da Fundação 
Ellen MacArthur), Luis Collaço (Global Corporate Sustainability Spe-



10

cialist no Grupo Boticário). Uma importante mesa sobre Educación Ambien-
tal Popular, Movimientos Sociales Populares frente al Desarrollo Sustentable
com Prof. Dr. Andrés Kogan Valderrama (Observatorio Plurinacional da Água), 
Prof. Dr. Emiliano Teran (Universidad Autónoma de Barcelona), Prof. Dr. Javier 
Reyes Ruiz (Universidade de Guadalajara México) e mediador Prof. Dr. Vilmar 
Alves Pereira (UNINI-Universidad Internacional Iberoamericana); também ti-
vemos  a Conferência Master: Pesquisa e Política Científica no atual cenário 
negacionista Com Ricardo Galvão – USP, membro da Academia de Ciências 
do Estado de São Paulo e da Academia Brasileira de Ciências. É especialista 
em física de plasmas e fusão nuclear controlada.

Importantes mesas sobre Mudanças Climáticas e Agricultura Com Prof. 
Marcos Silveira Buckeridge (USP), Prof. John Elton de Brito Leite Cunha 
(UFCG), Prof. Eduardo Delgado Assad (Embrapa). Mediador Prof. Paulo Sér-
gio Lúcio (UFRN); Mesa Bioenergia Guerra de Narrativas e Fake News em 
Meio Ambiente Com Ana Carolina Amaral (Grupo Folha), Erivam Morais de 
Oliveira (Presidente ABEJ); Eloisa Beling Loose (UFRGS). Mediadora jorna-
lista Tatiana de Carvalho Duarte (IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho). 
E como Conferência de Encerramento: Ecologia Cosmocena: uma alternativa 
no horizonte do antropoceno com Prof. Dr. Vilmar Alves dos Santos (UNINI-
-Universidad Internacional Iberoamericana), onde se apontou para desafi os 
futuros pelo horizonte cosmoceno. 

Em minha avaliação esse evento demonstra o quanto estamos viven-
ciando esses movimentos de travessias que indicam a transição, e que de-
safi am nesses tempos considerar os seguintes aspectos no terreno socio-
ambiental: a crise socioecológica, a necessidade de redefi niçao ontológica, 
a demarcação de um novo tempo, as exigências de novas aprendizagens, o 
abandono, enfrentamento e a rejeição de perspectivas necrófi las e a radicali-
dade da defesa da vida, a necessidade de uma Educação Ambiental com os 
excluídos (as), a adoção do Ecossocialismo e outras economias populares, os 
modos de enfrentamentos e lutas pelo horizonte da ontologia da Esperança, a 
adoção de Pedagogias e Éticas do cuidado, a abertura a incerteza, a rede-
fi nição do papel da ciência, a  dimensão Ambiental como um a priori 
a ser reconhecido nos diferentes processos formativos, o despertar 
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urgente para o valor das relações afetivas,  a descolonização epistemológica, 
a necessidade da Justiça e Climática no Antropoceno, o reconhecimento dos 
entre lugares da pandemia  e a  humildade ontológica para saber recomeçar.

Finalmente um agradecimento especial pelo honroso convite para rea-
lizar esse prefácio existencial ontológico que cria movimentos, mobilizações 
coletivas a partir de possibilidades e projetos que apontam para modos de 
conceber o ambiente inteiro e de se sentir pertencente a ele. É também um 
espaço de reforçamos a defesa de uma educação ambiental dos excluídos 
na direção de uma ontologia da esperança que reconheça a educação Am-
biental Popular em sua dimensão política, em sua metodologia (coletiva) e em 
seu horizonte humanizador e libertador como aprendemos com Paulo Freire 
a quem homenageamos em seu centenário. Por isso, essa compreensão so-
cioambiental é “grávida de sentidos” e reconhece outros modos de existir e 
de ser para além da lógica receituária que se apresenta como “o novo canto 
da sereia” pelas estratégias das economias neoliberais que se aproveitam do 
caos pandêmico para se colocar como as novas alternativas para o mundo 
pós-Covid19. 

Me despeço com o desejo de uma excelente e profícua leitura a todas e 
todos, com a reafi rmação da Transição Ambiental ora em curso e com o de-
sejo que essa leitura possa contribuir para perspectivas ambientais que apon-
tem efetivamente com maiores compromissos políticos em favor da vida. Isso 
passa por assumirmos um papel político decisivo sobre o presente e o futuro 
que se avizinha. Que possamos ampliar a compreensão de que a dimensão 
ambiental desde já integra nosso mundo da vida.

O Congresso Nacional de Meio Ambiente de Poços de Caldas é uma 
realização da GSC Eventos Especiais e do Instituto Federal do Sul de Minas 
- Campus Muzambinho. 

REFERÊNCIAS
NOBRE, C. Carlos Nobre: “O Brasil não está preparado para se adaptar ao 
antropoceno”, em entrevista exclusiva para a revista Época. [18 dez. 2015]. 
Entrevistador: Bruno Calixto. Disponível em: Acesso em: 26 abr. 2016.
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RESUMO

O projeto platônico de dissolução da realidade, o cartesianismo descartiano 
e a categorização positiva da ciência sistematizada por August Comte ins-
tauraram sobre o conhecimento estruturas dicotômicas e isolacionistas que 
dissolveram a complexidade do mundo e subverteram a ordem ontológica das 
coisas. Assim, a ciência assentou-se sobre uma “crise” que tem no rigor de 
suas divisões os limites para a análise de determinados objetos ou fatos que, 
inexoravelmente, são mutilados, reduzidos e afastados de seus contextos ge-
rais para somente assim submeterem-se aos escrutínios de uma determinada 
disciplina acadêmica. Tais fatos culminam em uma abordagem compartimen-
tada do ambiente e revelam que a crise ambiental também é uma crise epis-
temológica. Por estes motivos, torna-se particularmente importante analisar 
alternativas metodológicas para as ciências ambientais considerando a ur-
gente necessidade de produzir conhecimentos capazes de sustentar o debate 
da temática ambiental contemporânea. Orientando-se pelo método bibliográ-
fi co com enfoque dado à fi losofi a e epistemologia, este estudo caracterizou o 
núcleo paradigmático das principais matrizes epistemológicas que orientam 
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a construção do conhecimento desde o fi m da idade média e projetou um 
cenário metodológico baseado na refl exão fenomenológica como possível sa-
ída para as ciências ambientais. Resultou desta empreitada uma proposta de 
superação da crise regimentada pelas premissas da complexidade ambiental 
que aponta para uma ruptura entre as ciências ambientais e as distopias ine-
rentes aos paradigmas cartesianos e positivistas que abre caminho para a 
reconstrução ontológica do mundo a partir de novas discussões sobre a da 
natureza do ser, do saber e do conhecer.

Palavras-chave: Temática ambiental contemporânea; Epistemologia; Racionalidade 
Ambiental; Complexidade ambiental; Interdisciplinaridade. 

INTRODUÇÃO

A crise ambiental é um dos grandes marcos da história contemporânea. 
Para muitos, é a “crise do nosso tempo” (LEFF, 2010, pag. 15). Ao modelo 
capitalista, no qual os recursos naturais estão em total subserviência à racio-
nalidade econômica (LEFF, 2004, pag. 135) imputam-se as consequências de 
um possível colapso ambiental. Frente à descoberta da “insustentabilidade 
econômica” (LEFF, 2004, pag. 184), insurgiram determinados limites ligados à 
manutenção da vida: “limites do crescimento econômico e populacional; limi-
tes dos desequilíbrios ecológicos e das capacidades de sustentação da vida; 
limite da pobreza e da desigualdade social” (LEFF, 2010, pag. 15). O respeito 
a esta cadeia de limites, alternativa “más viable como estrategia de sustenta-
bilidad, que los dictados del mercado” (LEFF, 2004, pag. 192), exige a trans-
formação da consciência humana sobre o valor da natureza e impulsiona a 
humanidade ao encontro da racionalidade ambiental.

Para encontrar a racionalidade ambiental, é condição sine qua non pro-
blematizar o paradigma da simplifi cação que tem como princípios a disjun-
ção, a redução e a abstração. Como racionalidade dominante, o paradigma 
da simplifi cação tem distorcido a concepção do real para forjar o mundo 
das certezas onde tudo, mediante os formalismos acadêmicos e científi cos, 
é rigorosamente explicado e justifi cado excetuando-se os enunciados, infe-
rências e saberes radicados no senso comum notadamente despojados de 
roupagens linguísticas adequadas (LEFF, 2006, pag 10). O grande 
questionamento neste imbróglio é: Como pode haver conhecimento 
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certo e seguro em uma ciência orientada ora por estruturas puramente 
empíricas, ora por estruturas axiomáticas – não conectadas com a diver-
sidade inerente ao saber e à cultura humana – que tem no rigor de suas 
divisões os limites para a análise de determinados objetos? (MORIN, 2005, 
pag. 189). Tal impossibilidade faz eclodir o segundo plano deste caminho 
tortuoso rumo à racionalidade ambiental: A constatação de uma crise epis-
temológica instaurada sobre as ciências ambientais que precisa ser su-
perada. Trata-se do matiz mais puro da crise ambiental que escancara a 
urgente necessidade de reforma do pensamento, da razão e da racionali-
dade (LEFF, 2006, pag 199). 

A abordagem compartimentada do ambiente é a pior consequência da 
crise epistemológica das ciências ambientais. Ela desconstruiu o ambiente 
como um sistema complexo ao desarticular elementos interatuantes e interde-
pendentes que nele coexistem.  (CAPRA, 1982, pag. 30). Consequentemente, 
é óbvia e ressonante a última pergunta deste imbróglio: O que fazer para ven-
cer a crise epistemológica das ciências ambientais e encontrar a racionalidade 
ambiental? Vencer a crise requer que as “murallas defensivas del conocimien-
to moderno” (LEFF, 2006, pag. 6) erguidas pelo reducionismo cartesiano se-
jam derrubadas para a construção de uma epistemologia que aprecie a diver-
sidade ontológica do real e que priorize a internalização de todos os saberes 
ambientais. Neste contexto, os preceitos da complexidade ambiental - que 
pode ser defi nida como “uma nova compreensão do mundo, incorporando o 
limite do conhecimento e a incompletude do ser” (LEFF, 2010, pag. 22) – sur-
gem como recurso capaz de subsidiar tal enfrentamento e de proporcionar o 
encontro do homem com a racionalidade ambiental.

Desta forma, o presente trabalho discute a questão ambiental no pla-
no fi losófi co a partir de uma breve releitura da epistemologia. Afi nal, para 
Morin (2003), a reforma das instituições humanas – interventoras sobre 
o ambiente – deve ser precedida pela reforma da racionalidade humana. 
Neste sentido, dialogar-se-á com autores contemporâneos, como Edgar 
Morin e Enrique Leff, que discutem a questão da necessidade e a pos-
sibilidade de uma nova epistemologia ancorada na complexidade 
e complexidade ambiental.
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DEFINIÇÕES E CARACTERIZAÇÃO DAS PRINCIPAIS LINHAS 
EPISTEMOLÓGICAS E SUA INFLUÊNCIA NA ESTRUTURA 
DA CIÊNCIA.

Defi nições

Não existe uma única defi nição ou signifi cado para epistemologia (Du-
tra, 2003). Castañon (2007) propõe uma conceitualização a partir da análise 
etimológica de suas partes signifi cantes. A palavra grega episteme correspon-
de a conhecimento estabelecido e/ou comprovado. A palavra logos refere-se 
ao discurso e/ou teoria racional. Logo, epistemologia é a “teoria racional do 
conhecimento seguro” (Castañon, 2007, pag. 13), teoria da ciência (Laudan, 
2000) ou teoria do conhecimento (Dutra, 2010). Para evitar vaguidade e con-
fusão conceitual, deve-se compreender o termo epistemologia como o “estudo 
geral dos métodos, história, critérios, funcionamento e organização do conhe-
cimento sistemático, seja ele especulativo (teologia e filosofia) ou científico” 
(Castañon, 2007, pag. 13).

Caracterização das principais matrizes epistemológicas

A matriz cartesiana fundada pelo fi lósofo francês René Descartes (1596-
1650) baseia-se na inferência de um mundo reduzido à dedução matemática 
ancorado no ceticismo hiperbólico e na redução do objeto de estudo como 
constituintes salutares. Este ceticismo, princípio primeiro do “Discurso do 
Método” (1637), se justifi ca na medida em que os sentidos humanos são 
suscetíveis a equívocos e debilidades. Por isto, a busca pelo conhecimento 
deve independer do viés da experiência uma vez que a mente humana é 
dotada de faculdades que a permitem reproduzir o mundo (DESCARTES, 
1983). Já a redução, assim dizendo, a divisão do objeto em quantas par-
tes forem possíveis, princípio segundo, enceta a aplicação de abordagens 
pormenorizadas sobre a questão de estudo, o que viabiliza a elaboração de 
análises especializadas e simplifi cadas (DESCARTES, 1973). Com efeito, 
os processos industriais, esmerados na ciência fragmentista cartesiana, 
desmontam o ambiente natural como peças de um quebra-cabeças 
(CAPRA, 1982). Os produtos originados a partir destes processos, 
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no entanto, não remontam a natureza decomposta. Ora, os sistemas de pre-
cifi cação, por exemplo, observam exclusivamente os critérios da linguagem 
econômica – fi nanceira e desconsideram a multiplicidade de relações exis-
tentes entre os bens de consumo e o mundo que serve de matéria prima 
(CAPRA, 1982). Em outras palavras, “dez dólares de carvão são iguais a dez 
dólares de pão, de transporte, sapatos ou educação” (CAPRA, 1982, pag. 
204). Nesta crua coisifi cação da própria vida, o principal resíduo é o subjeti-
vismo humano, o qual foi lançado na vala do ostracismo a partir da revolução 
científi ca desencadeada pelo cartesianismo (HUSSERL, 1990). 

Sucessivamente, o fi lósofo inglês David Hume (1711 - 1776), nas suas 
“Investigações sobre o entendimento humano” (1748) demonstrou de forma 
cabalística que a razão cartesiana, ao excluir a experiência da constituição 
do conhecimento, dá um salto no abismo da metafísica. Este foi o fulcro para 
o positivismo fundado pelo fi lósofo francês August Comte (1798-1857), para 
quem o cartesianismo não oferta “outro mérito essencial além da exatidão 
parcial” (COMTE, 1978, pag. 49) e pelo que a ciência deveria ter um caráter 
eminentemente experimental, dedicando-se à “apreciação sistemática daqui-
lo que é, renunciando a descobrir sua primeira origem e seu destino fi nal” 
(COMTE, 1978, pag. 48). Esta visão relativista, entretanto, além de insistir 
na ruptura entre sujeito e objeto, reforçou o divisionismo cartesiano em seu 
programa de pesquisa, integralmente incorporado pelas ainda embrionárias 
ciências naturais. 

Eis, em linhas bastante gerais, o percurso de uma cruzada epistemo-
lógica na qual duas matrizes se proclamam detentoras do direito de produ-
zir conhecimento: De um lado, reduzido ao universo dedutivo – matemático 
e reducionista, está o cartesianismo. Do outro, reduzido ao rigor indutivo – 
observacional, está o positivismo. Entretanto, ambas matrizes epistemológi-
cas negligenciaram o subjetivismo humano na construção do conhecimento, 
o que fez da ciência tradicional um campo fértil para o ceticismo perigosa-
mente distante da compreensão da realidade (MORIN, 2005). Neste cená-
rio, o fi lósofo alemão Edmund Husserl (1859-1938) empreendia uma 
luta contra o psicologismo, que pretendia unifi car as instâncias ser-
objeto, e fundava a fenomenologia, cuja etimologia é simplesmente 
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“estudo dos fenômenos” (PALMER, 1999). A fenomenologia, pretendendo ser 
a doutrina universal das essências ou a ciência da essência do conhecimen-
to, explora uma atitude fi losófi ca crítica denominada redução fenomenológica 
que condiciona o conhecimento às possibilidades cognitivas do conhecimento 
(HUSSERL, 1990). Para ser mais claro, mediante a necessidade de o homem 
compreender as coisas com as quais convive, o ser dos entes, ou ainda, a 
maneira de ser destes entes, Husserl resgata as relações indissociáveis de 
sujeito e objeto, constituindo uma formidável contraposição ao positivismo e 
ao cartesianismo que, em todo tempo, se esforçaram para manter tais instân-
cias afastadas. 

A MATRIZ FENOMENOLÓGICA, 
A COMPLEXIDADE E A COMPLEXIDADE AMBIENTAL

Matriz fenomenológica 

Husserl, nas suas “Investigações Lógicas” (1901) chamou a ciência – 
“que não se conhece e não dispõe da capacidade auto-reflexiva” (MORIN, 
2005, pag. 104) – à ampliação de seu entendimento sobre a realidade atra-
vés da dissolução do ser na consciência: a chamada redução fenomenoló-
gica –  atitude fi losófi ca crítica caracterizada pela apreensão das coisas no 
status “imanente incluso” (HUSSERL, 1990, pag. 23), o que “abriu una vía 
para reconstruir las diversas formas del ser en su relación con la naturaliza” 
(LEFF, 2006, pag. 10).  A dissolução do ser na consciência consiste, em 
outros termos, na busca das relações que estabelecem o modo como um 
objeto cognoscível é apreendido pelo sujeito cognoscente; como a manifes-
tação da coisa é percebida. No entroncamento entre as várias relações pos-
síveis está a identidade, a origem, a essência, o ser buscado pela redução 
fenomenológica. 

A fi losofi a, porém, é por essência uma ciência dos inícios ver-
dadeiros, das origens, dos rizómata pánton. A ciência do radi-
cal tem que proceder também radicalmente, e sob todos os 
respeitos. Sobretudo ela não deve descansar antes de 
ter chegado aos seus inícios, isto é, aos seus problemas 
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absolutamente claros, aos métodos delineados no próprio 
sentido desses problemas, e ao campo ínfi mo da elaboração 
das coisas de apresentação absolutamente clara (HUSSERL, 
1965, p. 72).

Disto, depreende-se com insofi smável clareza a intenção de Husserl: 
estabelecer uma ciência que chegue à essência de cada problema sem o que 
não é possível atuar sobre reais causas do mesmo. Reside, neste particular, 
a principal distinção entre a redução cartesiana e a redução fenomenológica: 
O valor das relações entre o cognoscível e o cognoscente. Para Descartes, 
as relações entre sujeito e objeto são puramente cognitivas enquanto, para 
Husserl, estas relações defi nem os múltiplos modos como sujeito e objeto se 
afetam mutuamente. Para ser mais claro, a questão aqui é: Que problemati-
zação científi ca pode ser verdadeiramente rigorosa ao anular as relações de 
causa e efeito entre objeto cognoscível e sujeito cognoscente?  

Veja-se o “exemplo de um som” (A Ideia da Fenomenologia, 1907): “Um 
som dura” é uma premissa dada em relação ao som na sua dimensão tempo-
ral. Tem-se o objeto “som” e seu fenômeno perceptivo associado, qual seja, a 
“duração”. A duração do som é, portanto, uma das manifestações do som sem 
as quais é impossível perceber o próprio som porquanto “as coisas não estão 
nelas como num envólucro ou num recipiente” (HUSSERL, 1990, pag. 32). 
Assim como não é possível isolar a manifestação do som do estudo do som, 
não é possível estudar a manifestação do som sem compreender as percep-
ções humanas em relação ao som. E, por sua vez, as percepções humanas 
sobre o som derivam das relações humanas com o som, sendo as últimas 
estabelecidas através das experiências (HUSSERL, 1990). Nesta perspectiva, 
a atitude fenomenológica culmina em “uma conexão de disciplinas científicas” 
(HUSSERL, 1990, pag. 46) já que um único campo do saber não é capaz de 
conferir análises verdadeiramente completas ao estudo de objetos complexos. 
Desta feita, segundo Morin (2003), a partir de Husserl a ciência fi nalmente co-
meçou a ser complexifi cada.
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Uma distinção entre a complexidade e complexidade ambiental

Mesmo sabendo que a complexidade e a complexidade ambiental re-
conhecem a realidade como um sistema complexo que extrapola a capaci-
dade de compreensão da ciência tradicional (LEFF, 2005, pag. 147; MORIN, 
2003, pag. 90) é pertinente identifi car aspectos que possam diferenciá-las. 
A complexidade de Edgard Morin está mais associada à transdisciplinaridade 
e metadisciplinaridade (SANTOS & SOMMERMAN, 2009, pag. 15) enquanto 
a complexidade ambiental de Enrique Leff está mais associada à interdiscipli-
naridade (SATO & CARVALHO, 2005, pag. 12). 

Morin inicia sua articulação problematizando o paradigma da simplifi ca-
ção demonstrando que “objetos não podem ser isolados na medida em que 
sua própria existência depende de interações com outros objetos e com seu 
meio” (MORIN, 2005, pag. 112). Para irromper com as muralhas que provo-
cam este isolamento, Morin propõe o desenvolvimento de uma ciência aberta 
para a ciência – a ciência transdisciplinar – bem como o desenvolvimento de 
uma ciência para além das disciplinas – a ciência metadisciplinar (MORIN, 
2003, pag. 114). Assim, as ciências deixariam de ser entidades herméticas, 
sem perder, no entanto, suas particularidades. Pelo que acima discorreu-se, 
o pensamento de Morin culmina em uma ultra complexifi cação da realidade 
(MORIN, 2003, pag. 114) e por isto ele foi julgado como “alguém que se deixa 
invadir pela desordem e que fi nalmente dissolve qualquer objetividade no seio 
da subjetividade” (MORIN, 2003, pag. 141).

Por sua vez, Leff rejeita as distopias do reducionismo. Entretanto, 
ele inicia a articulação da complexidade ambiental apresentando a crise 
ambiental como uma consequência direta do paradigma da simplifi cação. 
E mesmo ratifi cando que a complexidade ambiental não pretende colocar 
ordem no mundo, a epistemologia ambiental de Leff se distingue pelo extra-
ordinário ordenamento metodológico em seu processo de complexifi cação 
do ambiente (SATO & CARVALHO, 2005, pag. 13). O percurso das obras 
Saber Ambiental, Racionalidade Ambiental, Epistemologia Ambiental e Com-
plexidade Ambiental é marcado por uma refl exão de linguagem fi losó-
fi ca densa sobre os princípios epistemológicos e pedagógicos para 
apreender a complexidade ambiental.
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Complexidade: queda das muralhas entre as disciplinas 
acadêmicas; estabelecimento de relações entre a ciência 
e o mundo não formalizável. 

A complexidade pode ser entendida como um movimento cujo sentido 
vai ao contrário do reducionismo. Se de um lado o reducionismo busca a frag-
mentação máxima possível de um objeto de estudo tendo como meta a es-
pecialização, do outro a complexidade busca restaurar suas conexões, suas 
relações com o mundo para uma compreensão mais abrangente e comple-
ta. “Por isto, a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade” 
(MORIN, 2003, pag. 38) sem a qual é impossível dar conta da realidade,
entendida como complexidade: 

Complexus signifi ca o que foi tecido junto; de fato, há comple-
xidade quando elementos diferentes são inseparáveis consti-
tuintes do todo (como o econômico, o político, o sociológico, 
o psicológico, o afetivo, o mitológico), e há um tecido interde-
pendente entre o objeto de conhecimento e seu contexto, as 
partes do todo, o todo e as partes, as partes entre si (MORIN, 
2003, pag. 38).

Ledo engano é ajuizar a complexidade como lei absoluta ou como “uma 
poção mágica” (MORIN, 2003, pag. 10) que dará respostas instantâneas a 
todos os problemas epistemológicos da ciência. Deve fi car claro que a ciência 
foi dominada pelo paradigma reducionista – fragmentista por mais de trezen-
tos anos e somente no século XX a segunda revolução científi ca – que leva 
em consideração os conjuntos organizados ou sistemas (MORIN, 2003, pag. 
89) – logrou êxito. Desta forma, dois aspectos precisam ser considerados. Em 
primeiro lugar, trata-se da incursão de uma atitude fi losófi ca recém surgida em 
uma ciência estruturada há séculos. Em segundo lugar, o pensamento com-
plexo, nas palavras de Morin (2003), “contêm, no âmago, uma complexidade 
insuportável para o pensamento disjuntivo/redutor” (MORIN, 2003, pag. 90). 
Destarte, o desafi o da complexidade é duro e a reforma do pensamento será 
lenta e gradativa (MORIN, 2005).

Aqueles que aceitarem tal desafi o devem lançar mão, res-
pectivamente, da transdisciplinaridade e da metadisciplinaridade 
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(MORIN, 2003). A transdisciplinaridade é a abertura de um canal de comunica-
ção entre as diversas disciplinas. Este canal é regimentado pelo intercâmbio 
de experiências e estratégias cognitivas; pelo compartilhamento de domínios 
científi cos, podendo culminar em uma multiplicidade de conhecimentos incrí-
vel (SANTOS & SOMMERMAN, 2009, pag. 62). Articule-se assim, a transdis-
ciplinaridade promove, enfi m, relações entre as diversas disciplinas científi -
cas. Já a metadisciplinaridade rompe com o enclausuramento imposto pelo 
pensamento fragmentista e promove a abertura de um canal de comunicação 
entre as disciplinas acadêmicas e a miríade de conhecimentos espraiados no 
mundo não formalizável (MORIN, 2005, pag. 189) pois “o que está além da 
disciplina é necessário à disciplina para que não seja automatizada e esterili-
zada” (MORIN, 2003, pag. 115). Concerne à apreensibilidade daquilo que não 
pode ser mensurado ou quantifi cado graças às limitações dos métodos cien-
tífi cos; trata-se de “ecologizar as disciplinas, isto é, levar em conta tudo que 
lhes é contextual, inclusive as condições culturais e sociais” (MORIN, 2003, 
pag. 114). Para ser mais claro, a metadisciplinaridade promove, enfi m, rela-
ções entre a ciência e o saber radicado no senso comum. 

Em síntese, na transdisciplinaridade, as disciplinas atravessam as fron-
teiras estabelecidas entre si mesmas enquanto na metadisciplinaridade, as 
disciplinas ultrapassam as fronteiras entre a ciência e o mundo não formali-
zável sem, no entanto, desconsiderar o que já criaram (MORIN, 2003). Adi-
cionalmente, cabe mencionar brevemente que, a despeito de não refutar a 
importância da interdisciplinaridade neste esquema dialético (MORIN, 2003, 
pag. 114), Morin entende que tal abordagem reforça as fronteiras disciplinares 
já existentes (MORIN, 2005, pag. 135).

Complexidade ambiental: a crise ambiental é uma crise 
epistemológica!

O divisionismo cartesiano, ao tratar o ambiente “como se ele fosse for-
mado de peças separadas a serem exploradas por diferentes grupos de in-
teresses” (CAPRA, 1982, pag. 30), dissolveu sua complexidade. Isto se 
manifesta cotidianamente em expressões como “meio econômico”, 
“meio intelectual” e “meio ambiente” – dentre tantas outras – que 
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carregam em si mesmas uma racionalidade setorialista, relativista, fragmen-
tária, reducionista; melhor dizendo, a ideia de que existem meios distintos 
e isolados de outros meios quando, na verdade, é no ambiente que tudo se 
materializa, existe e interage. Tamanha subversão conceitual, além de revelar 
que a crise ambiental é apenas o refl exo de uma crise epistemológica mais an-
tiga e mais profunda, coloca a questão dos recursos naturais à mercê de uma 
ótica tola e distorcida na qual a problematização científi ca se concentra na 
abordagem de efeitos colaterais e não de causas originais. Não por acaso, ao 
defender o emprego do conceito de meio, de escopo totalizante com tradição 
e robustez epistemológica, o geógrafo brasileiro Milton Santos (1925-2001) 
critica a prevalência hodierna do uso de termos reducionistas que contribuem 
com a obnubilação da complexidade ambiental e favorecem enfoques com 
interesses ideológicos ou meramente tópicos no entendimento da realidade. 
Não é surpreendente o fato de advir justamente da Geografi a, ciência mar-
cada pela compreensão da multiplicidade de relações entre os meios (natu-
ral, geográfi co, técnico e técnico-científi co-informacional), a crítica quanto aos 
equívocos do uso recorrente da referida semântica epistemológica enviesada 
e reducionista representada por conceitos como “meio ambiente”, que “é um 
conceito vazio, uma excrescência, desprovido de sentido teórico profundo. 
Uma metáfora, portanto” (SOUZA, 2009, pag. 101).

Estas reduções, no caso da questão do meio-ambiente, reno-
vam o perigo já enunciado de sermos levados a elaborar uma 
cadeia causal que, no caso do planejamento tópico, pode levar 
ao absurdo de fazer com que, na produção do conhecimento, o 
efeito apareça precedendo a causa (SANTOS, 1994, pag. 149).

Para superar a crise epistemológica das ciências ambientais é preciso 
perceber que “el ambiente no es la ecología, sino la complejidad del mundo” 
(LEFF, 2006, pag. 5). A Política Nacional de Meio Ambiente instituída na Lei 
n° 6938 de 1981,  por exemplo, que defi ne meio ambiente como “conjunto de 
condições, leis, infl uências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981, 
pag. 1), revela-se eivada por uma visão ecologizante ao excluir, ta-
citamente, o fator humano da conceitualização central da temática 
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ambiental no Brasil. É pois, cerne, demonstrar que o ser humano é sim parte 
constituinte deste organismo que se chama ambiente, não por mero achismo 
mas sim por uma relação sensível de causa e efeito em que, certamente, so-
mos o elo mais frágil (LEFF, 2006). 

Esta sensível relação, argumenta Leff (2006), no que diz respeito às in-
tervenções humanas, é modulada pelo saber humano sobre si mesmo. Veja-
-se: Se o ser humano sabe que é um “ser do mundo” (LEFF, 2009, pag. 20), 
ele sabe que se o todo for afetado, ele será afetado e, consequentemente, 
respeitará os limites do todo. Por outro lado, julgando-se apenas um “ser no 
mundo” (LEFF, 2009, pag. 20), ele será igualmente afetado mas não terá cons-
ciência sobre como o desrespeito aos limites do todo o afeta. A questão aqui 
é: O senso humano de pertencimento ao ambiente fi xa níveis de responsabi-
lidades coletivas com a natureza. A ciência tradicional, tratando as relações 
entre sujeito e objeto como um subproduto disfuncional, desenvolveu-se sob 
a égide de uma racionalidade economizada irresponsável. Disto deriva a rela-
ção promiscua entre o sistema produtivo e o ambiente, fornecedor de matéria 
prima e, ao mesmo tempo, recebedor de resíduos (ANDRADE, 2008, pag. 10), 
a marginalização dos recursos abundantes, que não são objeto de conserva-
ção (CAPRA, 1982, pag. 186) e, por fi m e não menos importante, a privatiza-
ção dos recursos naturais em estado de escassez, que devem ser exauridos 
e alocados de forma efi ciente (SMITH, 1996, pag. 251). Ao contrário do que 
se possa pensar, a ideia da escassez não intimida o sistema teórico das ciên-
cias econômicas. O axioma da “mão invisível” de Adam Smith (1723 - 1790) 
preconiza que cenários restritivos impulsionam o desenvolvimento tecnológico 
mediante a necessidade da descoberta de novos substratos para subsidiar as 
demandas do mercado. 

Para Leff (2011), portanto, grande parte deste senso de pertencimento 
está no saber ambiental que pode ser achado nos extratos de conhecimentos 
gerados nas relações humanas com a natureza “excluídos num processo de 
extermínio dos saberes não científicos – saberes errantes, ciganos, nômades” 
(LEFF, 2011, pag. 318)

O saber ambiental busca conhecer o que as ciências ig-
noram, porque seus campos de conhecimento projetam 
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sobras sobre o real e avançam, disciplinando paradigmas e 
subjugando saberes. O saber ambiental, mais do que uma her-
menêutica do esquecimento, mais do que um método de co-
nhecimento do consabido, é uma inquietude do nunca sabido, 
que falta saber sobre o real, conhecimento que emerge do que 
ainda não é (LEFF, 2009, pag. 18).

O pensamento da complexidade ambiental é a tentativa de compreensão 
da realidade a partir da incorporação deste saber ambiental a uma racionali-
dade ambiental capaz de considerar a diversidade ontológica do real; capaz 
de carregar valores oriundos à heterogeneidade étnica e cultural presentes no 
mundo. Assim, a complexidade ambiental supera os limites da racionalidade 
científi ca tradicional e redimensiona os horizontes epistemológicos das ciên-
cias ambientais.

La complejidad ambiental genera lo inédito en el encuentro con 
lo Otro, en el enlazamiento de seres diferentes y la diversifi ca-
ción de sus identidades. En la complejidad ambiental subyace 
una ontología y una ética opuestas a todo principio de homoge-
neidad, a todo conocimiento unitario, a todo pensamiento global 
y totalizador (LEFF, 2011, pag. 49).

O cenário que Leff (2011) desenha é marcado pelo encontro entre o 
científi co e o não-científi co; pelo cruzamento de saberes singulares que sejam 
capazes de “dar curso a lo inédito” (LEFF, 2011, pag. 49). Por isto, a comple-
xidade ambiental requer estratégias pedagógicas efi cazes para a construção 
de uma racionalidade ambiental.

O saber ambiental, crítico e complexo, vai se construindo num 
diálogo de saberes e num intercâmbio interdisciplinar de conhe-
cimentos; vai constituindo um campo epistêmico que proble-
matiza os paradigmas estabelecidos para construir uma nova 
racionalidade social (LEFF, 2005, pag. 13).

No âmbito das estratégias pedagógicas, a interdisciplinaridade, a par-
tir de sua peculiar capacidade de lançar um olhar interdependente ou, 
como queira, de identifi car as temáticas ambientais presentes no 
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núcleo de cada área do conhecimento, desvela-se como o caminho epistemo-
lógico adequado para dirigir o diálogo de saberes:

A interdisciplinaridade é uma chamada para a complexidade, 
a restabelecer as interdependências e inter-relações entre pro-
cessos de diferentes ordens de materialidade e racionalidade, 
a internalizar as externalidades (condicionamentos, determina-
ções) dos processos excluídos dos núcleos de racionalidade 
que organizam os objetos de conhecimento das ciências – de 
certos processos ônticos e objetivos (LEFF, 2011, pag 319).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir a crise ambiental no plano fi losófi co a partir de uma releitura 
crítica e interdisciplinar de alguns dos teóricos da epistemologia e da fi losofi a 
não torna possível o estabelecimento de um discurso conclusivo e defi nitivo 
sobre a referida temática. Seria fatuidade tal pretensão considerando que a 
percepção do ambiente e da realidade são questões não elucidadas desde os 
pré-socráticos que infl amam a fi losofi a até os dias atuais. No entanto, isto não 
impede de se propor que, no debate sobre a ciência, a crise do conhecimento 
seja vista com mais profundidade nas academias. 

Neste sentido, dentre tudo o que deve ser visto e revisto, três aspectos 
precisam ser destacados. O primeiro é o entendimento de que existem no-
vas estruturas (inter-trans e meta disciplinares) à disposição da dialética da 
construção científi ca. Elas potencializam o intercâmbio teórico às disciplinas 
e consequente aproximação entre campos do conhecimento distanciados em 
função do reducionismo. Este clareamento é essencial para a complexifi ca-
ção. O segundo é que a rejeição às distopias do reducionismo não pode ser 
confundida com uma rejeição ou demonização do reducionismo. Rejeitar as 
distopias é rejeitar a esterilidade epistemológica que o isolamento do objeto de 
estudo impõe à pesquisa. Neste sentido, a complexidade não rejeita o diálogo 
com o cartesianismo ou com qualquer outra forma de conhecimento uma 
vez que a complexifi cação não pode ser alcançada mediante os es-
forços de um único campo do saber. O terceiro e último aspecto é a 
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percepção de que fomentar a complexidade não é utopia, é sim um grande de-
safi o: poucos querem discuti-la e pouquíssimos querem realizá-la. Exatamen-
te por isto, fi ca nítida a impressão de que as ciências ambientais se afundam 
ainda mais em sua crise epistemológica. Mesmo que surjam alguns teóricos 
propositivos em relação à causa, pouco ou quase nada é percebido em termos 
práticos. Em outras palavras, as disciplinas acadêmicas seguem herméticas e 
os diversos campos do saber se distanciam mais.  Estranhamente, a ciência 
ignora a existência de um caminho para fugir da crise e não parece disposta a 
agir propositivamente diante do cenário estabelecido.
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RESUMO

Este trabalho objetivou avaliar o desenvolvimento da vegetação de uma área 
de mata ciliar em processo de restauração fl orestal, verifi cando-se a fi tosso-
ciologia das espécies plantadas. A área estudada foi restaurada a 66 meses, 
possui 7020 m2 de extensão e localiza-se às margens do rio Itapecerica, no 
perímetro urbano de Divinópolis/MG. Foram alocadas três parcelas de 27 x 
26 m, amostrando-se todos os indivíduos do estrato arbóreo, com diâmetro à 
altura do peito (DAP) igual ou superior a 5,0 cm. As árvores foram identifi ca-
das in loco. Em cada árvore amostrada mediu-se o DAP e a altura total. Os 
dados coletados em campo foram utilizados no cálculo dos parâmetros fi tos-
sociológicos (densidade, frequência e dominância em seus valores absolutos 
e relativos e o Índice de Valor de Importância-IVI). Observou-se a presença 
de 70 espécies arbóreas e arbustivas, pertencentes a 56 gêneros, distribuídos 
em 27 famílias botânicas. Inga uruguensis é a espécie com maior densidade 
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relativa de indivíduos. As espécies de maior importância, segundo o IVI, são 
Inga uruguensis, Triplaris americana, Citharexyllum myrianthum, Inga laurina, 
Handroanthus roseo-alba, Syzygium cumini, Schizolobium parahyba, Carinia-
na estrellensis e Enterolobium contortisiliquum.

Palavras-chave: APP; Composição fl orística; Fitossociologia; RAD; Restauração 
ecológica.

INTRODUÇÃO

As matas ciliares podem ser compreendidas como sistemas fl orestais 
estabelecidos naturalmente em faixas às margens dos rios e riachos, no en-
torno de lagos, represas e nascentes. De acordo com Attanasio et al. (2012) 
e Lima e Zakia (2004), esta tipologia de vegetação desempenha importantes 
funções ecossistêmicas, relacionadas à geração do escoamento direto em 
microbacia, à contribuição ao aumento da capacidade de armazenamento da 
água, à manutenção da qualidade da água na microbacia, através da fi ltra-
gem superfi cial de sedimentos, e à retenção, pelo sistema radicular da mata 
ripária, de nutrientes liberados dos ecossistemas terrestres (efeito tampão), 
além de proporcionar estabilidade das margens, equilíbrio térmico da água e 
formação de corredores ecológicos. Apesar de sua importância e da proteção 
legal, as matas ciliares sofrem pressão antrópica por uma série de fatores, tais 
como: crescimento imobiliário urbano, abertura de estradas e implantação de 
culturas agrícolas e de pastagens (MARTINS, 2014). Esta pressão antrópica 
frequentemente resulta na degradação ambiental destes ecossistemas. Mas, 
em razão dos relevantes serviços ambientais que desempenham, sua restau-
ração se torna imprescindível.

Todavia, a restauração de sítios degradados não é um processo simples. 
Pois, muitas das vezes, após os distúrbios e juntamente com sua vegetação, 
estes sítios tiveram seus meios bióticos de regeneração eliminados, impedin-
do, assim, seu retorno espontâneo ao estado anterior à perturbação (BRAN-
CALION; GANDOLF; RODRIGUES, 2015), tornando-se necessária a inter-
venção antrópica para que sejam superados os impedimentos existentes à 
regeneração natural. Além disso, no caso das matas ciliares, devido 
ao seu tamanho reduzido ou a sua faixa estreita, tem-se ainda o fato 
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delas sofrerem impactos causados pela presença da luz, que favorece o cres-
cimento de espécies pioneiras não arbóreas (gramíneas e trepadeiras), pela 
ausência de animais polinizadores e dispersores de sementes de espécies 
arbóreas, bem como de animais que controlam o crescimento das espécies 
não arbóreas (NÓBREGA et al., 2007).

Em condições naturais, as fl orestas são formadas por meio do processo 
de sucessão ecológica, onde grupos de espécies adaptadas às condições 
de maior luminosidade colonizam as áreas abertas, e crescem rapidamen-
te, fornecendo o sombreamento necessário para o estabelecimento de espé-
cies mais tardias na sucessão (CHAZDON, 2016; GUREVITICH; SCHEINER; 
FOX, 2009; PUIG, 2008; RICHARDS,

1957). Segundo Santos et al. (2004), é comum na literatura a classifi -
cação de espécies arbóreas em grupos sucessionais, principalmente quanto 
às exigências de luz. Uma destas classifi cações é a proposta por Budowski 
(1965), em que as árvores são categorizadas nos seguintes grupos: pioneiras, 
secundárias iniciais, secundárias tardias e clímax. A tolerância das espécies 
ao sombreamento aumentaria das pioneiras para as clímax.

Segundo Ribeiro e Schiavini (1998), o processo de restauração de ma-
tas ciliares depende de vários fatores, dentre os quais destacam-se: o grau de 
modifi cação em relação ao ambiente natural, as espécies a serem utilizadas, 
a obtenção de propágulos, a distribuição dessas espécies no novo ambiente e 
a participação de comunidades humanas.

Portanto, a escolha correta de espécies é fundamental na restauração 
de matas ciliares. Martins (2014) recomenda adotar alguns critérios básicos 
na seleção de espécies para restauração de matas ciliares: (a) plantar espé-
cies nativas com ocorrência em matas ciliares da região; (b) plantar o maior 
número possível de espécies buscando alta diversidade; (c) combinar es-
pécies pioneiras de rápido crescimento junto com espécies não pioneiras 
(secundárias tardias e climácicas); (d) plantar espécies atrativas à fauna; e 
(e) respeitar a tolerância das espécies à umidade do solo. Ainda, de acordo 
com Kageyama e Gandara (2004), espécies naturalmente presentes 
numa região tem maior chance de sucesso na restauração, pois, 
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estas espécies evoluíram ali e por isso têm maior probabilidade de encontrar 
no local seus agentes de polinização e de dispersão, favorecendo, assim, sua 
reprodução e sua regeneração natural.

Assim, os processos de restauração estão intrinsecamente relacionados 
com a vegetação (YOUNG, 2000) e muitos estudos de avaliação do sucesso 
das iniciativas de restauração vegetal se concentrar na avaliação e dinâmica 
da comunidade (JANSEN, 1997; LEOPOLD et al., 2001; SIQUEIRA, 2002; 
SOUZA, 2000). Logo, estudos fi tossociológicos são utilizados para analisar 
a estrutura de uma fl oresta, caracterizando a comunidade vegetal pelas rela-
ções de grandeza entre as espécies nela existentes (FREITAS; MAGALHÃES, 
2012).

Os métodos de restauração implicam o conhecimento do ecossistema, 
sendo a fi tossociologia importante para descrever a vegetação, permitindo 
analisar sua estrutura e identifi car espécies com potencial de uso na restau-
ração de áreas em cada região, uma vez que cada espécie apresenta um in-
tervalo diferente de tolerância para os fatores ambientais (AVILA et al., 2011; 
NÓBREGA et al., 2007). Rodrigues e Gandolfi  (2004) também consideram 
que as áreas restauradas constituem-se em verdadeiros laboratórios para es-
tudos de ecologia.

Deste modo, o objetivo do presente trabalho foi avaliar o desenvolvimen-
to da vegetação de uma área de mata ciliar urbana restaurada, verifi cando a 
fi tossociologia das espécies plantadas, fornecendo assim informações rele-
vantes para as restaurações a serem realizadas futuramente..

METODOLOGIA

O presente trabalho foi desenvolvido no município de Divinópolis, Região 
Centro- Oeste do estado de Minas Gerais, domínio fi togeográfi co do Cerrado 
e suas várias gradações. O local de estudo constitui-se de uma faixa de pre-
servação permanente às margens do rio Itapecerica localizada no perímetro 
urbano do município e que foi restaurada a 66 meses. A área possui apro-
ximadamente 7.020 m2 e encontra-se nas seguintes coordenadas: la-
titude 20º10’06,6’’ sul e longitude 44º53’49,2’’ oeste.
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Para verifi car a condição da cobertura vegetal da área em restauração, 
foram amostradas três parcelas de 26 x 27 m. Em campo foram mensurados 
a altura total e o diâmetro a altura do peito (DAP), medido a 1,30 m a partir do 
nível do solo. Todas as árvores com DAP igual ou superior a 5,0 cm foram ava-
liadas. A identifi cação das espécies foi realizada in loco. Para a verifi cação da 
sufi ciência amostral da vegetação foi realizada a análise da curva do número 
de espécies amostradas x área amostrada.

Para análise da estrutura da vegetação, estimou-se os seguintes parâ-
metros fi tossociológicos: frequência absoluta (FA), densidade absoluta (DA), 
densidade relativa (DR), dominância absoluta (DoA), dominância relativa 
(DoR), Índice de Valor de Importância (IVI) e área basal (AB), conforme me-
todologia proposta por Müller-Dombois e Ellemberg (1974).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verifi cou-se que as parcelas amostradas foram sufi cientes para repre-
sentar a composição fl orística da área analisada, sendo possível observar 
tendência à estabilização na curva espécie-área a partir 1000 m² (Figura 01). 
Para Avila et al. (2011), o número de espécies amostradas é estimado sufi -
ciente quando a curva tende a estabilização.

Figura 01: 
Curva espécie-área dos indivíduos amostrados.

Foram amostrados 401 indivíduos, sendo 70 espécies arbóreas e ar-
bustivas, pertencentes a 56 gêneros, distribuídos em 27 famílias bo-
tânicas (Tabela 01). Neste trabalho verifi cou-se uma riqueza 
maior que a encontrada por Teixeira, Braga e Sousa (2013), em 
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outra área recuperada às margens do rio Itapecerica, onde foram amos-
trados apenas 207 indivíduos pertencentes a 26 espécies numa extensão 
de 8.400 m2.

As famílias mais representativas no estudo foram Anacardiaceae e Fa-
baceae. Segundo Rodrigues e Nave (2004), a Fabaceae é a família com maior 
riqueza fl orística em trabalhos realizados em mata ciliar no Brasil. Das espé-
cies identifi cadas, 11 são exóticas (E) ou sem classifi cação (SC) de grupo 
ecológico.

Tabela 01: Espécies, família, nome popular e grupo ecológico de 
árvores e arbustos amostrados em um fragmento de mata ciliar em 
Divinópolis-MG.

Família Espécie Nome popular
Grupo 

ecológico
Anacardiaceae Astronium concinnum Schott Gonçalo-alves C
Anacardiaceae Astronium graveolens Jacq. Aroeira S
Anacardiaceae Mangifera indica L. Manga SC, E
Anacardiaceae Tapirira obtusa (Benth.) J. D .Mitch. Pau-pombo SI
Bignoniaceae Handroanthus roseo alba (Ridl) Sand. Ipê amarelo ST
Bignoniaceae Zeyheriatu berculosa (Vell.)Bur. Ipê-tabaco S
Bombacaceae Bombacopsis glabra (Pasq.) A. Rob Castanha-da-praia SI
Bombacaceae Chorisia speciosa St. Hil. Paineira S
Boraginaceae Cordia superba Cham. Grão-de-galo C
Brassicaceae Crateva tapiaL. Tapiá S

Calophyllaceae Calophyllum brasiliense var. antillanum 
(Britt.) Standl. Guanandi ST

Cecropiaceae Cecropia pachystachya Trec. Embauba P
Chrysobalana-
ceae Licania tomentosa (Benth.) Fritsch. Oití SI

Combretaceae Terminalia argentea Mart. & Succ. Capitão-do-campo P
Dilleniaceae Dillenia indica L. Árvore-do-dinheiro SC,E
Euphorbiaceae Croton urucurana Baill. Sangra-dagua P
Euphorbiaceae Joanesia princeps Vell. Cutieira P, SI
Fabaceae Adenanthera pavonina L. Olho-de-Pavão SC,E
Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Angico-branco ST
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Família Espécie Nome popular
Grupo 

ecológico

Fabaceae Anadenanthera macrocarpa (Benth.) 
Brenan Angico-vermelho P, SI

Fabaceae Anadenanthera peregrina (L.) Speg. Angico-amarelo P, ST
Fabaceae Bauhinia variegata L. Pata-de-vaca SC,E
Fabaceae Caesalpinia ferrea Mart. Ex Tul. Pau-ferro SC
Fabaceae Caesalpinia peltophoroides Benth.. Sibipiruna SC
Fabaceae Clitoria fairchildiana R.A. Howard Sombreiro P
Fabaceae Delonix regia (Hook.) Raf. Flamboiã SC,E
Fabaceae Dialium guianense (Aubl.) Sandwith Pororoca P

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Mo-
rong Tamboril P

Fabaceae Erythrina falcata Benth. Eritrina P
Fabaceae Erythrina velutina Willd. Eritrina-mungulu P, ST

Fabaceae Holocalyx balansae Mich. Alecrim-de-
campinas C

Fabaceae Hymenaea courbaril L. Jatobá-da-mata C
Fabaceae Inga laurina (Sw.) Willd. Ingá-branco SI
Fabaceae Inga uruguensis Hook. & Arn Ingá-do-brejo P, SI
Fabaceae Myrocarpus frondosus Allemao Balsamo ST

Fabaceae Piptadenia gonoacantha (Mart.) J. F. 
Macbr. Pau-Jacaré P

Fabaceae Plathymenia foliosa Benth Vinhático ST
Fabaceae Schizolobium parahyba (Vell.) Blake Birosca P
Fabaceae Tamarindus indica L. Tamarindo SC,E
Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze Jequitibá-branco ST
Lecythidaceae Cariniana legalis (Mart.) Kuntze Jequitibá-rosa C
Lythraceae Lafoensia glyptocarpa Koehne Mirindiba SC
Lythraceae Lafoensia pacari St. Hil. Dedaleiro P, SI
Malpighiaceae Malpighia glabra L. Acerola SC,E

Malvaceae Basiloxylon brasiliensis (Fr. Allem.) K. 
Schum. Pau-rei P

Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. Mutambo P
Malvaceae Luehea divaricata Mart. Açoita-cavalo P, SI
Malvaceae Pachira aquatica Aubl. Monguba SI

Malvaceae Pseudobombax grandifl orum (Cav.) A. 
Robyns Imbiruçu S
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Família Espécie Nome popular
Grupo 

ecológico
Meliaceae Cedrela fi ssilis Vell. Cedro SC

Meliaceae Guarea macrophylla subsp. tuberculata 
(Vell.) T.D. Penn. Marinheiro SI

Meliaceae Swietenia macrophylla King. Mogno C
Moraceae Ficus benjamina L. Figueira-benjamim SC, E
Moraceae Morus nigra L. Amora SC, E
Moringaceae Moringa oleifera Lam. Acácia-branca SC
Myrtaceae Eugenia unifl ora L. Pitanga C

Myrtaceae Psidium cattleyanum Sabine Goiabinha-do-
Campo ST

Myrtaceae Psidium guajava L. Goiaba P
Myrtaceae Syzygium cumini (L.) Skeels Jambolão SC, E
Myrtaceae Syzygium jambos (L.) Alston Jambo SC, E
Nyctaginaceae Guapira opposita (Vell.) Reitz Carne-de-vaca P, SI
Polygonaceae Triplaris americana L. Pau-formiga P

Rubiaceae Calycophyllum spruceanum (Benth.) K. 
Schum.) Pau-mulato SI

Sapindaceae Sapindus saponaria L. Nash ex Small Saboneteira ST

Verbenaceae Cytharexylum myrianthum Cham. Pau-viola P

Em que: P = pioneira; S = secundária; SI = secundárias inicias; ST = secundárias tardias;
C = clímax; E = exótica; SC = sem classifi cação.

Nos resultados da avaliação fi tossociológica (Tabela 02), as espécies 
que obtiveram o maior IVI foram: Inga uruguensis H. & A (58,973); Triplaris 
americana L. (14,194); Citharexyllum myrianthum Cham (11,356); Inga laurina 
(Sw.) Willd. (10,212); Handroanthus roseo-alba (Ridl.) Sand. (7,900); Syzy-
gium cumini L. (8,201); Schizolobium parahyba (Vell.) S.F. Blake. (8,997); 
Cariniana estrellensis (Raddi) kuntze. (7,142) e Enterolobium contortisiliquum 
(Vell.) Morong. (6,950). Teixeira, Braga e Sousa (2013), também verifi caram 
valores altos de IVI para Inga uruguensis e Syzygium cumini, que apresenta-
ram, respectivamente IVI de 36,45 e 36,36. Segundo Oliveira e Amaral (2004), 
o IVI calculado para as espécies é um indicador da importância ecológica das 
mesmas, devido a infl uência relativa das espécies mais frequentes e dominan-
tes nos processos de equilíbrio da fl ora e manutenção da fauna, fornecen-
do abrigo e alimentação.
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Segundo Lorenzi (2020), as espécies Inga uruguensis, conhecida po-
pularmente como ingá-do-brejo, Triplaris americana (pau-formiga), Cithare-
xyllum myrianthum (pau- viola) e Enterolobium contortisiliquum (tamboril) per-
tencem ao grupo ecológico das pioneiras, são características de mata ciliar e 
apresentam preferência por solos bastante úmidos e até brejosos, possuindo 
desenvolvimento rápido. A espécie Schizolobium parahyba (birosca) também 
pertence ao grupo ecológico das pioneiras, são árvores com preferência por 
matas abertas e capoeiras, sendo uma das espécies nativas da região que, no 
levantamento, apresentou maior crescimento. Já as espécies Handroanthus 
roseo-alba (ipê-amarelo) e Cariniana estrellensis (jequitibá-branco) pertencem 
ao grupo das secundárias tardias e são, respectivamente, uma característica 
de afl oramentos rochosos e calcários e a outra com preferência de solos úmi-
dos e profundo.

Tabela 02: 
Parâmetros fi tossociológicos das espécies amostradas

Espécie N DA FA DoA DR FR DoR IVI AB
Inga uruguensis 47 232,099 100,00 7,971 11,721 2,419 44,833 58,973 1,6142

Triplaris americana 36 177,778 100,00 0,497 8,978 2,419 2,797 14,194 0,1007

Inga laurina 24 118,519 100,00 0,321 5,985 2,419 1,808 10,212 0,0651

Cytharexyllum myrianthum 20 98,765 100,00 0,702 4,988 2,419 3,949 11,356 0,1422

Handroanthus roseo alba 17 83,951 100,00 0,221 4,239 2,419 1,241 7,900 0,0447

Syzygium cumini 16 79,012 100,00 0,319 3,990 2,419 1,791 8,201 0,0645

Cariniana estrellensis 15 74,074 66,67 0,318 3,741 1,613 1,789 7,142 0,0644

Sapindus saponaria 15 74,074 100,00 0,110 3,741 2,419 0,619 6,779 0,0223

*Não identifi cadas 13 64,198 100,00 0,625 3,242 2,419 3,516 9,177 0,1266

Licania tomentosa 11 54,321 66,67 0,046 2,743 1,613 0,261 4,617 0,0094

Guazuma ulmifolia 10 49,383 100,00 0,298 2,494 2,419 1,678 6,591 0,0604

Dillenia indica 10 49,383 100,00 0,053 2,494 2,419 0,300 5,213 0,0108

Syzygium jambos 10 49,383 66,67 0,080 2,494 1,613 0,447 4,554 0,0161

Eugenia unifl oa 9 44,444 100,00 0,110 2,244 2,419 0,617 5,280 0,0222

Continua...
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Espécie N DA FA DoA DR FR DoR IVI AB
Morus nigra 9 44,444 100,00 0,058 2,244 2,419 0,328 4,991 0,0118

Bauhinia variegata 8 39,506 100,00 0,178 1,995 2,419 1,003 5,417 0,0361

Myrocarpus frondosus 7 34,568 66,67 0,257 1,746 1,613 1,447 4,806 0,0521

Hymenaea courbaril 7 34,568 100,00 0,102 1,746 2,419 0,572 4,737 0,0206

Schizolobium parahyba 6 29,630 66,67 1,047 1,496 1,613 5,888 8,997 0,2120

Anadenanthera colubrina 6 29,630 100,00 0,319 1,496 2,419 1,794 5,710 0,0646

Mangifera indica 6 29,630 100,00 0,173 1,496 2,419 0,975 4,890 0,0351

Cordia superba 6 29,630 100,00 0,129 1,496 2,419 0,725 4,641 0,0261

Erythrina falcata 5 24,691 66,67 0,021 1,247 1,613 0,119 2,979 0,0043

Enterolobium 
contortisiliquum 4 19,753 100,00 0,628 0,998 2,419 3,533 6,950 0,1272

Cariniana legalis 4 19,753 66,67 0,123 0,998 1,613 0,692 3,302 0,0249

Caesalpinia ferrea 4 19,753 66,67 0,002 0,998 1,613 0,014 2,624 0,0005

Astronium concinnum 4 19,753 33,33 0,120 0,998 0,806 0,678 2,482 0,0244

Holocalyx balansae 3 14,815 100,00 0,288 0,748 2,419 1,622 4,790 0,0584

Joanesia princeps 3 14,815 66,67 0,156 0,748 1,613 0,875 3,236 0,0315

Bombacopsis glabra 3 14,815 66,67 0,122 0,748 1,613 0,686 3,047 0,0247

Guapira opposita 3 14,815 66,67 0,053 0,748 1,613 0,300 2,661 0,0108

Croton urucurana 3 14,815 33,33 0,122 0,748 0,806 0,689 2,243 0,0248

Pachira aquatica 3 14,815 33,33 0,050 0,748 0,806 0,283 1,838 0,0102

Luehea divaricata 3 14,815 33,33 0,027 0,748 0,806 0,150 1,704 0,0054

Calophyllum brasiliensis 3 14,815 33,33 0,010 0,748 0,806 0,056 1,610 0,002

Chorisia speciosa 2 9,877 33,33 0,529 0,499 0,806 2,977 4,282 0,1072

Adenanthera pavonina 2 9,877 66,67 0,146 0,499 1,613 0,822 2,934 0,0296

Anadenanthera peregrina 2 9,877 66,67 0,099 0,499 1,613 0,558 2,670 0,0201

Ficus benjamina 2 9,877 66,67 0,093 0,499 1,613 0,525 2,637 0,0189

Piptadenia gonoacantha 2 9,877 33,33 0,176 0,499 0,806 0,989 2,294 0,0356

Tapirira obtusa 2 9,877 66,67 0,026 0,499 1,613 0,147 2,259 0,0053

Dialium guianense 2 9,877 66,67 0,015 0,499 1,613 0,083 2,195 0,003

Continua...

...continuação
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Espécie N DA FA DoA DR FR DoR IVI AB
Psidium guajava 2 9,877 66,67 0,010 0,499 1,613 0,058 2,170 0,0021

Caesalpinia peltophoroides 2 9,877 66,67 0,007 0,499 1,613 0,042 2,153 0,0015

Tamarindus indica 2 9,877 66,67 0,005 0,499 1,613 0,031 2,142 0,0011

Plathymenia foliosa 2 9,877 33,33 0,114 0,499 0,806 0,642 1,947 0,0231

Hovenia dulcis 2 9,877 33,33 0,030 0,499 0,806 0,167 1,472 0,006

Swietenia macrophylla 2 9,877 33,33 0,019 0,499 0,806 0,108 1,413 0,0039
Anadenanthera 
macrocarpa 2 9,877 33,33 0,013 0,499 0,806 0,072 1,377 0,0026

Lafoensia pacari 2 9,877 33,33 0,009 0,499 0,806 0,053 1,358 0,0019

Zeyheria tuberculosa 2 9,877 33,33 0,006 0,499 0,806 0,036 1,341 0,0013

Moringa oleifera 1 4,938 33,33 0,176 0,249 0,806 0,992 2,047 0,0357

Delonix regia 1 4,938 33,33 0,119 0,249 0,806 0,669 1,725 0,0241

Pseudobombax 
grandifl orum 1 4,938 33,33 0,106 0,249 0,806 0,597 1,653 0,0215

Terminalia argentea 1 4,938 33,33 0,106 0,249 0,806 0,597 1,653 0,0215

Guarea macrophylla 1 4,938 33,33 0,076 0,249 0,806 0,428 1,483 0,0154

Clitoria fairchildiana 1 4,938 33,33 0,063 0,249 0,806 0,353 1,408 0,0127

Cecropia pachystachya 1 4,938 33,33 0,045 0,249 0,806 0,256 1,311 0,0092

Cedrela fi ssilis 1 4,938 33,33 0,031 0,249 0,806 0,172 1,228 0,0062

Crateva tapia 1 4,938 33,33 0,029 0,249 0,806 0,161 1,217 0,0058

Calycophyllum spruceanum 1 4,938 33,33 0,023 0,249 0,806 0,128 1,184 0,0046

Lafoensia glyptocarpa 1 4,938 33,33 0,021 0,249 0,806 0,117 1,172 0,0042

Astronium graveolens 1 4,938 33,33 0,017 0,249 0,806 0,097 1,153 0,0035

Erythrina velutina 1 4,938 33,33 0,005 0,249 0,806 0,031 1,086 0,0011

Malpighia glabra 1 4,938 33,33 0,002 0,249 0,806 0,011 1,067 0,0004

Basiloxylon brasiliensis 1 4,938 33,33 0,001 0,249 0,806 0,006 1,061 0,0002

Psidium cattleyanum 1 4,938 33,33 0,000 0,249 0,806 0,003 1,059 0,0001

Total 401 1980,28 4133,3 17,780 100 100 100 300 3,6005

Em que: N: = número de indivíduos; DA = densidade absoluta; FA = frequência absoluta; DoA = 
dominância absoluta; DR = densidade relativa; DoR = dominância relativa; IVI = Índice de Valor 
de Importância; AB = área basal. * Não identifi cadas = são 13 indivíduos pertencentes a 10 
espécies diferentes, as mesmas não foram possíveis serem identifi cadas devido à falta 
de fl or e fruto na época avaliada.

...continuação
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Inga laurina (ingá-branco) foi a terceira espécie com maior número de 
indivíduos, segundo Lorenzi (2020), ela apresenta características de matas 
úmidas, sendo considerada pertencente ao grupo ecológico das secundárias 
iniciais. De acordo com Gandolfi , Leitão-Filho e Bezerra (1995), as espécies 
secundárias inicias ocorrem em condições de sombreamento médio ou baixa 
luminosidade. Sendo importantes para recuperação da mata ciliar, uma vez 
que as espécies pioneiras irão apenas dar o suporte para as secundárias se 
desenvolverem no processo.

Syzygium cumini (jambolão) que foi a quinta espécie com maior número 
de indivíduos, trata-se de uma árvore exótica, originária da Índia e Sri Lanka, 
não possui classifi cação no grupo ecológico, sendo de origem tropical, pode 
ser cultivada em todo território brasileiro, principalmente em regiões de so-
los úmidos e apresentam crescimento rápido (LORENZI; BACHER; TORRES, 
2018). Porém, deve-se priorizar o plantio de espécies nativas nas áreas a se-
rem restauradas (MARTINS, 2014 ;KAGEYAMA; GANDARA, 2004).

O estudo mostrou que das nove espécies com maior valor de IVI, qua-
tro são pioneiras, uma é exótica e as demais secundárias, o que indica um 
estádio intermediário de desenvolvimento sucessional. Mas, por outro lado, 
possuem crescimento rápido e representaram maiores DA e DoA.

De acordo com Avila et al. (2011), os estudos fi tossociológicos auxiliam 
nas estratégias de restauração, permitindo identifi car a estrutura da vegeta-
ção levando em consideração as condições ambientais. No entanto, existem 
muitas lacunas de conhecimento acerca do desenvolvimento e da sustentabi-
lidade dos plantios de restauração fl orestal.

Segundo Siqueira e Mesquita (2007), com a ausência de uma prática de 
monitoramento sistemático dessas áreas restauradas, perde-se a oportunida-
de única de aumentar o conhecimento sobre os inúmeros processos e fatores 
envolvidos na recolonização e restabelecimento de comunidades vegetais e 
animais. Sendo assim, ainda são necessários novos estudos os quais contri-
buam efetivamente na escolha de modelos de restauração que levem em 
consideração as funções ambientais e sociais das matas ciliares.
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CONCLUSÕES

Os resultados obtidos permitiram concluir que houve uma maior repre-
sentação de indivíduos nas famílias Anacardiaceae e Fabaceae, sendo que 
algumas das espécies das famílias citadas são exóticas e para recuperação 
de áreas degradadas faz-se necessário o uso de espécies nativas mesmo 
sendo de desenvolvimento rápido e atrativas a fauna.

As espécies de maior importância, segundo o IVI, são Inga uruguensis, 
Triplaris americana, Citharexyllum myrianthum, Inga laurina, Handroanthus 
roseo-alba, Syzygium cumini, Schizolobium parahyba, Cariniana estrellensis 
e Enterolobium contortisiliquum
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RESUMO

O estudo da mudança do uso da terra tornou-se essencial para o entendi-
mento da dinâmica da ocupação espacial, além do auxílio no planejamento 
de ações com fi nalidade de garantir a preservação dos fragmentos fl orestais, 
principalmente os da Mata Atlântica que são extrema importância devido sua 
alta biodiversidade. Assim, o objetivo do trabalho foi realizar uma análise es-
paço-temporal do uso da terra no entorno de um fragmento fl orestal situado 
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no bioma Mata Atlântico. Para isso foram realizados o mapeamento e retifi ca-
ção – por interpretação visual – do uso da terra através de ortofoto do sensor 
Vexcel Ultracam e imagens do satélite Landsat 7 e CBERS 4-A, para os anos 
de 2010, 2000 e 2020, respectivamente. O fragmento fl orestal é classifi cado 
como “muito grande” e apresentou um decréscimo de 0,13%. Os Mapas e o 
quantitativo do uso da terra mostraram que nos três anos estudados, a área 
do entorno é majoritariamente ocupada por vegetação (mais de 70%), segui-
do por áreas de campo (cerca de 14%). As áreas urbanizadas apresentaram 
um crescimento de 18% e diminuição de 3% das áreas ocupadas por cultura 
temporária. O fragmento fl orestal e a alta ocupação espacial de vegetação são 
importantes aliados na manutenção da biodiversidade; e mesmo com o baixo 
nível de alteração no cenário do uso da terra é importante que haja monitora-
mento do fragmento e seu entorno visto o aumento das áreas antropizadas.

Palavras-chave: Análise Espacial; Remanescente Florestal; Floresta Ombrófi la Densa; 
Geoprocessamento.

INTRODUÇÃO

Os ecossistemas fl orestais ofertam diversos serviços ecossistêmicos, 
como regulação climática, proteção ciliar de recursos hídricos etc. Dentre es-
ses, as fl orestas tropicais são consideradas extremamente importantes devido 
à alta biodiversidade, sua complexidade ecossistêmica, produtividade e ciclos 
biológicos e químicos (MALHI et al., 2010).

A Mata Atlântica é um dos biomas brasileiros e detém cerca de 35% da 
biodiversidade do país e abrigam cerca de 70% da população brasileira (TA-
FFARELLO et al., 2017). Esta fl oresta tropical que, originalmente, ocupava 
cerca de 130 milhões de hectares do território brasileiro, atualmente possui 
apenas 12% de cobertura fl orestal remanescente, disposto em fragmentos 
fl orestais com adjacências de áreas degradadas, pastagens, agricultura, sil-
vicultura e áreas urbanas (JOLY et al., 2014; MORELLATO; HADDAD, 2000; 
REZENDE et al., 2018).

O processo de fragmentação ocorre com a redução da área ocupada 
pela vegetação e aumento do isolamento do fragmento fl orestal. Os impac-
tos negativos da fragmentação fl orestal são diversos e podem ser a nível de 
mancha (efeitos de borda, exploração madeireira e queimadas), como em 
nível de paisagem (isolamento e, consequentemente, interrupção do 
fl uxo gênico) (FILGUEIRAS et al., 2019). Esse processo transforma 
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fl orestas antigas em unidades pequenas e isoladas, cercadas por uma matriz 
inóspita. Desta forma, são importantes análises da paisagem que permitam 
avaliar esta matriz e, assim, compreender a dinâmica de mudanças do en-
torno de remanescentes fl orestais. E mesmo altamente fragmentada, a Mata 
Atlântica ainda é uma das regiões com maior biodiversidade, sendo conside-
rada um dos hotspots de biodiversidade mundial.

O mapeamento dessas mudanças do uso da terra, através do uso do 
geoprocessamento, se tornou essencial para o entendimento da dinâmica de 
ocupação, e consequente fragmentação fl orestal, e auxiliam no planejamento 
territorial e na elaboração de ações que garantem a preservação e uso sus-
tentável dos recursos naturais (ORTIZ; FREITAS, 2005).

Diante do exposto, objetivou-se realizar uma análise espaço-temporal do 
uso da terra no entorno de um fragmento fl orestal da Mata Atlântica.

METODOLOGIA

O fragmento fl orestal estudado está localizado a sudoeste da Bacia Hi-
drográfi ca do Rio Sorocabuçu (BHRS), a qual está localizada no município de 
Ibiúna, à sudeste do Estado de São Paulo, Brasil (Figura 1). 

Figura 01: 
Mapa de localização do fragmento fl orestal estudado.
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O fragmento fl orestal possui uma extensão territorial de cerca de 472 ha 
e 33,5 km de perímetro, altitude variando entre 848 m e 1.100 m e relevo for-
temente ondulado, estando, em sua totalidade, no domínio bioma Mata Atlân-
tica e pertencente à fi tofi sionomia Floresta Ombrófi la Densa (FOD), que conta 
atualmente, com grande parte da sua extensão caracterizada por formação 
secundária, heterogênea e com médio estágio de regeneração. Sua classifi ca-
ção climática é Cwb de 50 a 80% (DUBREUIL et al.; 2017).

A região abrange muitos empreendimentos de agricultura familiar volta-
dos para atividades de produção agropecuária (MAIA JÚNIOR; LOURENÇO, 
2020).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a extração do fragmento fl orestal utilizado como área de estudo, e 
análise do seu entorno, foi inicialmente realizado o mapeamento do uso ter-
ra utilizando a ortofoto do sensor Vexcel Ultracam referente ao mês de junho 
de 2010, em composição cor verdadeira, cedida pelo Instituto Cartográfi co do 
Estado de São Paulo (IGC, 2010). Para interpretação das classes de uso da 
terra foi aplicado o método de interpretação visual, sendo as classes defi nidas 
segundo o Manual do Uso da Terra (IBGE, 2013).

Para a extração do fragmento fl orestal para o ano de 2000 e análise 
do seu entorno, foi também realizado o mapeamento do uso da terra do ano 
de 2000, aplicando o procedimento de retifi cação apoiadas por imagens do
Google Earth Pro 7.3 (GOOGLE LLC, 2019), bem como o satélite Landsat 7 
de agosto de 2000, Órbita/Ponto 219/076. Para o ano de 2020 foi utilizado a 
imagem do satélite CBERS 4-A de agosto de 2020, Órbita/Ponto 203/143. As 
imagens do Landsat 7 foram obtidas no catálogo do Serviço Geológico dos 
Estados Unidos (USGS, 2010) e do CBERS 4-A do site do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE, 2020). Ambas foram projetadas para o Sistema 
de Projeção UTM Zona 23 Sul e Datum SIRGAS 2000; bem como utilizadas 
em cor verdadeira.
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Após a seleção do fragmento fl orestal, foi gerado um buffer de 2 km em 
torno do limite do fragmento para análise temporal e espacial do uso da terra 
e cobertura vegetal no seu entorno.

Todos os procedimentos descritos anteriormente foram executados em 
ambiente ArcGIS 10.6 (ESRI, 2016).

RESULTADOS DISCUSSÃO

O Mapa uso da terra e cobertura vegetal para 2000, 2010 e 2020 é mos-
trado na Figura 02, sendo possível observar que ao longo do período estuda-
do, o entorno do fragmento fl orestal é ocupado majoritariamente por vegeta-
ção, enquanto as outras classes encontram-se espalhadas. 

Figura 02: 
Mapa de uso da terra e cobertura vegetal no entorno do fragmento fl orestal para 
os anos 2000, 2010 e 2020.
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De acordo com PIROVANI et al. (2014), o fragmento pode ser caracteri-
zado como de grandes dimensões, apesar de ter apresentado um decréscimo 
de 0,13% de 2000 a 2020 (Tabela 01). Mesmo mantendo-se entre 2000 e 2010 
com uma área de 473,07 ha, notou-se para o ano de 2020 uma diminuição de 
0,61 ha (total de 472,46 ha). Fragmentos fl orestais de 50 ha ou mais, são de 
extrema importância, uma vez que são responsáveis pela manutenção da bio-
diversidade e de processos ecológicos, bem com a ciclagem e recomposição 
de nutrientes e minerais dentro e no seu entrono (FORMAN; GODRON, 1986; 
VIDAL et al., 2007).

Os valores obtidos confi rmam o resultado visual, onde as áreas ocupa-
das por vegetação são responsáveis de 70% da cobertura da área total nos 
três períodos. Tal fato, assim como a grande área do fragmento fl orestal está 
relacionado ao histórico de ocupação da área de estudo, bem como pelas ca-
racterísticas físicas, ou seja, áreas com maior altitude e relevo mais acentuado 
(AMORIM et al., 2019). Segundo Oliveira et al. (1997), locais com tais carac-
terísticas costumam apresentar maior preservação se comparado com locais 
com menor altitude e relevo mais plano, uma vez que nestas áreas o custo da 
implantação de atividades antrópicas é mais elevado.

Ainda sobre as áreas com vegetação do entorno, mostra-se um aumento 
entre 2000 e 2010, mas entre 2010 e 2020 houve uma diminuição de 1,81% 
área em relação à 2010, que deixou a classe com menos área ocupada que 
o do período original (1516,1 ha, 1525,26 ha e 1497,68 ha, respectivamente), 
sendo a maior perda de área entre os dois períodos (Tabela 01).

A segunda classe com maior representatividade são as áreas de campo, 
com porcentagem variando entre 13,8% e 14,6% no entrono do FF; as quais 
estão distribuídas por toda a área e nota-se a sua alta presença no limite do 
fragmento fl orestal, contribuindo para o efeito de borda e para futuros proces-
sos de fragmentação (SANTOS et al., 2017). Outra classe que chama atenção 
pela proximidade ao fragmento, são as áreas de refl orestamento (crescimento 
de 10,24% entre 2000 e 2020), porém sua presença gera discussão. Por um 
lado, afi rma-se que esses ecossistemas favorecem a presença e trânsi-
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to de dispersores, por outro, têm-se que sua presença auxilia no empobreci-
mento nutricional do solo (OLIVEIRA et al., 2012).

Tabela 01: 
Quantitativo das classes de uso e cobertura da terra no entorno do fragmento 
fl orestal para os anos 2000, 2010 e 2020

Classe
2000 2010 Classe

Área (ha) Área (%) Área (ha) Área (%) Área (ha) Área (%)

FF 473,07 - 473,07 - 472,46 -
AV 0,37 0,02 0,37 0,02 0,77 0,04
AU 51,82 2,44 50,69 2,39 61,17 2,88
C 292,52 13,78 303,59 14,30 309,73 14,59

CA 22,89 1,08 19,94 0,94 22,67 1,07
CP 1,47 0,07 0 0,00 0,00 0,00
CT 65,02 3,06 64,95 3,06 63,21 2,98
P 45,67 2,15 24,63 1,16 28,29 1,33
R 126,51 5,96 132,94 6,26 139,46 6,57
V 1516,1 71,43 1525,26 71,87 1497,68 70,55

T s/FF 2122,37 100 2122,37 100 2122,98 100
T c/FF 2595,44 - 2595,44 - 2595,44 -

FF = Fragmento Florestal; AV = Área de várzea; AU = Área urbanizada; C = Campo; CA = Corpo d’água; CP = Cultura permanente; CT 
= Cultura temporária; P = Pastagem; R = Reflorestamento; V = Vegetação; T= Total; c/ = com e; s/ = sem.

Um crescimento preocupante são os das áreas urbanizadas. Entre 2000 
e 2020 sua evolução foi de cerca de 18%. Sua presença, principalmente quan-
do próxima ao fragmento fl orestal, são altamente prejudiciais uma vez que im-
pedem o fl uxo gênico, conectividade entre outros fragmentos fl orestais, além 
de sua presença incentivar à continuação da degradação ambiental (GUIMA-
RÃES; PENHA, 2009).

Quanto às classes do uso da terra relacionados a atividade agropecu-
ária, têm-se a diminuição das três classes (cultura permanente e temporária 
e pastagens). A cultura permanente esteve presente apenas em 2000 (com 
1,47 ha; as culturas temporárias mostraram diminuição de cerca 3% entre 
2000 e 2020 (65,02 ha e 63,21 ha, respectivamente) e as pastagens apre-
sentou diminuição de aproximadamente 38% entre 2000 e 2020. Tais 
diminuições vão contra ao encontrado por Maia Júnior e Lourenço 
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(2020) para a BHRS, ou seja, bacia hidrográfi ca onde o fragmento fl orestal 
está localizado, dado que os pesquisadores encontraram o aumento das cul-
turas temporárias e pastagens entre os anos 2008 e 2018; relacionadas com 
as características físicas do local.

CONCLUSÕES

Devido à sua extensão, o fragmento fl orestal é considerado um impor-
tante aliado na manutenção da biodiversidade, proteção à recursos hídricos, 
entre outros processos ambientais. No intervalo entre 2000 e 2020, o frag-
mento fl orestal não sofreu perda signifi cativa, mas recomenda-se que haja 
medidas de preservação e de acompanhamento do mesmo, dado a perda e à 
heterogeneidade de classes de uso na sua borda.

O cenário do uso da terra para o seu entrono também não teve grandes 
alterações, mas o aumento das áreas urbanizadas possui certo grau de rele-
vância e devem ser monitorados visto que as áreas cobertas por vegetação, 
apesar de extensas, foram reduzidas. 

Deste  modo,  as   ferramentas   de » geoprocessamento e os procedi-
mentos metodológicos adotados mostraram-se efi cientes no sentido de expor 
o grau de intervenção antrópica no local a partir da análise espaço-temporal 
do uso da terra do fragmento fl orestal e seu entorno, podendo essas informa-
ções auxiliar em planos de gestão e desenvolvimento local, visando a preser-
vação e conservação das fl orestas da área de estudo.
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RESUMO

Pesquisas bibliométricas podem ser úteis para gerenciar os processos de fo-
mento e visualização de saberes, por meio da sumarização e categorização 
dos processos de planejamento e execução de projetos e pesquisas científi -
cas. Assim, sendo em virtude da atualidade da temática do Covid-19 e do seu 
refl exo em todos os campos da produção humana, tal temática foi ligada à 
proposta da Agroecologia, por meio de uma análise bibliométrica, sendo este 
o objetivo desta pesquisa. Para tal produção, os dados foram obtidos na plata-
forma Web of Science (WoS), dentro do espaço temporal de 2000 e 2021; com 
a utilização das palavras “agroecolog*” e “Covid-19”. Os dados obtidos foram 
categorizados com perspectivas de quantifi cação da produção, regionalidade 
e temáticas. Assim, foram encontrados 27 documentos diferentes, estes com 
uma média de citação de 4,07 por item/ano, com um número total de 110 cita-
ções que interligam estes trabalhos em outros com uma média de 90 citações 
em cada item e um h-index de 6. Os trabalhos mais citados tem como temática 
a ligação estreita entre a Agroecologia e o enfrentamento ao Covid-19. Com 
maiores produções na área de Agricultura, no ano de 2021, a instituição Ca-
lifornia University System, vários autores tiveram uma produção relevante, o 
país melhor colocado foi o EUA e o periódico Journal of Peasant Studies foi 
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o mais relevante nesta pesquisa. As principais palavras-chave foram Deser-
tifi cação, Semiárido, Seca, Degradação e Antropização. Os principais temas 
abordados foram diversidade, saúde e mudanças climáticas. Os artigos em 
sua totalidade abordam a temática do enfrentamento a Covid-19, em termos 
produtivos e de consumo, em observância e relação com as bases científi cas 
propostas por esta ciência.

Palavras-chave: Meio Ambiente; Saúde, Conheciemnto, Científi ca. 

INTRODUÇÃO

Agroecologia, como ciência atual, baseia-se em saberes antropológicos 
em virtude de ações, ferramentas e conceitos que visam a produção agrícola, 
a sustentabilidade e a seguridade e polícia alimentar, sustentabilidade e ação 
social, segundo descrevem Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c). Es-
tes conhecimentos basilares são confrontados com os saberes da atualidade, 
permitindo uma matriz de diálogo, sugestões produtivas e de consumo e uma 
maior viabilidade de questões sociais ao processo de produção e consumo 
no mundo, conforme é descrito por Conti et al. (2020). Também, esta ciência, 
faz uso de saberes fi losófi cos, para além da sociedade atual, aos quais foram  
produzidos por diversos ramos da ciência, de acordo com os escritos de Cór-
doba (2021). Tal ciência tem por bases fundamentais a responsabilidade de 
promover a sustentabilidade do setor agropecuário e a promoção qualidade de 
vida aos envolvidos neste processo, de acordo com Gliessman (2020). Para 
Canfi eld et al. (2021), são envolvidos nestes processos vários atores sociais,  
delimitando saberes que são úteis para a produção nos agroecossistemas e o 
consumo de seus produtos. 

Permeando assim, portanto, por saberes sociais, a Agroecologia, segun-
do afi rmam Cordoba et al. (2021) e Danthu et al. (2020), ao qual são produ-
zidas  inúmeras ligações que permitem a associação a uma discussão mais 
apurada, implicando num melhor embasamento nos processos de segurança 
nutricional e alimentar e sobrevivência. Provendo ações, ou pelo menos ba-
seando estas, no sentido da resiliência, por meio do entendimento de como 
as populações, como personagem-interventores ativos, podem corres-



60

ponder frente a adversidades ambientais, sociais e econômicas, segundo ilus-
tram Gandini et al. (2021) e Gemmill-Herren (2020). 

Dentre estes processos ocorrentes no antropoceno recente, com refl e-
xos na atualidade e no futuro, tem sido destacada na literatura a pandemia de 
Covid-19, conforme afi rmam Cordoba et al. (2021), Gandini et al. (2021), Gem-
mill-Herren (2020) e Danthu et al. (2020). Esta pandemia, tem como agente 
causal um virus do grupo dos Coronavírus, denominado de SAR-COV-2, que 
sofreu mutações e passou de um virus infectante em animais de diversas es-
pécies, sem maiores danos, para um virus de grande importância na saúde 
humana, conforme descrevem Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c). 

Biologicamente, este vírus é constituído de RNA (material genético) en-
velopado por uma cápsula proteica, disseminado pelo mundo após seu primei-
ro relato como patógeno humano na província de Wuhan, na China, conforme 
afi rmam Gliessman (2020) e Canfi eld et al. (2021). Populações do mundo in-
teiro foram afetadas por este agente patogênico, causador, dentre outros  pro-
cessos de problemas respiratórios, que podem se agravar, levando em muitos 
casos a perda de funções importantes no corpo e a morte, segundo afi rmam 
Jha et al. (2021), Jumba et al. (2020) e Loker et al. (2020).

Em meio a crise global promovida por este agente, os processos produti-
vos ligados a um exacerbado consumo, massifi cação da produção, mudanças 
climáticas, entre outros, permeiam a base que fomentou a erupção deste pro-
cesso em todo o mundo, segundo Jah et al. (2020). Sendo assim, conforme 
descrevem Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c), a Agroecologia pode 
ser uma fonte de conhecimentos importantes para a (re)construção da reali-
dade pós Covid-19, também uma fonte de métodos e técnicas que descrevem 
os possíveis motivos desta pandemia.

Mediante este fatores descritos, já afi rmando de acordo com Canfi eld et 
al. (2021), teóricos em Agroecologia de várias partes do mundo, produziram 
materiais científi cos que interligam as temáticas apresentadas anteriormente. 
A reunião desses conteúdos, por meio de ações de gestão de conhecimen-
tos, pode ser uma  necessidade de reunião de conhecimento, por meio 
de métodos de reunião de dados, como por exemplo, uma revisão 
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bibliométrica, conforme descrevem Mongeon e Paul-Hus (2016) e Kannan e 
Thanuskodi (2019). Esta análise permite que sejam melhor visualizados os co-
nhecimentos publicados em uma determinada área, em vista espacial e tempo-
ral, permitindo questionamentos e ponderações sobre a quantidade, qualidade 
e autorias das informações publicadas, segundo afi rmam Van Eck e Waltman 
(2010) e Huang et al. (2020).

Portanto, a pesquisa bibliométrica pode ser útil para que sejam melhor 
gerenciados os processos de produção de conhecimentos, em qualquer área 
do conhecimento científi co, sendo assim o objetivo deste artigo foi sumarizar 
em virtude de uma análise bibliométrica a temática da Covid-19 e Agroecologia.

METODOLOGIA

Para a produção desta pesquisa bibliométrica os dados foram obtidos na 
plataforma Web of Science (WoS), dentro do espaço temporal de 2000 e 2021; 
no fi nal de Junho de 2021, em análise sistêmica tendo em vista as expansões 
SCI-EXPANDED, SSCI, A&HCI, CPCI-S, CPCI-SSH, ESCI; com a utilização 
das palavras “covid-19” e “agroecolog*”. Os dados obtidos foram categorizados 
com a seguinte perspectiva: áreas de pesquisa, locais de produção, frequência 
de publicações, agências de fomento, mais importante autores e coautores, 
periódicos, temáticas de trabalho e dados bibliométricos. A busca ocorreu em 
30/06/2021, no sítio do WoS por meio da permissão da Plataforma Capes, via 
registro do Instituto Nacional do Semiárido (MCTI – Brasil).

Os meios de produção de dados desta pesquisa foram baseados nos 
escritos de Mongeon e Paul-Hus (2016) e Kannan e Thanuskodi (2019). Estes 
foram analisados por meio do programa VOSviwer, com a especifi cação de 
pelo menos 2 incidências de palavras, conforme metodologia propostas por 
Van Eck e Waltman (2010) e Huang et al. (2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos foram categorizados com perspectivas de 
quantifi cação da produção, regionalidade e temáticas. Assim, foram 
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encontrados 27 documentos diferentes, estes com uma média de citação de 
4,07 por item/ano, com um número total de 110 citações que interligam estes 
trabalhos em outros com uma média de 90 citações em cada item e um h-
-index de 6. Os artigos citados nesta pesquisa estão descritos na Tabela 1, e 
seu resumo esquemático descrito a seguir. 

Tabela 1. Dez artigos mais citados, segundo os dados obtidos para esta pesquisa.

Título Autores Título da fonte
Agroecology and the reconstruction of a 

post-COVID-19 agriculture
Altieri e Nicholls 

(2020)
Journal Of Peasant 

Studies
From biomedical to politico-economic crisis: 

the food system in times of Covid-19
van der Ploeg 

(2020)
Journal Of Peasant 

Studies
Agroecology and the emergence of a post 

COVID-19 agriculture
Altieri e Nicholls 

(2020)
Agriculture And Human 

Values
This food crisis is different: COVID-19 and 
the fragility of the neoliberal food security 

order

Clapp et al. 
(2020)

Journal Of Peasant 
Studies

Reconstructing tourism in the Caribbean: 
connecting pandemic recovery, climate resil-
ience and sustainable tourism through mobil-

ity justice

Mini (2021)
Journal Of Sustainable 

Tourism

Informal food chains and agrobiodiversity 
need strengthening-not weakening-to ad-
dress food security amidst the COVID-19 

crisis in South America

Zimmerer et al. 
(2020a)

Food Security

Indigenous Smallholder Struggles in Peru: 
Nutrition Security, Agrobiodiversity, and Food 
Sovereignty amid Transforming Global Sys-

tems and Climate Change

Zimmerer et al. 
(2020b)

Journal Of Latin Ameri-
can Geography

Urban food sovereignty: urgent need for 
agroecology and systems thinking in a post-

COVID-19 future

Loker e Charles 
(2020)

Agroecology And Sus-
tainable Food Systems

Closing the circle: an agroecological re-
sponse to covid-19

Gemmill-Herren 
(2020)

Agriculture And Human 
Values

The clove tree and its products (clove bud, 
clove oil, eugenol): prosperous today but 

what of tomorrow’s restrictions?

Danthu et al. 
(2020)

Fruits
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A temática central é intimamente ligada a necessidade da utilização de 
saberes da Agroecologia, como sendo um ciência basilar e coerente, no qual 
os saberes que podem evitar futuros e problemas como do Covid-19 segun-
do descrevem Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c). Altieri e Nichols 
(2020 a), (2020 b) e (2020 c) afi mam que sem a prática ecológicam tanto 
produtiva, quanto de consumo, em relação principalamente aos recursos na-
turais e meios de produção outras catastrofres poderão ocorrer em um futuro 
proximo. Segundo Conti et al. (2020), a Agroecologia interliga os saberes de 
maneiras responsável e conveniente, em razão do equilibrio entre o uso e a 
restauração e a conversavação ambiental. Para Córdoba (2021), a base fi so-
lófi ca desta ciência permite que sejam esclarecidos diversos pontos relativos 
ao antropoceno, suas mudanças e problemáticas. Problemativcas estas, des-
critas por Gliessman (2020), como sendo intimamente ligada a condição de 
produção de bens e de serviços, vigente na atualidade, e para Canfi eld et al. 
(2021) é bastante claro que a humanidade, como um todo é um ator importan-
te neste processo. 

Cordoba et al. (2021) e Danthu et al. (2020), afi rmam que a soberania 
alimentar, no mundo, bem como ações de politicas de proteção e cconsumo, 
devem estar alinhadas para que probelams como o do Covid-19 sejam melhor 
geridos, caso aconteçam no fututo. Principlamente, com respaldo no que des-
crevem Gandini et al. (2021) e Gemmill-Herren (2020), aos quais estes fatores 
devem ser observados em consoancia com cada uma das particuladridades 
que uma dada região geográfi ca apresenta. Pois, de Cordoba et al. (2021), 
Gandini et al. (2021), Gemmill-Herren (2020) e Danthu et al. (2020), a melhor 
forma de serem construidos protocolos de decisão seria manejar a produção 
em agroecossitemas de maneira corenete com a regioandlidade, implicando 
em métodos e formas de consumo também. 

Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c) descrevem que tem sido 
crescente e recorrente a ocorrencia destas zoonoses nos ultimos séculos, que 
assumem, assim, proporções mundiais, conforme afi rmam Gliessman (2020) 
e Canfi eld et al. (2021). Jha et al. (2021), Jumba et al. (2020) e Loker et 
al. (2020) afi rmam que em meio a  crise global, como a do Covi-19, 
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a proteção a segurança alimentar e social deve ser um processo importante, 
haja vista que são a base da sociedade. 

Em relação a regiões geográfi cas, foram descritas algumas em específi -
co na pesquisa, sendo estas o Caribe, descrito por Mimi (2020); Sul-america, 
em que os autores Cordoba et al. (2020), Gras e Valeria (2020), Sauer (2020), 
Tittonnell (2020), Zimmerer et al. (2020a) e Zimmerer et al. (2020 b) discorrem 
sobre as particularidades de trabalho nesta região; sobre ações no continente 
Africano, Conti et al. (2020), Jumba et al. (2020), Middendorf et al. (2020) e Jha 
et al. (2020), fazem suas ponderações. Para é areas europeias, Perrin et al. 
(2021) e Zone (2021) descrevem importantes dados e propostas. Em relação 
ao estudo em áreas urbanas de produção, Loker e Charles (2020) fazem suas 
considerações. Os demais artigos, tratam de maneira global a questão do Co-
vid-19 e Agroecologia, conforme exemplifi cado por Altieri e Nichols (2020 a), 
(2020 b) e (2020 c), Gliessman (2020), Canfi eld et al. (2021), Jha et al. (2021), 
Jumba et al. (2020) e Loker et al. (2020).

Com maiores produções na área de Agricultura, conforme pode ser 
exemplifi cado em Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c), Gliessman 
(2020). O ano de 2021, foi o mais relevante, conforme pode ser exemplifi cado 
pelos artigos Canfi eld et al. (2021), Conti et al. (2021), Corboa et al. (2021), 
De Wit (2021), Gras e Hernandez (2021) e Midderndorf (2021). A instituição 
California University System, foi pronundiada como a maior produtora de co-
nhecimento, com os artigos de Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c). 
Vários autores tiveram uma produção relevante, sendo destacada a produção 
dos autores Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c) e Gliessman (2020), 
pela sua alta taxa de citação, dentro desse periodo examinado. O periódico 
Journal of Peasant Studies foi o mais relevante nesta pesquisa, com a publica-
ção dos artigos de De Wit (2021) e Sauer (2020).e valores, não deixe dúvida 
sobre comparações. 

Em vista a rede de autores citados, tendo como base a analise do Vos-
Vier, existe uma semelhança dentre o universo amostrado, sobre a quantidade 
de citações e interligações, perfazendo um só clado (Figura 1a). Sobre 
os países, podem ser visualizados os clados ligados aos Estados 
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Unidos (Azul), ligado a proposta dos artigos de Altieri e Nichols (2020 a), (2020 
b) e (2020 c); em verde, uma centralidade na Itália, com Zollet et al. (2021); 
em roxo, com a Holanda; amarelo com Canadá e vermelho com a França, em 
centralidades, como sendo clados secundários (Figura 1b). Tendo como se-
melhanças de artigos, em citação, na Figura 1C, pode ser vista cebtralidade 
do artigo de Altieri e Nichols (2020 a), em vermelho; de maneira secundária, 
os artigos de Clapp e Moseley (2020), em amarelo; Van der Ploeg (2020), em 
azul, e Jumba et al. (2020) e Gemmill-Herren (2020), em verde.

Figure 1 Gráfi cos de ligação de autores (a), países (b) e citações (c) para pesquisa 
bibliométrica com a utilização das palavras “covid-19” e “agroecolog*”, busca no 
sítio do WoS e temporalidade de 2020-2021.

Os principais temas pesquisados são: na centralidade o termo diversi-
dade, Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c); desmatamento, em azul, 
com os artigos Sauer (2020), Tittonnell (2020), Zimmerer et al. (2020a) e Zim-
merer et al. (2020 b), em vermelho, os artigos ligados a mudanças climáti-
cas Conti et al. (2020), Jumba et al. (2020), Middendorf et al. (2020) 
e Jha et al. (2020); representado pelos artigos em verde ecologia 
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politica e adaptação, segundo autores como Gandini et al. (2021), Gemmill-
-Herren (2020) e Danthu et al. (2020); em amanerelo, saúde, crianças e inse-
tos, por artigos como Cordoba et al. (2021), Gandini et al. (2021), Gemmill-
-Herren (2020) e Danthu et al. (2020) (Figura 2).

Figure 2. Gráfi cos de ligação de temáticas para pesquisa bibliométrica com a 
utilização das palavras “covid-19” e “agroecolog*”, busca no sítio do WoS e 
temporalidade de 2019-2021.

Os principais palavras chave, temos: na centralidade o termo diversi-
dade, Altieri e Nichols (2020 a), (2020 b) e (2020 c); desmatamento, produ-
ção agricola e monocultura, em azul, com os artigos Sauer (2020), Tittonnell 
(2020), Zimmerer et al. (2020a) e Zimmerer et al. (2020 b); em vermelho, os 
artigos ligados a mudanças climáticas, estratégias de convivio e resiliencia, 
com os artigos de Conti et al. (2020), Jumba et al. (2020), Middendorf et al.
(2020) e Jha et al. (2020); representado pelos artigos em verde, agricultura, 
biodiversidade América Latina, segundo autores como Gandini et al. (2021), 
Gemmill-Herren (2020) e Danthu et al. (2020); em amarelo, saúde, crianças e 
insetos, por artigos como Cordoba et al. (2021), Gandini et al. (2021), Gem-
mill-Herren (2020) e Danthu et al. (2020) (Figura 3).

Figure 3. Gráfi cos de ligação de palavras-chaves para pesquisa bibliométrica com 
a utilização das palavras “covid-19” e “agroecolog*”, busca no sítio do WoS e 
temporalidade de 2020-2021.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada no WoS com a busca palavras “agroeco-
log*” e “Covid-19”, entre 2000-2021, foram encontrados 27 docu-
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mentos diferentes, estes com uma média de citação de 4,07 por item/ano, com 
um número total de 110 citações que interligam estes trabalhos em outros com 
uma média de 90 citações em cada item e um h-index de 6. Os trabalhos mais 
citados tem como temática a ligação estreita entre a Agroecologia e o enfren-
tamento ao Covid-19. Com maiores produções na área de Agricultura, no ano 
de 2021, a instituição California University System, vários autores tiveram uma 
produção relevante, o país melhor colocado foi o EUA e o periódico Journal 
of Peasant Studies foram os mais relevantes nesta pesquisa. As principais 
palavras-chave foram Desertifi cação, Semiárido, Seca, Degradação e Antropi-
zação. Os principais temas abordados foram diversidade, saúde e mudanças 
climáticas. Os artigos em sua totalidade abordam a temática do enfrentamento 
a Covid-19, em termos produtivos e de consumo, em observância e relação 
com as bases científi cas propostas por esta ciência. 
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RESUMO

A diapausa é um processo utilizado pelo zooplâncton para manutenção da 
comunidade durante períodos de estresse ambiental. Os organismos reco-
nhecem alterações na coluna d’água através de receptores hormonais e pro-
duzem formas dormentes que são direcionadas pela coluna para o sedimento 
e podem fi car viáveis por grandes períodos. O objetivo deste estudo foi co-
nhecer as espécies zooplanctônicas do banco de formas dormentes de dois 
pequenos corpos d’água na Serra da Mantiqueira. O sedimento foi coletado 
em julho de 2014 e os ovos separados e mantidos por 30 dias em água de 
fonte natural reconstituída para eclosão. Foram registradas 32 espécies dos 
três principais grupos zooplanctônicos: Cladocera (15), Rotifera (14) e Cope-
poda (3). A diferença na riqueza de espécies entre os bancos no sedimento 
(26 e 12) pode estar relacionada à maior heterogeneidade ambiental devido 
a presença de macrófi tas que possibilitam o desenvolvimento de maior varie-
dade de espécies. Foram registradas espécies das famílias Chydoridae e Ma-
crothricidae, típicas de região litorânea e das famílias Daphnidae, Bosminidae 
e Moinidae, que são características de região limnética. O banco de formas 
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dormentes é uma importante reserva genética para o repovoamento da coluna 
d’água após períodos de estresse nestes corpos d’água que, devido a altitude 
e isolamento geográfi co, são locais propícios para o desenvolvimento de es-
pécies endêmicas. Também, identifi car a comunidade zooplanctônica passiva 
destes locais permitiu conhecer as espécies potencialmente disponíveis para 
colonizar a coluna d’água após períodos de instabilidade ambiental e contribui 
para estudos relacionados ao zooplâncton de regiões tropicais de altitude. 

Palavras-chave: Diapausa; Ovos; Sedimento; Zooplâncton, Dormência.

INTRODUÇÃO

A produção de formas dormentes pela comunidade zooplanctônica, de-
nominada diapausa, está relacionada a fatores bióticos e abióticos e é con-
trolada por um mecanismo hormonal que induz a produção do ovo quando 
fatores geradores de estresse, como alteração na temperatura ou diminuição 
de alimento (ALEKSEEV et al., 2006). A diapausa é uma estratégia de sobre-
vivência da comunidade e garante da preservação dos indivíduos através do 
tempo e do espaço (quando são transportados por vetores animais) (ALEKSE-
EV et al., 2006; PIETRZAK; SLUSARCZYK, 2006).

Os ovos precisam passar por um período refratário antes de eclodirem 
(STROSS, 1987) e sua viabilidade depende de fatores fi siológicos e morfológi-
cos (FRYER; SMYLY, 1954), mas podem continuar viáveis por longos períodos 
de tempo (HAIRSTON; OLDS, 1987). A quebra de dormência é necessária para 
que ocorra a eclosão e nem todos os ovos presentes no sedimento adquirem 
os estímulos necessários para o início do processo e acabam se acumulando 
por grandes intervalos de tempo, formando o banco de ovos (SANTANGELO, 
2009). A eclosão só ocorre quando os ovos estão em fase competente e em 
condições favoráveis (GRICE; MARCUS, 1981).

O objetivo deste estudo foi conhecer as espécies zooplanctônicas do 
banco de formas dormentes de dois pequenos corpos d’água na Serra da 
Mantiqueira, contribuindo com estudos sobre a comunidade passiva.

METODOLOGIA
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As amostras foram coletadas em de julho de 2014, no Lago Guana-
bara (21°S 58’56’’ / 45°W 20’46’’) e no Açude São Vicente (21°S 59’21’’ 
/  45°W 38’45’’), na Serra da Mantiqueira. O Lago Guanabara, um siste-
ma artifi cial, com grande infl uência antrópica, está localizado na cidade de 
Lambari e é utilizado para recreação, turismo e despejo de esgoto sanitário 
e está a 886 metros de altitude. O Açude São Vicente localiza-se na zona 
rural do município de Careaçu, tem uma grande quantidade de gramíneas 
ao seu redor e presença de macrófi tas; é uma área onde a ação antrópica 
está em estágio inicial e está a uma altitude de 847 m.

 As amostras de sedimento foram obtidas com testemunhador Kajak-
-Brinkhusrt (K- B corer) em 4 pontos de cada corpo d’água, distribuídos em 
regiões litorânea e limnética. Os ovos foram separados do sedimento pela 
técnica de fl otação por açúcar (ONBÉ, 1978; MAIA-BARBOSA et al, 2003), 
colocados em recipientes de 1 L para a eclosão e mantidos em câmara de 
incubação sob uma temperatura de 25°C ±2 e fotoperíodo controlado (12 ho-
ras claro/12 horas escuro). Foi utilizada água reconstituída a partir da água 
de uma fonte natural (Saliba) com características como pH em torno de 5,9, 
oxigênio dissolvido com variação de 6,2 mg L-1. A eclosão dos ovos foi acom-
panhada durante 30 dias e os organismos identifi cados foram armazenados 
em frascos de polietileno, fi xados com formol 4% e depositados na coleção de 
amostras do Laboratório de Limnologia da Unifal-MG.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os corpos de água estudados possuem pequenas dimensões e estão 
expostos a grandes variações nas características físicas e químicas da 
água, por perturbações em seu entorno, causando instabilidade e altera-
ções constantes no ambiente, o que pode estimular a produção dos ovos 
(SANTANGELO, 2009). Na Tabela 1 são apresentadas as espécies zoo-
planctônicas eclodidas das formas dormentes do sedimento.
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Tabela 1: 
Espécies zooplanctônicas observadas da eclosão das formas dormentes em 
laboratório.

A menor riqueza de espécies eclodidas (12) foi registrada no Lago Gua-
nabara, localizado no perímetro urbano, com grande entrada de efl uentes e 
infl uência antrópica, o que pode diminuir o número de espécies presentes na 
coluna e, consequentemente, no banco de ovos do sedimento. No Açude São 
Vicente, que possui infl uência antrópica em menor intensidade, foram regis-
tradas 26 espécies. A presença de macrófi tas neste corpo d’água, em con-
junto com suas pequenas dimensões, podem ter contribuído para uma maior 
heterogeneidade espacial, possibilitando a coexistência de diversas espécies 
(NESSIMIAN; DE-LIMA, 1997).

O maior número de espécies de Cladocera pode sugerir que este grupo 
possui grandes chances de colonizar o ambiente inicialmente, que também 
são benefi ciados pela pouca profundidade e presença de macrófi tas nestes 
dois ambientes. A família Chydoridae, por exemplo, é favorecida por corpos 
de água rasos, pois pode viver no fundo do corpo d’água ou associada com a 
vegetação e possui apêndices que raspam e conduzem o alimento (FRYER; 
SMYLY, 1954).

Esta variabilidade observada na quantidade de eclosão entre tá-
xons pode estar associada a estímulos específi cos para o início do 
processo de diapausa na coluna d’água (GYLLSTRÖM; HANSSON, 
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2004). Além disso, a diferença no tempo de eclosão dos ovos permite que as 
espécies possam compartilhar recursos em uma escala temporal, possibilitan-
do a coexistência das espécies em um determinado habitat (WATSON, 1986).

CONCLUSÕES

Conhecer a composição de espécies presentes no banco de formas dor-
mentes deste corpo d’água possibilitou a interpretação do histórico da coluna 
d’água, com as espécies que participaram de seu desenvolvimento. Além dis-
so, permitiu observar as espécies potencialmente disponíveis para repovoa-
mento da coluna d’água após períodos de estresse ambiental. 
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RESUMO

A arborização de espaços públicos em zonas urbanas é bastante importante 
para a saúde pública e ambiental, para a melhoria da utilização dos espaços 
públicos e também do bem-estar social. As praças são espaços coletivos que 
se bem cuidados podem servir para a prática de diversas atividades, incluindo 
lazer, recreação entre outros. Um dos fatores importantes para que esses ti-
pos de espaços possam ser utilizados é a presença de arborização, visto que 
um espaço com árvores traz diversos benefícios como sobra e conforto térmi-
co. O presente trabalho teve como objetivo realizar o inventário fl orestal das 
principais praças da cidade de João Pessoa/PB. Para o estudo, foram avalia-
das as espécies arbóreas, onde foram aferidas a altura e Diâmetro à Altura do 
Peito (DAP). Para a identifi cação as espécies foram fotografadas, e com ajuda 
de dados bibliográfi ca, identifi cadas com o nome popular e o nome científi co, 
verifi cando também se a espécie era nativa ou exótica. Foram identifi cadas 
200 (duzentas) espécies arbóreas, com altura superior a 1,80 m e com DAP 
maio que 0,15 cm em 07 praças na cidade de João Pessoa. Das espécies 
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identifi cadas 59,5% foram espécies exóticas e 40,5% espécies nativas. Con-
cluimos que as praças em sua maioria apresentaram uma elevada presença 
de espécies arbóreas, sendo que destas, as espécies exóticas constituem a 
maioria encontrada. Além disso, observou-se que, que a maioria das praças 
passou por processo de revitalização nos últimos tempos. 

Palavras-chave: Espaços verdes; inventário fl orestal; espécies exóticas.

INTRODUÇÃO

O processo de urbanização no Brasil iniciou-se em meados do século 
XVI, mas apenas a partir do século XX que esse processo começou a se de-
senvolver de forma mais acelerada, por meio da implementação de indústrias 
em diversas cidades e, também, em razão de políticas públicas, pois o proces-
so de urbanização está ligado diretamente ao êxodo rural.

O crescimento urbano desordenado, em seus aspectos verticais e ho-
rizontais, impacta de forma signifi cativa as áreas verdes existentes em cada 
espaço das cidades. Com isso, torna-se desafi ador a arborização urbana e es-
teticamente adequada. Segundo Carvalho (1982), a arborização urbana cau-
sa efeitos positivos a sociedade, por ser um elemento natural que atua direta-
mente na melhoria dos espaços urbanos, ocasionando também a restauração 
das condições ambientais.

A arborização deve almejar desígnios de ornamentação, melhoria do cli-
ma e redução da poluição. É extremamente importante contemplar as árvo-
res e dar – lhes o valor necessário. Para tanto, torna-se essencial o conheci-
mento quanto ao porte, comportamento de suas raízes, fl oras, fl ores, frutos e 
sementes.

Todo o complexo arbóreo de uma cidade quer seja plantado ou natural, 
compõe em termos globais a sua área verde. Todavia, costuma-se excluir a 
arborização ao longo das vias públicas como integrante de sua área verde, por 
se considerar acessória e ter objetivos distintos, já que as áreas verdes são 
destinadas principalmente à recreação e ao lazer e aquela tem a fi nalidade 
estética, de ornamentação e sombreamento (SILVA, 1997).

A arborização desempenha função de fundamental importân-
cia para qualidade de vida nos núcleos urbanos. Por seus múltiplos 



78

papeis, a árvore que nasce em meio urbano age diretamente sobre a poluição 
sonora, qualidade do ar, melhoria do microclima, além de compor abrigo aos 
animais existentes nas cidades.

A arborização é essencial a formação do verde urbano e exerce impor-
tante papel na conservação da característica ambiental das cidades, contro-
lando expressivamente às condições microclimáticas. Sua importância vem 
devido à ausência de áreas verdes nas cidades, pois, há uma limitação dos 
espaços entre as árvores e as calçadas. Segundo Dantas et al (2010), a ar-
borização apresenta vários aspectos positivos como a absorção da poeira e 
gases poluentes, atraem a fauna para essas regiões, melhoram as condições 
térmicas, entre outros. 

Visto que as árvores agem diretamente no bem-estar físico e psíquico 
do homem, de modo que, as pessoas se tornam mais humanas e, consequen-
temente, auxiliam na saúde e no bem-estar das pessoas. As árvores também 
benefi ciam o solo, impedindo a erosão e desenvolvendo-o com a preservação 
do húmus. 

O manejo da arborização urbana é necessário para obter a efi ciência e a 
efi cácia no cultivo de cada espécie, assim como do conjunto arbóreo da cida-
de. De acordo com Cassaro e Elias (2012), a gestão da arborização tem inicio 
no plantio da árvore até o fi nal de seu ciclo vital. Ainda segundo os autores 
esse processo é necessário para que os indivíduos consigam cumprir a sua 
função de melhoria ambiental.

As praças vêm sendo um espaço público urbano bastante utilizado, que 
propicia convivência e recreação para seus usuários. Os benefícios destes 
espaços provêm tanto da vegetação, que pode ser abrigada por elas, quanto 
de aspectos relacionados à sua existência, tais como a infl uência positiva no 
psicológico da população, proporcionada pelo contato com a área verde, ou 
pelo uso do espaço para o convívio social, dentre os benefícios à vegetação 
é a que mais contribui para o conforto ambiental, no qual se destacam: For-
mação de microclima; Retenção de partículas poluidoras; Barreira acústica; 
Melhoria estética das cidades; Efeitos sobre a saúde humana; Benefícios 
sociais, econômicos e políticos.
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Nessa perspectiva, o presente trabalho teve como objetivo diagnosticar, 
a partir de uma caracterização, os aspectos da arborização urbana das praças 
do município de João Pessoa- PB. Bem como, analisar as espécies nativas, 
exóticas e quais delas predominam nas praças; verifi car as condições radicu-
lares, a altura e o diâmetro a altura do peito (DAP) de cada árvore; pesquisar 
sobre o ano de fundação e o estado de conservação destes espaços; estudar 
quais os motivos de se utilizar uma espécie exótica ao invés de nativa. 

METODOLOGIA

O presente estudo foi desenvolvido na cidade de João Pessoa/PB, que 
possui uma população de 761.438 habitantes distribuída em uma área de 
211,475 Km2, estando subdividido em 65 bairros. A capital Paraibana apre-
senta, dentro de sua malha urbana, vários fragmentos de Mata atlântica, Áre-
as de proteção Ambiental, Áreas de Preservação Permanente, um Jardim Bo-
tânico e um Parque Zoobotânico, além de 180 praças distribuídas em toda a 
cidade (PMJP, 2012).

O trabalho foi desenvolvido por meio de visitas in loco, para identifi cação 
das espécies, bem como para avaliação da situação em relação ao tipo, ta-
manho, poda, danos à estrutura, contato com fi ação elétrica, etc. A coleta de 
dados iniciou-se no dia 25 de maio e foi concluída no dia 20 de julho de 2016.

Os bairros e praças escolhidos foram visitados e analisados quanto à 
situação de suas árvores e espaço para as raízes. Em seguida, as árvores 
foram classifi cadas e identifi cadas com o subsídio de bibliografi a especializa-
da. Em conjunto com isso, também houve a quantifi cação e análise quanto à 
origem fi togeográfi ca, sendo classifi cadas como exóticas ou nativas.

Neste estudo, foram analisadas duzentas (200) espécies arbóreas com 
altura superior a 1,80 (um metro e oitenta centímetro) e Diâmetro à Altura 
do Peito (DAP) maior que 0,15 centímetros, em 7 praças na cidade de João 
Pessoa/PB.

Os métodos de procedimento foram executados de acordo com as 
seguintes etapas:
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Foram utilizados programas computacionais como: Google Earth, Stre-
et View, para identifi car e marcar a localização das praças, além do Sistema 
de Informação Geográfi ca o QGIS 2.0, para a criação de um triângulo en-
volvente do Município de João Pessoa, com a identifi cação das respectivas 
áreas de estudos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Prefeitura Municipal de João Pessoa (2016), a cidade 
conta com um total de cento e oitenta praças (180) dentre as grandes e as 
pequenas, distribuídas entre as zonas norte, sul, leste e oeste. Dessa forma, 
esta pesquisa contemplou uma amostragem de 07 praças. 

Praça Venâncio Neiva 

A praça Venâncio Neiva, localiza-se no centro da cidade, também co-
nhecida como Pavilhão do Chá, foi inaugurada em 21 de julho de 1917, 
obra de Pascoal Fiorilo, arquiteto e construtor italiano. Foi um espaço criado 
para a prática de patinação, mas atualmente está abandonado servindo de 
refúgio para moradores de rua. Mesmo assim, sua arborização confi gura 
uma mistura de árvores nativas e exóticas com algumas irregularidades, de 
formações e podas incorretas, como é o caso da Senna spectabilis, mais 
conhecida como Acácia.

Foram identifi cadas 73 indivíduos, distribuídos dentre as seguintes es-
pécies exóticas: Cassia ferrugínea (Schrad) Schrad ex (DC) (Acácia Amarela, 
altura média 3,07 m); Delonix regia (Flamboyant, 5,13 m); Mangifera indica L. 
(Mangueira, 7,92 m) e Terminalia catappa L (Castanhola, 6,65 m).

Já as espécies nativas foram identifi cadas como: Couroupita guianensis
Aubl. (Abricó de Macaco, com altura média de 6,12 m); Licania tomentosa
(Oiti, 9,40 m); Lithraea molleoides (Vell.) Engl. (Aroeira vermelha, 5,57 m); 
Senna spectabilis (Acácia, 5,47 m); Handroanthus albus (Ipê amarelo, 6,73 m)

A Acácia é uma leguminosa usada para reduzir a umidade nos trópi-
cos, principalmente em épocas de seca. A planta apresenta também 
grande potencial de uso em programas de refl orestamento e recu-
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peração de áreas com solos pobres ou degradados, tais como as áreas de 
encostas e de mineração (SCHIAVO.; MARTINS,2003). Mesmo não apresen-
tando nenhum tipo de pragas ou doenças, suas condições radiculares encon-
travam-se irregulares por estarem expostas e fora da estética da praça. As 
espécies mais abundantes na praça foram as de Moquilea tomentosa Benth. 
(Oiti) e Delonix regia (Flamboyant).

Tabela 01: 
Controle de Verifi cação Arbóreo da Praça Venâncio Neiva
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Cassia fistula L.
Acácia 

Amarela
EX (Ásia) 3,07 0,51 N --

Couroupita 
guianensis Aubl

Abricó de 
Macaco

NA 6,12 0,94 N --

Delonix regia
(Bojer ex Hook.) Raf.

Flamboyant
EX 

(Africa)
5,13 1,91 N --

Moquilea 
tomentosa Benth

Oiti NA 9,40 2,55 N --

Mangifera indica L Mangueira
EX 

(Índia)
7,92 1,98 N --

Lithraea molleoides 
(Vell.) Engl.

Aroeira 
Vermelha

NA 5,57 0,53 N --

Senna spectabilis
(DC.) H.S.Irwin & 
Barneby

Acácia NA 5,47 0,91 N --

Handroanthus 
chrysotrichus
(Mart. ex DC.)

Ipê 
Amarelo

NA 6,73 0,83 N --

Terminalia 
catappa L.

Castanhola
EX 

(Malásia)
6,65 0,98 N --

Fonte: CÉSAR; COSME, 2016.
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Praça da Independência

Ainda no Centro da cidade, a Praça da Independência é considerada 
uma das praças mais antigas e mais arborizadas da capital Paraibana, ela foi 
inaugurada em 1922 durante as comemorações do centenário da indepen-
dência brasileira. 

Figura 01: 
Praça da Independência

A praça apresenta características de parque por suas amplas áreas ver-
des, como gramados e grande quantidade e diversidade arbórea.  Além disso, 
o espaço possui, em sua totalidade 278 indivíduos, sendo identifi cados 25 
tipos de espécies arbóreas, entre nativas e exóticas. Trata-se de uma praça 
bem estruturada, com vários exemplares arbóreos.

As espécies nativas foram identifi cadas como: Anacardium occidentale
(Cajueiro, com altura média de 5,02 m); Attalea speciosa (Babaçu, 7,36 m); 
Caesalpinia echinata (Pau-Brasil, 10,51 m); Clitoria fairchildiana (Sombreiro, 
8,36 m); Couroupita guianensis (Abricó de Macaco, 11,28 m); Licania tomento-
sa (Oiti, 4,35 m); Pachira aquática (Mongubo, 3,28 m); Schinus molle L. (Aroei-
ra vermelha, 1,80 m); Senna spectabilis (Acácia, 5,07 m); Handroanthus albus
(Ipê amarelo, 26,95 m) e Tabebuia roseo-alba (Ipê Branco, 15,78 m)

Enquanto as exóticas identifi cadas foram: Adenanthera pavonina 
(Olho de pombo, com altura média de 7,46 m); Azadirachta indi-
ca (Nim, 5,78 m); Cassia fistula L (Acácia amarela); Delonix regia
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(Flamboiã, 3,97 m); Eugenia malaccensis (Jambeiro, 3,10 m); Mangifera indi-
ca L (Mangueira, 5,11 m); Plumeria rubra (Jasmim Vapor, 1,80 m); Roystonea 
oleracea (Palmeira Imperial, 8,50 m); Spathodea campanulata P. Beauv. (Es-
patódea, 8,89 m); Stenolobium stans (Ipê-de-jardim, 1,80 m); Sterculia foetida
(Castanha-da-Índia, 12,47 m);  (Jamelão, 8,11 m) e Washingtonia Robusta 
(Palmeira Washingtonia, 2,03 m)

As espécies que apresentaram maior quantidade de exemplares foram: 
Handroanthus albus (Ipê Amarelo); Caesalpinia echinata (Pau-Brasil); Schi-
nus molle L. (Aroeira Vermelha) e Couroupita guianensis (Abricó de Macaco). 

Com relação às espécies exóticas identifi cadas no local, foram encon-
trados quatorze (14) tipos e, dentre eles, a que possui mais exemplares é a 
Roystonea oleracea (Palmeira Imperial). Este tipo de palmeira, imponente e 
muito robusta, de grande porte, que pode alcançar entre 30 e 40 metros de 
altura, é possível cultivá-la em clima subtropical, em centros urbanos e vales 
(SODRÉ, 2005).

 Praça da Paz

A Praça da Paz está localizada no bairro dos Bancários, zona sul da ci-
dade de João Pessoa e, sua inauguração se deu no ano de 2006, oferecendo 
a população pista de cooper, aparelhos de ginástica, playground, quiosque 
para alimentação, uma pequena biblioteca, um anfi teatro e espaço destinado 
à prática de esportes e a apresentação de atividades culturais. 

Esta Praça possui uma quantidade expressiva de espécies arbóreas 
bem como apresentado abaixo, com um total de 144 indivíduos, ambos apa-
rentando estar em boas condições fi siológicas e radiculares. 

Dentre as espécies identifi cadas como nativas estão: Anacardium occi-
dentale (Cajueiro, com altura média de 4,13 m); Caesalpinia echinata (Pau-
-Brasil, 4,59 m); Caesalpinia férrea (Pau-Ferro, 1,98 m); Licania tomentosa 
(Oiti, 3,17 m); Schinus molle L. (Aroeira vermelha, 4,87 m); Senna spectabilis
(Acácia, 3,11 m); Spondias purpúrea (Ciriguela, 3,11m); Tabebuia aurea (Crai-
beira, 3,69 m) e Handroanthus albus (Ipê amarelo, 3,85 m)
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As espécies exóticas encontradas foram: Adenanthera pavonina (Olho 
de pombo, com altura média de 6,48 m); Cocos nucifera (Coqueiro, 2,80 m); 
Erythrina indica picta (Brasileirinho, 7,28 m); Eugenia malaccensis (Jambeiro, 
4,73 m); Ficus benjamina (Ficus, 4,88 m); Hibiscus tiliaceus (Algodão da praia, 
2,20 m); Mangifera indica L. (Mangueira, 7,43 m); Prosopis juliflora (Algaroba, 
5,55 m); Roystonea oleracea (Palmeira imperial, 2,20 m); Syzygium cumini
(Jamelão, 8,20 m); Tamarindus indica (Tamarindo, 9,00 m) e Terminalia cata-
ppa L (Castanhola, 7,27 m)

Em relação às espécies exóticas, conforme a tabela 04, a que apre-
senta o maior número de indivíduos é a Terminalia catappa L (Castanhola) 
é uma espécie originária da Índia e da Malásia. Esta árvore pode chegar a 
medir até 35m de altura, tem um desenvolvimento moderado. Observa-se 
que é muito comum o plantio desta espécie nas praças de João Pessoa. 
Esta espécie “é muito utilizada na Arborização urbana e com possibilidades 
de utilização na alimentação humana. É um fruto muito apreciado por mor-
cegos” (SILVA, 2000). 

Praça Chateaubriand de Souza Arnaud 

A Praça Chateaubriand de Souza Arnaud, está localizada no bairro de 
Manaíra, zona leste da capital, e, segundo os dados da Prefeitura de João 
Pessoa (2016), possui uma área total de 24.607,02m².

Esta praça passou recentemente por uma reestruturação, hoje já fi nali-
zada, disponibilizando para a população um espaço de socialização e lazer, 
que serve de palco para eventos temporários realizados pela comunidade, 
tais como campeonatos esportivos, pequenas feiras e eventos, o local se 
caracteriza como espaço alternativo para alguns movimentos sociais ou cul-
turais urbanos de nossa cidade (JOÃO PESSOA, 2016).

A mesma conta com 119 indivíduos arbóreos, distribuídos em suas duas 
quadras, sendo 20 espécies entre exóticas e nativas. Estes indivíduos, estão em 
ótimas condições radiculares, com ausência de pragas e apresentando poda 
correta e, em sua maioria, são de pequeno porte. Além disso, do total, 
50% das espécies são exóticas.
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As espécies nativas encontradas foram: Acrocomia aculeata (Macaíba, 
com média de 3,48 m); Anacardium occidentale (Cajueiro, 1,80 m); Caesalpi-
nia echinata (Pau-Brasil, 1,80 m); Cereus jamacaru (Mandacaru, 1,80 m); Cli-
toria fairchildiana (Sombreiro, 1,80 m); Licania tomentosa (Oiti, 3,88 m); Senna 
spectabilis (Acácia, 2,59 m); Spondias mombin (Cajá, 1,80 m) e Handroanthus 
albus (Ipê amarelo, 2,00 m).

As espécies exóticas foram: Azadirachta indica (Nim, com uma média de 
3,80 m); Delonix regia (Flamboiã, 2,50 m); Ficus benjamina (Ficus, 3,78 m); 
Leucaena leucocephala (Lam) de Wit (Leucena, 2,42 m); Mangifera indica L. 
(Mangueira, 1,80 m); Prosopis juliflora (Algaroba, 3,97 m); Roystonea oleracea
(Palmeira imperial, 3,96 m); Spathodea campanulata P. Beauv. (Espatódea, 
3,99 m); Sterculia foetida (Castanha-da-Índia, 4,10 m) e Terminalia catappa L. 
(Castanhola, 6,04 m).

Diante do estudo realizado, os indivíduos que apresentam maior inci-
dência são os das espécies, Azadirachta indica (Nim), Caesalpinia echinata 
(Pau-Brasil) e Anacardium occidentale (Cajueiro).

Praça José Alves de Souza

 “Esta praça é uma das mais antigas do bairro do Castelo Branco e conta 
com mais de seis mil metros quadrados” (ROCHA, 2016). A praça possui um 
quantitativo arbóreo de 43 indivíduos, sendo estes representados por 9 espé-
cies sendo 5 exóticas e 4 nativas, das quais destaca-se a Terminalia catappa L. 
(Castanhola) que é uma espécie exótica com grande predominância no local.

As espécies nativas encontradas na praça foram: Clitoria fairchildiana
(Sombreiro, com uma média de 5,38 m); Schinus molle L. (Aroeira vermelha, 
2,50 m) e Handroanthus albus (Ipê amarelo, 3,87 m).

Já em relação as exóticas foram identifi cadas: Adenanthera pavonina 
(Olho de Pombo, com uma altura média de 4,90 m); Cocos nucifera (Coqueiro, 
3,75 m); Pithecellobium Dulce (Mata fome, 4,07 m); Hibiscus tiliaceus (Algo-
dão da Praia, 3,88 m); Prosopis juliflora (Algaroba, 15,86 m); Terminalia cata-
ppa L (Castanhola, 4,57 m)
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Praça Doutor Lauro Wanderley

A Praça Doutor Lauro Wanderley está localizada no bairro dos Funcio-
nários I, zona sul da cidade de João Pessoa. É uma praça que serve como 
rotatória para veículos que chegam de outro bairro, como o bairro Oitizeiro.  

Esta praça possui um tamanho médio, além de vários equipamentos 
para fi ns de recreação e lazer. Em sua estrutura, foi possível encontrar três 
espécies arbóreas, representadas por nove indivíduos, dentre os quais, ape-
nas a Pithecellobium dulce (Mata – Fome), apresenta raiz exposta.

As espécies exóticas foram identifi cadas como: Licuala grandis (Palmei-
ra Leque, com média de 2,53 m); Pithecellobium Dulce (Mata-fome, 4,80 m) e 
Roystonea oleracea (Palmeira imperial, 2,20 m)

A espécie Pithecellobium dulce (Mata – Fome) é exótica com fl oração 
nos meses de agosto a dezembro (OLIVEIRA, et al. 2010). Em estudos, Dan-
tas et al (2010) mostram que, esta espécie tem crescimento rápido, podendo 
ultrapassar 2,5 metros em dois anos, sendo recomendado para ser utilizada 
em praças, parques, ruas, estacionamentos, quintais, dentre outros.

Praça Bela Vista ou Simeão Leal

A respectiva praça está localizada no bairro de Jaguaribe e passou por 
uma reforma no ano de 2007. Sua estrutura física é pequena e, por este moti-
vo, não possui componentes direcionados a prática de exercícios e lazer.

A praça abriga, em seu espaço físico, sete (7) espécies exóticas e três 
(3) nativas, que em sua maioria, são de pequeno porte. Em análise, a espécie 
Pithecellobium dulce (Mata fome), apresentou o maior porte e a Adenanthera 
pavonina (Olho de Pombo) o maior DAP.

As espécies nativas identifi cadas no estudo foram: Schinus molle L. (Aro-
eira vermelha, com uma média de 3,92 m); Handroanthus albus (Ipê amarelo, 
4,80 m).

As espécies exóticas identifi cadas foram: Adenanthera pavonina L (Olho 
de pombo, com altura média de 5,29 m); Delonix regia (Flamboiã, 5,12 
m); Hibiscus tiliaceus (Algodão da praia, 3,81 m); Mangifera indica L. 
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(Mangueira, 1,80 m); Pithecellobium Dulce (Mata-fome, 13,91 m); Roystonea 
oleracea (Palmeira imperial, 6,91 m); Spondias dulcis (Cajarana, 4,30 m); Ter-
minalia catappa L (Castanhola, 5,00 m)

A espécie Adenanthera pavonina, L. (Olho de Pombo), segundo Matos 
(2008) é: pertencente à família Leguminosae (Fabaceae) subfamília Mimosoi-
deae, é uma planta nativa da Ásia e África tropical, que foi transplantada para 
toda América tropical. No nordeste do Brasil se apresenta como árvore inerme 
e glabra de até 15 metros de altura e é empregada na arborização de parques 
e jardins.

Esta espécie é encontrada na maioria das praças e nas principais aveni-
das da cidade de João Pessoa. 

CONCLUSÕES

As praças do município de João Pessoa, em sua grande maioria, pas-
saram por processos de restauração ou revitalização, tendo sido arboriza-
das sem um planejamento prévio das espécies utilizadas no processo.

Na  presente pesquisa, dos indivíduos estudados, foram encontrados 
59,5% de espécies exóticas e 40,5% de espécies nativas, indicando que, além 
de revitalização, manutenção e limpeza, as praças necessitam de um proces-
so de rearborização, promovendo aos poucos, a substituição ou a implantação 
de espécies nativas nestes logradouros públicos. Pois, só plantar árvores, não 
é o bastante.  

Além disso, foi possível perceber que, mesmo com uma diversidade 
grande de espécies utilizada nas arborizações, a quantidade de indivíduos 
exóticos supera o de indivíduos nativos, o que pode resultar a perda da biodi-
versidade do local e, em alguns casos, alteração estrutural de algumas áreas 
das praças. Por isso, o diagnóstico trouxe consigo a importância da Arboriza-
ção Urbana sobre os aspectos ambientais, culturais, estruturais, paisagísticos 
e, principalmente, de saúde. 
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RESUMO

A utilização de sistemas híbridos se apresenta como uma solução viável para 
proporcionar desenvolvimento em comunidades isoladas ou com difícil aces-
so à energia elétrica. A combinação das fontes solar e eólica garante maior 
estabilidade no fornecimento quando combinados com um sistema de arma-
zenamento. Diante disso, esse estudo foi realizado em um dos vinte estados 
mais pobres do Peru: La Libertad. Nele foi escolhida a cidade de Pacasmayo 
como principal foco do projeto, visto que as condições climáticas são favorá-
veis para instalação de painéis fotovoltaicos e aerogeradores, com Irradiação 
Global Horizontal acima de 5 kWh/m² e ventos acima de 6 m/s, com uma área 
total de 1.127 km². Para tal, foi utilizado o software iHoga para a simulação e 
dimensionamento de energia solar e eólica com a utilização de armazenamen-
to. O software foi desenvolvido por pesquisadores em Zaragoza na Espanha e 
tem como principal objetivo simular e otimizar sistemas híbridos isolados de 
geração de energia elétrica por fontes renováveis. Com o trabalho espera-se 
encontrar um resultado positivo para a instalação do sistema híbrido e propor-
cionar melhor qualidade de vida para a população do município escolhido. 
Assim, o projeto será uma contribuição para os indicadores dos Objetivos de 

1 Aluna do Curso de Mestrado em Engenharia de Energia – Universidade Federal de Itajubá – 
Campus Itajubá, talita.veloso21@hotmail.com.

2 Aluna do Curso de Mestrado em Engenharia de Energia – Universidade Federal de 
Itajubá – Campus Itajubá, keyti84.ktc@gmail.com

3 Aluna do Curso de Mestrado em Engenharia de Energia – Universidade Federal de 
Itajubá –Campus Itajubá, sabrinaxavierc@gmail.com.
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Desenvolvimento Sustentável (ODS) da região, sobretudo os que se referem 
a “energia limpa e sustentável” e “cidades e comunidades sustentáveis”.

Palavras-chave: Renováveis; Pacasmayo; Desenvolvimento.

INTRODUÇÃO

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2021), 11% da popu-
lação mundial não tem eletricidade, sendo o maior percentual encontrado nos 
países em desenvolvimento. Da mesma forma, a demanda mundial por ener-
gia está aumentando continuamente. No entanto, as reservas de combustível 
fóssil que atualmente suprem a maior parte das necessidades de energia do 
mundo estão diminuindo rapidamente (TAWFIK et al., 2018). Além disso, o im-
pacto ambiental derivado do uso de combustíveis fósseis, não é mais possível 
deixar de considerá-lo como um fator importante em um contexto de sustenta-
bilidade (MIKATI et al., 2012).

As energias renováveis poderiam ser a solução para esses problemas, 
entre as quais estão a energia solar fotovoltaica, uma das tecnologias mais 
consolidadas, e a energia eólica, que também é uma tecnologia madura e 
comprovada com uma extensa cadeia de abastecimento global. Essas ener-
gias renováveis, incluindo a hidráulica, biocombustíveis e outras, estão no 
centro da transição para um sistema de energia menos intensivo em carbono 
e mais sustentável (IEA, 2021). Estas têm muitas vantagens, mas elas tam-
bém apresentam alguns desafi os importantes no sistema de fornecimneto. 
Um dos recursos mais exigentes é a variabilidade incontrolável da fonte. 
(TAWFIK et al., 2018).

Os sistemas híbridos de energia podem ser uma alternativa para ge-
ração de eletricidade, o que signifi ca gerar energia a partir de duas ou mais 
fontes, geralmente de origem renovável, compartilhando o mesmo ponto de 
conexão. Dessa forma, uma usina de geração híbrida pode utilizar, por exem-
plo, energia fotovoltaica quando o sol está brilhando e de outra fonte, como 
a eólica, quando o clima não está bom, garantindo um abastecimento mais 
estável e efi ciente (IBERDROLA, 2021).
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Assim, o objetivo deste estudo foi desenvolver um sistema híbrido eóli-
co-solar fotovoltaico na cidade em desenvolvimento: Pacasmayo da província 
de La Libertad no Peru. Considerando duas abordagens: a manual, realizada 
através de cálculos de um trabalho de referência e a tecnológica, utilizando de 
recursos disponíveis em softwares.

METODOLOGIA

O local selecionado para o sistema híbrido de energia renovável está 
localizado no distrito de Pacasmayo, próximo à capital de La Libertad, no Peru 
tem Latitude de – 7,402 (sul) e Longitude - 79,572 (oeste). A região apresenta 
condições favoráveis para instalação de painéis solares, alguns pontos de ve-
locidade do vento ideais para eólica, conforme Figura 01.

Figura 01: Distribuição de Radiação Horizontal Global em kWh/m² e distribuição de 
velocidade do vento à  50 metros em m/s para região de La Libertad.

Segundo Gutty e Meza (2019), cerca de 25.000 habitantes dependem da 
pesca artesanal em Pacasmayo, direta e indiretamente, sendo 1.800 destes 
pesquisadores ativos. A atividade contribui com 1,2% do produto interno bruto 
(PIB), com tendência de crescimento. De acordo com cálculos realizados pe-
los autores, a demanda para refrigeração de uma unidade voltada para esse 
fi m seria de 281 kW/dia. A unidade em questão teria uma área de 9.697 m2. 
A estrutura compõe zona de serviços gerais, zona de frios, zona de manipula-
ção, área de serviços complementares, zona comercial e administrativa.
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Para realizar a simulação do sistema híbrido deste trabalho foram consi-
deradas duas ferramentas de cálculo:

A primeira trata-se da execução de cálculos de forma manual a partir de 
dados de entrada fornecidos pela literatura (RENEWABLES NINJA, 2019). e 
características climáticas locais medidas via satélite aplicando a metodologia 
apresentada por Duffi e e Beckman (2013) e Pinho de Galdino (2014).

A segunda, trata-se da utilização de um software de análise e otimi-
zação de sistema híbrido. Existem diversos programas criados para esse 
fi m, mas especifi camente neste trabalho foi utilizado o iHoga, desenvolvido 
pela Universidade de Zaragoza (Espanha), cuja análise é realizada por al-
goritmo genético.

As simulações manuais foram realizadas considerando os dias extremos 
de inverno e verão para o local, sendo estes: 12 de janeiro e 21 de junho. Os 
dados de entrada para o cálculo de potência do sistema fotovoltaico seguiram 
as especifi cações do modelo de painel fotovoltaico Canadian Solar – Max Po-
wer CS6X – 320. Para o cálculo do sistema eólico para Pacasmayo, foi consi-
derada a velocidade do vento à 100 metros de altura do site Global Wind Atlas, 
sendo 8,04 m/s. A turbina segue um modelo de turbina de eixo-horizontal de 
três pás. A potência que o vento transfere para o rotor foi calculada através da 
curva de potência fornecida pelo fabricante, relacionando a velocidade do ven-
to com a potência em kW. Para esse estudo, foi considerada a turbina eólica 
G114/2000 Gamesa (Espagne).

A partir da ideia do sistema manual, foi utilizado o modelo de simulação 
e otimização de um sistema híbrido de energia pelo software iHoga. No siste-
ma foram utilizados os componentes: módulos fotovoltaicos, turbinas eólicas, 
banco de baterias e inversor (Figura 02). O software avalia todas as combina-
ções possíveis de componentes e estratégias de controle durante um ano em 
intervalos de uma hora. Caso a simulação atenda as restrições, calcula-se o 
custo presente da rede (Net Present Cost – NPC) ao longo da vida útil de 25 
anos do sistema, movendo os custos para o primeiro ano, considerando a 
infl ação e taxas de juros.
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Figura 02: 
Esquema do Sistema híbrido analisado pelo iHoga.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos cálculos realizados manualmente, foi possível obter os va-
lores de potência fotovoltaica projetada ao longo dos dias analisados (Figura 
02). Nota-se que os valores encontrados para o mês de janeiro sofrem maior 
alteração, especialmente nos horários de radiação mais intensa. Isso destaca 
as perdas que ocorrem por calor no sistema, podendo estar relacionada com 
a inclinação adotada para o painel. Para o modelo proposto, foram escolhidas 
50 unidades de painéis para atender as necessidades da região selecionada. 
Para complementar o sistema, foi calculada a instalação de apenas uma tur-
bina eólica, que segundo as especifi cações do fabricante, terá uma potência 
média de 1382 kW para a velocidade do vento avaliada no local.
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Figura 02: 
Potência calculada para o sistema fotovoltaico ao longo de um dia

Para complementar o sistema, será adicionada turbina eólica que, se-
gundo as especifi cações do fabricante, terá uma potência média de 1382 kW 
para a velocidade do vento média avaliada no local de 8,02 m/s (Global Wind 
Atlas, 2021). Na Figura 03 é possível avaliar a variação da curva de potência 
conforme velocidade do vento. Assim, diante das limitações de tamanho do 
sistema, foi escolhido utilizar apenas uma turbina.

Figura 03: 
Curva de potência para a turbina eólica analisada.

No software iHoga, a primeira etapa selecionou a localização da ins-
talação similar ao realizado pelo dimensionamento manual. Diferente-
mente dos cálculos realizados manualmente, o iHoga considera as 
médias mensais de Irradiação em kWh/m². Também foi realizado o 
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ajuste de angulação do painel para 22,402º, como utilizado no trabalho Após 
a realização dos cálculos pelo próprio sistema, o iHoga analisou as melhores 
soluções para os padrões selecionados e a opção de melhor aproveitamento 
será de um custo total de 39 449,60 euros com emissões estimadas de 338,43 
kgCO2 ao ano. Com o sistema de armazenamento escolhido, a planta contará 
com 7 dias de funcionamento automático sem necessidade de nova geração.

Em relação aos investimentos, o programa apresenta a relação de pro-
porção de custos (Figura 04). Nota-se que a maior parte dos custos está asso-
ciada às baterias, portanto, indica que estas sejam substituídas por outra forma 
de armazenamento que seja compensatória para o local e fi nanceiramente.

Figura 04: 
Custos totais do sistema

O programa apresenta um balanço de energia durante um ano de fun-
cionamento do sistema. A energia de carga geral será de 1324,9 kWh/ano 
totalmente renovável. A energia entregue pelos painéis fotovoltaicos será de 
5641,7 kWh/ano e pela turbina eólica de 2667,3 kWh/ano. Para as baterias a 
energia de carga será de 293,5 kWh/ano e de descarga de 246,2 kWh/ano, 
com uma vida útil de 17,38 anos.

CONCLUSÕES

Diante do trabalho realizado foi possível perceber que a instala-
ção de um sistema híbrido independente será de grande importância 
para a cidade de Pacasmayo, dado que este atenderia as necessi-
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dades da população que sobrevive da pesca no local e necessita de resfria-
mento para armazenar os alimentos para comércio e consumo próprio.

Entretanto, após a análise efetuada com os cálculos e com o software de 
aprimoramento, nota-se que o sistema proposto precisa de adaptações para 
atender a população efi cientemente. Os custos associados a utilização de ba-
terias como armazenamento são elevados quando comparados aos demais 
custos do sistema. Existem outras formas de armazenamento que podem ser 
futuramente avaliadas para o local, como o Sistema de Ar comprimido, porém 
requerem uma análise mais detalhada de especifi cações geomorfológicas 
para as instalações.

Também foi possível avaliar que as instalações de energia eólica cor-
respondem à cerca de 2% a mais dos custos do projeto em relação às ins-
talações fotovoltaicas, porém corresponde por menos da metade da gera-
ção de energia ao fi m do ano. Uma sugestão seria avaliar a possibilidade 
de utilizar apenas a fonte solar, visto que ela apresentou um bom retorno de 
custo-benefício.

De modo geral, foi possível perceber as oportunidades e fragilidades na 
criação de um sistema híbrido para uma região em desenvolvimento, mos-
trando caminhos para criar um sistema mais sustentável considerando as par-
ticularidades do local.
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QUÍMICA AMBIENTAL

RESUMO

O nim indiano (Azadirachta indica) é uma árvore nativa da Índia, introduzida 
no Brasil, conhecida por apresentar potencial farmacológico e diversas apli-
cações como, por exemplo, planta medicinal, repelente, praguicida e, assim, 
considerada uma valiosa fonte de compostos bioativos. Essas propriedades 
estão relacionadas à presença de metabólitos secundários como fl avonoides, 
saponinas, antraquinonas etc., que estão distribuídos nas folhas, cascas, cau-
le e frutos. Diante disso, objetivou-se investigar qualitativamente a presença 
de metabólitos secundários presentes nas folhas e na casca do caule do nim 
indiano inserido na região do Triângulo Mineiro por meio da prospecção quími-
ca dos seus extratos alcoólicos e amostra seca. Para isso, as folhas e as cas-
cas do caule do nim foram coletados, secos em estufa a 60ºC e posteriormen-
te triturados em moinho de facas. Em seguida foram preparados os extratos 
metanólicos e submetidos aos testes para identifi cação dos seguintes meta-
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bólitos secundários: saponinas, alcaloides, fl avonoides, taninos e antraquino-
nas, sendo a positividade considerada por formação de espuma, precipitação/
turvação, mudança de cor e aparecimento de fl uorescência. O extrato das 
cascas do caule apresentou resultado positivo para saponinas, antraquinonas 
e taninos, enquanto o extrato das folhas apresentou resultado positivo ape-
nas para fl avonoides, o que pode estar relacionado com suas propriedades 
antifúngica, anti-infl amatória, cicatrizante, antiviral, dentre outras. Outrossim, 
foi demonstrada a negatividade para alcaloides para ambas as amostras. Os 
resultados encontrados evidenciam algumas aplicabilidades do nim, tornando-
-se um estudo complementar para o desenvolvimento de drogas e agentes 
agroquímicos humanamente e ambientalmente seguros.

Palavras-chave: Nim Indiano; Cerrado; Triagem Fitoquímica; Metabólitos Secundários.

INTRODUÇÃO

A Azadirachta indica A. Juss. conhecida popularmente como nim indiano 
ou neem, tem sido amplamente estudada devido às suas diversas aplicações 
como, por exemplo, planta medicinal, repelente, praguicida e, assim, conside-
rada uma valiosa fonte de compostos bioativos para utilização na medicina e 
na agropecuária (OGBUEWU et al., 2011). Estudos recentes revelaram que 
o nim também apresenta potencial atividade antiviral, além de ser utilizado 
no tratamento de sintomas clínicos associados à Covid-19, podendo agregar 
valor ao desenvolvimento de novas terapêuticas contra a SARS-CoV-2 (DA 
SILVA NETO et al., 2021).

De forma geral, seus efeitos benéfi cos podem ser atribuídos a metabó-
litos secundários, presentes em partes da planta (semente, folhas, casca e 
frutos) como, por exemplo, fl avonoides, terpenoides, taninos, antraquinonas 
etc, o que colobora com a necessidade de serem constatemente investigados, 
afi m de conhecer suas propriedades medicinais e/ou toxicológicas (DA SILVA 
NETO et al., 2020). Outro fator importante está na variação da composição 
química desses metabólitos devido aos efeitos do ecossistema, que envolvem 
inúmeros aspectos importantes, como as modifi cações das condições de 
cultivo, tratamento e diferenças genéticas.
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Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo contribuir para 
o conhecimento fi toquímico da espécie Azadirachta indica por meio da investi-
gação da presença de grupos de metabólitos secundários das folhas e casca 
do caule, considerando a espécie introduzida no município de Frutal-MG, in-
serido no Cerrado Mineiro, empregando a prospecção química das amostras 
secas e extratos alcóolicos, visto que, há poucos estudos que evidenciem a 
composição dessa espécie na região.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado no período de abril a junho de 2021, nas de-
pendências da Universidade do Estado de Minas Gerais, Frutal, Minas Ge-
rais. As cascas do caule e as folhas de Azadirachta indica foram coletadas no 
período da manhã, em terreno particular, coordenadas geográfi cas (Latitude 
19°50’51’’.7092” S; Longitude 48°54’42.6348” W), Frutal-MG. Todo o material 
vegetal colhido foi higienizado, pesado, seco em estufa a 60°C, triturado em 
moinhos de facas e armazenado em dessecador.

As porções trituradas (massa 10g folhas e 20g caule) de A. indica foram 
submetidas à extração por maceração com 200 mL de metanol por 48h. Após 
essa etapa, os extratos foram fi ltrados, secos com sulfato de sódio, levados à 
capela para a evaporação de solvente, por meio de banho-maria (40°C) até a 
obtenção de 100 mL de solução fi nal, envoltos em papel alumínio e armaze-
nados em geladeira até a realização dos testes.

Para caracterização dos grupos de metabólitos secundários: saponinas, 
alcaloides, taninos, antraquinonas e fl avonoides foram realizados testes qua-
litativ os, em duplicata, observando desenvolvimento de coloração, espuma e/
ou formação de precipitado característico (Tabela 1), conforme métodos adap-
tados de Simões (2019) e Da Silva Neto et al. (2020).
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Tabela 1:
Ensaios e resultados positivos esperados para as classes de fi toquímicos analisadas.

Fitoquímicos Ensaios Resultados positivos

Saponinas Fervura e 
agitação vigorosa Índice de espuma persistente

Alcaloide Reação de Mayer Turvação ou formação de precipitado branco

Flavonoides Reação de Taubouk Desenvolvimento de fl uorescência de
coloração amarelo esverdeada na luz UV

Antraquinonas Reagente de Born-
träger direta

Desenvolvimento de coloração 
rósea- avermelhada

Taninos gerais Reação com Cloreto 
férrico

Desenvolvimento de coloração:
 1) verde-marrom para taninos condensados; 

2) azul-preto para taninos hidrolisáveis
Taninos

hidrolisáveis
Reação Acetato de 

Chumbo Formação de precipitado branco

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os ensaios fi toquímicos empregando as amostras das folhas e da casca 
do caule do nim evidenciaram a diferenciação da constituição química dos 
materiais analisados de forma rápida, qualitativa e baixo custo. Cada parte 
da planta possui características químicas próprias, as quais são responsáveis 
pelas diferentes aplicações e suas peculiaridades. A Tabela 2 dispõe os resul-
tados alcançados da prospecção química referente aos grupos de metabóli-
tos secundários: saponinas, alcaloides, taninos, antraquinonas e fl avonoides 
avaliados.

Tabela 2. 
Classes de fi toquímicos avaliados nas folhas e cascas do caule de A. indica.

Fitoquímicos Folha Casca do caule
Saponinas negativo positivo
Alcaloide negativo negativo

Flavonoides positivo negativo
Antraquinonas negativo positivo
Taninos gerais negativo positivo

Taninos hidrolisáveis negativo positivo

O caule apresentou resultado positivo para saponinas, antra-
quinonas, taninos gerais e taninos hidrolisáveis. Estes princípios 
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ativos têm ações: antioxidante, anti-infl amatória, antimicrobiana, imune esti-
mulante, antiviral e antisséptica, além de estarem interligados às práticas me-
dicinais modernas, principalmente para o vírus SARS-CoV-2 (DA SILVA NETO 
et al., 2021).

Diante dos testes realizados, para a folha foi encontrado resultado posi-
tivo apenas para fl avonoides, observando o desenvolvimento de fl uorescência 
de coloração amarelo esverdeada quando colocado sob luz UV (Figura 1). 
Tais resultados são corroborados por Galeane (2013), que complementa que 
essa classe de compostos é largamente distribuída nos vegetais superiores 
(angiospermas), podendo apresentar diversas funções na planta como: prote-
ção contra insetos, fungos, vírus e bactérias; agentes alelopáticos e inibidores 
de enzimas.

Figura 1. Resultado do teste de Taubouk para o extrato metanólico das folhas (A) e 
da casca do caule (B).

A próxima etapa deste estudo consistirá na avaliação fi toquímica dos fru-
tos e caracterização anatômica das folhas, que poderão contribuir com mais 
informações sobre a composição química dos metabólitos secundários e pos-
síveis efeitos do ecossistema sobre a planta, que envolvem outros aspectos 
importantes, como as modifi cações das condições de cultivo, tratamento e 
diferenças genéticas.
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CONSIDERAÇÕESFINAIS

Os estudos experimentais mostraram-se positivos para diferentes clas-
ses de compostos, como: i) fl avonoides (nas folhas); ii) saponinas, antraqui-
nonas e taninos hidrolisáveis (casca do caule); observando resultado negativo 
para alcaloides para ambos os materiais avaliados. Deve-se levar em consi-
deração que os fi toquímicos foram encontrados nas folhas e casca de caule 
colhidos no mês de março de 2021, em área inserida no domínio Cerrado, 
assim, podem variar de acordo com a época do ano, órgão analisado e locali-
dade da coleta. Cumpre também assinalar que a pesquisa ainda está em pro-
cesso de desenvolvimento e que mais dados e informações serão abordados 
e discutidos.
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RESUMO

As xilanases formam um grupo de enzimas com diversas aplicações, sendo 
utilizadas nas indústrias de papel e celulose, alimentícias e de racões animais. 
O presente estudo objetivou avaliar a produção de xilanase pelo fungo termo-
fílico Myceliophthora heterothallica, por cultivo em estado sólido de resíduos 
agroindustriais. Foram utilizados como substrato para a produção da enzima 
bagaço de cana-de-açúcar, palha de cana-de-açúcar, farelo de trigo, e uma 
mistura dos três substratos (1:1:1 p/p). O cultivo ocorreu por 10 dias. No me-
lhor substrato e tempo de cultivo, foram avaliados também diferentes parâme-
tros fermentativos sobre a produção da enzima, tais como solução suplemen-
tar de nutrientes, pH, umidade e temperatura de incubação. A maior produção 
da xilanase ocorreu na mistura dos três substratos, após 4 dias de cultivo. 
A atividade da enzima foi maior nas seguintes condições: sem suplementação 
de nutrientes (água, em pH 5,0), temperatura de incubação do fungo a 40 °C, 
com umidade inicial do substrato em 80%. A enzima apresentou maior ativi-
dade na faixa de pH entre 5,0 e 6,5 com pico em pH 5,0 e mais de 90% de 
estabilidade em uma ampla faixa de pH (3,5 a 9,5). A temperatura ótima foi de 
65 °C e a enzima apresentou 100% de estabilidade por 1h, até 60 °C. A utiliza-
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de Ciências e da Terra, eduardo.martins@uemg.br
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(UNESP), Departamento de Ciência de Alimentos, dudahmartinsmm@gmail.com.
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ção de resíduos agroindustriais proporcionou boa produção de xilanase pelo 
fungo, com a enzima apresentado elevada estabilidade a pH e temperatura, 
características desejáveis para aplicação em alguns processos industriais.

Palavras-chave: Enzima Xilanolítica; Fungo; Cultivo em Estado Sólido.

INTRODUÇÃO

Xilanases são enzimas hidrolíticas que clivam aleatoriamente as liga-
ções β-1,4 do polissacarídeo xilana, principal componente da hemicelulose 
e um dos principais constituintes da parede celular vegetal (COLLINS; GER-
DAY; FELLER, 2005). Em conjunto com celulases e pectinases, as xilanases 
são responsáveis por cerca de 20 % do mercado mundial de enzimas, uma 
vez que apresentam uma diversifi cada aplicação industrial, incluindo a produ-
ção de alimentos, medicamentos, adoçantes, solventes, combustíveis e ainda, 
o branqueamento da polpa de papel (HO, 2018; SHARMA; KUMAR, 2013; 
WALIA et al., 2017).

O desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias visando a produção 
de xilanases com características bioquímicas adequadas à aplicação indus-
trial tem sido o objetivo de muitos trabalhos. Há uma necessidade crescente 
da otimização de produtos e processos, minimizando custos e tempo, maxi-
mizando rendimento, produtividade e qualidade de bioprodutos (PRAJAPATI 
et al., 2018).

Os fungos termofílicos têm atraído especial atenção, uma vez que as 
enzimas produzidas por estes microrganismos podem apresentar maior ter-
moestabilidade, permitindo a sacarifi cação da biomassa polissacarídica em 
temperaturas mais elevadas e reduzindo o tempo de reação e a viscosidade 
do substrato (BERKA et al., 2011).

Um dos fatores que mais afetam o custo de produção das enzimas é o 
substrato. Neste contexto, o uso de resíduos agroindustriais no cultivo de mi-
crorganismos, além de economicamente viável, pode ajudar a resolver proble-
mas ambientais decorrentes do seu acúmulo no ambiente. Estes resíduos 
podem ser utilizados no cultivo em estado sólido assim como no sub-
merso, para bactérias ou fungos (ALVIRA et al., 2010; STROPARO 
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et al., 2012; CARVALHO et al., 2017). Assim, o aproveitamento de resíduos 
agroindustriais torna-se atrativo, pois além de prevenir possíveis problemas 
relacionados ao seu acúmulo e manejo inadequados, pode reduzir os custos 
da produção enzimática, uma vez que geralmente são gerados em grandes 
quantidades. Para a região do Triângulo Mineiro, em Minas Gerais, os resídu-
os que mais se destacam são a palha e o bagaço de cana-de-açúcar, devido à 
grande quantidade de usinas sucroenergéticas na região. Mesmo atualmente 
sendo aproveitados para outros fi ns, como a geração de energia elétrica, ain-
da há excedentes, tornando viável seu aproveitamento para outras fi nalida-
des que agregam valor a estes materiais.

Diante do exposto, objetiva-se com este trabalho avaliar a produção de 
xilanase pelo fungo termofílico Myceliophthora heterothallica com o aprovei-
tamento de resíduos agroindustriais, analisar a infl uência de diferentes parâ-
metros de cultivo sobre a produção da enzima e caracterizar a enzima quanto 
ao pH e temperatura ótimos e à estabilidade a estes fatores.

METODOLOGIA

Microrganismo

Foi estudado o fungo termofílico Myceliophthora heterothallica, prove-
niente do Laboratório de Bioquímica e Microbiologia Aplicada da Universida-
de Estadual Paulista, campus de São José do Rio Preto. A cultura pura foi 
mantida em tubos de ensaio contendo meio Agar Sabouraud, no Laboratório 
de Microbiologia da Universidade do Estado de Minas Gerais, unidade Frutal.

Pré-inóculo e cultivo em estado sólido (CES)

Para obter a suspensão micelial a ser utilizada nos substratos, foi feito 
um pré- inóculo em 100 mL de Agar Sabouraud, em frasco Erlenmeyer de 250 
mL. O fungo foi inoculado na superfície deste meio, por estrias, e incubado 
a 45 °C durante 5 dias. Após este período, a massa micelial foi suspendida, 
com auxílio de alça de inoculação, em 150 mL de solução nutriente es-
terilizada composta por NH4NO3, MgSO4.7H2O e (NH4)2SO4 (0,1%).
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Os cultivos em estado sólido foram conduzidos em frascos Erlenmeyer 
(250 mL), utilizando-se 5g dos seguintes substratos: bagaço de cana-de-açú-
car (BC), palha de cana- de-açúcar (PC), farelo de trigo (FT) e em uma mis-
tura destes três materiais (1:1:1 p/p) (denominada no trabalho como Mix). O 
bagaço e a palha de cana-de-açúcar foram adquiridos de usinas do município 
de Frutal/MG. O farelo de trigo do comércio local. Os substratos foram lava-
dos, secos a 60 °C em estufa de secagem e peneirados a 10 mesh.

Inicialmente, em cada substrato foi adicionada solução nutriente esteri-
lizada composta por NH4NO3, MgSO4.7H2O e (NH4)2SO4 (0,1%), pH 5,0, de 
modo que a umidade inicial do substrato fi casse em 70%. O fungo foi cultiva-
do a 45 °C e amostras foram retiradas, diariamente, durante 10 dias. A cada 
amostra retirada, foram adicionados 80 mL de água destilada, sendo a mis-
tura homogeneizada manualmente e mantida sob agitação em shaker (100 
rpm), por 20 minutos. Após este período, o material foi fi ltrado em disco de 
tecido nylon, centrifugado a 10000 g por 10 min. e o sobrenadante foi utilizado 
para a determinação da atividade enzimática.

Parâmetros de cultivo

Para avaliar o efeito da suplementação do substrato (escolhido na etapa 
anterior) sobre a produção das enzimas, foram utilizadas as seguintes solu-
ções nutrientes junto ao substrato: 1- NH4NO3 a 0,1%; 2- (NH4)2SO4 a 0,1%; 
3- NH4NO3, MgSO4.7H2O, (NH4)2SO4 (todos a 0,1%); 4- extrato de levedura a 
0,1%; 5- água (controle), de modo que a umidade inicial fi que em 70%. Foram 
avaliados os valores de pH de cada solução de 4,0 a 6,0 (com variação de 0,5 
em 0,5), em planejamento fatorial 5x5.

Para avaliar o efeito da umidade inicial do substrato, foi determinada 
anteriormente a umidade de cada substrato e para os experimentos foram 
adicionados volumes de solução nutriente junto ao inóculo, de modo que a 
umidade inicial fi que em 60%, 65%, 70%, 75% e 80%. As temperaturas de fer-
mentação avaliadas foram de 40 °C, 45 °C, 50 °C e 55 °C, em planejamento 
fatorial 5x4.
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Determinação da atividade de xilanase

A atividade de xilanase foi determinada em mistura de reação contendo 
0,1 mL da solução enzimática e 0,9 mL de solução de substrato xilana Bee-
chwood (Sigma) (10,0 g/L), em tampão acetato 0,10 M, pH 5,0. A reação foi 
mantida a 60 °C por 10 minutos e então, interrompida pela adição de 1,0 mL 
do reagente DNS (ácido 3,5-dinitrossalicílico) para a quantifi cação dos açúca-
res redutores liberados, como proposto por Miller (1959), a partir de uma cur-
va padrão de xilose. Uma unidade de atividade enzimática foi defi nida como a 
quantidade de enzima necessária para liberar 1,0 μmol de açúcar redutor por 
minuto, sob as condições de ensaio citadas.

Caracterização da enzima

Para a determinação do pH ótimo, a atividade de xilanase foi avaliada 
incubando- se 0,1 mL da solução enzimática em 0,9 mL de suspensão de 
xilana Beechwood (Sigma) a 1% em diferentes valores de pH, a 60 °C por 
10 minutos. Os seguintes tampões (0,1 M) foram utilizados: citrato de sódio 
(pH 3,0), acetato de sódio (3,5-5,5), MES (pH 6,0-6,5), HEPES (pH 7,0-7,5), 
glicina-NaOH (pH 8,0-9,5) e CAPS (pH 10,0-10,5).

O efeito da temperatura sobre a atividade enzimática foi avaliado varian-
do-se a temperatura de reação entre 40-80 °C (com intervalos de 5 ºC). Os 
ensaios de atividade foram realizados no pH ótimo verifi cado para a enzima.

Para determinar a estabilidade da enzima à variações de pH, um volu-
me fi nal de 1,0 mL do extrato enzimático foi devidamente diluído em tampões 
com diferentes valores de pH (3,0 a 10,0) e incubado a 25 °C durante 24 ho-
ras. Após o período de incubação, a atividade enzimática foi mensurada na 
temperatura e pH ótimos da enzima, determinados anteriormente.

A termoestabilidade foi avaliada incubando o extrato enzimático por uma 
hora, às temperaturas de 10 ºC a 80 °C, seguida da determinação da ativida-
de residual, de acordo com as condições ótimas de pH e temperatura.
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Análise estatística dos dados

Com os dados gerais obtidos com os diferentes tratamentos aplicados, 
foi feita a análise de variância dos experimentos e posteriormente a aplicação 
do teste Scott-Knott (<0,05), para as médias obtidas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Produção de xilanase por M. heterothallica em diferentes substratos e 
condições de cultivo

A maior atividade da xilanase ocorreu no meio contendo a mistura de ba-
gaço de cana-de-açúcar, palha de cana-de-açúcar e farelo de trigo (Mix), após 
4 dias de cultivo (495,2 U.g-1), condição de substrato e tempo com diferença 
estatística em relação aos demais valores apresentados. Quando o fungo foi 
inoculado nos outros meios de forma isolada, os valores de atividade da xila-
nase foram signifi cativamente inferiores (Figura 1).
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Figura 1:
Produção de xilanase por Myceliophthora heterothallica, em diferentes substratos 
e tempos de cultivo.* Condição na qual houve diferença estatística no teste Scott-
Knott (<0,05).

Quando foram avaliadas diferentes soluções nutrientes suplemen-
tares ao substrato, em diferentes valores de pH, observou-que 
as maiores atividades de xilanase foram quando o substrato foi 
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suplementado apenas com água destilada, ou com solução composta por 
NH4NO3, MgSO4.7H2O e (NH4)2SO4 (todos a 0,1%), a pH 5,0, conforme ex-
posto na Figura 2.
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Figura 2:
Produção de xilanase por Myceliophthora heterothallica, em substrato composto por 
farelo trigo, bagaço de cana e palha de cana (1:1:1), suplementado com diferentes 
soluções nutrientes, em diferentes valores de pH, em 4 dias de cultivo. 1- água 
destilada; 2- NH4NO3 a 0,1%; 3- (NH4)2SO4 a 0,1%; 4- NH4NO3, MgSO4.7H2O, (NH4)2SO4
(todos a 0,1%); 5- extrato de levedura a 0,1%. * Condição na qual houve diferença 
estatística no teste Scott-Knott (<0,05).

Nas melhores condições encontradas nos experimentos anteriores, foi 
feito um experimento visando avaliar o efeito da umidade inicial do substrato 
e da temperatura de incubação do fungo. Foi observado que as maiores ati-
vidades de xilanase ocorreram com o fungo incubado a 40 °C ou 45 °C, com 
umidade inicial de 80% (Figura 3).
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Figura 3: 
Produção de xilanase por Myceliophthora heterothallica, em substrato composto por 
farelo trigo, bagaço de cana e palha de cana (1:1:1), hidratado com água destilada 
esterilizada, a pH 4,5, em 4 dias de cultivo, sob diferentes condições de umidade e 
temperatura de incubação do fungo. * Condições nas quais houve diferença estatística 
no teste Scott-Knott (<0,05).

Temperatura de incubação (ºC)

Caracterização bioquímica da xilanase de M. heterothallica

A xilanase de M. heterothallica apresentou maior atividade na faixa de 
pH entre 4,0 e 7,5, com pico em pH 5,0. A enzima apresentou elevada estabili-
dade ao pH, por 24 h, mantendo mais de 90% da atividade entre pH 3,5 e 4,5 
e 100% da atividade em valores de pH entre 5,0 e 9,5 (Figura 4). Essa é uma 
característica desejável para enzimas com aplicação industrial, uma vez que 
além de apresentarem atividade em ampla faixa de pH, ainda toleram amplas 
variações deste fator.
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Figura 4: 
Efeito do pH sobre a atividade da xilanase do fungo Myceliophthora heterothallica. 
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Com relação à temperatura, verifi cou-se que a temperatura ótima da xi-
lanase foi de 65 °C e que a enzima apresenta boa termoestabilidade, manten-
do mais de 85% da sua atividade, durante 1 hora, até a temperatura de 65 °C 
(Figura 5).

Figura 5: 
Efeito da temperatura sobre a atividade da xilanase do fungo Myceliophthora 
heterothallica.  temperatura ótima;  estabilidade a diferentes temperaturas, 
por 1 hora.
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CONCLUSÕES

O aproveitamento de resíduos agroindustriais é viável para a pro-
dução de xilanase pelo fungo M. heterothallica, a qual apresenta-
-se termofílica, termoestável e com boa estabilidade a variações de pH. 
Os fatores de cultivo avaliados afetaram signifi cativamente a produção da 
enzima.
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ESTUÁRIO 
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RESUMO

Localizado em ambiente árido, onde a água é a principal força motriz da re-
gião, o Baixo São Francisco fi gura entre as zonas mais vulneráveis a impactos. 
A planície fl úvio-marinha e aluvial (estuário) do Rio São Francisco se es-
tende desde Penedo (AL) até o litoral. No presente trabalho objetivou-se 
avaliar a infl uência do controle da vazão do São Francisco pela usina de 
Xingó sobre o avanço da salinidade de Foz à Penedo entre os anos de 2019 
e 2020. A determinação da salinidade e demais parâmetros (condutividade, 
resistividade, pH e sólidos totais dissolvidos-STD’s) foram realizados duran-
te os ciclos de maré enchente e vazante, tendo sido realizada in situ através 
da utilização de Sonda multiparamétrica Aqual Troll 400 da In-Situ Inc. 221 
East Lincoln Avenue, Fort Collins, CO 80524 USA. No estudo foi possível 
observar que a salinidade das águas do rio, bem como a condutividade e 
o teor de STD’s, foram profundamente afetados pela oscilação da maré e 
pelas alterações na vazão do rio operadas pelos sistemas de barragens no 
período avaliado, principalmente pela barragem de Xingó. Nesse sentido, a 
diminuição da vazão do rio pela metade promoveu o avanço da salinidade 
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por mais de 10 km rio adentro, provocando impactos severos sobre o ecos-
sistema, as comunidades ribeirinhas e economia dos municípios afetados, 
dentre eles Piaçabuçu e Brejo Grande

Palavras-chave: Salinização de estuário; Impactos socioambientais; Condutividade; 
Resistividade.

INTRODUÇÃO

Enquadrado como rio de médio a grande porte,  Rio São Francisco é um 
dos mais importantes rios do país, sendo sua bacia responsável pelo abas-
tecimento de um território com diversas atividades econômicas, servindo à 
aproximadamente 14,2 milhões de pessoas, ou seja, 7,5% da população bra-
sileira, sendo quase a única fonte de água para a população da região  árida 
do nordeste do Brasil (TORRES; HORN, 2020)

A planície fl úvio-marinha e aluvial (estuário) do Rio São Francisco se 
estende desde Penedo (AL) até o litoral. Essa região, formada por sedimen-
tos recentes, aluviares, eólicos e praias, é constituída de superfícies planas, 
solo inconsolidado e elevada salinidade. Praticamente toda a porção externa 
da planície costeira do Rio São Francisco é margeada por dunas eólicas e, à 
margem direita, no estado de Sergipe, são registradas expressivas áreas de 
mangue. O Delta e a base dos Tabuleiros são formados de terraços marinhos 
Pleistocênicos e, a norte e nordeste, de Tabuleiros terciários de Formação de 
Barreiras. Outra característica importante é que o estuário do Rio São Fran-
cisco é dominado movimentos oscilatórios da maré (SANTOS et al., 2012; 
MEDEIROS; CAVALCANTE SEGUNDO; MAGALHÃES, 2015).

Localizado em ambiente árido, onde a água é a principal força motriz da 
região, o Baixo São Francisco fi gura entre as zonas mais vulneráveis a im-
pactos (SOARES et al., 2020). A porção mais sensível do Baixo é o estuário, 
que devido as trocas restritas, a pequena extensão e rasas profundidades, 
responde rapidamente a qualquer perturbação natural ou antropogênica (CA-
VALCANTE et al., 2020). Dentre os vetores que impactam sobre o Rio estão 
as obras de engenharia e, dentre elas, o sistema de barragens exerce 
mais importante pressão sobre o estuário, estas têm alterado o seu 
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regime hidrológico e provocado a modifi cação da vazão líquida e sólida à ju-
sante (SOUZA, 2015).

No presente trabalho objetivou-se avaliar a infl uência do controle da va-
zão do São Francisco pela usina de Xingó sobre o avanço da salinidade de 
Foz à Penedo entre os anos de 2019 e 2020.

METODOLOGIA

A determinação da salinidade e demais parâmetros (condutividade, re-
sistividade, pH e sólidos totais dissolvidos-STD’s) foram realizados durante os 
ciclos de maré enchente e vazante, conforme pode ser observado a partir do 
Gráfi co 1, tendo sido realizada in situ através da utilização de Sonda multipa-
ramétrica Aqual Troll 400 da In-Situ Inc. 221 East Lincoln Avenue, Fort Collins, 
CO 80524 USA. 

Gráfi co 1:
Simulação gráfi ca das condições de maré durante as coletas realizadas entre os 
dias 24, 25 e 26

Ao longo da coluna d’água, foi efetuada uma sequência de medições, 
com distância de no máximo 50 cm entre elas, intercaladas entre 20, 30 ou 
60 mim. Os pontos para amostragem, no percurso de 28 km estendido de 
Penedo à foz, foram determinados considerando a área que sofre 
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infl uência do regime de marés e determinado através geoprocessamento. Ver 
Tabela 1.

Tabela 1: 
Pontos de coleta dos parâmetros físico-químicos de acordo com as coordenadas 
geográfi cas e os anos da amostragem.

Ano Vazão
Ponto de 

coleta
Ponto Latitude Longitude Data

Início 
(h)

Fim 
(h)

20
19

1.
30

0 
m

³/s

Penedo P1 10°17’37.86”S 36°35’20.05”O 24/11/19 14:00 16:00

Piaçabuçu P2 10°24’39.30”S 36°26’2.89”O 25/11/19 15:00 18:00

Foz 
jusante

P3 10°27’48.57”S 36°24’21.91”O 26/11/19 14:30 16:00

20
20

2.
80

0 
m

³/s

Penedo P1 10°17’35.55”S 36°35’8.66”O 12/6/2020 14:00 16:30

Piaçabuçu P2 10°24’14.40”S 36°26’26.23”O 12/8/2020 6:00 9:00

Foz 
jusante

P3 10°28’33.30”S 36°23’51.20”O 12/9/2020 14:50 16:00

As coletas de dados foram realizadas durante a II Expedição Científi ca 
no Rio São Francisco, ocorrida no período de 17 a 27 de novembro de 2019 
e III Expedição Científi ca no Rio São Francisco, ocorrida de 30 de novembro 
até 10 de dezembro, ambas as expedições partiram da cidade de Penedo, 
em Alagoas, e percorreu nove municípios localizados na região do Baixo São 
Francisco até chegar à foz realizando avaliação da saúde ambiente do rio e 
situação socioeconômica das comunidades ribeirinhas.
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Figura 1: 
Imagens das coletas de dados no São Francisco em 2019 à esquerda 
e em 2020 à direita

Fonte: Próprios autores

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A salinização do rio é um problema que vem ocorrendo há alguns anos. 
Santana (2017) ressalta que já em 2013, com a regulação da vazão do São 
Francisco, a cunha salina oriunda das águas costeiras já avançava em torno 
de 10 km em direção à montante provocando a salinização das águas do rio 
pela adição de sais, o que tem limitado o seu aproveitamento para abasteci-
mento público, irrigação e processos ecológicos. 

Os resultados obtidos no presente estudo, tanto para novembro de 2019 
como para dezembro de 2020, apontam que na região de Penedo Salinidade 
e demais parâmetros avaliados não sofreram alterações signifi cativas (Tabela 
2 e gráfi cos da Figura 1). O que já era esperado por se tratar de área distan-
te da foz em torno de 30,00 km, não sofrendo, portanto, infl uência direta das 
oscilações de maré ou onde a corrente marinha não é sufi cientemente forte 
para realizar descarga água salgada. Também é possível inferir que, no ponto 
avaliado há pouca variação dos íons (poluentes) seja pelo despejo ou que 
chegam na área trazidos pela corrente do rio. 
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Table 2: 
Funções estatísticas dos parâmetros avaliados entre os anos de 2019 e 2020 de 
acordo com a cidade da amostragem

ANO CIDADE
FUNÇÃO 

ESTATÍSTICA

PARÂMETROS AVALIADOS

Prof. 
(m)

Temp. 
(°C)

Cond. 
(µS)

Resis. 
(ohm/m)

STD 
(ppm)

pH 

20
19

Penedo

Média 2.04 28.59 91.278 109.49 55.571 8.44

Máximo 3.43 28.93 91.658 109.62 55.860 8.47

Mínimo 0.25 28.52 91.221 109.10 55.218 8.38

Desv. Pad - 0.12 0.133 0.16 0.164 0.02

Pia-
çabuçu 
15:00 h

Média 6.66 28.90 1122.49 1052.961 8.011 7.72

Máximo 13.45 28.99 1671.71 2405.32 11.493 7.92

Mínimo 0.62 28.87 415.75 598.621 2.938 7.56

Desv. Pad - 0.036 - - - 0.12

Pia-
çabuçu

18:00 h

Média 7.73 28.63 5210.22 2316.385 3.169 7.88

Máximo 12.82 28.67 15622.40 8322.890 9.506 8.41

Mínimo 0.59 28.49 120.15 64.011 0.073 7.59

Desv. Pad - 0.05 - - - 0.26

Foz

14:50 h

Média 3.50 28.42 44653.82 23.875 27.269 7.35

Máximo 6.55 28.95 51494.2 49.983 31.496 7.43

Mínimo 0.47 28.24 18525.15 19.420 11.197 7.31

Desv. Pad - 0.22 - - 0.03

Foz

16:00 h

Média 4.16 28.06 50346.65 18.369 33.463 7.31

Máximo 7.67 28.26 54272.1 19.329 34.362 7.33

Mínimo 0.45 27.98 26325.8 17.897 31.678 7.29

Desv. Pad - 0.17 0.550 1.038 0.02
Continua...
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20
20

Penedo

Média 1.61 28.44 95.483 104.731 58.237 8.72

Máximo 2.71 28.44 95.529 104.799 58.265 8.79

Mínimo 0.56 28.43 95.42 104.681 58.203 8.66

Desv. Pad - - 0.026 0.028 0.015 0.05

Pia-
çabuçu

Média 7.37 28.93 93.182 102.489 58.990 9.19

Máximo 10.07 28.97 93.379 102.940 59.190 9.48

Mínimo 0.66 28.92 92.979 102.118 58.750 8.68

Desv. Pad - 0.01 0.129 0.182 0.100 0.26

Foz

Média 2.81 28.99 1317.830 7.893 796.025 8.31

Máximo 4.32 29.04 2022.790 9.878 12.220 8.39

Mínimo 4.32 28.92 1012.390 4.944 61.220 8.39

Desv. Pad - 0.04 285.012 1.531 1.748 0.07

*Desv. Pad.; Temp.; Cond.; Resis; e STD = Desvio padrão; temperatura, condutividade, 
resistividade e sólidos totais dissolvidos.

Nas análises realizadas em novembro de 2019 foi possível observar que 
a partir de Piaçabuçu há forte infl uência da maré sobre os parâmetros físico-
-químicos na região. Nesse ponto o avanço da cunha salina é evidente, obser-
vável a partir das leituras realizadas às 17:00 h, aonde foi revelado o aumento 
progressivo e substancial da salinidade e condutividade com o aumento da 
profundidade, deixando bem claro o comportamento do avanço da salinidade 
em forma de cunha (Tabela 2 e gráfi cos da Figura 1). 

...continuação
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Figura 1: 
Salinidades amostradas em função da profundidade em Penedo (A, B), Piaçabuçu 
(C, D) e Foz (E, F), nos anos de 2019 (A, C, E) e 2020 (B, D, F).

Contudo, durante as análises realizadas no ano de 2020 em Piaçabuçu, 
essa região permaneceu com salinidade abaixo de 0,05 psu. Se durante os 
estudos de 2019, as análises apontavam para o enquadramento das águas 
dessa região como salobra (salinidade acima de 0,05 psu), em 2020 as águas 
da mesma área foram identifi cadas como doces (salinidade girando em 
torno de 0,4 psu). 
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Os corpos hídricos ou mananciais são enquadrados em classes em fun-
ção dos usos a que se destinam respeitando-se os requisitos estabelecidos.  
De acordo com a Resolução n° 20 de 18 de junho de 1986 do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente, as águas são distribuídas em 9 (nove) classes: cinco 
delas enquadradas como águas doces (com salinidade igual ou inferior a 0,5 
%); duas classifi cadas como águas salobras (salinidade entre 0,5 e 30%) e as 
outras duas na categoria de águas salinas (salinidade igual ou superior a 30 
%) (CONAMA, 1986).

Avaliando a região de foz, durantes os estudos realizados em novembro 
de 2019, os dados obtidos indicavam, que sob condição de topo de maré, a 
salinidade, condutividade e a concentração de STD’s, as variações são signi-
fi cativamente expressivas desde a superfície ao fundo. Também foi possível 
observar salinidade equivalente à água do mar, acima de 30 psu, indicando 
que as amostras não poderiam serem usadas para consumo humano ou ir-
rigação. Neste período, foi possível identifi car forte salinização para além de 
11,3 km da foz, embora tenha havido o aumento da vazão do rio de 950 m³/s 
(metro cúbicos por segundo) para 1.280 m³/s a partir do reservatório de Xingó. 

No mês anterior ao período de avaliação, no dia 22 de outubro de 2019, 
por determinação do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) a Compa-
nhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) elevou sucessivamente a vazão 
no Baixo São Francisco (CHESF, 2019; UOL NOTÍCIAS, 2019). 

Já em setembro de 2020, quando ocorreu elevação signifi cativa da va-
zão do São Francisco, foi possível observar que o avanço da salinidade fi cou 
restrita à região de foz, onde apenas nessa região as águas do rio estariam 
enquadradas como salobra, salinidade inferior a 1 psu.  

A elevação progressiva da vazão do rio ocorreu a partir do Reservatório 
de Xingó, passando do patamar médio de 800 para 1.300 m³/s, ou seja, 500 
m³/s a mais do que a média dos meses anteriores (G1-SE, 2020). É importan-
te ressaltar que durante a segunda etapa do estudo (02 a 09 de dezembro) a 
vazão do rio, que se encontrava 2.600 m³/s passou à média de 2.800 m³/s no 
dia 08 de dezembro (DESTAQUENOTÍCIAS, 2020). 
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A área estudada, ou seja, o estuário do Rio São Francisco se comporta 
apresentando salinidade mais alta próximo a Foz e no fundo do rio, caracterís-
tico de estuário estratifi cado em forma de cunha salina, onde próximo da Foz 
a variação de salinidade oscila 0,03 e 35 ‰, podendo chegar a 39 ‰. Áreas 
apresentando este tipo de oscilações são enquadradas como zona de mistu-
ra. Sua ocorrência pode ser atribuída a variabilidade da descarga fl uvial, aos 
ciclos de marés e ação dos ventos (FONSECA, 2018). 

De acordo com estudo realizado por Souza (2015),  durante o mês de 
fevereiro de 2014, em condições de maré Sizígia e enchente (altura em torno 
de 2,0 metros), foi possível observar que na região ocorre forte estratifi cação 
salina do tipo  cunha  salina.  O autor registou salinidade superfi cial oscilan-
do entre 4 a 18 g/kg, atingindo valores de até 35 g/kg, em apenas 2 metros 
de profundidade. O autor relatou que a estratifi cação do tipo cunha salina se 
manteve durante o intervalo avaliado. Entretanto, ocorreu alteração no grau 
de intensidade e posição ao longo da coluna d’água. Durante os picos de 
maré vazante o fl uxo da corrente do rio predomina sobre a força da maré e 
empurra água doce em direção a foz, forçando a estratifi cação de salinidade 
para as camadas mais profundas do canal principal. 

CONCLUSÃO

Durante o estudo foi possível observar que, por estar localizado na por-
ção mais a jusante o estuário do São Francisco está sujeito não somente aos 
impactos ambientais decorrentes das ações antrópicas ou intempéries que 
incidem ao longo do seu curso, mas, também às contribuições advindas da 
corrente marinha. Neste sentido, a salinidade das águas do rio, bem como a 
condutividade e o teor de STD’s são profundamente afetados pela oscilação 
da maré e pelas alterações na vazão do rio operadas pelos sistemas de bar-
ragens, principalmente pela barragem de Xingó. Nesse sentido, a diminuição 
da vazão do rio pela metade pode promover o avanço da salinidade por mais 
de 10 km rio adentro, provocando impactos severos sobre o ecossistema, as 
comunidades ribeirinhas e a economia dos municípios afetados, den-
tre eles Piaçabuçu e Brejo Grande. 
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RECURSOS HÍDRICOS E QUALIDADE DA ÁGUA

RESUMO

A construção de uma barragem e a formação de reservatório sempre 
perturba as condições naturais de um curso d’água. O reservatório se tor-
na um meio natural de retenção de sedimento afl uente devido à redução de 
velocidade da corrente. Dessa forma, é possível afi rmar que os reservatórios 
fi carão totalmente assoreados com o tempo e esse processo pode infl uenciar 
na qualidade de água e no volume de reservação de água das represas. O 
desassoreamento é um trabalho de extrema importância na recuperação de 
reservatórios de água para os diversos fi ns. Entretanto, mesmo que tempo-
rário, perturba o ambiente e pode incrementar a concentração de sedimentos 
em suspensão ou dissolvidos na água, sendo um processo de potencial po-
luição aos recursos hídricos. Portanto, o objetivo neste projeto será avaliar o 
impacto temporário da operação de desassoreamento da represa municipal 
de Fernandópolis/SP, sobre a qualidade da água do Córrego da Aldeia. Para 
isso foram analisadas variáveis de qualidade de água a jusante e a montante 
da represa, em dois instantes em relação à obra de desassoreamento: (1) an-
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tes e (2) durante. Com os dados coletados, foi realizada a comparação entre 
as médias, por análise de variância seguida de teste de Scott-Knott ao nível 
de 5% de signifi cância estatística. Com os resultados observou-se que a obra 
impactou a qualidade hídrica na concentração de NH4+, NH3-N e NH3, com 
incrementos médios variando de 19 a 24%.

Palavras-chave: Barragens; Paisagismo urbano; Recursos hídricos.

INTRODUÇÃO

O uso inadequado do solo provoca impactos negativos nos cursos d’água, 
inclusive nos reservatórios denominados de represas. Isso ocorre devido aos 
sedimentos transportados por erosão que terminam no leito dos cursos d’água 
e, por sua vez, são transportados e retidos nas represas, onde a velocidade 
do escoamento é muito pequena ou praticamente nula (CARVALHO, 2008). 
Este processo é denominado de assoreamento e pode infl uenciar na qualida-
de de água e no volume de reservação de água das represas.

De acordo com Bruk (1985), a construção de uma barragem e a for-
mação de reservatório sempre perturba as condições naturais de um curso 
d’água. Em relação ao aspecto sedimentológico, o reservatório se torna um 
meio natural de retenção de sedimento afl uente devido à redução de veloci-
dade da corrente. Em suma, pode-se dizer que os reservatórios serão assore-
ados com o tempo.

Há duas formas de se realizar o controle de sedimentos nos reserva-
tórios: medidas preventivas ou corretivas. As primeiras são mais efi cientes 
e econômicas, enquanto as medidas corretivas, como o desassoreamento, 
são utilizadas quando o volume de acumulação já foi signifi cativamente 
impactado. Os custos envolvidos para a recuperação, nas medidas correti-
vas, se tornam insustentáveis (CARVALHO, 2000).

O desassoreamento de um reservatório de água, como uma represa, 
constitui no processo de retirada do material sedimentado no leito e/ou das 
laterais, promovendo tanto o aumento em profundidade como em área de es-
pelho d’água. Este trabalho normalmente é realizado com a combinação 
de dragas (para a sucção de sedimentos do leito e das margens), 
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escavadeiras (para o alargamento das laterais) e caminhões (para o transpor-
te de sedimentos aos bota-foras) (GIUDICE et al., 2018).

Da mesma forma que uma represa assoreada perde a sua função ori-
ginal, qualquer que seja, o assoreamento trata-se de um processo natural de 
estabilização do ambiente modifi cado. Portanto, um desassoreamento provo-
cará novamente a perturbação do ambiente, com movimentação de sedimen-
tos e potenciais impactos sobre a qualidade de água.

Esses impactos estão relacionados a origem dos sedimentos. Natural-
mente, os sedimentos são partículas derivadas da fragmentação das rochas 
por processo físico ou químico (CARVALHO, 1994), que podem ser transporta-
dos pelo vento, chuva ou gravidade, atingindo cursos d’água e, posteriormen-
te, transportados pela corrente ou depositado no leito. Entretanto, também 
podem ter origem antrópica nos processos de erosão dos solos agrícolas, que 
além do solo pode conter substâncias químicas originadas de insumos agríco-
las, ou das áreas urbanizadas, com carreamento de sedimentos presentes em 
resíduos sólidos e líquidos (VON SPERLING, 2005; BRAGA; NUCCI, 2002).

Porém, principalmente os de origem antrópica, se constituem em fontes 
potenciais de poluição aos cursos d’água, com impactos que podem culminar 
com a deterioração da qualidade da água para diferentes usos e até a eutro-
fi zação (ARAÚJO et al., 2007). Dessa forma se o desassoreamento, mesmo 
que temporário, perturba o ambiente e incrementa a concentração de sedi-
mentos em suspensão ou dissolvidos na água, sendo um processo de poten-
cial poluição aos recursos hídricos.

No município de Fernandópolis, Noroeste do Estado de São Paulo, 
existe uma represa com finalidades paisagísticas e recreativas denomina-
da de “Represa Beira Rio”, que se encontra assoreada. O processo de as-
soreamento ocorreu principalmente em função da evolução urbana em sua 
bacia de drenagem, o que resultou a uma redução de 48,3% em seu es-
pelho d’água de 1979 a 2008 (VANZELA, 2012).
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Por consequência das circunstâncias, a Prefeitura Municipal de Fernan-
dópolis iniciou em dezembro de 2020 a obra de desassoreamento de 4,26 ha 
de espelho d’água, com previsão de término em julho de 2021.

Como trabalhos sobre o impacto ambiental de obras de desassoreamen-
to são escassos, o objetivo neste trabalho foi avaliar a infl uência do desasso-
reamento da “Represa Beira Rio” sobre a qualidade de água do Córrego da 
Aldeia, Município de Fernandópolis/SP, antes e durante a obra.

METODOLOGIA

A “Represa Beira Rio” localiza-se no município de Fernandópolis entre 
as latitudes 20°15’43,76” e 20°15’54,23” Sul e as longitudes 50°14’08,94” e 
50°14’02,70” Oeste, dentro dos limites da área urbana, no Córrego da Aldeia 
(Figura 1).

Figura 1: 
Localização da represa municipal de Fernandópolis – SP, onde a linha azul 
representa o limite atual do espelho d’água e a linha vermelha os limites da área a 
ser desassoreada.

Para a avaliação do impacto sobre a qualidade de água foram monito-
radas variáveis hídricas qualitativas em pontos localizados a montante e a 
jusante da represa (Figura 2).
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Figura 2: 
Localização dos pontos de amostragem a montante (e1, e2 e e3) e jusante (s).

Foram realizadas três coletas de amostras para análise em 15/07/2020, 
29/07/2020 e 12/08/2020, antes da obra de desassoreamento, e quatro cole-
tas com a obra de desassoreamento em andamento nas datas de 05/01/2021, 
28/01/2021, 11/02/2021 e 25/02/2021, ou seja, após o início do desassoreamento. 
Os dados climáticos médios em cada época de amostragem estão apresenta-
dos na Tabela 1.

Tabela 1: 
Dados climáticos médios.

ÉPOCA T (°C) P (MM)

Antes do início do desassoreamento (15/07 a 12/08/2020) 23,86 0,00

Após do início do desassoreamento (05/01 a 25/02/2021) 26,92 170,19

Obs: T (temperatura média do ar) e P (precipitação acumulada).

As variáveis qualitativas analisadas foram temperatura, potencial hidro-
geniônico (pH), concentração de oxigênio dissolvido (OD), coliformes totais 
(CT), bactérias termotolerantes (Escherichia coli) e a concentração de amô-
nia (NH4+, NH3-N e NH3). Algumas variáveis foram analisadas in loco en-
quanto outras foram amostradas e avaliadas em laboratório, conforme 
Tabela 2.
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Tabela 2: 
Detalhamento da forma e método de análises das variáveis hídricas.

ANÁLISE VARIÁVEL MÉTODO

Laboratório
Coliformes totais

Alfa Kit
Bactérias termotolerantes

In loco

pH
Fotômetro multiparâmetro modelo 
HI83303-01, da marca HANNA®

Oxigênio dissolvido

 Concentração de amônia

Temperatura   Termômetro

Após a obtenção dos dados, a comparação entre as médias das amos-
tras foi realizada por análise de variância seguida de teste de Scott-Knott ao 
nível de 5% de signifi cância estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pela análise de variância (Tabela 3), observou-se que houve signifi cân-
cia estatística para as variáveis de temperatura da água, bactérias termotole-
rantes e coliformes totais em função dos fatores épocas (E) e pontos (P) de 
amostragem e para interação entre os fatores (ExP).

Tabela 3:
 Resumo da análise de variância das variáveis hídricas qualitativas em função da 
época (E), ponto de amostragem (P) e de sua interação (ExP).

VARIÁVEL FONTES DE VARIAÇÃO VALOR DE P

Potencial hidrogeniônico (pH) ExP < 0,01

Temperatura da água (T) P < 0,01

Amônio (NH4
+), ExP 0,02

Nitrogênio de amônia (NH3-N) ExP 0,02

Amônia (NH3) ExP 0,02

Oxigênio dissolvido OD ExP 0,01

Bactérias termotolerantes (E. coli) P < 0,01

Coliformes totais (CT) P < 0,01

Obs: Probabilidade de signifi cância (p)

< 0,01

< 0,01



133

No desdobramento dos pontos dentro das épocas (Figura 3) verifi cou-se 
que, antes do início do desassoreamento, o pH médio nos pontos E1 e S foram 
superiores aos pontos E2 e E3. Após o início do desassoreamento, as médias 
nos pontos E3 e S foram superiores aos dos pontos E1 e E2. Já a temperatura 
média da água aumentou em todos os pontos após o início da obra.

Figura 3: Comparação entre as médias de potencial hidrogeniônico 
(pH) nos pontos avaliados e temperatura da água (T), antes e após o início do 
desassoreamento, ao nível de  5% de signifi cância.

Coeficiente de Variação = 1,29% Coeficiente de Variação = 9,24%

O aumento na temperatura da água pode estar relacionado com a época 
da coleta das amostras, já que as amostras coletadas antes do início da obra 
foram realizadas nos meses de julho e agosto, onde a temperatura média 
ambiente foi 23,86ºC e as amostras coletadas com o desassoreamento em 
andamento, ocorreram quando a temperatura ambiente estava mais alta, com 
média de 26,92ºC.

Quanto à variação nas médias de pH, Von Sperlin (1996) explica que 
valores altos podem estar associados à proliferação de vegetais, uma vez que 
com o aumento das taxas fotossintéticas, ampliado com intensa insolação, há 
consumo maior de gás carbônico, provocando a redução do ácido carbônico 
da água e consequente elevação de pH.

Pelo resultado do desdobramento dos pontos dentro das épocas (Figura 
4), onde é possível observar que a concentração média de amônio/amônia 
(NH4

+, NH3
-N e NH3) foi superior no ponto S, após o início da obra de desas-

soreamento, ao mesmo tempo que a concentração média de oxigênio 
dissolvido diminuiu nos pontos E1, E3 e S e aumentou no ponto E2.
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Figura 4: Comparação entre as médias de amônio (NH4+), nitrogênio de amônia (NH3-N), 

amônia (NH3) e oxigênio dissolvido (OD) nos pontos avaliados, antes e após o início do desassore-

amento, ao nível de 5% de signifi cância.

Coefi ciente de Variação = 76,22% Coefi ciente de Variação = 77,87%

Coefi ciente de Variação = 75,32% Coefi ciente de Variação = 24,23%

Analisando os resultados da Figura 4, houve um incremento médio dos 
pontos de montante (E1, E2 e E3) para jusante (S), de 19% para NH4+ e NH3, 
e de 24% para NH3-N.

Esse aumento na concentração média de NH4+, NH3-N e NH3 no ponto 
S após o início do desassoreamento, demostra que houve infl uência da movi-
mentação de sedimentos sobre essas variáveis hídricas qualitativas. A amônia 
pode ser liberada em água a partir do processo de decomposição da matéria 
orgânica, como proteínas, pela ação de bactérias e outros micro-organismo. 
Outra forma da amônia ser liberada é como produto de resto ou excremen-
tos de animais (BECKER, 2008). Além disso, segundo Barros, Guimarães e 
Santana (2018), a ocorrência de concentrações elevadas de amônia pode ser 
resultante de fontes de poluição próximas.

No caso da represa municipal, todos esses processos podem estar 
envolvidos já que a área drenada pelo reservatório recebe sedimen-
tos tanto da área urbana como rural. Assim, o revolvimento desses 
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sedimentos provavelmente potencializou estes processos, promovendo um 
signifi cativo aumento da amônia a jusante da represa.

De acordo com Pohling (2009), a presença de NH4+ na água não 
possui efeitos tóxicos para a saúde humana, embora seja um indicativo de 
possível contaminação por efl uentes.

A concentração de oxigênio dissolvido na água está relacionada a fato-
res naturais, como temperatura do ar, altitude e características do escoamento 
da água (EIGER, 2003; GIRARDI et al., 2016), e antrópicas, tais como o lan-
çamento de carga orgânica (VANZELA; HERNANDEZ; FRANCO, 2009).

Assim, associando-se as temperaturas mais altas coincidentes com o 
alto potencial de carreamento de carga orgânica pontual e difusa, é de se 
esperar concentrações mais baixas e oxigênio dissolvido na água. Mesmo 
assim, as concentrações observadas foram normais de acordo com a classifi -
cação do Córrego da Aldeia que é Classe 4 (CETESB, 2016), que deve ter no 
mínimo 2 mg L-1.

A concentração média de bactérias termotolerantes (E. coli) e colifor-
mes totais, em média, foi superior em todos os pontos após o início do desas-
soreamento na represa (Figura 5).

Figura 5: Comparação entre as médias de bactérias termotolerantes 
(E. coli) e coliformes totais (CT) antes e após o início do desassoreamento, ao 
nível de 5% de signifi cância.

Coeficiente de Variação = 97,64% Coeficiente de Variação = 68,91%

A presença de bactérias termotolerantes e coliformes to-
tais em ambas as épocas pode ser explicada pela presença car-
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ga constante de resíduos da área urbana (VON SPERLING, 1996) e rural 
(SANTOS e MONTEIRO, 2018) drenadas pela represa. Mas o aumento signi-
fi cativo, depois do início do desassoreamento, está relacionado com o maior 
volume precipitado no período, potencializando o carreamento de resíduos 
tanto da área urbana como rural.

CONCLUSÕES

Pelos resultados obtidos, conclui-se que a obra de desassoreamento 
na represa “Beira Rio”, no município de Fernandópolis/SP, impactou as variá-
veis hídricas qualitativas de amônio/amônia com incrementos variando de 19 
a 24%, devido a perturbação do sedimento de matéria orgânica decantado no 
leito do reservatório.

As demais variáveis hídricas foram infl uenciadas pelas diferenças climáti-
cas entre o período anterior e posterior ao início das obras de desassoreamento.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi avaliar o uso de Eichhornia crassipes na remoção 
de coliformes totais em um viveiro receptor de resíduos de uma fazenda de 
aquicultura. O trabalho foi realizado de agosto a dezembro de 2019, as macró-
fi ta foram dispostas em dois pontos na entrada e na saída do viveiro. Variáveis 
físicas d’água e a análise de coliformes foram mensuradas durantes cinco dias 
consecutivos em cada mês analisado. As macrófi tas apresentaram em média 
90% de remoção de coliformes totais desta água, o mês com menor remoção 
foi agosto com 8,4% de coliformes, sendo 5,46 NMP/L x103 na entrada e a sa-
ída 5 NMP/L x103, o oposto ocorreu em novembro com 93,9%, 3 NMP/L x103

na entrada e na saída 0,1 NMP/L x103. Portanto a necessidade de aplicações 
de ecotecnologia em tratamentos prévios da água de fazendas de aquicultura 
antes da descarga nos mananciais naturais é essencial, pois apresenta gran-
de efi cácia e prevenções contra complicações futuras.

Palavras-chave: Macrófi ta; Escherichia coli; Ecotecnologia; Ecologia aquática; Qualidade 
de água.
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INTRODUÇÃO

Coliformes é um grupo de bactérias Gram-negativas que utilizam a lac-
tose como nutriente e produzem. Fazem parte desse grupo Escherichia, En-
terobacter, Citrobacter e Klebsiella, que estão presentes em vegetais e solo. 
A presença de coliformes fecais, que são mais facilmente detectáveis em exa-
mes de rotina de laboratório, indica que a água não deve ser utilizada, porque 
há risco de contaminação. Estas espécies, em viveiro fertilizado com matéria 
orgânica, encontram um ambiente favorável ao seu crescimento (SCHROE-
DER, 1978). O fornecimento de matéria orgânica, quando feita de forma in-
correta, pode ocasionar queda na qualidade da água e prejudicar a saúde 
dos animais e seres humanos com a presença de patógenos indesejáveis, 
causando danos à produção, além da poluição dos recursos naturais (ZHOU 
et al., 1999). Porém os viveiros de criação de peixes recebem mais carga 
de nutrientes do que consegue decompor, assim, tratamentos naturais com a 
adição de plantas aquáticas vem sendo empregadas, pois elas absorvem os 
nutrientes da água para realizarem seu ciclo de desenvolvimento (SIPAÚBA-
-TAVARES et al., 2002; ALUFASI et al., 2017). A Eichhornia crassipes Mart. 
(Solms) 1833, é uma espécie de planta aquática conhecida como aguapé, 
considerada uma das plantas de crescimento rápido e na maioria dos casos, 
reproduzem de forma vegetativa por meio de estolões que se soltam da plan-
ta mãe (POTT & POTT, 2000). Crescendo em corpos de águas eutrofi zadas 
que contêm níveis altos de nitrogênio, fósforo e potássio, além disso águas 
contaminadas com metais pesados como cobre e chumbo não limitam o seu 
desenvolvimento. Portanto a necessidade de aplicar uma ecotecnologia para 
realizar o tratamento dos resíduos de pisciculturas vêm sendo estudada. Sen-
do assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a macrófi ta Eichhornia crassipes
como retentora de resíduos na remoção de coliformes totais em um viveiro 
receptor de resíduos de uma fazenda de aquicultura.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado na fazenda de aquicultura da UNESP 
(21°15’19”5 e 48°19’21”0), apresentando um total de seis viveiros 
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maiores com áreas variando entre 1.822 e 8.068 m2, com fl uxo contínuo de 
água (MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2005). O viveiro 6 possui 2.507 m2 
com profundidade média de 1,6m. Atualmente é considerado um viveiro re-
ceptor de resíduos. Dois pontos de ecotecnologia foi disposto neste sistema 
(Figura 1). A macrófi ta Eichhornia crassipes foi distribuída na entrada do vivei-
ro (EN) e na saída (SA) para tratamento da água, sendo que na entrada foram 
colocados 2 m2 e na saída 20 m2 com 15 dias de antecedência da coleta de 
dados, para adaptação das plantas, que foram cercadas para controle de pro-
liferação no espelho d’água.

Figura 1: 
Esquema de distribuição das Plantas, onde: A- entrada de água (IW), B- macrófi ta já 
adicionada na entrada do viveiro, C- saída de água (WO) e D- macrófi ta adicionada 
na saída do viveiro.

Foram realizadas coletas nos meses de agosto a dezembro de 2019 em 
cinco dias consecutivos de cada mês. A análise de temperatura, condutivida-
de, pH e oxigênio foram mensurados de uma sonda de multiparâmetros 
Horiba U-5000G. Os coliformes termotolerantes foram coletados em frascos 
de vidro previamente esterilizados e quantifi cados pela técnica de tubos múl-
tiplos (GREENBERG et al., 1992).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Durante a atividade experimental o mês de agosto apresentou as me-
nores temperaturas com 22,4°C na entrada e 22,07°C na saída, sendo total-
mente diferente em relação ao mês de dezembro onde apresentou 27,3°C na 
entrada e 26,27 na saída (fi gura 2). O experimento iniciou durante a estação 
mais seca (agosto) e clima mais frio, infl uenciando a temperatura da água, 
já que nos outros meses passaram por uma estação mais quente, apresen-
tando elevada temperatura. Para condutividade o mês de outubro na entrada 
apresentou o maior teor com 140,89 µS cm-1, o mês que apresentou me-
nores teores de condutividade foi agosto tanto na entrada (115,6 µS cm-1) 
quanto na saída (110,4 µS cm-1) (Figura 2). O pH foi considerado durante o 
experimento, na entrada variando de 7,26 a 7,9 e na saída variou de 6,5 a 7 
nos meses de agosto a dezembro (Figura 2). Como já esperado o oxigênio 
foi inversamente proporcional a temperatura, com efeito direto nas atividades 
biológicas dos organismos aquáticos sofrendo constantes alterações decorri-
das das frequentes modifi cações comportamentais do meio. Quando ocorre 
elevação de temperatura, há maior consumo de oxigênio, consequentemente, 
reduzindo concentração na água. A ocorrência e distribuição das bactérias 
são controladas, principalmente por estes fatores (FRY, 1987; MORIARTY, 
1997; THOMAZ, 1999). Os teores de oxigênio foram mais elevados no mês 
de agosto na entrada (6,5 mgL-1) e na saída (6,12 mgL-1), sendo que para o 
mês de novembro onde apresentou as maiores temperaturas em média o oxi-
gênio foi de 4,5 mgL-1 nos dois pontos amostrados (Figura 2). As macrófi tas 
apresentaram grande efi cácia na remoção de coliformes durante o experimen-
to (Figura 3). No mês de agosto não apresentou tanta efi ciência, tendo uma 
remoção de 8,4% de coliformes, apresentando 5,46 NMP/L x103 na entrada e 
na saída 5 NMP/L x103, isso pode ter ocorrido devido a adaptação das plantas 
ao corpo d’água, sendo que foram colocadas com 15 dias de antecedência da 
fase inicial do experimento. Os outros meses apresentaram grande efi cácia 
no tratamento, em setembro com remoção de 90,4%, com 4 NMP/L x103 na 
entrada e 0,4 NMP/L x103 na saída. O mês de outubro apresentou uma re-
moção de 91,6 % com 4 NMP/L x103 na entrada e 0,3 NMP/L x103 na saída, 
no entanto, o mês de novembro ocorreu a maior remoção de colifor-
mes apresentando 93,9%, com 3 NMP/L x103 e na saída 0,1 NMP/L 
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x103. No mês de dezembro também foi elevada a remoção com 92,8%, com 
2,8 NMP/L x103 na entrada e 0,2 NMP/L x103 na saída (Figura 3).

Figura 2: 
Gráfi cos das variáveis físicas da água.
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Figura 3: 
Gráfi co da remoção de coliformes totais nos diferentes meses na entrada (EN) e na 
Saída (SA).
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As macrófi tas possuem uma função chave na retirada dos resíduos 
da água, removendo uma variedade de complexos físicos, químicos 
e biológicos. Muitos desses processos são atribuídos aos microrga-
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nismos que vivem sobre ou ao seu redor. As macrófi tas não só assimilam di-
retamente o poluente nos tecidos (THULLEN et al., 2005) mas também, agem 
como catalisadoras para reações de purifi cação, aumentando a diversidade 
de microrganismos dentro dos rizóforos, promovendo uma variedade de subs-
tância química e bioquímica nas reações que aumentam a purifi cação (KAD-
LEC & KNIGHT, 1996; MORARI & GIARDINI, 2009).

De acordo com Boyd & Queiroz (2001), existem inúmeras desvantagens 
no uso de estercos nos viveiros de criação de peixes quando comparados aos 
fertilizantes químicos, principalmente, pela introdução de coliformes fecais. A 
fazenda de aquicultura do presente estudo possui um histórico de adição de 
esterco suíno e carcaça de animais como fertilizante, podendo assim ter in-
fl uenciado o aumento de coliformes com o passar dos anos. O viveiro anterior 
ao estudado é usado para atividades recreativas como pesca e lazer, ocorren-
do mais adição de matéria orgânica de itens como iscas para a pesca, além 
disso, este viveiro possui animais de sangue quente, como patos e gansos 
que fazem suas necessidades na água. Al-Harbi (2003) observou Escherichia 
coli presente nas fezes de aves podendo infl uenciar negativamente na con-
taminação da água, sedimento e do sistema digestivo de tilápias em viveiros.

A fazenda de aquicultura onde foi analisado o viveiro, é constituída por 
seis viveiros com sistema de fl uxo contínuo, em que a água passa diretamente 
de um viveiro para o outro sem nenhum tratamento prévio, acarretando grande 
carga de nutrientes para corpos seguintes, No caso o viveiro receptor de resí-
duos é o último desta sequência viveiros antes de atingi o manancial natural, 
e a presença de tratamento na entrada pode reduzir os coliformes totais pro-
venientes de toda a fazenda de produção de produção de organismos aquá-
ticos, o tratamento e a aplicação desta ecotecnologia apresentou na saída 
de água uma brusca redução deste microrganismos. Portanto, a necessidade 
de tratamentos prévios da água antes da descarga em ambientes naturais é 
essencial, pois apresenta grande efi cácia e prevenções contra complicações 
futuras.
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CONCLUSÕES

Os coliformes totais gerados a partir do manejo na aquicultura, pode 
gerar prejuízo à produção. O uso de ecotecnologia com macrófi ta fl utuante 
apresentou uma remoção em média de 90% de coliformes totais no viveiro re-
ceptor de resíduos desta fazenda. Sendo assim, a aplicação de ecotecnologia 
em corpos d’água se apresenta essencial e de grande efi cácia para a remoção 
de compostos indesejados. O uso destas plantas pode no futuro devido sua 
efi cácia de remoção, gerar protocolos específi cos na aquicultura para aplica-
ção de práticas de manejo racional e de longa duração.
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RESUMO

A instalação de reservatório associado às ações antrópicas da bacia hidrográ-
fi ca, podem acarretar desequilíbrio ao ecossistema local. A eutrofi zação é um 
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retando elevação da matéria orgânica superior à capacidade de autodepura-
ção do sistema. Neste contexto objetivou-se analisar uma porção hidrográfi ca 
do Rio São João e levantar quais são os principais agentes poluentes a mon-
tante do reservatório da PCH Carioca, visando, buscar dados que suportem a 
implantação de estratégias de manejo sustentáveis para controle da prolifera-
ção de macrófi tas aquáticas para os próximos anos. Assim, foram realizadas 
visitas in-loco, uma em janeiro de 2016 e outra em junho de 2021, além de 
promover a revisão da literatura, com o levantamento de dados que suportem 
a implantação de estratégias de manejo sustentáveis para controle da prolife-
ração de macrófi tas aquáticas na PCH Carioca. Utilizou-se a base de dados 
do IDE – SISEMA e o software QGis 3.16.4 e o Google Earth. Realizou-se a 
caracterização da porção hidrográfi ca do Rio São João a montante da PCH 
Carioca e o uso e ocupação do solo. Visando avaliar os principais agentes po-
luentes que contribuem para o desequilíbrio do ecossistema local. Verifi cou-se 
que o maior fator de deterioração dos corpos de água na área de drenagem 
estudada está associado aos efl uentes urbanos com a proliferação de macró-
fi tas. Deve-se haver investimentos na revitalização da PCH, integração dos 
usuários e uma efetiva governança local, ações de controle das macrófi tas 
aquáticas serão paliativas e pouco expressivas ao longo dos anos.  

Palavras-chave: Eichhornia crassipes; Barramento artifi cial; Manejo sustentável; UPGRH - SF2.

INTRODUÇÃO

Nos dias atuais, onde a informação é abundante e rápida, imagina-se 
que o tema “demanda e manejo sustentável da água” seja de amplo conheci-
mento da sociedade e dos setores produtivos, o que de fato não acontece, em 
especial no Brasil. De forma geral, os diversos usuários de recursos hídricos 
não possuem preocupação sobre a preservação dos mananciais, a manuten-
ção da qualidade das águas, tão pouco se suas águas residuárias poderão ser 
úteis aos usuários a jusante.

Ações antrópicas e mudanças climáticas podem ocasionar problemas 
graves de escassez hídrica local, o que provoca confl itos, necessitando cada 
dia mais de medidas sustentáveis de manejo para viabilizar uma efetiva dispo-
nibilidade hídrica para os diferentes usos múltiplos. 

Ao longo dos anos, o homem vem aprimorando a construção de reser-
vatórios pelo mundo, nota-se que, eles são extremamente importantes 
para o desenvolvimento das civilizações e atividades econômicas. 
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Pode-se citar alguns exemplos de usos múltiplos que são favorecidos pelo 
barramento artifi cial de água, sendo esses: regularização de vazão, abasteci-
mento público, controle de sedimentos, irrigação, navegação, pesca, aquicul-
tura, turismo, prevenção de enchentes e produção de hidroeletricidade.

A bacia hidrográfi ca é a área compreendida por um território que possui 
vários cursos de água, sendo dividida pelas cotas topográfi cas mais elevadas. 
As precipitações convergem no interior da bacia, sendo que uma parcela é 
escoada pela superfície e outra parte infi ltrada no solo (ANA, 2011).

Nesse sentido, um fator que deve ser levado em consideração é o es-
coamento superfi cial que carreia consigo materiais e poluentes até o curso 
d’água. De acordo Rosa et al. (2012), existem as poluições de origem natural 
e as de origem antrópica, sendo esta, a principal responsável pelo desequi-
líbrio dos ecossistemas naturais, através do lançamento sem tratamento de 
efl uentes sanitários e industriais, das atividades agrícolas e minerárias, dentre 
outras formas.

De acordo com a Fundação Nacional de Saúde – Funasa (2014), a polui-
ção também pode ser dividida em dois grandes grupos: i) pontual - fonte iden-
tifi cável, como efl uente de indústrias ou lançamento de esgoto doméstico e ii) 
difusa - é aquela cuja origem não pode ser identifi cada com precisão, como os 
produtos químicos usados na agricultura carreados pelas chuvas e infi ltração 
de esgotos.

A eutrofi zação é um processo natural ou artifi cial de adição de 
nutrientes aos corpos de água, acarretando um excesso de maté-
ria orgânica, superior à capacidade de decomposição do sistema. 
Os principais impactos da eutrofi zação são: redução da qualidade da água 
destinada ao abastecimento, queda da recreação/lazer, mortandade da biota 
aquática, deposição de algas mortas no fundo do reservatório e crescimento 
excessivo de macrófi tas aquáticas (CRUZ et al.,1995).

Um reservatório altera notavelmente os processos físicos, químicos e 
biológicos do ecossistema fl uvial onde está localizado. Se não houver uma 
boa gestão dos seus usos múltiplos, volume/tempo de acumulação e 
contribuições das atividades existentes a montante, os processos 
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naturais são afetados, acarretando reciclagem e acúmulo de nutrientes, cres-
cimento de fi toplâncton, desenvolvimento de macrófi tas aquáticas, depósito 
de sedimentos, aumento do estado trófi co, alterações nos padrões de estrati-
fi cação térmica e de absorção da energia solar. Desta forma, o gerenciamento 
inadequado de um barramento certamente acarretará mais impactos sobre a 
biota aquática e qualidade da água local, tornando-se um reservatório preco-
cemente eutrofi zado (CRUZ et al.,1995).

O nível de eutrofi zação de um reservatório está diretamente associado 
à forma de uso e ocupação do solo predominante na área de drenagem da 
bacia hidrográfi ca. Isto porque, em um ambiente natural, sem interferência 
antrópica, são reduzidos o aporte de nutrientes (nitrogênio e fósforo) ao corpo 
d’água, assoreamento e proliferação de macrófi tas aquáticas, estando este 
ambiente em estado de equilíbrio ecológico. Assim, a velocidade do corpo 
dágua, um ambiente lêntico no caso de reservatórios é afetado sobremaneira 
principalmente pelo aporte de nutrientes.

De acordo com a Funasa (2014), os principais nutrientes que auxiliam o 
crescimento de algas e macrófi tas aquáticas são o nitrogênio e o fósforo. Es-
ses, em altas concentrações, são extremamente prejudicais aos ecossistemas 
aquáticos e a saúde humana. A poluição hídrica devido a esses nutrientes, 
de forma antrópica, está diretamente relacionada ao lançamento de esgotos, 
detergentes, fertilizantes e pesticidas.

A principal comunidade produtora de biomassa dos lagos, reservatórios 
rasos e pequenos é composta por macrófi tas aquáticas. Em condições ideais, 
essa comunidade exerce uma grande infl uência ecológica em todo ecossiste-
ma (ALMEIDA et al., 2021). 

A eutrofi zação e o assoreamento, entretanto, favorecem um crescimento 
descontrolado dessas plantas e, consequentemente, poderá causar graves 
problemas ambientais aos reservatórios, especialmente aqueles de pequeno 
porte (ESTEVES, 2011 e ARAÚJO JÚNIOR, 2021).

As macrófi tas aquáticas possuem adaptação fácil e vasta diversifi ca-
ção ecológica. O aumento na proliferação de macrófi tas aquáticas em 
reservatórios provoca vários impactos negativos ao ecossistema e 
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aos seus usos múltiplos. A biomassa destes vegetais contribui para aumentar 
o défi cit de oxigênio, formação de sulfeto de hidrogênio (H2S) e queda do pH 
da água, além de oferecer um substrato adequado à proliferação de vários 
organismos indesejáveis (ESTEVES, 2011).

A escolha das medidas de controle e mitigação dos efeitos nocivos de 
macrófi tas em reservatórios a serem utilizadas depende das características 
ambientais, fi nanceiras e técnicas, deve-se ser estudado para cada local de 
abrangência (AGEVAP, 2012). 

De acordo com Ferreira et al. (2016), os métodos de redução das ma-
crófi tas aquáticas são: i) controle mecânico e físico; ii) controle químico; iii) 
controle biológico; iv) reaproveitamento e compostagem da biomassa; e v) 
manejo sustentável, sendo esse último o mais indicado.

Para um manejo adequado das macrófi tas aquáticas em reservatórios 
são necessárias, principalmente, ações direcionadas ao controle do uso e 
conservação do solo, proteção das matas ciliares, redução dos pontos de po-
luição, como a diminuição de aporte de nutrientes e ações diretas sobre estas 
plantas (THOMAZ, et al., 2003 e POMPÊO, 2008).

De acordo com alguns autores Pompêo (2008), Cezari, et al. (2012) e 
Agevap (2012), é essencial conhecer essas interações entre as bacias e os 
sistemas aquáticos. É preciso ter um conjunto de programas multidisciplinares 
e monitoramentos, tendo como fi nalidade de antecipar possíveis alterações no 
sistema e acompanhar seus efeitos. 

Após a implantação de um reservatório, o regime hídrico é alterado de 
lótico para lêntico, favorecendo assim, um acúmulo de sedimentos e nutrien-
tes através do represamento da água. Além do mais, o lançamento de efl uen-
tes sem tratamento potencializa a perda da qualidade hídrica, sendo esse 
ambiente, altamente propício para a proliferação descontrolada de macrófi tas 
aquáticas. Salienta-se que essas plantas atingem um ponto de saturação e 
possuem limitação de absorção de toda a carga de nutrientes de entrada nos 
corpos de água. Segundo Esteves (2011), a temperatura ideal para absorção 
de nutrientes é 20ºC. Entretanto, a parte do fósforo absorvido é devolvida 
durante seus ritmos diários e na mortalidade desses indivíduos. 
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A Pequena Central Hidrelétrica - PCH Carioca (antiga Cachoeira do Ro-
sário), localiza-se na zona rural dos municípios de Pará de Minas e de Con-
ceição do Pará, em Minas Gerais. Nos últimos nove anos, a lâmina de água 
do reservatório praticamente desapareceu, isto, devido à grande proliferação 
de macrófi tas aquáticas, principalmente aos aguapés - Eichhornia crassipes.

Neste contexto objetivou-se analisar uma porção hidrográfi ca do Rio São 
João e levantar quais são os principais agentes poluentes a montante do re-
servatório da PCH Carioca, visando, buscar dados que suportem a implanta-
ção de estratégias de manejo sustentáveis para controle da proliferação de 
macrófi tas aquáticas para os próximos anos.

METODOLOGIA

Caracterização da bacia hidrográfi ca 

A PCH Carioca (antiga Cachoeira do Rosário), popularmente conhecida 
como reservatório do Lago Azul, é de propriedade da Companhia de Tecidos 
Santarense. Localiza-se na bacia hidrográfi ca federal do Rio São Francisco, 
bacia estadual do Rio Pará, Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 
Hídricos, São Francisco 2 - UPGRH SF2 e a montante está uma porção hidro-
gráfi ca do Rio São João.

Localizada entres os municípios de Pará de Minas e de Conceição do 
Pará, no estado de Minas Gerais, a barragem do reservatório da PCH Carioca 
possui as seguintes coordenadas geográfi cas: Datum SIRGAS 2000, latitude 
S 19º 48’ 23,64” e longitude W 44º 47’ 07,19” e cota de 682 metros de altitude 
em relação ao nível do mar. 

De acordo com Ferreira et al. (2016), a área de drenagem a montante da 
PCH Carioca possui 1.010 km², a extensão do Rio São João é de 113,7 km e 
a superfície da represa ocupa 156,5 hectares.

O primeiro município a integrar a porção hidrográfi ca estudada é Itagua-
ra, onde está localizada a nascente do rio São João. Os demais municípios 
em questão são: Itatiauçu, Itaúna, Carmo do Cajuru, Igaratinga, São 
Gonçalo do Pará, Conceição do Pará e Pará de Minas.
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Obtenção dos dados e visitas técnicas

Em busca do objetivo proposto, foram realizadas duas visitas in-loco, 
uma em janeiro de 2016 e outra em junho de 2021, além de promover a revi-
são da literatura, com o levantamento de dados que suportem a implantação 
de estratégias de manejo sustentáveis para controle da proliferação de macró-
fi tas aquáticas na PCH Carioca.

Para elaboração do mapa foi utilizada a Infraestrutura de Dados Espa-
ciais - IDE do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Sise-
ma, bem como, o software QGis 3.16.4 e o Google Earth.

Foi realizada também a caracterização da porção hidrográfi ca do Rio 
São João a montante do reservatório da PCH Carioca, bem como, levanta-
mento dos municípios integrantes da área em estudo. 

Os indicadores de tratamento de esgoto foram adquiridos por meio do Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS para o ano de 2019.

De posse dos dados levantados, por meio de pesquisas exploratórias e 
geoespaciais, foi apresentado um breve diagnóstico dos usos preponderantes 
de ocupação do solo dos municípios a montante da PCH Carioca, demons-
trando assim, quais são os principais agentes poluentes que contribuem para 
o desequilíbrio do ecossistema local.

Após essas etapas, foram sugeridas ações sustentáveis e estratégicas 
para a bacia hidrográfi ca da PCH Carioca para os próximos anos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com Ferreira et al. (2016), os municípios a montante da PCH 
Carioca possuem diferentes seguimentos econômicos. Nas atividades agros-
silvipastoris destacam-se hortifrutigranjeira, silvicultura, avicultura, suinocul-
tura e bovinocultura. Já na mineração, verifi ca-se extração mineral de areia 
e argila. No ramo industrial prevalecem a siderurgia, cerâmicas, fundição, 
curtidora e têxtil. Os principais centros populacionais estão nos municípios 
de Itaúna e Igaratinga, dentre outros pontos com menor concentração 
populacional.
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Como se pode observar na Figura 1, nas áreas rurais, a atividade pre-
ponderante de contribuição da área de drenagem da PCH Carioca é prove-
niente dos empreendimentos agrossilvipastoris.

Figura 1:
Uso e ocupação do solo da área de drenagem da PCH do Carioca

Fonte: Ferreira et al., 2016, adaptado pelos autores.

Os pontos de extração mineral estão mais adensados a partir de Iga-
ratinga, seguindo por São Gonçalo do Pará, Pará de Minas e Conceição do 
Pará. A extração de argila é utilizada para a fabricação de tijolos nas diversas 
cerâmicas existentes nesses municípios e a areia extraída é destinada para a 
construção civil regional. Muitos desses empreendimentos não possuem sis-
tema de decantação de sedimentos, aumentando assim, o assoreamen-
to dos cursos d’agua da bacia estudada (FERREIRA et al., 2016).
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Visualizou-se que os principais contribuintes antrópicos por meio do 
levantamento geoespacial da área de drenagem da PCH Carioca foram: i) 
os municípios de Itaúna e Igaratinga que possuem seus perímetros urbanos 
totalmente inseridos a montante do reservatório e, segundo o SNIS (2019), 
não tratam seus efl uentes domésticos; e ii) região com alta contribuição de 
poluentes oriundos das atividades agrossilvipastoris, industriais de diferentes 
tipologias e extração minerária de areia e argila. Salientou-se que o aporte 
de nutrientes (fósforo e nitrogênio) oriundos de atividades antrópicas a mon-
tante do exutório em estudo, acelera signifi cativamente a eutrofi zação hídrica 
(ARAÚJO JÚNIOR, 2021).  

Foi observada por meio das visitas in loco realizadas em 2016 e 2021, 
a presença da macrófi ta aquática Eichhornia crassipes, bem como do capim 
Brachiaria decumbens, sendo que essas duas espécies muito representativas 
na extensão da PCH Carioca. Assim, percebeu-se a importância do reserva-
tório para região, nele, eram desenvolvidos diferentes usos múltiplos e, com a 
degradação da água, todos foram prejudicados. 

Com a proliferação descontrolada das macrófi tas aquáticas (Figura 2) 
nos últimos anos, o turismo no reservatório exauriu, a PCH parou de produzir 
energia, o reservatório perdeu área alagável para os sedimentos, o estado 
trófi co foi consideravelmente elevado, o oxigênio dissolvido diminuiu, os pa-
drões de estratifi cação térmica e de absorção da energia solar foram altera-
dos; e o pH da água diminuiu. Nesse sentido, verifi cou-se também o aumento 
de organismos indesejáveis em detrimento de outros importantes para este 
ecossistema, como, moluscos e insetos hospedeiros intermediários de para-
sitoses humanas, além de acarretar a ausência de espécies competidoras 
(ESTEVES, 2011).

Em trabalhos de campo, verifi cou-se visualmente perda do volume ala-
gável para os sedimentos sólidos e orgânicos, oriundos das atividades atran-
tópicas a montante da PCH Carioca, da ocupação de Eichhornia crassipes e 
Brachiaria decumbens, bem como a mortandade da biota aquática e deposi-
ção de algas mortas no fundo do reservatório. Contudo, para aprimora-
mento do conhecimento referente à taxa de assoreamento, perda de 
volume estimado do reservatório, nível de contaminação da água, 
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caraterização físico-química e biológica dos sedimentos, serão necessários 
estudos futuros.

Figura 2: 
Vista para PCH Carioca tomada por Eichhornia crassipes, bem como do capim 
Brachiaria decumbens, em contraste com barco de lazer também afetado.

Fonte: Ferreira et al., 2016, adaptado pelos autores.

Além destes aspectos, a crise hídrica agravou ainda mais os problemas 
do reservatório, com o volume de água baixo, os usos preponderantes foram 
diretamente afetados, inclusive a dessedentação de animais. É extremamente 
importante ter a consciência de que o ciclo hidrológico varia e não é previsível 
(MELO et al, 2020). Para compensar essas variações no ciclo hidrológico, é 
necessário administrar de maneira efi caz o recurso hídrico disponível. 

Verifi cou-se que não se deve retirar totalmente as macrófi tas aquáticas. 
Em ambientes com teores adequados de nutrientes, estas plantas ajudam na 
reciclagem de nutrientes, contribuem para alteração química da água, são fon-
te de biomassa de microalgas e base alimentar de seres herbívoros. 

Para que sejam implantadas ações sustentáveis e estratégicas para con-
trole da proliferação de macrófi tas aquáticas, é essencial que haja: i) monitora-
mento preventivo da qualidade e tempo de residência da água; ii) controle de 
sedimentos e assoreamento; iii) ações de controle e fi scalização; iv) plano 
de comunicação social e tratamento da informação qualifi cada /educa-
ção ambiental; v) gestão de confl itos dos usos múltiplos e governan-
ça; vi) redução de cargas poluidoras; vii) tratamento dos efl uentes; 
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viii) gestão do uso e ocupação do solo da bacia hidrográfi ca; ix) integração da 
bacia hidrográfi ca: políticas públicas, população, indústria, empreendimentos 
agropecuários, prefeituras, ONG’s e comitês de bacias, moradores, turistas 
e escolas; x) proteção dos mananciais e busca pela qualidade da água; e xi) 
banco de dados inteligente e acessível a todos.

As ações emergenciais para a área de drenagem da PCH Carioca são 
inerentes ao uso e ocupação do solo, deve-se realizar a destinação correta 
dos resíduos sólidos, controle de sedimentos das atividades minerárias, uso 
controlado de fertilizantes agrícolas, ampliação das redes coletoras de esgoto 
e efetivar a operação das ETE’s, tanto para efl uentes domésticos como indus-
triais, olhar para atividades instaladas nas áreas rurais e urbanas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta sub-bacia, além de sofrer com alterações internas do ecossistema 
lótico transformado em ambiente lêntico, a sua maior vulnerabilidade está no 
percurso do rio São João. A montante do reservatório, esse rio percorre por 
alguns municípios que lançam os esgotos sanitários com pouco ou nenhum 
tratamento, além de receber os efl uentes de empreendimentos minerários, 
agrossilvipastoris e industriais. 

As ações propostas preponderantes a serem implantadas em toda a área 
de drenagem da PCH Carioca para controle sustentável da proliferação das 
macrófi tas aquáticas são: i) busca pela redução do aporte de fósforo e nitrogê-
nio (matéria orgânica);  ii) operação e implantação de sistemas de tratamento 
de efl uentes; iii) proteção das matas ciliares; iv) mitigação dos impactos decor-
rentes das atividades da mineração; v) controle e manutenção da qualidade 
da água; vi) métodos sustentáveis de uso ocupação do solo; vii) recuperação 
das áreas degradadas e viii) controle de lançamento de sedimentos. A ges-
tão inteligente do tempo de residência da água do reservatório e proteção do 
ecossistema natural também são atitudes importantes. 

Foi verifi cado que o maior fator de deterioração da área de drenagem 
estudada foi associado aos efl uentes urbanos. É notório que há muito 
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que fazer e investir, tanto por parte dos gestores públicos municipais, como 
por parte das concessionárias de água e esgoto.

Portanto, para aplicação das ações sustentáveis e estratégicas para con-
trole da proliferação de macrófi tas aquáticas no reservatório da PCH Carioca, 
será imprescindível governança, integração e participação de todos na gestão 
local, tais como, a Companhia de Tecidos Santanense, Municípios; produto-
res rurais e empreendedores na indústria e no comércio; órgãos ambientais; 
Ministério Público; comitê de bacia hidrográfi ca; sociedade em geral; ou seja, 
todos “protagonistas” inseridos na área de drenagem em questão.

Diversos são os métodos para remoção parcial e controle da proliferação 
das macrófi tas aquáticas, entretanto, se não houver investimentos na revitali-
zação do Rio São João e conscientização de todos, estas ações serão apenas 
paliativas e pouco expressivas ao longo dos anos. 
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RECURSOS HÍDRICOS E QUALIDADE DA ÁGUA

RESUMO

As Unidades de Conservação (UC) possuem papel central na conserva-
ção dos recursos hídricos, uma vez que promovem a proteção das águas e a 
manutenção da qualidade dos corpos hídricos. A adoção da bacia hidrográ-
fi ca como unidade territorial de planejamento e gerenciamento dos recursos 
hídricos foi importante para equacionar os confl itos causados pelos diferentes 
interesses relacionados aos usos da água. Os Planos de Recursos Hídricos 
(PRH) tratam-se de importantes ferramentas de diagnóstico da situação dos 
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recursos hídricos e de planejamento. Este estudo teve como objetivo anali-
sar, nos PRH do Estado do Rio de Janeiro, ações voltadas à proteção dos 
recursos hídricos em UC deste território. Para isso, foi realizada uma pesquisa 
documental nos PRH das regiões hidrográfi cas (RH) I (Baía da Ilha Grande) 
II (Guandu) e VIII (Macaé e das Ostras). Verifi cou-se que existem importantes 
ações previstas nos PRH, no que diz respeito à conservação dos recursos 
hídricos em UC. Entretanto, algumas das ações ainda são encaradas como 
pouco prioritárias, tendo um horizonte de execução de médio a longo prazo. 
Além disso, foi possível observar diferenças nos investimentos totais para a 
implementação das medidas, associadas, principalmente, ao destaque socio-
econômico de cada RH. Destaca-se a importância de ações de fi scalização e 
de uma maior integração entre poder público, usuários e sociedade, sobretudo 
na tomada de decisão, para aperfeiçoamento da gestão dessas áreas. 

Palavras-chave: Áreas protegidas; Água; Instrumento de gestão; Plano de recursos 
hídricos.

INTRODUÇÃO

Abrangendo cerca de 20% das espécies do Planeta, o Brasil ocupa o 
posto de país com a maior biodiversidade do mundo (MMA, 2021a). Neste 
cenário, as Unidades de Conservação (UC) surgem como uma importante 
ferramenta na conservação desta biodiversidade e dos diversos elementos 
abióticos presentes nos ecossistemas. As UC compreendem espaços terri-
toriais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, que 
possuem respaldo da lei para conservação e manutenção da biodiversidade 
(BRASIL, 2000).

As UC possuem papel central na conservação dos recursos hídricos, uma 
vez que promovem a proteção das águas e a manutenção da qualidade dos 
mananciais. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) especi-
fi ca regulamentos para o manejo e a utilização das águas, deixando claro que 
o seu aproveitamento só é possível a partir de uma aprovação técnica do 
órgão responsável pela administração (BRASIL, 2000). Além disso, o 
SNUC também busca resguardar os recursos hídricos a partir do viés 
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fi nanceiro, atentando para a contribuição que deve haver por parte do órgão ou 
empresa que seja responsável pelo uso direto (BRASIL, 2000).

A adoção da bacia hidrográfi ca como unidade territorial de planejamen-
to e gerenciamento dos recursos hídricos foi importante para equacionar os 
confl itos causados pelos diferentes interesses relacionados aos usos da água, 
já que buscou enfatizar a integração social e econômica. Para tal, foram de-
fi nidas atividades prioritárias ligadas ao uso e à ocupação do solo, à conser-
vação, ao lazer, à pesca, à agricultura e ao setor industrial (CAZULA; MIRAN-
DOLA, 2010).

No caso do Estado do Rio de Janeiro, algumas regiões hidrográfi cas 
(RH) constituem-se como áreas de interesse estratégico devido ao desenvol-
vimento socioeconômico, dentre as quais destacam-se: a RH I – Baía da Ilha 
Grande, que possui a baía mais conservada do Estado e cerca de 74% do ter-
ritório abrangido por UC com alto grau de preservação; a RH II – Rio Guandu, 
responsável por abastecer cerca de 9 milhões pessoas na região metropoli-
tana do Estado; a RH V – Baía de Guanabara, que possui um grande contin-
gente populacional, contendo aproximadamente 10 milhões de habitantes; e 
a RH VIII – Rio Macaé e das Ostras, que concentra o maior parque industrial 
petrolífero do Estado (INEA, 2015). Tendo em vista a importância das RH, a 
análise da vulnerabilidade às atividades humanas torna-se fundamental para 
a conservação dessas áreas (SOUZA et al., 2014).

A ocupação desordenada e as ações antrópicas nas bacias hidrográfi cas 
infl uenciam diretamente na quantidade e qualidade das águas. A impermeabi-
lização do solo, associada ao aumento do escoamento superfi cial e à lixivia-
ção, bem como o desmatamento das matas ciliares, são fatores preponderan-
tes para a perda da biodiversidade, redução do fl uxo de base e assoreamento 
dos rios (BRIGANTE; ESPÍNDOLA, 2003). Além disso, devido à complexidade 
do ordenamento territorial e à falta de controle das fontes difusas de poluição, 
oriundas, principalmente, das atividades agrícolas e industriais, há uma altera-
ção desfavorável no balanço hídrico, resultando em situações de escassez 
(ORTEGA, 2011). Diante deste cenário, o diagnóstico dos impactos 
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ambientais causados pelas atividades humanas é parte essencial para a ges-
tão e gerenciamento nas RH (VIOLA et al., 2009).

Os Planos de Recursos Hídricos (PRH), também chamados de planos 
de bacias hidrográfi cas, são instrumentos que “visam fundamentar e orientar 
a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o ge-
renciamento dos recursos hídricos” (BRASIL, 1997), tendo um papel central 
na defi nição de diretrizes para os demais instrumentos de gestão. Tratam-se 
de importantes ferramentas de diagnóstico da situação dos recursos hídricos 
e de planejamento das ações necessárias para a recuperação e conservação 
dos recursos hídricos nas RH.

Desde o estabelecimento de sua Política Estadual de Recursos Hídricos 
(RIO DE JANEIRO, 1999), o Rio de Janeiro avançou signifi cativamente na 
elaboração de seus planos. As nove RH do Estado possuem PRH ou estão 
em fase de elaboração/ atualização deste instrumento. Ressalta-se que os 
planos das RH III, IV, VII e IX foram elaborados de forma integrada ao Plano 
Integrado da Bacia Hidrográfi ca do Rio Paraíba do Sul (PIRH- PS), visto que 
são bacias afl uentes a esta.

Assim, este estudo teve como objetivo analisar, nos PRH do Estado 
do Rio de Janeiro, ações voltadas à proteção dos recursos hídricos em UC 
deste território.

METODOLOGIA

O Estado do Rio de Janeiro está dividido, para fi ns de gestão, em nove 
RH, conforme representado na Figura 01.
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Figura 1:
Regiões hidrográfi cas (RH) do Estado do Rio de Janeiro.

Fonte: INEA (2014)

Este trabalho trata-se de uma pesquisa documental, realizada nos PRH 
do Estado do Rio de Janeiro. Tendo em vista que algumas RH ainda estão em 
fase de elaboração ou atualização deste instrumento, este estudo apresentará 
resultados referentes à análise dos planos já fi nalizados: RH I (Baía da Ilha 
Grande), que compreende os municípios de Paraty e Angra dos Reis em suas 
totalidades; RH II (Guandu), que abrange os municípios de Engenheiro Paulo 
de Frontin, Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica; e RH VIII 
(Macaé e das Ostras), que compreende o município de Macaé em sua totali-
dade e, parcialmente, Carapebus, Conceição de Macabu, Casimiro de Abreu, 
Nova Friburgo e Rio das Ostras.

A pesquisa documental busca levantar e analisar materiais que ainda 
não tenham recebido um tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados 
de acordo com os objetos de uma pesquisa (CECHINEL et al., 2016). Este 
processo consiste em avaliar preliminarmente os documentos, realizando o 
exame e a crítica sobre os mesmos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Região Hidrográfi ca I - Baía da Ilha Grande

A área da RH I está inserida no mosaico de UC da Serra da Bocaina, um 
dos 14 mosaicos reconhecidos ofi cialmente pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA, 2020). Segundo o Comitê de Bacia Hidrográfi ca da Baía da Ilha Gran-
de (CBH BIG, 2021), a RH possui 14 UC, sendo sete (07) de proteção integral 
e sete (07) de uso sustentável. Vale destacar que destas, sete (07) possuem 
plano de manejo e sete (07) não contam com o documento. O PRH tem um 
horizonte de planejamento de 20 anos e é composto por 26 relatórios, que são 
divididos em três categorias: 15 temáticos, três (03) de planejamento e oito 
(08) produtos fi nais, sendo estes os que apresentam os dados compilados 
das componentes técnicas do estudo (CBH BIG, 2020).

O plano está estruturado em três (03) macrodiretrizes (proteção das águas; 
sustentabilidade das águas; participação, cooperação e gestão), 10 programas, 
27 subprogramas e 86 ações. Vale destacar que os subprogramas presentes no 
PRH são agrupados por escala de prioridade em cinco grupos: muito prioritário, 
prioritário, pouco prioritário, muito pouco prioritário e não prioritário. Esta divisão é 
baseada na escolha de diversas variáveis, que envolvem aspectos políticos, so-
ciais, econômicos e ambientais, refl etindo na urgência de implementação das ações 
(CBH BIG, 2020).

No que tange ao papel das UC para a proteção dos recursos hídricos, 
destaca-se o subprograma 6 - ordenamento territorial - e o seu subprograma 
6.3 (pouco prioritário) - articulação com planos de manejo e gestão das UC 
- que tem como objetivo principal articular junto aos conselhos gestores das 
UC uma maior cooperação para atividades de fi scalização e divulgação, bem 
como a integração dos planos de manejos com o PRH (CBH BIG, 2020).

Chama-se atenção para duas ações presentes no subprograma 6.3: 
ação 1 - elaboração ou revisão dos planos de manejo das UC, com o intuito 
de ser implementada em longo prazo, com início em 2036 e fi nal em 2038, 
e com um investimento total de R$ 992.961,52. Espera-se, com esta 
ação, que sejam elaborados sete (07) planos de manejo referen-
tes às UC que não possuem o documento e os outros sete sejam 
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revisados; ação 2 - fi scalização e monitoramento pelas UC e órgãos ambien-
tais, que prevê um aumento nas ações de fi scalização, ampliação da equipe e 
aquisição de equipamentos. O custo total dessa ação é de R$ 1.193.528,63 e 
o prazo para a implementação é de nove anos, iniciando em 2031 e terminan-
do em 2040. O objetivo é realizar, no mínimo, uma ação de fi scalização por 
ano (CBH BIG, 2020).

Região Hidrográfi ca II - Guandu

Segundo dados do Relatório de Diagnóstico da RH II - Guandu (CBH 
GUANDU, 2017), esta área apresenta 54 UC, sendo 41 de uso susten-
tável e 13 de proteção integral, ocupando, respectivamente, 1323 km2 
(36% do território) e 489,19 km2 (13% do território). Do total, 11 UC são 
de esfera federal, 20 estadual e 23 municipais. As UC com maior repre-
sentatividade espacial dentro da RH II são: Área de Proteção Ambiental 
(APA) do Rio Guandu (701,67 km2 na RH II), Parque Estadual Cunham-
bebe (274,24 km2) e APA Alto Piraí (266,20 km2). Destaca-se que, do to-
tal de UC nesta RH, 26 não possuem plano de manejo, 23 não possuem 
informações consistentes que indiquem a existência ou não e apenas cinco 
(05) possuem este documento.

O principal documento de gestão desta RH é o Relatório Final do Plano 
Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográfi cas dos Rios Guandu, 
da Guarda e Guandu-Mirim, o qual foi aprovado em 2018, na 4ª Reunião Ordi-
nária do Plenário do Comitê Guandu-RJ, com um horizonte de 25 anos (CBH 
GUANDU, 2018). Este documento apresenta oito (08) agendas, 20 subagen-
das e 40 programas.

Dentro da agenda 4 (Infraestrutura Verde) e subagenda 4.1 (Restaura-
ção e Conservação), há um programa específi co voltado às UC (4.1.1), para 
o qual está previsto um orçamento de R$ 11.520.000,00, com execução de 
médio a longo prazo (início no sétimo ano do cronograma - de 2024 a 2028) 
(CBH GUANDU, 2018). Esse programa busca contribuir para a melhoria da 
gestão de UC existentes na área da RH II, a partir das seguintes ações: 
a) realizar o diagnóstico e análise das condições de gestão das 
UC situadas na RH II, em especial quanto à situação do plano de 
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manejo e condição fundiária, bem como elencar critérios que defi nem as UC 
com prioridade de regularização e ações para melhoria de sua gestão; e b) 
apoiar a elaboração, a revisão e implementação de planos de manejo das UC 
desta RH (CBH GUANDU, 2018).

Região Hidrográfi ca VIII - Macaé e das Ostras

De acordo com o Relatório do Diagnóstico das Demandas Hídricas da 
Região Hidrográfi ca Macaé e das Ostras (CBH MACAÉ/OSTRAS, 2013), 46% 
da área da RH encontra-se dentro de algum tipo de UC. Segundo este mesmo 
relatório, existem 21 UC na área da RH, sendo 14 de uso sustentável e sete 
(07) de proteção integral. Das 14 UC de uso sustentável, sete (07) são APA e 
sete (07) são Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN. Com rela-
ção às UC de proteção integral, há cinco (05) Parques (um estadual e quatro 
municipais), uma (01) Reserva Biológica e uma (01) Área de Relevante In-
teresse Ecológico. Das 21 UC, oito (08) possuem plano de manejo e 13 não 
possuem tal documento (MMA, 2021b).

A RH VIII possui um PRH com diagnósticos e prognósticos sobre os 
recursos hídricos, considerando os problemas atuais e projetando os proble-
mas futuros, com um horizonte de planejamento de 2013 a 2032. Este plano 
está dividido em 14 relatórios, dos quais são propostos 12 grupos de ações, 
que, por sua vez, dividem-se em 24 programas que devem ser implemen-
tados entre 2015 e 2032. No Relatório das Estratégias de Implementação 
do PRH-Macaé/Ostras (CBH MACAÉ/OSTRAS, 2014), destaca-se o item 
4.1.3, relacionado às ações voltadas à adequação do uso do solo às deman-
das quali-quantitativas de uso da água. Dentro desta seção, encontramos o 
programa D3 - Áreas Prioritárias para Conservação de Águas e Florestas, 
cujo objetivo é a melhoria gradativa da qualidade dos recursos hídricos, am-
pliação da proteção de áreas de interesse específi co ou prioritárias para a 
conservação ambiental da bacia. Estimado em R$ 400.000,00 e em um ho-
rizonte previsto de 24 meses (que iniciou em 2015), este programa objetivou 
a implantação de áreas de Reservas Legais e RPPN, a fi m de possibilitar 
a integração dos fragmentos e formação de corredores ecológicos, 
interligando as UC. Apesar deste programa ter como horizonte de 
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implementação o período entre os anos de 2015 e 2017, não foram encon-
trados, no site do comitê de bacia desta RH, dados de monitoramento destas 
ações. Portanto, neste estudo, não foi possível verifi car se as ações foram 
implementadas.

Importância dos planos de recursos hídricos para a proteção dos recur-
sos hídricos em UC

O PRH é um instrumento da PNRH (BRASIL, 1997) e, associado a esta 
Lei, busca o efetivo gerenciamento dos recursos hídricos, a partir da imple-
mentação de diferentes programas e projetos. Verifi cou-se, por meio deste 
estudo, nos PRH das regiões I, II e VIII, que existem importantes ações 
previstas no que diz respeito à conservação dos recursos hídricos em UC. 
Entretanto, faz-se necessário o monitoramento das ações nas RH, como a 
partir dos relatórios de acompanhamento, publicados nos sites institucionais 
dos comitês de bacia.

Observa-se, para grande parte das ações voltadas às UC, como nas 
RH I e II, um prazo de médio a longo prazo para execução das medidas (Ta-
bela 01). Entretanto, se implementadas de forma efetiva, tais ações serão de 
grande relevância para a gestão e conservação dos recursos naturais nestas 
regiões, especialmente os hídricos.

Vale destacar as diferenças nos investimentos totais para implemen-
tação das ações voltadas às UC (Tabela 01), associadas, principalmente, 
ao destaque socioeconômico e à área total protegida de cada RH. Guandu 
é a RH com maior investimento previsto, possivelmente, porque, também, 
é a que possui o maior número total de UC entre as RH contempladas nes-
te estudo.
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Tabela 01:
Informações referentes às regiões hidrográfi cas do Estado do Rio de Janeiro 
contempladas neste estudo, com base na análise dos PRH

Região 
hidrográfi ca (RH)

Número total 
de Unidades de 

Conservação 
(UC)

Área total 
protegida 

(km2)

 Investimento 
em ações 

voltadas às UC 
(R$)

 Horizonte de 
planejamento as 
ações voltadas 
às UC no PRH

I - Baía da Ilha 
Grande 14 1.261,31 

km2 2.186.490,15 Longo prazo 
(2031 a 2040)

VIII - Macaé e 
das Ostras 54 1.812,19 

km2 11,520.000,00
Médio a longo 

prazo 
(de 2024 a 2028)

VIII - Macaé e 
das Ostras 21 2.838,28 

km² 400.000,00 Curto prazo 
(de 2015 a 2017)

Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

Os atores sociais envolvidos nas ações dos planos dessas RH compre-
endem a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Comitês 
de Bacia, órgãos gestores das UC (ICMBio, INEA, Prefeituras), Departa-
mento de Áreas Protegidas - DAP/MMA, Organizações não Governamentais 
(ONGs) e outras instituições que venham a ser identifi cadas como de inte-
resse pelas ações previstas.

A participação social na elaboração dos PRH é fundamental, ten-
do em vista que, a partir do conhecimento da realidade e interesses locais 
e da aproximação de diferentes grupos sociais na construção do plano, 
tem-se resultados mais efetivos no alcance das ações planejadas. Corro-
borando com esse argumento, a PNRH propõe, no inciso VI do art. 1, que 
“a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades” (BRASIL, 
1997). Portanto, esta lei foi importante na construção de processos participa-
tivos, no que diz respeito à gestão dos recursos hídricos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este estudo foi possível destacar o papel central das UC 
para a proteção dos recursos hídricos, uma vez que estas compõem 
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grande parte dos territórios das RH do Rio de Janeiro, abrigando a maioria das 
nascentes e mananciais do Estado.

Diante da análise dos PRH das RH I, II e VIII foram identifi cadas ações 
relevantes voltadas para a conservação das águas nas respectivas UC, prin-
cipalmente no que diz respeito à articulação entre os comitês de BH e os con-
selhos gestores das UC, para revisão e elaboração dos planos de manejo, e 
à criação de áreas protegidas. Entretanto, verifi ca-se que algumas das ações 
ainda são encaradas como pouco prioritárias, tendo um horizonte de execu-
ção de médio a longo prazo. Além disso, foi possível observar diferenças nos 
investimentos totais para implementação das medidas, associadas, principal-
mente, ao destaque socioeconômico de cada RH.

Chama-se atenção para a necessidade de ações de fi scalização e uma 
maior integração entre Poder Público, usuários e sociedade, sobretudo na 
tomada de decisão, para aperfeiçoamento da gestão dessas áreas. Por fi m, 
é importante que se realize o monitoramento das ações adotadas, com o in-
tuito de se acompanhar a evolução do processo e o cumprimento das metas 
estabelecidas.
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GRUPO 01 – TECNOLOGIA AMBIENTAL, EIXO: 
REAPROVEITAMENTO, REUTILIZAÇÃO E TRATAMENTO 
DE RESÍDUOS (SÓLIDOS E LÍQUIDOS)

RESUMO

Os resíduos de estações de tratamento de esgotos (lodo e água residuária), 
quando utilizados em sistemas agrícolas de cultivo, podem reduzir gastos 
tanto com água potável quanto com fertilizantes químicos. Nesse sentido, 
objetivou-se avaliar a infl uência de diferentes doses de lodo de esgoto com-
postado (LEC) e irrigação com água residuária (AR) na concentração de fós-
foro no solo após sucessivas aplicações. Foram coletadas amostras de solo 
(0 - 20 cm) oriundas de um experimento instalado em vasos na FCA/UNESP, 
Botucatu-SP. Utilizou-se o delineamento em parcelas subdivididas, avaliando-
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-se 2 parcelas, uma irrigada com AR e outra com água potável; e 7 trata-
mentos: T0 = sem adubação nitrogenada; T1 = 100% adubação nitrogenada 
mineral; T2 = 50% de adubação mineral + 50% de adubação nitrogenada pro-
veniente do LEC; T3, T4, T5 e T6 corresponderam à 100, 150, 200 e 250% da 
adubação nitrogenada proveniente do LEC. A irrigação com água residuária 
de estação de tratamento de esgotos (AR) em substituição à água potável, 
promoveu incrementos signifi cativos de P no solo. O uso de lodo de esgoto 
compostado (LEC) como fertilizante é promissor, uma vez que foram obser-
vados incrementos signifi cativos de P no solo, na substituição da adubação 
química convencional pelo LEC. Tanto doses elevadas de LEC quanto a asso-
ciação de lodo e água residuária podem elevar o teor de P no solo ao longo do 
tempo e como o P possui forte tendência à adsorção, nem sempre o excesso 
de P estará disponível no solo.

Palavras-chave: Resíduo; Composto orgânico; Efl uente tratado; Fertilizante Orgânico; 
Macronutriente.

INTRODUÇÃO

O destino fi nal de resíduos gerados nos sistemas de tratamento de es-
gotos (ETE) éum grande desafi o para muitos países, inclusive para o Brasil. 
Com a ampliação dos serviços de saneamento prestados no país, há uma ten-
dência no aumento desses resíduos, que, se dispostos de maneira incorreta, 
podem trazer prejuízos ambientais e sociais. Isso exige que as companhias de 
saneamento, invistam em tecnologia e pesquisas visando a disposição fi nal e 
o aproveitamento desses resíduos de forma sustentável.

Uma alternativa promissora de disposição fi nal da água residuária e do 
lodo de esgoto gerado nas Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) é o 
aproveitamento em sistemas agrícolas de cultivo, como substituto parcial ou 
total dos adubos químicos convencionais, podendo trazer economia quanto ao 
uso de água potável na irrigação.

Segundo SOUSA NETO et al. (2012), o uso de água residuária em siste-
mas agrícolas têm apresentado efeito positivo quanto ao acúmulo de nutrien-
tes no solo. Esse resíduo pode ainda contribuir para maior aporte de N, K, Ca, 
Mg e P (NICHELI, 2009), além de estimular a atividade microbiana no solo 
(SIMÕES et al, 2013).
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Da mesma forma, lodo de esgoto tem demonstrado bons resultados na 
recuperação de solo degradados (BONINI), como fertilizante e condicionante 
do solo, por ser um material rico em matéria orgânica, macro e micronutrientes 
(BETTIOL; CAMARCGO, 2006).

Não há dúvidas que o lodo de esgoto pode promover uma melhoria nas 
características físicas do solo. Quanto aos aspectos químicos, sabe-se que o 
lodo de esgoto no solo pode elevar o pH (BERTON et al., 1989) e a fração hú-
mica da matéria orgânica (FIA et al., 2005; LOBO, 2010), bem como elevar a 
condutividade elétrica e os teores de P e de carbono orgânico (NASCIMENTO 
et al., 2004).

Uma vez que, na agricultura, o lodo de esgoto pode reduzir gastos com 
fertilizantes, principalmente fosfatados e nitrogenados (CARVALHO et al., 
2013), este estudo teve como objetivo avaliar a infl uência de diferentes doses 
de lodo de esgoto e irrigação com água residuária na concentração de fósforo 
no solo após sucessivas aplicações.

METODOLOGIA

Para este estudo foram coletadas amostras de solo oriundas de um ex-
perimento instalado em vasos (43L cada), em estufa agrícola, na Faculdade 
de Ciências Agronômicas da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesqui-
ta Filho”, FCA/UNESP, campus Botucatu- SP. O experimento inicial tinha por 
objetivo avaliar o efeito de doses crescentes de lodo de esgoto compostado 
(LEC) e irrigação com água residuária (AR) em culturas comerciais como a 
soja e o trigo. Para isso avaliaram-se os seguintes tratamentos:

T0 = sem adubação nitrogenada;

T1 = 100% de adubação nitrogenada mineral (equivalente à 80 
kg.ha-1, RAIJ et al. 1997);

T2 = 50% de adubação nitrogenada mineral + 50% de aduba-
ção nitrogenada proveniente do LEC (dose de 12 Mg.ha-1);

T3 = 100% de adubação nitrogenada proveniente do 
LEC (dose de 24 Mg.ha-1);
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T4 = 150% de adubação nitrogenada proveniente do LEC (dose 
de 36 Mg.ha-1);

T5 = 200% de adubação nitrogenada proveniente do LEC (dose 
de 48 Mg.ha-1); e

T6 = 250% de adubação nitrogenada proveniente do LEC (dose 
de 60 Mg.ha-1);

Utilizou-se o delineamento em parcelas subdivididas, avaliando-se 7 tra-
tamentos (do T0 ao T6) em 2 parcelas: uma irrigada com água residuária (AR) 
e outra irrigada com água potável (AP), perfazendo um total de 14 tratamentos 
com 10 repetições cada.

O lodo utilizado neste experimento foi coletado da Estação de Trata-
mento de Esgotos da cidade de Jundiaí-SP, o qual é misturado com restos 
de podas urbana, bagaço de cana-de-açúcar e casca de eucalipto, passa por um
processo de compostagem termofílica, resultando no lodo de esgoto compostado
(LEC). Na Tabela 1 são apresentadas as principaiscaracterísticas químicas ini-
ciais do lodo de esgoto.

A água residuária foi coletada na saída da Estação de Tratamento de 
Esgotos do município de Botucatu-SP, semanalmente, e levada por caminhão 
pipa até a área experimental da Faculdade de Ciências Agronômicas, deposi-
tada em reservatório, para uso na irrigação. Na Tabela 02 são apresentados 
os resultados do monitoramento químico da água residuária, em termos de P 
e de pH, realizado semanalmente no período do estudo.

Tabela 01:
Principais características químicas iniciais do lodo de esgoto compostado

N P2O5 K2O M.O.* PH
  %   -

1,10 1,28 0,13 20,16 6,2
*Matéria orgânica.
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Tabela 02:
Valores médios de fósforo (P) e de pH na água residuária (AR) utilizadana irrigação

FÓSFORO (P)
mg.L-1

PH
-

Média 5,9 7,7
Máximo 13,0 8,6
Mínimo 2,0 7,2

A irrigação das parcelas, tanto com água residuária (AR) quanto com 
água potável(AP), foi realizada repondo a evapotranspiração das culturas, por
meio de sistemas independentes de irrigação por gotejamento (com 1 goteja-
dor por vaso) (Figura 1).

Figura 01: 
Sistema de irrigação por gotejamento no cultivo da soja.

As coletas de solo para análise das concentrações de fósforo foram efe-
tuadas entreum ciclo de cultivo e outro, em três épocas distintas, conforme
descrito no Quadro 01.
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Quadro 01: 
Período de coleta das amostras de solo em relação ao manejo do solo eciclos de
cultivo

MANEJO DO SOLO
COLETA DE 

SOLO
DESCRIÇÃO

1ª aplicação de LEC - -
Cultivo de Trigo (1º ano) - -

2ª aplicação de LEC - -

Cultivo de Soja (1º ano)
1ª Coleta

(1ª época de aval-
iação)

Após a 2ª aplicação de LEC, no térmi-
no do cultivo da soja (1º ano) e ante-
cedendo a implantação da cultura do 

trigo (2º ano).
3ª aplicação de LEC -

Cultivo de Trigo (2º ano)
2ª Coleta (2ª época 

de avaliação)

Após a 3ª aplicação de LEC, no térmi-
no do cultivo do trigo (2º ano) e antece-
dendo a implantação da cultura da soja 

(2º ano).
4ª aplicação de LEC -

Cultivo de Soja (2º ano)
3ª Coleta 

(3ª época de aval-
iação)

Após a 4ª aplicação de LEC, 
no término do cultivo da soja (2º ano)

De forma aleatória, foram selecionados 8 vasos por tratamento, de onde
coletaram-se amostradas de solo na profundidade de 0-20 cm com um trado 
tipo rosca de ¾”. As amostras foram homogeneizadas duas a duas, totalizan-
do 4 amostras (repetições) por tratamento para análise de fósforo (P) no solo,
segundo metodologia descrita por Raij et al.(2001).

Para analisar a diferença de concentração de P entre os tratamentos
testados, aplicou-se a análise de variância (5% de probabilidade) assim como
o teste de comparaçãode médias (Tukey à 5%) entre aqueles que apresenta-
ram diferença signifi cativa.

Complementando a análise dos resultados, para os tratamentos em que
foi utilizadosomente lodo de esgoto (ausência de adubação química), ou seja,
os tratamentos T3, T4, T5 e T6 incluindo o T0 (dose zero de LEC), aplicou-se
a regressão linear.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 03 são apresentados os valores médios da concentração de
fósforo (P) nosolo das parcelas e tratamentos estudados, em mg.dm-3.

Tabela 03: 
Valores médios da concentração de fósforo (mg.dm-3) no solo

Tipo de 
Água(*)

Tratamentos (**)
T0 T1 T2 T3 T4 T5 T6

P (mg.dm-3) - 1ª coleta (1ª época de avaliação)

AP 5,93 Ae 5,61 Be 13,91 Ad 32,03 Ab 35,99 Ba 28,98 Bc 31,43 Bbc

AR 5,43 Af 7,98 Af 13,09 Ae 18,93 Bd 45,94 Aa 33,12 Ac 37,04 Ab

CV1(%) = 5,50; CV2(%) = 6,20, DMS1 = 1,93; DMS2 = 3,01 (***)

P (mg.dm-3) - 2ª coleta (2ª época de avaliação)

AP 8,05 Bg 30,10 Bf 65,02 Be 80,11 Bd 174,10 Ac 259,90 Aa 192,98 Ab

AR 12,98 Ae 34,14 Ad 95,88 Ac 93,92 Ac 130,91 Ba 129,00 Ba 108,08 Bb

CV1(%) = 2,23; CV2(%) = 0,20; DMS1 = 2,77; DMS2 = 2,45

P (mg.dm-3) - 3ª coleta (3ª época de avaliação)

AP 16,04 Bf 18,03 Bf 54,88 Be 80,06 Bd 170,90 Bb 167,97 Ac 178,95 Aa

AR 51,00 Af 49,93 Af 76,10 Ae 107,03 Ad 186,04 Aa 167,97 Ac 172,10 Bb
CV1(%) = 2,02; CV2(%) = 0,12; DMS1 = 2,65; DMS2 = 2,44

(*)AP: água potável; AR: água residuária; (**)T0: sem adubação nitrogenada; T1: 100% de aduba-
ção nitrogenada mineral; T2: 50% de adubação nitrogenada mineral + 50% de adubação nitroge-
nada proveniente do lodo de esgoto compostado (LEC); T3, T4, T5 e T6 refere-se à 100, 150, 200 
e 250% da adubação nitrogenada proveniente do LEC, respectivamente. (***)CV1: coefi ciente de 
variação da parcela; CV2: coefi ciente de variação da subparcela; DMS1: diferença mínima signifi ca-
tiva da parcela dentro da subparcela; DMS2: diferença mínima signifi cativa da subparcela dentro da 
parcela. Médias seguidas de mesma letra, maiúscula na coluna e minúscula na linha, não diferem 
entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

A irrigação com água residuária (AR) e as doses crescentes de lodo
de esgotocompostado (LEC) proporcionaram variações signifi cativas de P no
solo (Tabela 03).

Observa-se que a utilização da água residuária em substituição à água
potável na irrigação, promoveu incrementos signifi cativos de P no solo ao lon-
go das épocas de avaliação. Na primeira época isso é visualizado somen-
te no T1, em que a AR promoveu incremento de 40% em relação à
irrigação com AP. Para a segunda época de avaliação esseefeito foi
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observado do T0 ao T3, com incrementos de 61%, 13%, 47% e 16% respecti-
vamente. Na terceira época, os incrementos foram de 218%, 177%, 39% e 9%
paraos tratamentos T0, T1, T2, T3 e T4 respectivamente.

Essa característica observada neste estudo é de fundamental importân-
cia para o produtor rural, visto que, a irrigação com AR elevou o teor de P no 
solo, o que poderia contribuir com redução de gastos com adubação quími-
ca convencional. Já Duarte et al. (2008), ao avaliarem os efeitos do uso de 
efl uente tratado no solo, não encontraram alterações signifi cativas nas con-
centrações de P.

Analisando somente os tratamentos T1, T2 e T3, que receberam a mes-
ma quantidade de adubação nitrogenada por fontes diferentes, observa-se que
a substituição daadubação química convencional pelo LEC proporcionou incre-
mentos signifi cativos de P nosolo, independente da água utilizada na irrigação. 
No entanto, os incrementos no T3 em relação ao T1 foram maiores na primeira 
e terceira épocas de avaliação com uso de AP, indicando que o LEC é pro-
missor na substituição da adubação química convencional por incrementar
signifi cativamente os teores de P no solo.

Da mesma forma, Carvalho et al. (2013) observaram que a aplicação de 
lodo de esgoto no solo promoveu incrementos de P até a profundidade de 40 
cm quando comparado à adubação mineral. Já Galdos et al. (2004) avaliando 
atributos químicos de um solo tratado com lodo de esgoto para cultivo do mi-
lho, concluíram que os teores de P disponíveis no solo onde foi incorporado 
lodo foram semelhantes aos do tratamento com adubo químico e sem lodo. 
Segundo Delarica (2016) quanto maior a dose de lodo de esgoto, maior é o 
teor de P disponível no solo. Isso foi observado neste experimento, em que 
as médias dos teores de P no solo, nas três épocas avaliadas, ajustaram-se 
à equação quadrática (Figura 02), de forma crescente até 250% de lodo de 
esgoto compostado, o que pode ser explicado em razão do lodo de esgoto 
diminuir a adsorção do P no solo, devido a matéria orgânica presente nesse 
resíduo fornecer íons orgânicos que competem com o fosfato pelos sítios de 
adsorção, bem como a formação de complexos e quelatos, aumentando 
assim sua disponibilidade. Comportamento semelhante foi observa-
do por Lobo (2010) que relatou ter encontrado valores elevados e P 
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no solo com uso de doses crescentes de lodo no cultivo de aveia e trigo, assim 
como Prates et al. (2011), ao identifi carem que os teores de fósforo no solo 
(nas profundidades de 0-20 cm e 20-40 cm) aumentaram com o incremento 
das doses de lodo de esgoto (0; 4,8; 9,6; 14,4; e 19,2 t.ha-1).

Figura 02: 
Fósforo (P) no solo em função do lodo de esgoto compostado (%).

Bonini et al. (2015) observaram aumento nos teores de P no solo devido 
à incorporação de lodo de esgoto nas doses de 30 à 60 Mg.ha-1 no solo, doses 
muito semelhantes às trabalhadas neste estudo (12, 24, 36, 48 e 60 Mg.ha-1). 
No entanto, nota-se que doses elevadas (máximas) de lodo de esgoto no solo 
(Tabela 03 e fi gura 02) não corresponderam necessariamente aos teores má-
ximos de P no solo, devido ao fato do P possuir forte tendência de adsorção, 
assim nem sempre a parcela com maior dose de P será a com maior valor de 
P disponível no solo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A irrigação com água residuária de estação de tratamento de esgotos 
(AR) em substituição à água potável, promoveu incrementos signifi cativos de 
P no solo, o que poderia contribuir com a redução de gastos com adubação 
química convencional.

O uso de lodo de esgoto compostado (LEC) como fertilizante é promis-
sor, uma vez que foram observados incrementos signifi cativos de P no solo, 
na substituição da adubação química convencional pelo LEC.

Tanto doses elevadas de LEC quanto a associação de lodo e água 
residuária podem elevar o teor de P no solo ao longo do tempo; e como o P 
possui forte tendência à adsorção, nem sempre o excesso de P estará dis-
ponível no solo.
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RESUMO

Atualmente, é frequente a poluição de corpos hídricos devido ao descarte in-
correto de corantes sintéticos, consequência essa do alto custo dos tratamen-
tos. Um dos corantes mais utilizados no tingimento de algodão, lã e seda é 
o azul de metileno, o qual, além de prejudicar a biota aquática, apresenta 
diversos efeitos nocivos à saúde humana. Sendo assim, propõe-se no pre-
sente trabalho a produção de biossorventes sustentáveis e economicamente 
viáveis, que sejam efi cientes na adsorção do azul de metileno, de modo a in-
centivar o tratamento dos efl uentes contaminados. Para tal, foram produzidas 
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Biomassas a partir das folhas e fruta, conhecidas popularmente como Leuce-
na, Moringa e Banana Caturra. Em seguida, foram realizados testes de bios-
sorção, nos quais foi medida a absorbância do resíduo de azul de metileno 
anteriormente e após o tratamento. O melhor resultado foi selecionado para 
repetição dos testes de biossorção, levando-se em consideração a biomassa 
de maior disponibilidade e com maior porcentagem de adsorção no primeiro 
teste. Verifi cou-se que os três biossorventes tem alto potencial de adsorção, 
contudo, em questão da disponibilidade e dos melhores valores obtidos, a 
Banana Caturra se mostrou a melhor opção, sendo assim, ela foi reavaliada 
e apresentou 96,7% de remoção do resíduo. Desse modo, conclui-se que a 
pesquisa produziu com sucesso um biossorvente de alta efi ciência e baixo 
custo, que poderá incentivar o tratamento de efl uentes contaminados com o 
azul de metileno.

Palavras-chave: Adsorção; Biomassas; Corantes.

INTRODUÇÃO

Atualmente muitas indústrias têxteis ainda descartam efl uentes sem tra-
tamento adequado em corpos hídricos, devido ao alto custo e difi culdade do 
tratamento (LESSA, 2018). Alguns desses resíduos podem apresentar alta 
toxicidade e potencial cancerígeno, podendo prejudicar o ecossistema nas 
proximidades do efl uente poluído e causar doenças para as populações que 
fazem uso deles (LARA et al., 2016). Além de causar a contaminação dos len-
çóis freáticos (QUEIROZ et al., 2019).

O azul de metileno é um corante comumente aplicado no tingimento de 
algodão, lã e seda, sendo o mais utilizado da categoria de corantes tiazínicos 
(SENTHILKUMAAR et al., 2005). Quando descartado sem tratamento ade-
quado, pode acarretar danos ao meio ambiente, tais como poluição visual e 
alterações nos ciclos biológicos, principalmente se tratando do processo de 
fotossíntese (SILVA et al., 2016). No que diz respeito à saúde humana e de ou-
tros animais, a exposição aguda ao azul de metileno pode causar lesões nos 
olhos, irritações no trato gastrointestinal, metemoglobinemia, cianose, convul-
sões, taquicardia e dispneia (SENTHILKUMAAR et al., 2005).

Grande parte dos corantes utilizados nas indústrias apresen-
tam alta estabilidade química e fotolítica, o que lhes garante maior 
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durabilidade (FONSECA, 2016). Devido à alta estabilidade, à complexidade 
das estruturas químicas e aos métodos de tingimento, não existe uma única 
técnica de tratamento de efl uentes que se aplique para todos os tipos de co-
rantes (ZANONI; YAMANAKA, 2016). Sendo assim, é necessário o teste de 
diversos métodos de remoção para cada corante, a fi m de avaliar a efi cácia e 
efi ciência de cada um.

Um dos vários procedimentos que vêm sendo testados recentemen-
te para a remoção de corantes sintéticos de efl uentes é a adsorção. Tal 
procedimento consiste em uma operação de transferência de massas entre 
uma fase fl uida (líquida ou gasosa) e uma matriz sólida (adsorvente), a qual 
concentra determinados componentes (adsorvato) da fase fl uida em sua su-
perfície, através de mecanismos de fi sissorção e/ou quimissorção (NASCI-
MENTO et al., 2014).

 A adsorção dos componentes pela matriz sólida pode ser infl uen-
ciada por diversos fatores, tais como a área superfi cial, as propriedades 
físico-químicas e o ponto de carga zero (PCZ) do adsorvente, a tempera-
tura e o pH do sistema, e as propriedades físico - químicas do adsorvato 
(NASCIMENTO et al., 2014).

Atualmente, a maioria dos efl uentes industriais, que recebem tratamen-
to devido à contaminação por resíduos de corantes, são tratados utilizando-
-se carvão ativado, por conta da sua alta efi ciência no processo de adsorção 
(FREITAS; CÂMARA; MARTINS, 2015). Contudo, tal material possui um alto 
custo de aquisição, o que torna seu uso limitado, causando, consequente-
mente, desinteresse de muitas empresas e instituições no investimento em 
tratamentos mais efi cazes (FREITAS; CÂMARA; MARTINS, 2015). Sendo as-
sim, é de grande importância a busca por adsorventes sustentáveis de baixo 
custo e com alto potencial de adsorção, que sirvam como alternativa para 
o tratamento dos efl uentes. Segundo Lunardi (2014), materiais adsorventes 
cuja matéria-prima é encontrada em maior abundância podem gerar melhor 
custo-benefício.
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Deste modo, o presente trabalho tem como objetivo avaliar a efi ciência 
de diferentes biomassas produzidas com folhas e cascas de frutas no trata-
mento de efl uentes contaminados com azul de metileno, a fi m de produzir 
um adsorvente que seja sustentável e economicamente viável, de modo que 
esse estimule o tratamento dos efl uentes contaminados com azul de metileno, 
reduzindo, assim, parte do impacto das indústrias têxteis nos ecossistemas e 
na saúde humana. Ademais, busca-se compreender melhor o mecanismo de 
remoção dessas biomassas por meio da identifi cação do ponto de carga zero, 
com o intuito de instigar novos estudos sobre o.

METODOLOGIA

Preparo das Biomassas 

Inicialmente adquiriu-se a matéria-prima para a produção dos biossor-
ventes. Foram coletadas as folhas Leucaena leucocephala e Moringa oleí-
fera em uma área privada na região do cerrado mineiro e a fruta híbrida en-
tre as espécies Musa acuminata e Musa balbisiana do subgrupo Cavendish 
no restaurante estudantil do campus I do  CEFET-MG, conhecidas popular-
mente como Leucena, Moringa e Banana Caturra (também chamada de Ba-
nana Nanica) respectivamente (DRUMMOND; RIBASKI, 2010; PIF, 2006; 
RANGEL, 1999).

Após a aquisição das folhas e frutas, foi feita a produção dos biossor-
ventes, por meio de etapas de descascamento, lavagem, secagem, trituração 
e peneiração.

Para a lavagem, foi utilizada água destilada, sendo que as cascas e fo-
lhas foram lavadas manualmente em uma bacia e deixadas de molho durante 
o período de 4 horas, havendo a troca da água a cada 1 hora, como demons-
trado na Figura 1.
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Figura 1: 
Cascas de Banana Caturra de Molho em Água Destilada.

Fonte: Produzido pelas autoras.

Em seguida, as cascas e folhas foram distribuídas em bandejas de metal 
e levadas à estufa para secagem à temperatura de 60 °C durante o período 
de 24 horas.

Depois de secas (Figura 2), foram trituradas em liquidifi cador industrial 
e peneiradas em peneiras granulométricas de 14, 28, 48 e 65 mesh, durante 
10 minutos. Das granulometrias obtidas, foram separadas as correspondentes 
a 14-28 mesh e 48-65 mesh para a realização dos testes de biossorção, en-
quanto as demais foram armazenadas para usos futuros.

Figura 2: 
Cascas de Banana Secas.

Fonte: Produzido pelas autoras.
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Testes de Absorbância

Os testes de biossorção foram avaliados por meio do método de es-
pectrofotometria, no espectrofotômetro UV-vis, comparando a absorbância do 
resíduo de azul de metileno antes e depois do tratamento com as biomassas.

A técnica de espectrofotometria permite a identifi cação da quantidade de 
determinados compostos presentes em uma amostra, por meio da medição da 
absorção da radiação eletromagnética pela mistura a ser analisada. Quando 
essa medição é realizada utilizando o espectro visível, a cor que a amostra ab-
sorve é complementar à cor que ela emite, de tal modo que a união das duas 
dá origem à cor branca (MOREIRA; SANTOS; COSTA JUNIOR, 2016). Sendo 
assim, conforme a cor emitida pelo azul de metileno, foi utilizado nos testes de 
biossorção o comprimento de onda de 665.

Sendo assim, o resíduo de azul de metileno (pH 4,0) foi agitado e analisa-
do no espectrofotômetro. Em seguida, foram preparadas em duplicata misturas 
de 50 mL de resíduo de azul de metileno e 200 mg de biomassa produzida 
com cada folha ou fruta (Leucena, Moringa e Banana) em cada granulometria 
separada (14-28 mesh e 48-65 mesh), ou seja, foram preparadas um total de 
12 misturas.

Após a preparação das misturas elas foram levadas ao agitador durante 
120 minutos, sendo retirada uma pequena amostra após 30 minutos e outra 
após 120 minutos decorridos, para medição da absorbância.

Ao fi nal dos testes, foi selecionada a biomassa que apresentou os meno-
res valores de absorbância dentre os resultados obtidos, para a realização de 
novos testes de biossorção, dessa vez em triplicata e com coleta de amostras 
apenas após o prazo de 2 horas.

Realização dos Testes de Ponto de Carga Zero

Por fi m, defi niu-se o ponto de carga zero (PCZ) de cada biomassa, a fi m 
de entender o funcionamento do mecanismo de remoção de cada adsorvente.

O pH do sistema e o PCZ do adsorvente são fatores extrema-
mente relevantes no processo de adsorção, visto que podem afetar 
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a ionização de grupos funcionais de superfícies e sua interação com o adsor-
vato presente na solução (SILVA, 2012). Sendo assim, a identifi cação do PCZ 
das biomassas pode indicar em que pH são mais efi cientes e a natureza do 
processo, podendo ser fi sissorção e/ou quimissorção.

A realização dos testes se deu individualmente para cada biomassa, 
sendo assim, para cada uma foi necessário inicialmente, adicionar em 36 er-
lenmeyers 200 mg de biossorvente (de qualquer granulometria), e em segui-
da, acrescentar 20 mL de cloreto de sódio (NaCl) em cada um.

Após uma pequena agitação das misturas, as mesmas foram transferi-
das para béqueres, onde foi adicionado ácido clorídrico (HCl), para a produção 
de soluções de caráter ácido, e hidróxido de sódio (NaOH), para a produção 
de soluções de caráter básico. Para cada valor de pH de 1 a 12, foram prepa-
radas 3 soluções, totalizando as 36 da primeira biomassa.

Durante o preparo das misturas, o pH de cada uma foi medido utili-
zando um pHmetro, após a medição, as soluções foram retornadas para os 
respectivos erlenmeyers, onde foi anotado em cada um o valor exato do pH 
da solução.

Em seguida, os erlenmeyers foram colocados em um agitador durante o 
período de 24 horas. Após decorrido esse período, mediu-se novamente o pH 
das soluções, sendo os valores anotados para a formulação do gráfi co de PCZ.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o tratamento do resíduo por meio de adsorção com as biomassas, 
as misturas foram analisadas no espectrofotômetro e apresentaram as se-
guintes porcentagens de remoção dão azul de metileno (Tabela 1, Tabela 2, 
Tabela 3): 

Tabela 1: 
Absorbância da Leucena 

Amostra 30 min 120 min

14-28 mesh nº 1 83,3 ± 0,8 82,8 ± 3,5

14-28 mesh nº 2 82,2 ± 0,8 77,8 ± 3,5
Continua...

82,8 ± 3,582,8 ± 3,5

77,8 ± 3,5
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Amostra 30 min 120 min

48-65 mesh nº 1 86,7 ± 2,8 86,2 ± 1,2

48-65 mesh nº 2 82,7 ± 2,8 86,2 ± 1,2
Fonte: Autoria própria (2021).

Tabela 2: 
Absorbância da Moringa

Amostra 30 min 120 min

14-28 mesh nº 1 83,3 ± 0,8 87,0 ± 0,3

14-28 mesh nº 2 87,2 ± 0,6 86,5 ± 0,3

48-65 mesh nº 1 86,7 ± 2,8 84,3 ± 1,5

48-65 mesh nº 2 87,4 ± 1,0 86,5 ± 1,5
Fonte: Produzido pelas autoras.

Tabela 3: 
Absorbância da Banana Caturra 

Amostra 30 min 120 min

14-28 mesh nº 1 91,2 ± 0,1 85,6 ± 0,5

14-28 mesh nº 2 91,4 ± 0,1 84,8 ± 0,5

48-65 mesh nº 1 83,3 ± 1,8 85,7 ± 3,3

48-65 mesh nº 2 80,8 ± 1,8 81,0 ± 3,3
Fonte: Produzido pelas autoras.

Observou-se que todas as três biomassas foram efi cientes em reduzir 
a absorbância do resíduo, sendo que a biomassa de Leucena apresentou 
valores de redução da absorbância de 86,7% a 77,8%; a Moringa apresen-
tou valores de redução de 87,4% a 84,3%, e a Banana Caturra apresentou 
valores de redução de 91,4% a 80,8%. Apesar de todas as biomassas apre-
sentarem grande potencial de adsorção, foi necessária a seleção de uma 
delas para a realização de novos testes de adsorção.

A biomassa selecionada de acordo com os resultados obtidos foi a bio-
massa produzida com a Banana Caturra, pois, ela apresentou maior por-
centagem de remoção (91,4%). Além disso, levou-se em consideração 
a disponibilidade da matéria-prima, sendo a banana o material de 
mais fácil aquisição.

...continuação
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Desse modo, repetiu-se os testes de biossorção com a biomassa de Ba-
nana Caturra, para uma melhor avaliação do potencial de adsorção da mes-
ma. Obtendo-se os seguintes resultados (Tabela 4):

Tabela 4: 
Reavaliação da Banana Caturra 

Amostra 120 min

14-28 mesh nº 1 93,6 ± 0,4

14-28 mesh nº 2 94,3 ± 0,4

14-28 mesh nº 3 93,6 ± 0,4

48-65 mesh nº 1 96,7 ± 0,6

48-65 mesh nº 2 95,6 ± 0,6

48-65 mesh nº 3 96,3 ± 0,6
Fonte: Produzido pelas autoras.

A partir dos resultados obtidos, observou-se que a biomassa produzida 
com Banana Caturra possui grande efi ciência na remoção do azul de metileno 
contido na solução, adsorvendo entre 93,6% e 94,3% do corante azul quan-
do tratado com a biomassa de 14-28 mesh, e entre 95,6% e 96,7% quando 
tratado com a biomassa de 48-65 mesh. Na Figura 3, pode ser observada a 
diferença de tonalidade entre o resíduo tratado (esquerda) e o resíduo não 
tratado (direita). 

Figura 3: 
Tonalidades Antes e Depois do Tratamento.

Fonte: Produzido pelas autoras.



193

Resultados dos Testes de Ponto de Carga Zero

O ponto de carga zero pode ser defi nido como o pH em que a carga da 
superfície do adsorvente é neutra, uma vez que, em soluções com o pH acima 
do PCZ, a superfície do sólido apresenta carga positiva, facilitando, assim, sua 
interação com adsorvatos de carga negativa. Em soluções com o pH abaixo 
do PCZ, o sólido apresenta carga negativa em sua superfície, favorecendo 
a interação com adsorvatos de carga positiva (SILVA, 2012). Desse modo, é 
importante defi nir o PCZ das biomassas, a fi m de constatar em que pH elas 
seriam mais efi cientes e auxiliar na elucidação do mecanismo de adsorção 
(fi sissorção ou quimissorção). A seguir, estão os gráfi cos de PCZ das biomas-
sas (Figura 4, Figura 5, Figura 6).

Figura 4: 
Ponto de Carga Zero da Biomassa de Leucena.

Fonte: Produzido pelas autoras.
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Figura 5: 
Ponto de Carga Zero da Biomassa de Moringa.

Fonte: Produzido pelas autoras.

Figura 6: 
Ponto de Carga Zero da Biomassa de Banana Caturra.

Fonte: Produzido pelas autoras.

Os pontos de carga zero encontrados para Leucena (5,35), Moringa 
(7,31) e Banana (6,27) apresentaram valores superiores ao pH da solução 
de tratamento (resíduo). Sabendo-se que o azul de metileno trata-se de um 
corante catiônico, e que todas as biomassas testadas também estavam com 
a superfície carregada positivamente, o mecanismo de fi sissorção, no qual é 
regido por atração eletrostática não se apresenta como uma possibili-
dade. Desta forma a remoção do azul de metileno promovida pelas 
três biomassas possivelmente ocorreu por quimissorção. 
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CONCLUSÃO

Os biossorventes preparados com a Leucena, a Moringa e a Banana Ca-
turra, consideradas matérias-primas de fácil acessibilidade, apresentam baixo 
custo e potencial na remoção do azul de metileno, o que possibilita a aplicação 
de um tratamento barato e efi ciente, que não admite o descarte de efl uentes 
altamente poluidores nos corpos hídricos. 

Os procedimentos de identifi cação do PCZ das biomassas preparadas 
indicaram que a remoção do azul de metileno ocorreu por quimissorção.
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RESUMO

A defumação consiste na impregnação de essências aromáticas que se des-
prendem da combustão lenta da madeira, juntamente com o açúcar e aroma 
artifi cial de fumaça, conferindo ao alimento as propriedades de produto de-
fumado. Ao término do processo de defumação, muitas empresas lançam a 
fumaça e os materiais partícula dos gerados sem nenhum tipo de tratamento 
diretamente ao ambiente externo, tornando-os assim um poluente nocivo à 
saúde humana e ao meio ambiente. Perante o exposto, o presente trabalho 
teve por objetivo principal analisar a efi ciência da instalação de um lavador de 
gases, no tratamento dos particulados e gases produzidos por uma indústria 
de alimentos, durante o processo de defumação da mortadela tipo Bologna. 
Para analisar a efi ciência do equipamento utilizou-se como base de referência 
a Resolução SEMA N° 016/2014 para os parâmetros: material partícula do 
total, monóxido de carbono e densidade colorimétrica. Ao concluir o estudo, 
observou-se que após a instalação do lavador de gás houve uma redução de 
72,5% das emissões de material particulado, 97,1% do monóxido de carbono 
e a densidade colorimétrica manteve-se em 20% (Padrão N° 1), atendendo 
assim aos limites previstos na legislação para todos os parâmetros analisados.

Palavras-chave: Produtos defumados; Poluição Atmosférica; Tratamento de gases; 
Legislação Ambiental.
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INTRODUÇÃO

O prazo de validade de um produto alimentar é, normalmente, defi ni-
do como o tempo durante o qual este permanece seguro mantendo suas 
qualidades nutricionais e características sensoriais, químicas, físicas e mi-
crobiológicas desejadas, quando armazenado nas condições recomendadas 
(GIMÉNEZ; ARES; ARES, 2012).

As técnicas mais empregadas na conservação (aumento do pra-
zo de validade) de alimentos baseiam-se, em sua grande maioria, na re-
dução das taxas de alterações microbiológicas, intimamente associadas 
comas questões de segurança alimentar (AZEREDO et al., 2012). Den-
tre os métodos de conservação disponíveis é possível citar o uso de ca-
lor, frio, desidratação (AZEREDO et al., 2012; LEONARDI; AZEVEDO, 
2018), controle da água e oxigênio, uso de aditivos (LEONARDI; AZEVE-
DO, 2018), secagem, salga, cristalização, fermentação (LOPES, 2007), 
defumação, dentre outros.

A defumação é uma técnica que consiste na impregnação de essên-
cias aromáticas que se desprendem da combustão lenta da madeira (LOPES, 
2007), juntamente com o açúcar e aroma artifi cial de fumaça, conferindo, as-
sim, ao alimento as propriedades de produto defumado (ALENCAR, 2001).

Durante o processo de defumação, a fumaça gera danos fumegadores 
(geradores de fumaça) (VAZ-VELHO, 2003), é conduzida por tubulações até 
as estufas de cozimento, para a impregnação ao produto. Ao término do pro-
cesso toda a fumaça e material particulado gerado são lançados diretamente 
no meio ambiente, em muitos casos, sem nenhum tipo de tratamento.

O material particulado conjuntamente com os poluentes gasosos com-
põe os denominados poluentes atmosféricos. A curto prazo, a exposição aos 
poluentes atmosféricos está associada a problemas de saúde como  doen-
ça pulmonar obstrutiva crônica, tosse, falta de ar, respiração ofegante, asma 
e doença respiratória. Já os efeitos a longo prazo podem incluir asma crô-
nica, insufi ciência pulmonar, doenças e mortalidade cardiovascular. 
(MANISALIDIS et al., 2020).
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Diante do exposto, o presente trabalho buscou avaliar a efi ciência da 
instalação de um lavador de gases, no tratamento dos particulados e gases 
lançados na atmosfera por uma indústria de alimentos durante o processo de 
defumação da mortadela tipo Bologna.

METODOLOGIA

Local de estudo

O presente estudo foi realizado no setor das estufas de cozimento e 
defumação da mortadela tipo Bologna de uma indústria, situada no estado 
de Santa Catarina, que atua no ramo de abate de animais de pequeno porte 
(frangos e porcos) e industrialização de produtos de origem animal.

Análises das emissões atmosféricas

As análises das emissões atmosféricas foram efetuadas em parceria 
com duas empresas que atuam no ramo de engenharia e consultoria ambien-
tal. As medições das emissões ocorreram através de um orifício localizado 
no duto vertical da chaminé das estufas, após o exaustor do defumador, em 
intervalos regulares (60 minutos), em período representativo e em condições 
típicas do processo produtivo.

Para determinação da efi ciência do lavador de gases, avaliou-se os pa-
râmetros material particulado total (MPt), gases de combustão (monóxido de 
carbono – CO) e densidade colorimétrica. Durante a aferição do MPt e CO 
empregou-se equipamentos devidamente calibrados e próprios para a função. 
Já para a verifi cação da densidade colorimétrica utilizou-se como base o pre-
visto na norma técnica da CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo) L9.061.

Legislação ambiental

A empresa,objeto deste estudo, inicialmente, deveria atender aos pa-
drões de emissões atmosféricas previstos na Resolução CONAMA 
436/2011, uma vez que as chaminés das estufas de defumação são 
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consideradas fontes fi xas de emissão atmosféricas e foram instaladas no ano 
de 2004, ou seja, são anteriores a 02 de janeiro de 2007.

No entanto, na CONAMA 436/2011 não está previsto padrões/limites de 
emissão aplicáveis a fontes de combustão não externa, onde os gases da 
combustão entram em contato com o produto processado. Além disto, no es-
tado de Santa Catarina, não há legislação sobre o tema. Assim para fi ns de 
verifi cação da efi ciência do equipamento empregou-se os padrões/limites pre-
vistos na Resolução Estadual do Paraná SEMA Nº 016/2014, Artigo 22, Inciso 
IV, Alínea “b” (Tabela 1). Mais especifi camente, utilizou-se dos limites estabe-
lecidos na referida Alínea “b” para fontes novas e existentes de combustão 
não externa com potência térmica nominal até 0,5 MW, dado que o defumador 
instalado na empresa possui uma potência térmica nominal de 0,05 MW.

Tabela 01: 
Padrões para fontes novas e existentes de combustão não externa

Potência Térmica
Nominal MW

Densidade 
colorimétrica

MP-totalmg/
Nm3

CO(3)

mg/Nm3
NO xmg/

Nm3
SO xmg/

Nm3

Até 0,5

20% equivalente 
ao Padrão 1 
da Escala 

Ringelmann(2)

560(1) 6.000(1) NA NA

Entre 0,5 e 2,0 560(1) 3.000(1) NA NA

Entre 2,0 e 10 560(1) 3.000(1) NA NA

Entre 10 e 50 400 3.000 500 NA

Entre 50 e 100 200 3.000 500 NA

Acima de 100 100 2.000 500 NA

Fonte: Resolução SEMA N° 016/14 

Notas:

(1) Na faixa até 10 MW, o controle das emissões poderá ser comprovado através do atendimento ao 
padrão de MP total ou atendimento ao padrão de CO a critério do órgão ambiental.

(2) Exceto nas operações de aquecimento, modulação e ramonagem, por um período que totalize 
10 minutos, ao longo das 24 horas do dia.

(3) Padrões de CO aplicáveis para operação de plena carga.
NA: Não aplicável



201

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise dos gases emitidos pela indústria antes da instalação 
do lavador de gases

Em análise aos resultados expressos na Tabela 2, constatou-se que para 
os parâmetros avaliados, somente a densidade colorimétrica estava dentro 
dos limites estabelecidos pela Resolução SEMA Nº 016/2014.

Tabela 02: 
Análise dos gases emitidos pelo defumador

Parâmetro Analisado
MP-total mg/

Nm3
CO mg/

Nm3
Densidade 

Calorimétrica

Gases emitidos pela chaminé 1382,86 78613,10
Padrão Nº 1 

(Densidade 20%)

Padrão Resolução SEMA 
Nº 016/2014

560,00 6000,00
Padrão Nº 1 

(Densidade 20%)

Para veículos automotores movidos a óleo diesel, por exemplo, de acor-
do com a Portaria IBAMA Nº 85 de 17/10/96, os limites de emissão de fumaça 
a serem obedecidos serão menores ou iguais ao padrão nº 2 da escala Rin-
gelmann, quando medidos em locais situados a 500 m de altitude, e menores 
ou iguais ao padrão nº 3 da escala, quando medidos em localidades acima de 
500 m de atitude.

Como não foram localizados na literatura estudos que avaliassem a 
densidade colorimétrica da fumaça em fontes estacionarias, e tendo em vista 
que os veículos automotores podem apresentar potencial poluidor nove vezes 
maior que as indústrias em razão da quantidade, distribuição espacial e mo-
bilidade (SOUZA; SILVA; JUSTINA, 2016), é possível estabelecer um com-
parativo que para fumaças oriundas das mais diversas fontes (estacionarias 
ou não) com densidade acima de 40% (padrão nº 2) ou 60%  (padrão nº 3) na 
escala Ringelmann, poderão representar um risco a saúde humana e ao meio 
ambiente.

Em relação ao monóxido de carbono, a chaminé das estufas 
emite uma concentração superior a treze vezes o estabelecido pela 
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resolução SEMA  Nº 016/2014. O gás CO é um poluente incolor, não irritante, 
inodoro e insípido (WHO, 2010; FAZLZADEH et al., 2015). Os veículos motor-
izados e as indústrias são reconhecidos como as principais fontes de poluição 
atmosférica de CO nas áreas urbanas (FAZLZADEH et al., 2015).

A exposição ao monóxido de carbono pode levar a efeitos hipóxicos, 
pois o CO após ser inalado liga-se rapidamente a hemoglobina (Hb) formando 
COHb, esta ligação ocorre em velocidade e facilidade similar com que o O2 
(oxigênio) se liga a hemoglobina, embora a ligação do monóxido seja mais for-
te. Assim, o CO compete com o O2 pela hemoglobina, mas ao contrário deste 
último que facilmente dissolve sua ligação, o CO permanece ligado por muito 
mais tempo a hemoglobina. Desta forma, com a exposição continua ao CO, o 
COHb continua aumentando deixando menos hemoglobina para transportar 
oxigênio, resultando na hipoxemia. (WHO, 2010)

Ademais, a exposição prolongada a baixas concentrações de CO, podem 
levar a efeitos tóxicos cumulativos como: insônia, cefaleia, fadiga, tontura, ver-
tigens, náuseas,vômitos, distúrbios visuais, doenças respiratórias, isquemia 
cardíaca, aterosclerose, (LACERDA; LEROOUX; MORATA, 2005; SALICIO; 
BOTELHO, 2013) entre outros.

O material particulado (MP), de acordo com a CONAMA 491/2018, con-
siste em“partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na forma 
de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros”. Comumente trata-se a to-
talidade destas partículas como se apresentassem a forma esférica, embora 
algumas possuam forma diferente (PEREIRA;FORTES; MARTINS, 2015). A 
matéria particulada apresenta diâmetro aproximado de 0,002 a 100 µm (MAR-
LEY; GAFFNEY, 2005).

O material particulado pode conter na sua composição inúmeros comp-
ostos ou espécies químicas diferentes, a citar: íons como SO42-, HSO42-, NO3-, 
NH4+ e H+, fuligem, compostos orgânicos, cinzas, partículas do solo, pólen e 
uma variedade de metais sob a forma de metais traço como, por exemplo, 
Pb, Hg, V, Cd, Cr, e elementos da crosta tais como Fe, Ca, Si e Al. (BRITO; 
ARAÚJO; SILVA, 2018)
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O material particulado disperso no ar absorve radiação solar provocando 
(SANTIAGO, 2013) uma diminuição da visibilidade (SANTIAGO, 2013; RAI, 
2015). Além disto, dependendo da sua fonte, os particulados podem conter 
substâncias a base de enxofre e nitratos, que em contato com a água da at-
mosfera tem capacidade de produzir chuva ácida, substância que é respon-
sável por corroer infraestruturas construídas e prejudicar o meio ambiente 
(PEREIRA; FORTES; MARTINS, 2015).

De acordo com a sua composição, tamanho e morfologia o MP pode 
ainda afetar o balanço de energia radiativa da terra e assim infl uenciar na 
variação de temperatura. De maneira direta as partículas interferem no espal-
hamento ou absorção da radiação solar e indiretamente essas partículas, se 
tiverem afi nidade com a água, podem atuar como núcleos de condensação 
de nuvens, e dependendo da concentração destes núcleos na atmosfera, a 
formação de nuvens e os padrões de chuva são afetados. (BRITO; SODRÉ; 
ALMEIDA, 2018)

Em termos de saúde, o material particulado está associado a sérios 
efeitos adversos no sistema respiratório (RAI, 2015). O potencial para cau-
sar problemas de saúde em seres humanos está diretamente associado ao 
tamanho das partículas, quanto menor o tamanho maior será o impacto na 
saúde, uma vez que mais profundamente ocorrerá a deposição das partículas 
no sistema respiratório (BRITO; ARAÚJO; SILVA, 2018).

Partículas maiores que 10 µm fi cam depositadas nas vias aéreas supe-
riores e são removidas pela atividade ciliar (BOVO; WISNIEWSKI, 2009). Já o 
material particulado com diâmetro menor que 2,5 µm têm impactos mais dele-
térios a saúde, pois ao serem inalados podem alcançar os alvéolos pulmona-
res (RAI, 2015), chegar a corrente sanguínea e atingir outros órgãos, além do 
pulmão (NASCIMENTO et al., 2017).

Segundo WHO (2013) a exposição a curto e longo prazo a inalação de 
material particulado pode provocar agravamento da asma, sintomas respira-
tórios e aumento das admissões hospitalares; mortalidade por doenças car-
diovasculares e respiratórias e por câncer de pulmão.
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Análise dos gases emitidos pela indústria após instalação 
do lavador de gases

Com base nos resultados expostos na Tabela 3, é possível observar que 
houve uma signifi cativa redução de monóxido de carbono e particulados emi-
tidos pela chaminé das estufas, após a instalação do lavador de gases.

Tabela 03: 
Análise dos gases emitidos pelo defumador após instalação lavador de gases

Parâmetro Analisado
MP-total mg/

Nm3
CO mg/

Nm3
Densidade

Calorimétrica

Gases emitidos pela chaminé antes 
da instalação do lavador de gases

1382,86 78613,10
Padrão Nº 1 

(Densidade 20%)

Gases emitidos pela chaminé após 
da instalação do lavador de gases

380,17 2275,41
Padrão Nº 1 

(Densidade 20%)

Padrão Resolução SEMA Nº 016/14 560,00 6000,00
Padrão Nº 1 

(Densidade 20%)

Analisando de uma perspectiva legal, como no estado de Santa Catari-
na, e mesmo a nível federal, não existe ainda uma legislação que estabeleça 
limites ou padrões de lançamento para emissões atmosféricas de fontes es-
tacionárias de combustão interna, a empresa, antes mesmo da instalação do 
lavador de gases, não estaria sujeita a sanções legais (penais ou administrati-
vas). Soma-se a este fato, a questão de que nas condicionantes previstas na 
licença ambiental do setor das estufas, não há previsão de monitoramento das 
emissões atmosféricas.

Porém, a chaminés das estufas estão localizadas a aproximadamente 
10 metros do limite do parque fabril, na direção de um condomínio residen-
cial. Em horários de grande atividade das estufas, e principalmente em dias 
frios e de baixa pressão atmosférica, a fumaça se alastra por toda a área da 
rua lateral.

Por consequência do fato acima mencionado, muitos moradores do con-
domínio dirigiam reclamações na empresa, pois a fumaça acabava por 
invadir os cômodos dos apartamentos de frente para a chaminé cau-
sando incomodo e mal-estar, alguns moradores queixavam-se de 
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dores de cabeça frequentes. Com o intuito de sanar o problema, foi que a em-
presa instalou o lavador de gases na chaminé das estufas. Isto permitiu que 
a empresa além de atender a legislação (SEMA N° 016/2014) utilizada para 
avaliar a efi ciência do equipamento, também contribuísse para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas que residem próximo a esta.

Cabe ressaltar que a empresa, objeto deste estudo, também desenvolve 
programas de sustentabilidade, ou seja, está sempre buscando desenvolver 
ações que visem melhor e tornar mais efi ciente os tratamentos dos resíduos 
produzidos no seu parque fabril.

CONCLUSÕES

Após a instalação do lavador de gases observou-se uma redução das 
reclamações por parte da comunidade que reside próximo a empresa, e além 
disto, todos os parâmetros avaliados atingiram os valores estabelecidos pela 
Resolução SEMA Nº 016/2014, sendo que o material particulado fi cou 67,8% 
abaixo do limite imposto e o monóxido de carbono 37,92%.
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RESUMO

A alta acidez observada na drenagem ácida de mina (DAM) pode promover 
a dissolução de metais resultando em consequências negativas para o meio 
ambiente e para a saúde pública. Tratamentos biotecnológicos apresentam a 
possibilidade de recuperação dos metais presentes nesse resíduo e menores 
custos de disposição do lodo gerado. A redução biológica do sulfato é um 
destaque entre as alternativas, por combinar a remoção de acidez, sulfato e 
metais. Essa redução é realizada através das bactérias redutoras de sulfato 
(BRS). A DAM é defi ciente em fontes de carbono e por isso é necessária uma 
adição externa para que o sulfato seja reduzido de maneira satisfatória. No 
presente estudo, buscou-se otimizar a efi ciência de reatores anaeróbios em 
batelada, com volume útil de 450mL, na remoção de sulfato presente em DAM 
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sintética, variando fontes de carbono, em que foram utilizados esgoto domés-
tico sintético, soro de leite e borra de café, concentração inicial de sulfato, 
variando entre 1500mg/L a 2500mg/L, de ferro, variando entre 100mg/L a 
400mg/L e razões de DQO/SO - variando entre 0,67 e 2. Por último, um reator 
em batelada com volume útil de 2,5L, contendo a melhor condição obtida nas 
fases anteriores, foi utilizado para análise do aumento de escala. A condição 
que apresentava soro de leite, 1500mg/L de sulfato, 100mg/L de ferro e DQO/
SO - igual a 1 foi a que obteve as melhores remoções de sulfato e DQO, po-
rém, no reator em maior escala, a falta de agitação prejudicou o desempenho 
e as taxas de remoções foram menores.

Palavras-chave: Tratamento de Resíduos; DAM; Bactérias redutoras de sulfato; Soro de 
leite; Batelada.

INTRODUÇÃO

A drenagem ácida de mina (DAM) é produzida quando um material con-
tendo sulfeto é exposto ao oxigênio e a água. A alta acidez apresentada pela 
DAM pode promover a dissolução de metais como ferro, zinco, cobre, cád-
mio, níquel e chumbo, por exemplo, resultando em impactos negativos para a 
fauna e fl ora (ROBINSON-LORA; BRENNAN, 2009; AKCIL; KOLDAS, 2006).

As bactérias redutoras de sulfato (BRS) são os microrganismos respon-
sáveis pela redução do sulfato. Caracterizadas por apresentarem respiração 
anaeróbia, as BRS usam o sulfato como aceptor fi nal de elétrons para a de-
gradação de compostos orgânicos (como a drenagem ácida de mina), resul-
tando na produção de sulfeto que atua como agente precipitador de metais 
(MUYZER; STAMS, 2008).

Geralmente, a drenagem acida de mina é defi ciente em fontes de car-
bono (doadores de elétrons) e por isso é necessária uma adição dessa fonte 
para que o sulfato seja reduzido de maneira satisfatória, alcançando alta per-
formance, boa efi ciência e viabilidade econômica para o tratamento. A esco-
lha é basicamente feita analisando a degradabilidade da fonte de carbono e 
o custo por unidade de sulfato convertido em sulfeto. (COSTA et al., 2009).

Além de fontes mais utilizadas como lactato e etanol, pode-se fazer uso 
de compostos orgânicos mais complexos como lodo de esgoto, ester-
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co animal, madeira, serragem, açúcar, soro de leite e outros resíduos, como a 
borra de café, por exemplo (LIAMLEAM; ANNACHHATRE, 2007).

Objetiva-se com esse trabalho avaliar a efi ciência de remoção de sulfato 
e matéria orgânica presente na drenagem ácida de mina (DAM) sintética em-
pregando diferentes fontes de carbono; avaliar a infl uência da carga orgânica 
na efi ciência dos reatores; avaliar a efi ciência de remoção de sulfato e matéria 
orgânica em diferentes concentrações iniciais de sulfato e ferro presentes na 
DAM e avaliar a efi ciência de remoção de sulfato e matéria orgânica empre-
gando um reator na melhor condição obtida anteriormente, em escala maior.

METODOLOGIA

Toda a pesquisa foi realizada nos Laboratórios de Biotecnologia Anae-
róbia e de Microbiologia Ambiental da Universidade Federal de Alfenas – UNI-
FAL -MG, campus Poços de Caldas.

Antes da primeira fase, o lodo empregado como inóculo, foi reativado 
por 7 dias utilizando como fonte de carbono e energia esgoto sintético (DQO 
= 1500 mg//L). Após esse período, foram montados 9 reatores com volume de 
500mL cada e 10%v/v de lodo.

Na fase 1 foram adicionados em todos os reatores lodo previamente 
adaptado (10%v/v) e drenagem ácida de mina sintética (1500 mg/L de sulfa-
to). Essa fase foi realizada a fi m de adaptar o lodo às condições de pH e sulfa-
to apresentados pela DAM. Foram aferidos valores de sulfato e DQO durante 
15 dias, a fi m de se observar o comportamento de remoção dessas variáveis 
sem a utilização de uma fonte de carbono no meio.

Na fase 2, foram testadas diferentes fontes de carbono (soro de leite, 
esgoto doméstico sintético e borra de café), todos com DQO igual a 1500mg/L.

A fase 3 consistiu em variar a concentração de sulfato e de carga orgâ-
nica no meio (mantendo a mesma razão de DQO/SO4-), utilizando como fonte 
de carbono a melhor condição da fase anterior. Os valores de DQO e sulfato 
utilizados foram de 1500 mg/L, 2000 mg/L e 2500 mg/L. A fase 3 teve 
duração de 13 dias.
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Na fase 4, foram testadas diferentes concentrações de ferro no meio 
(100mg/L; 200mg/L e 400mg/L), mantendo como concentração de DQO e 
sulfato as que tiveram melhor desempenho na fase 3. A fase 4 teve duração 
de 15 dias.

Na fase 5, cada reator constituído da melhor fonte de carbono, concen-
tração de sulfato e ferro, obtidas na fase anterior, recebeu diferentes concen-
trações de fontes de carbono, resultando em uma razão DQO/SO4- diferente 
para cada um. Foram analisados o comportamento dos reatores com razões 
DQO/SO4- iguais a 1,0; 0,67 e 2,0 durante 18 dias.

Após a fase 5, foi analisada a capacidade de remoção de matéria orgâ-
nica e sulfato em um reator com a melhor condição previamente observada, 
porém em escala maior, com volume útil de 2,5L, ou seja, 5 vezes maior do 
que os reatores operados nas fases 1- 5.

Em todas as fases, o pH inicial foi ajustado para 4, empregando solução 
de HCl 4M.

A nomenclatura utilizada para cada condição, em cada fase estão na 
Tabela 1:

Tabela 1: 
Nomenclatura de cada fase

Fase Nomenclatura Defi nição Duração (dias)
Fase 1 F1 Fase de adaptação 15

F2 Soro Soro de leite como fonte de carbono
Fase 2 F2 Esgoto Esgoto sintético como fonte de carbono 13

F2 Café Borra de café como fonte de carbono
F3 S1500 Concentração de sulfato = 1500 mg/L

Fase 3 F3 S2000 Concentração de sulfato = 2000 mg/L 13
F3 S2500 Concentração de sulfato = 2500 mg/L
F4 Fe100 Concentração de Ferro = 100 mg/L

Fase 4 F4 Fe200 Concentração de Ferro = 200 mg/L 15
F4 Fe400 Concentração de Ferro = 400 mg/L
F5 R0,67 Razão DQO/SO4- = 0,67

Fase 5 F5 R1,0 Razão DQO/SO4- = 1,0 18
F5 R2,0 Razão DQO/SO4- = 2,0

Todas as análises foram realizadas de acordo com APHA, 2012.Todas as análises foram realizadas de acordo com APHA, 2012.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todos os resultados referentes as fases de operação dos reatores estão 
dispostas na Tabela 2.

Tabela 2: 
Resultados de pH, efi ciência de remoção de sulfato, efi ciência de remoção de 
DQO e concentração fi nal de ferro para todos os ensaios

Fases
pH

afl uente
pH

efl uente
% remoção
de sulfato

% remoção
DQO

Concentração
Fe2+ Final (mg/L)

F1 4,05±0,00 6,35±0,40 20,56±7,42 74,45±7,86 1,49±0,32
F2 Soro 3,99±0,26 6,71±0,34 81,03±0,53 95,57±1,82 0,38±0,16

F2 Esgoto 3,91±0,22 6,93±0,22 76,56±1,07 92,67±2,54 0,40±0,08
F2 Café 3,89±0,01 6,72±0,04 52,92±3,28 82,62±3,33 1,96±0,64

F3 S1500 3,97±0,00 6,87±0,05 78,26±1,38 92,15±2,55 0,38±0,16
F3 S2000 4,08±0,00 6,78±0,31 45,81±1,04 79,35±7,73 1,60±0,57
F3 S2500 3,95±0,00 6,83±0,12 58,54±0,56 86,87±1,08 3,01±0,01
F4 Fe100 4,03±0,13 6,75±0,18 79,61±2,12 94,01±3,92 -
F4 Fe200 3,95±0,00 6,17±0,26 50,99±3,47 94,08±2,03 0,89±0,08
F4 Fe400 4,00±0,00 6,06±0,03 39,72±5,10 95,80±0,25 90,07±0,49
F5 R0,67 3,93±0,06 6,22±0,41 55,05±4,03 58,42±1,10 0,36±0,29
F5 R1,0 4,00±0,05 6,56±0,07 68,68±7,18 77,35±6,75 -
F5 R2,0 3,97±0,03 5,52±0,26 49,95±3,76 50,88±3,45 3,16±0,08
Reator
Maior

4,00±0,00 6,03±0,00 42,27±4,69 76,53±3,25 0,40±0,19

O critério utilizado para escolha das melhores condições de cada fase 
foram os resultados de efi ciência de remoção de DQO e sulfato.

Na fase 2, soro e esgoto obtiveram bons resultados na remoção das duas 
variáveis analisadas, porém, o soro obteve maior remoção de sulfato. Isso, so-
mado ao fato de o soro ser um resíduo bastante comum  na região de estudo. 
Sendo assim, a boa efi ciência observada somado ao fato de ser um resíduo co-
mum no estado de Minas Gerias favoreceu para a escolha dele como a fonte de 
carbono para as fases subsequentes. Na fase 3, o reator contendo 1500 mg/L 
de sulfato obteve melhor desempenho tanto na remoção de DQO quanto na de 
sulfato e, portanto, essa concentração foi mantida para as fases 4 e 5. 
Na fase 4, o aumento na concentração de ferro (200 e 400mg/L) no 
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meio afetou a remoção de sulfato e por isso, na quinta fase, a concentração 
de ferro nos reatores foi de 100 mg/L. Na fase 5, em que foram testadas 
diferentes razões DQO/SO4-, a razão igual a 1 obteve melhor desempenho.

Na última fase, em que foi testado um reator em maior escala (2,5L de 
volume útil), as condições do meio líquido, portanto, foram: Soro como fonte 
de carbono, concentração de sulfato igual a 1500 mg/L, 100mg/L de ferro e 
razão DQO/SO4- igual a 1.

Os dados foram organizados em forma de gráfi cos para facilitar a dis-
cussão e para gerar conclusões comparativas entre todas as fases.

AVALIAÇÃO DO PH

A Figura 1 apresenta, em forma de gráfi co de barras, todos os valores 
de pH fi nal em todas as fases do projeto.

Figura 1: 
Valores de pH fi nal de todas as fases.

Todas as fases, com pH inicial em 4, obtiveram um acréscimo de pH 
durante os experimentos. Esse aumento observado resulta da redução dis-
similatória do sulfato presente no meio causado pelas BRS e, portanto, do 
consumo de acidez (íons H+), contribuindo assim com a geração de certa al-
calinidade no efl uente (RODRIGUEZ et al, 2012).

De todas as fases, somente a fase F5R2,0 obteve valor de pH 
fi nal menor que 6, e isso pode ser explicado pelo fato de que essa 
mesma fase apresentou uma baixa remoção de sulfato. Nota-se 
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pela Tabela 2 que, com exceção da fase F3S2000, todas as outras fases que 
tiveram remoção de sulfato abaixo de 50%, também obtiveram pHs fi nais 
mais baixos. Com baixa redução de sulfato para sulfeto, ocorre um menor 
consumo de íons H+, resultando em um menor acréscimo de pH.

O sulfeto gerado acaba por precipitar os metais presentes no meio, e 
libera prótons que interagem com o bicarbonato resultante da redução do 
sulfato, conferindo neutralidade ao pH do meio (RODRIGUEZ et al, 2012).

Quando ocorre maior precipitação desse metal e, desta forma, um des-
locamento da reação da redução do sulfato no sentido da geração de sulfeto, 
isso acaba por conferir aumento de pH no meio. Porém quando a concentra-
ção fi nal de ferro solúvel é alta, como aconteceu e pode ser observado na 
Tabela 2 na fase F5R2,0, isso signifi ca que ocorreu uma menor precipitação 
de metais e, com isso, o pH não sofre grandes acréscimos. (CAO et al., 2009; 
SHEORAN et al., 2010)

AVALIAÇÃO DA REMOÇÃO DE DQO E SULFATO

Os dados de remoção de DQO para cada uma das fases, estão dispos-
tos na Figura 2:

Figura 2: 
Remoção de DQO em todas as fases.
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Nota-se, pelos gráfi cos da Figura 2 e pela Tabela 2, que a remoção de 
DQO em todas as fases, variou entre 77% e 95%, com exceção das fases F1, 
F5R0,67 e F5R2,0 e Reator Escala Maior.

Como a fase F1 foi a primeira fase realizada após a adaptação do lodo 
com Esgoto Doméstico Sintético, possivelmente as BRS não estavam com a 
atividade metabólica totalmente ativa, causando uma baixa remoção de DQO 
do meio. Além disso, como na fase F1 não foi adicionada nenhuma fonte de 
carbono, a DQO inicial no meio foi mais baixa do que a DQO inicial das ou-
tras fases, sendo toda ela provida pelo próprio lodo adicionado aos reatores. 
Com isso, a DQO presente poderia, também, não estar tão disponível para as 
BRS, como estava em outras fases, em que aconteceu a adição de matéria 
orgânica no meio, resultando assim em uma baixa taxa de remoção de DQO.

Em relação às fases F5R0,67 e F5R2,0, pode-se explicar a baixa remo-
ção de DQO pelo fato de que o lodo utilizado já estava com mais de 8 meses 
de atividade, recebendo diferentes confi gurações de resíduos, com diferentes 
concentrações de DQO, sulfato e metais, podendo ter sofrido, portanto, um 
estresse que causou a queda na atividade  metabólica das BRS. Isso pode 
ser confi rmado até pela fase F5R1,0, que teve as mesmas condições do meio 
que a fase F2 Soro, mas teve uma taxa de remoção de DQO de quase 20% 
a menos.

Além disso, o aumento da relação DQO/SO4- é indicado por alguns au-
tores (SILVA et al, 2002; LENSET al. 1998) como uma maneira de favorecer 
o metabolismo de outros grupos bacterianos e desfavorecer as BRS. É prová-
vel, portanto, que com o maior aporte de elétrons, condições mais favoráveis 
a outros grupos bacterianos e não as BRS foi criado nos reatores.

Em relação ao Reator Maior Escala, pode-se destacar a falta de agita-
ção aliada ao aumento de escala como causa da baixa remoção de DQO do 
meio. Como o reator possuía um volume útil 5 vezes maior do que os reato-
res testados nas fases anteriores, isso pode ter causado uma falta de contato 
entre o lodo contendo as BRS e todo o meio líquido contendo DAM + fonte 
de carbono. Com isso, sem a agitação, o lodo não conseguiu entrar em 
contato com todo o meio a ser tratado, gerando uma menor taxa de 
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remoção quando comparado às outras fases. A Figura 3 apresenta os gráfi cos 
relacionados à remoção de Sulfato em todas as fases do estudo:

Figura 3: 
Remoção de Sulfato em todas as fases.

Na fase 1, ocorreu a menor taxa de remoção de sulfato entre todas as 
fases. Isso pode ser explicado pela ausência de matéria orgânica no meio, 
causando assim, falta de doadores de elétrons para que as Bactérias Reduto-
ras de Sulfato conseguissem agir no meio.

Na fase 2, soro de leite e esgoto doméstico obtiveram taxas de remoção 
de sulfato bem próximas. Já quando foi utilizada a borra de café como fonte 
de carbono, o resultado não foi o mesmo. Isso pode ser explicado pela dis-
ponibilidade do carbono nessas fontes. Tanto o soro, quanto o esgoto, foram 
adicionados a partir de uma solução líquida. Já a borra de café continha maior 
quantidade de sólidos e isso pode ter prejudicado a utilização da matéria or-
gânica pelas BRS.

A diferença na carga orgânica disponível estudada na fase 3, deixou 
claro que o aumento da carga de DQO e sulfato promoveu uma mudança na 
rota metabólica de oxidação da matéria orgânica. Menores cargas aplicadas 
podem favorecer a predominância das BRS que são mais sensíveis a cargas 
maiores. (WIDDEL, 1988; MUYZER e STAMS, 2008).

Na fase 4, podemos constatar que maiores concentrações de 
ferro resultaram em menores valores de efi ciência de remoção de 
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sulfato. Tang et al. (2009) explica que íons de ferro podem atuar como recep-
tores de elétrons para algumas espécies de BRS, ou seja, o ferro presente pode 
dividir a função de receptor de elétrons com o sulfato, fazendo com que uma menor 
quantidade dele seja reduzido a sulfeto. Song et al. (1998) e Sani et al. (2001) também 
estudaram que altas concentrações de metais podem resultar em uma diminuição no 
metabolismo das BRS.

Na fase 5, observou-se que a razão DQO/SO4- = 1 promoveu melhores 
resultados. A baixa remoção de sulfato na razão DQO/SO4- = 1 pode estar re-
lacionada com o metabolismo incompleto do substrato empregado como fonte 
de carbono. Madigan et al. (2004) descreveram um grupo de BRS que foram 
incapazes de oxidar completamente alguns substratos. Dessa forma, apenas 
parte do substrato disponível é utilizada como receptor de elétrons. Com isso, 
a razão DQO/SO4- igual a 1 pode ter disponibilizado uma quantidade de subs-
trato próxima ao valor estequiométrico, gerando assim, um melhor resultado.

Em relação à condição da fase F5R2,0, com DQO/SO4- igual a 2,0, po-
demos explicar a baixa remoção de sulfato observando a Figura 4, que apre-
senta as efi ciências de remoção de DQO por sulfetogênese de todas as fases:

Figura 4: 
Contribuição da Sulfetogênese na efi ciência de remoção de DQO.
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R0,67

É possível observar que na fase F5R2,0, a maior parte da DQO removi-
da não foi causada pela ação das BRS, ou seja, as bactérias metanogêni-
cas presentes no meio podem ter predominado na competição com as 
BRS pelo substrato disponível, causando menor redução de sulfato 
nessa fase.
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Em relação ao Reator Maior Escala, pode-se explicar a baixa remoção 
de sulfato pelo mesmo motivo da baixa remoção de DQO: A falta de agitação 
aliada ao aumento de escala possivelmente foi a causa principal.

Por fi m, nota-se que nas fases F2 Café, F4 Fe200 e F4 Fe400, apesar 
de ter ocorrido baixa taxa de efi ciência de remoção de sulfato, a remoção de 
DQO foi satisfatória. Isso indica que ocorreu competição entre as arqueas me-
tanogênicas, bactérias fermentativas e bactérias redutoras de sulfato nessas 
fases, além da ação do ferro como receptor de elétrons. Essa possível com-
petição pela fonte de energia ou do ferro com o sulfato, resultou em remoção 
de sulfato menor que a esperada, porém não afetou a efi ciência de remoção 
de DQO.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observando o desempenho dos reatores estudados, concluiu-se que é 
imprescindível a escolha correta de uma fonte de matéria orgânica. Fontes 
que são mais disponíveis para as BRS possuem melhores resultados do que 
fontes, como a borra de café, que possuem maior quantidade de sólidos e di-
fi cultam o acesso das bactérias ao carbono. Vale ressaltar que efl uentes com 
alta concentração de sulfato podem não ter boas taxas de remoção, uma vez 
que as BRS podem ser sensíveis a esses níveis mais altos de sulfato.

Ficou constatado que quando presente em maiores concentrações, o fer-
ro pode dividir o papel de receptor de elétrons com o sulfato, diminuindo assim 
a redução de sulfato para sulfeto. Além disso, notou-se que em reatores com 
escala maior, faz-se a necessidade de adicionar um sistema de agitação para 
que propicie maior contato entre o lodo contendo as BRS e o meio líquido.
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REAPROVEITAMENTO, REUTILIZAÇÃO E TRATAMENTO DE 
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RESUMO

O aumento populacional acentuado nos centros urbanos em conjunto com os 
avanços tecnológicos fez com que a quantidade de resíduos sólidos urbanos, 
fração orgânica, crescesse consideravelmente. Diante disso a compostagem 
é uma alternativa promissora para a disposição desses materiais e vem sendo 
adotada no mundo todo. No trabalho em questão, baseado em análise experi-
mental e estatística, os resultados foram obtidos utilizando o software bioestat. 
Foi trazido os resultados necessários para se demonstrar a atuação positiva 
das minhocas na decomposição da matéria orgânica em composteiras do-
mésticas, apontando dentre tudo, a forma que a temperatura indica a etapa 
do processo de decomposição, bem como a consideração de variáveis indis-
pensáveis como a umidade e o odor no experimento cientifi co. A hipótese será 
comprovada mediante aplicação do teste de normalidade de Shapiro-Wilk e 
posteriormente o Teste T para indicar a diferença das médias amostrais, por 
fi m o teste de correlação de Spearman para dados amostrais não lineares. Os 
resultados mostram que as técnicas utilizadas para compostagem se revelam 
em uma alternativa viável para a ciclagem dos resíduos orgânicos urbanos, 
e não deve ser feita sem a atuação das minhocas, pois sem elas o processo 
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certamente apresentará defi ciências principalmente no fator tempo, podendo 
levar inclusive os resíduos a apodrecer e não a se decompor.

Palavras-chave: Corantes Vegetais; Sustentabilidade; Solidez; Mordentes.

INTRODUÇÃO

O crescimento da geração de resíduos residenciais urbanos é gradativo, 
e isso tem construído grandes problemas ambientais, desde a coleta e dispo-
sição até as consequências difusas que esse lixo pode provocar no meio am-
biente (MUCELIN e BELLINI, 2008). Assim, surge a necessidade de aprimorar 
técnicas e alternativas sustentáveis como objeto de destinação para esses 
resíduos.

Muito se discute sobre os resíduos produzidos nas residências urbanas, 
onde apesar da separação dos recicláveis ainda restam os que são denomi-
nados orgânicos. Portanto, os restos de alimentos, juntamente com todo o 
material sólido de origem orgânica (animal ou vegetal), gerados nos domicí-
lios, constituem os resíduos sólidos orgânicos urbanos (REDAÇÃO AMBIEN-
TE BRASIL, 2017; RICCHINI, 2016; SCHIEDECK et al. 2010; WANGER e 
FREITA, 2010).

Uma alternativa de tratamento e aproveitamento desse lixo é a com-
postagem, que é um processo de transformação de resíduos orgânicos em 
substancia húmica, em síntese, a partir da mistura de restos de alimentos, 
frutos, folhas, esterco, palhada, dentre outros, se obtém ao fi m do processo 
um adubo orgânico homogêneo, de cor escura, solto, rico em nutrientes e 
com melhora nas propriedades físicas, químicas e biológicas (REDAÇÃO AM-
BIENTE BRASIL, 2017; RICCHINI, 2016; SCHIEDECK et al. 2010; WANGER 
e FREITA, 2010).

Muitas são as variáveis que é preciso se considerar quando o objetivo 
é construir uma composteira, quanto a forma que o material será disposto, o 
espaço que será dedicado a instalar a estrutura, a facilidade de acesso a esse 
ambiente, ocorrência de sol e sombra, proteção contra o vento, o tipo do 
solo implantado, a presença de microrganismos, aeração, humida-
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de e temperatura (REDAÇÃO AMBIENTE BRASIL, 2017; RICCHINI, 2016; 
SCHIEDECK et al. 2010; WANGER e FREITA, 2010).

No meio natural se verifi ca a atuação das minhocas na decomposição 
da matéria orgânica, são anelídeos com o corpo alongado e segmentado e 
detritívoro, ou seja, a sua alimentação se resume a organismos animais mor-
tos e diversos tipos de folhas e frutos (REDAÇÃO AMBIENTE BRASIL, 2017; 
RICCHINI, 2016; SCHIEDECK et al. 2010; WANGER e FREITA, 2010).

As minhocas são muito importantes para o solo e para o meio ambiente, 
pois se alimentam de restos orgânicos de animais e vegetais, eliminando em 
suas fezes restos alimentares que sofrem a ação de bactérias decompositoras, 
essas bactérias agem sob esses restos alimentares e produzem os húmus, 
que é muito importante para o crescimento e desenvolvimento de plantas, 
além de ser rico em fosforo, potássio e nitrogênio. Quando se movimentam 
embaixo da terra, cavam túneis, que favorecem a aeração do solo, contribuin-
do para a permeabilidade e infi ltração (REDAÇÃO AMBIENTE BRASIL, 2017; 
RICCHINI, 2016; SCHIEDECK et al. 2010; WANGER e FREITA, 2010).

No presente trabalho, será proposto a comprovação da contribuição das 
minhocas no processo de decomposição da matéria orgânica, portanto será 
apontado a partir de analise experimental qual a infl uência desses anelídeos 
no processo de compostagem, sendo avaliado as alterações de temperatura 
nas composteiras, esse dado é o principal indicador do processo de decom-
posição da matéria orgânica, que libera calor conforme avança, essa variação 
de temperatura pode chegar a 70°C (REDAÇÃO AMBIENTE BRASIL, 2017; 
RICCHINI, 2016; SCHIEDECK et al. 2010; WANGER e FREITA, 2010).

Portanto o objetivo é verifi car o efeito positivo da atuação das minhocas 
no processo de decomposição da matéria orgânica, sob avaliação continua 
das variáveis essenciais ao processo, principalmente: temperatura, umidade, 
aeração, odor e tempo.

METODOLOGIA

Devido aos preceitos que regem o processo de compostagem, 
se defi niu uma área experimental coberta, sob incidência de radiação
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solar moderada, correntes de ar também equilibradas, localizada em uma pro-
priedade rural no município de Araruna- PR, o experimento ocorreu no período 
de 15 de setembro de 2017 até 30 de setembro de 2017, totalizando 15 dias.

Foram defi nidas ainda afi m de determinar o efeito da participação das 
minhocas no  processo de decomposição um total de 6 amostras, das qual, 
3 continham minhocas e 3 não continham.

As amostras das composteiras foram confeccionadas utilizando os po-
tes de mozarela reaproveitados, principalmente por ter pequenos furos em 
suas extremidades que viriam a favorecer o fl uxo de ar e dispersão de parte 
do calor, cuja as dimensões são de 30cm de altura, 30cm de comprimento e 
15cm de largura, com capacidade de admitir 1300g quando cheio.

O processo de decomposição da matéria orgânica promove a liberação 
de chorume, liquido residual, que pode fazer com que a composteira fi que com 
excesso de liquido na sua base, então, foram selados com o auxílio de silico-
ne industrial dois desses potes um em cima do outro para que permita o fl uxo 
desse liquido residual (chorume) acumulado na base do pote superior para o 
inferior, esse que estaria inteiramente dedicado a comportar o excesso de li-
quido. Então foi instalado torneiras de escape no pote inferior, afi m de permitir 
que esse liquido tenha possibilidade de fl uir quando o pote encha.

Foi defi nido então a disposição dos materiais de acordo com a altura dos 
potes, na altura 0 cm foi instalada uma tela fi na que possa conter pequenas 
partículas de solo para não entupir os furos que permitem o escoamento do 
chorume, e logo acima aos 2 cm a cama de minhocas, feitas a partir de recor-
tes de jornal molhados.

Na altura de 2 cm até 10 cm foi colocado o solo, latossolo vermelho, reti-
rado na mesma propriedade. Posteriormente foi colocado a lavagem orgânica 
(fi g. 8) a qual foram selecionadas apenas folhas de alface picadas, na altura 
de 10 cm até 20 cm. Por fi m foi colocada na altura de 20 cm até 27 cm mais do 
solo já indicado e logo acima um recorte de papelão como tampa.

O peso das camadas consideráveis foi padronizado para: cama 
de minhocas, primeira camada de solo, lavagem orgânica e última 
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camada de solo, sendo respectivamente, 50 gramas, 400 gramas, 300 gra-
mas, 450 gramas. Totalizando 1200 gramas.

A partir das amostras moldadas e preenchidas conforme as disposições 
já indicadas passaram a ser anotadas com o auxílio de planilhas eletrônicas 
a variação da temperatura interna em cada uma das amostras, a umidade, 
se havia ou não o mal cheiro e a promoção do processo de reviragem do 
conteúdo.

O tempo defi nido para as verifi cações da temperatura e odor foi de 12 
horas, já para umidade e reviragem se davam a cada 5 dias. Tais dados apon-
tam importantes resultados e servem de apoio para tomada de medidas corre-
tivas caso o processo apresente algum dado em excesso.

A medida corretiva para a produção de odor desagradável está direta-
mente relacionada com o tipo do material disposto nas compoteiras. Quanto 
matéria orgânica com altos teores de acides, como dentes de alho e cebola 
são submetidos ao processo ocorre uma produção exagerada de compo-
nentes ácidos que produzem mau cheiro. Para evitar essas situações no 
presente experimento as lavagens foram padronizadas e defi nidas com a 
utilização apenas de folhas de alface, espécie com alto teor de umidade e 
rápida decomposição.

Se observado alto teor de umidade é necessário adotar como medida 
corretiva a adição de material que venha a absorver esse excesso, como ser-
ra de madeira, folhas secas dentre outros. A reviragem é apenas proposta 
a fi m de promover mais desprendimento do solo e acelerar o processo de 
decomposição.

Os resultados foram obtidos utilizando o software bioestat. Os dados de 
normalidade e anormalidade serão expressos pelo teste de Shapiro-Wilk cujo 
objetivo é fornecer uma estatística de teste para avaliar se uma amostra tem 
distribuição normal, podendo ser usado para dados amostrais de qualquer 
tamanho. Posteriormente, com a obtenção dos resultados se optou por qual 
medida de correlação de Spearman ou Pearson.

A análise estatística indicará a força e a direção dessa relação, 
para dados não normais deve-se aplicar o teste de correlação de 



226

Spearman, que avalia a relação monotônica de duas variáveis continuas ou 
ordinais, essa relação indica que as várias tendem a mudar juntas, mas não 
de forma constante. Já Person se aplica quando os dados normais, que irá 
apresentar uma relação linear entre duas variáveis contínuas.

Por fi m, para determinar a diferença entre as amostras, optou-se pela 
aplicação do teste T, método indicado para se avaliar a diferença entre as 
médias de dois grupos, assim se defi niu então as médias das temperaturas 
encontradas para processar a análise estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados observados para o teste de normalidade de Shapiro-Wilk 
revelam que os dados para as amostras sem minhoca são não normais, ou 
seja, descarta a possibilidade de relação da temperatura e tempo para elas. 
Diferente é o observado no conjunto amostral que continha minhoca, que re-
velou normalidade nos dados, afi rmando a existência da relação temperatura 
e tempo para as amostras.

Dada a determinação das análises e o período do experimento se de-
senvolveu então as tabelas para cada amostra que explanam os resultados 
necessários para que se comprove a atuação das minhocas positivamente no 
processo de decomposição, dentre eles, o tempo ao qual foi feito a anotação 
a temperatura ambiente (afi m de analisar a relação dela com a temperatura 
das amostras), a temperatura no interior da amostra, a umidade, se houve ou 
não reviragem e irrigação.

Os resultados mostraram o aumento considerável da temperatura no 
interior das amostras para todas que continham as minhocas. Isso indica o 
avanço do processo de compostagem decompondo a matéria no interior dos 
potes, o mesmo não ocorreu nas amostras que não continham as minhocas 
no mesmo intervalo de tempo. Essa relação tempo e temperatura pode ser ob-
servada nos gráfi cos obtidos pela dispersão de pontos com linha de tendência 
dos resultados obtidos nos testes.
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Figure 1: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra MINHOCA 1. 

Figure 2: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra MINHOCA 2. 
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Figure 3: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra MINHOCA 3.

Figure 4: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra NATURAL 1. 



229

Figure 5: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra NATURAL 2. 

Figure 6: 
Relação de temperatura e tempo para os resultados observados na planilha da 
amostra NATURAL 3.

Portanto, revelou-se que existe a atuação considerável das minhocas no 
processo de decomposição principalmente porque tal só ocorreu nas amos-
tras que continham as minhocas, com dados de temperatura e tempo, foram 
então feitos os testes estatísticos a fi m de comprovar a hipótese cientifi camen-
te. Tais testes são expostos nas tabelas e gráfi cos abaixo.
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Tabela 1: 
Análise descritiva para os conjuntos amostrais.

COM MINHOCAS SEM MINHOCAS

TAMANHO DA AMOSTRA 31 31

MÍNIMO DE TEMP. 20.6667 17

MÁXIMO DE TEMP. 54 57

AMPLITUDE TOTAL 33.3333 22.6667

PRIMEIRO QUARTIL (25%) 27.3333 21

TERCEIRO QUARTIL (75%) 46.6667 24.1667

DESVIO INTERQUARTÍLICO 19.3333 3.1667

MÉDIA ARITMÉTICA 36.7957 22.5269

VARIÂNCIA 113.3235 5.4798

DESVIO PADRÃO 10.6454 2.3409

ERRO PADRÃO 1.912 0.4204

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO 28.93% 10.39%

ASSIMETRIA (G1) -0.0863 -0.1189

CURTOSE (G2) -1.4357 -0.1204

MÉDIA HARMÔNICA 33.581 22.2841

MÉDIA GEOMÉTRICA 35.2068 22.2841

VARIÂNCIA GEOMÉTRICA 1.0423 1.00049

DESVIO PADRÃO GEOMÉTRICO 1.3619 1.1116

A análise descritiva apresenta os conjuntos de dados de temperatura 
para as amostras, demonstrando as médias, mínimos e máximos, fornecendo 
informações importantes principalmente de variação e desvio padrão, Tabela 
2, possíveis de se observar na Figura 7. 
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Figure 7: 
Análise estatística descritiva para o conjunto de amostras de MINHOCA e 
NATURAL.

Nota-se a variação de temperatura superior para o conjunto de dados apre-
sentados nas amostras que continham minhocas, tendo a variação do mínimo 
de 20,6667° C e máximo de 54° C, com variância de 113,3235° C. Já para as 
amostras sem minhoca o mínimo verifi cado foi de 17° C com máximo de 27° C, 
e a taxa de variação de 5,4789° C (Figura 7). Com os resultados das médias 
e, por conseguinte a aplicação do Teste T, determinou a diferença das médias 
de ambos conjuntos amostrais (Tabela 2).

Tabela 2: 
Teste T para o conjunto de amostras MINHOCA e NATURAL

COM MINHOCAS SEM MINHOCAS

TAMANHO DA AMOSTRS 31 31
MÉDIA 36.7957 22.5269
DESVIO PADRÃO 10.6454 2.3409
ERRO PADRÃO 31.912 0.4204
ERRO PADRÃO DA DIFERENÇA 1.7111 -
MÉDIA DAS DIFERENÇAS 14.2688 -

Continua...

0.4204
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COM MINHOCAS SEM MINHOCAS

(T) 8.3389 -
GRAUS DE LIBERDADE 30 -
(P) UNILATERAL < 0.0001 -
(P) BILATERAL <0.0001 -
IC (95%) 10.7747 A 17.7629 -

IC (99%) 9.5632 A 18.9744

Se conclui que existe diferença dos dados de temperatura apenas para 
as amostras que continham minhoca, pois o erro padrão (p), apresenta valor 
considerável apenas para esse conjunto de amostra, sendo de 1,912, reve-
lando então que é possível aceitar a hipótese que existe diferença na relação, 
pois o erro máximo aceitável para desconsiderar a diferença é de 0,5, que é o 
caso das amostras sem minhocas, relando o erro padrão de 0,4204. Adendo 
a esse resultado é possível apresentar o gráfi co de pontos para os conjuntos 
amostrais com minhoca e sem minhoca (Figura 8). 

Figura 8: 
Variação da temperatura apresentada em forma de dispersão para as amostras 
MINHOCA e NATURAL.

Para se reafi rmar a hipótese inicial da contribuição das minhocas na 
decomposição da matéria orgânica, se vê necessário comprovar que não 
houve correlação da temperatura ambiente com a temperatura medida

...continuação
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no interior de ambos os conjuntos amostrais, para tal se propôs o teste de 
correlação de Spearman para dados não normais (tabela 3).

Tabela 3: 
Teste de correlação de Spearman, entre a temperatura ambiente e a temperatura no 
interior dos conjuntos amostrais MINHOCA e NATURAL.

COM MINHOCAS SEM MINHOCAS

COEFICIENTE  DE SPEARMAN (RS) 0.0987 0.5728

T 0.5343 3.7634

(P) ERRO PADRÃO 0.5972 0.0007

NÚMERO DE PARES 31 31

Como observado na tabela 3, o valor de (P) para o conjunto amostral 
com as minhocas impossibilitou que se admitisse a hipótese de infl uência da 
temperatura ambiental pois revelou o valor de 0,5972, diferente para o conjun-
to sem as minhocas que apresentou considerável relação com a temperatura 
ambiente, ou seja, a temperatura ambiente infl uencia os dados coletados de 
temperatura no interior das amostras, com o p de 0,0007, existindo correção 
dos dados.

CONCLUSÕES

As técnicas adotadas para confecção e gerenciamento das compostei-
ras se mostraram muito efi ciente, pois não se observou a geração de odor, 
reafi rmasse então a importância de ao adotar a construção desse tipo de pro-
cesso a fi m de reaproveitar os resíduos orgânicos urbanos conduzir o proces-
so levando em consideração seus fatores básicos, como aeração, umidade e 
temperatura, que se feitos devidamente feitos não apresentará a geração de 
mau cheiro nem de vetores indesejados como moscas e varejeiras.

A partir dos resultados obtidos em todas as análises estatísticas, reve-
lou-se que existe infl uência positiva das minhocas no processo de decompo-
sição, uma vez que o processo só ocorreu nas composteiras que conti-
nham os anelídeos e nem sequer se iniciou nas amostras que não as 
continham.



234

Descartou-se a possibilidade de existir interferência da temperatura am-
biente nas amostras com as minhocas, por outro lado nas sem minhoca a 
variação da temperatura observada se deu quase que inteiramente pela mu-
dança na temperatura ambiente.

Sendo assim a compostagem se revela em uma alternativa viável para a 
ciclagem dos resíduos orgânicos urbanos, e não deve ser feita sem a atuação 
das minhocas, pois sem elas o processo certamente apresentará defi ciências 
principalmente no fator tempo, podendo levar inclusive os resíduos a apodre-
cer e não a se decompor.
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RESUMO

Desde a revolução industrial, o homem tem descarregado na atmosfera enor-
mes quantidades de gases que podem, potencialmente, ter efeito sobre o cli-
ma, como CO2 e gás metano. Outro fato que pode estar infl uenciando o cli-
ma é o desmatamento e o desenvolvimento das grandes metrópoles através 
da alteração da incidência da radiação do sol criando ilhas de calor. Neste 
sentido, objetivou-se, neste estudo, avaliar a tendência de quatro índices de 
extremos climáticos relacionados às temperaturas mínimas e máximas do ar, 
no município de Ibirité, MG. Estes índices foram desenvolvidos pelo “Expert 
Team on Climate Change Detection Monitoring and Indices” (ETCCDMI) com 
o objetivo de subsidiar alterações climáticas em nível global, regional e local. 
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Para tanto, foi utilizada uma série histórica obtida junto ao Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET) para o município, compreendendo o período de 1961 
a 2017. As análises foram conduzidas considerando as quatro estações do 
ano com base nos testes de Mann-Kendall e regressão linear. Os resultados 
mostraram tendências de aumento para os índices de temperaturas máximas 
(TXn e TXX) e mínimas (TNn e TNx) para o município de Ibirité ao longo dos 
meses, porém sem padrão para a sazonalidade de período seco e chuvoso 
observadas. Contudo, é importante ressaltar que a localização do município 
de Ibirité pode ser infl uenciada pelo fenômeno conhecido como ilha de calor, 
visto encontrar-se próxima a uma região metropolitana adensada, fato que 
pode contribuir para a elevação das temperaturas mínimas e médias.

Palavras-chave: Tendências Climáticas; Índices extremos de temperatura; Aquecimento 
Global. 

INTRODUÇÃO

A situação climática do Planeta Terra é fonte de preocupação da comuni-
dade mundial, tendo em vista as mudanças constantes de temperaturas e pre-
cipitações, causando danos ao planeta e aos indivíduos. De acordo com Conti 
(2005) o degelo dos Andes Meridionais é uma evidência do agravamento do 
efeito estuda do planeta, sendo previstas tendências de aumento da tempera-
tura em torno de 2°C, elevação do nível do mar de 0,50 a 0,80cm, entre 1990 
e 2100, incidência de secas e inundações mais constantes.

A percepção das alterações climáticas transcende às áreas científi cas, 
sendo discutida no cotidiano das pessoas que, frequentemente se deparam 
com eventos extremos. Neste contexto, a Geologia, segundo Eerola (2013), 
suporta o desenvolvimento de estudos para mensuração destas mudanças, 
que podem ser exemplifi cadas por registros pretéritos da existência de ma-
res, desertos, geleiras no Brasil, o autor ainda acrescenta que a instabilidade 
climática atual é pouco signifi cativa quando comparada às eras geológicas já 
passadas pelo planeta.

Estudiosos de múltiplas disciplinas das ciências naturais têm aplicado 
técnicas modernas com o objetivo de entender como as ações antrópicas po-
dem também infl uenciar no clima. Desde a revolução industrial, o ho-
mem tem descarregado na atmosfera enormes quantidades de ga-
ses que podem, potencialmente, ter efeito sobre o clima, como CO2 
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e gás metano. A estimativa dada para o aquecimento da Terra é de 1,2 graus 
para cada duplicação, de modo que 2,4 graus seria o aquecimento se as con-
centrações de CO2 aumentassem em um fator 4 (ROSSETI, 2017). 

Pode-se afi rmar que existem muitos estudos e debates sobre a infl uên-
cia da geologia nas mudanças climáticas, porém mesmo com todo esforço 
dos cientistas as conclusões ainda são imprecisas e factíveis de contestação. 
Bessat (2015) pondera que não existe verdade absoluta quando o assunto é 
clima e destaca a transdisciplinaridade do tema, que envolve questões cientifi -
cas, políticas, territoriais, econômicas, sociais e culturais, acrescentando que, 
muitas vezes são gerados cenários extremamente severos, porém sem consi-
derar os tempos da geo-história envolvida neste processo.

Neste cenário é necessário a aplicação de técnicas que possam men-
surar de forma mais direta as alterações climáticas. Uma das linhas utilizadas 
são os índices de detecção de mudanças climáticas, propostos pela Equipe de 
Especialista em Detecção, Monitoramento e Índices de Mudanças Climática, 
do Programa de Pesquisa do Clima Mundial. 

Luiz Silva et al (2014) em trabalho publicado na Revista Brasileira de Me-
teorologia sobre extremos climáticos de temperatura e precipitação no estado 
do Paraná, com dados avaliados de 1976 a 2010, afi rmam que os indicadores 
TNn (valor mínima mensal de temperatura mínima diária), TNx (valor máximo 
mensal de temperatura mínima diária), TXn (valor mínima mensal de tempe-
ratura máxima diária) e TXx (valor máximo mensal de temperatura máxima 
diária) apresentam tendência de elevação. Para TNx estes indicadores fi cam 
em torno +0,01º C por ano, e para TXx esta tendência é de +0,03ºC por ano. 
Segundo Obregón e Marengo (2007) as tendências de aquecimento no esta-
do do Paraná podem estar relacionadas ao crescimento do perímetro urbano. 

Segundo Luiz Silva & Dereczynski (2015) no estudo “Caracterização cli-
matológica e Tendências observadas em Extremos Climáticos para o Estado 
do Rio de Janeiro” houve elevação das temperaturas mínimas entre +0,001 ºC/
ano e +0,004ºC/ano para a região metropolitana do Rio de Janeiro, enquanto 
as máximas variaram entre +0,001 ºC/ano e +0,008ºC/ano na Capital 
do Estado e +0,001 ºC/ano e +0,004ºC/ano para o norte fl uminense. 
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Portanto, objetivou-se neste trabalho analisar o comportamento tenden-
cial dos índices extremos de temperatura do ar (temperaturas mínimas – TNn 
e TNx e máximas – TXn E TXx), para uma estação meteorológica da cidade 
de Ibirité, em Minas Gerais.

METODOLOGIA

Foram utilizados dados diários de temperatura mínimas e máximas do ar, 
obtidos junto ao Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), da Estação Me-
teorológica Convencional cujo código é 83632, localizada na porção norte do 
município de Ibirité, sob coordenadas -20,02º e -44,08º, em altitude 822,08 m 
acima do nível do mar. A cidade de Ibirité está localização na região metropo-
litana de Belo Horizonte e faz fronteira com capital de Minas Gerais, conforme 
apresentado na Figura 1.  O último censo do Instituto Brasileiro de Geografi a 
Estatística (IBGE), realizado em 2010, o município possui 158.954 habitantes 
distribuído em uma área total de 72,573 km².

Figura 1:
Localização da cidade de Ibirité em relação a capital Belo Horizonte. 

Fonte: Google Earth, 2021.
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Os indicadores de extremos climáticos utilizados foram baseados na me-
todologia de Equipe de Especialista em Detecção, Monitoramento e Índices de 
Mudanças Climáticas (Expert Team on Climate Change Detection, Monitoring 
and Índices - ETCCDMI) e são apresentados na Tabela 1.

Tabela 1:
Índices de Extremos Climáticos associados à precipitação e temperaturas mínimas 
e máximas do ar.

Indices Nome do identifi cador Defi nição Unidade

TNn Menor temperatura mínima
Menor temperatura mínima diária 

para o período analisado
ºC

TNx Temperatura mínima mais alta
Maior temperatura mínima diária 

para o período analisado
ºC

TXn Menor temperatura máxima
Menor temperatura máxima diária 

para o período analisado
ºC

TXx Máxima temperatura máxima
Maior temperatura máxima diária 

para o período analisado
ºC

Fonte: Próprio autor

Conforme metodologia proposta por Oliveira et al, (2018) os cálculos dos 
índices foram realizados com uso de planilha eletrônica Excel, programadas 
na linguagem Visual Basic for Applications (VBA). Como critério para análise 
da disponibilidade de dados, foram excluídos das análises os anos que apre-
sentaram mais que 65 dias de falhas.

Para análise da tendência nos dados de precipitação e temperaturas 
máximas e mínimas foi utilizado o teste de Mann-Kendall, com posterior Aná-
lise de Regressão Linear Simples para aqueles que apresentassem tendência 
positiva na primeira etapa. Nesta etapa foi utilizado o software XLSTAT versão 
2015.6.01 associado ao Excel. Para validação da tendência nos dados positi-
vos, ambos os testes deveriam apresentar signifi cância estatística de ao nível 
de 5% (OLIVEIRA et al, 2018).  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Índices Extremos de Temperatura Mínima (TNn e TNx)

Assim como no trabalho de Rebello et al., 2008, que avaliou dados de 
temperatura e pluviosidade de Brasília DF no período de 1963 a 2005, os re-
sultados, apresentados na Tabela 2, apontam para um aumento nos valores 
máximos das temperaturas mínimas. Para o índice TNn, os meses de março, 
abril, maio, junho, julho, agosto e dezembro apresentaram tendências de au-
mento na temperatura sendo que o mês de junho foi o que apresentou a maior, 
6,63ºC até o ano de 2100. Os aumentos variaram entre 3,56ºC para o mês de 
agosto à para o segundo maior aumento 4,40ºC, no mês de agosto. 

Tabela 2 :
Tendência de elevação nos valores do índice TNn estimados até o ano de 2100.

Mês Resultado do Teste de Mann-Kendall Acréscimo no TNn (°C) 

Jan Sem tendência 0,00
Fev Sem tendência 0,00
Mar Tendência 3,90
Abr Tendência 4,40
Mai Tendência 3,73
Jun Tendência 6,63
Jul Tendência 4,26
Ago Tendência 3,56
Set Sem tendência 0,00
Out Sem tendência 0,00
Nov Sem tendência 0,00
Dez Tendência 3,58

Fonte: Próprio autor

Já TNx, mostra que os meses de janeiro, março, abril, julho, outubro 
e novembro possuem tendências de aumento segundo os mesmos crité-
rios adotados, variando entre 2,82ºC (janeiro) à 4,08ºC no mês de julho 
(Tabela 3). 
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Tabela 3:
Tendência de elevação nos valores do índice TNx estimados até o ano de 2100.

Mês Resultado do Teste de Mann-Kendall Acréscimo no TNx (°C)

Jan Tendência 2,85
Fev Sem tendência 0,00
Mar Tendência 2,06
Abr Tendência 2,75
Mai Sem tendência 0,00
Jun Sem tendência 0,00
Jul Tendência 4,08
Ago Sem tendência 0,00
Set Tendência 2,82
Out Tendência 3,35
Nov Sem tendência 0,00
Dez Sem tendência 0,00

Fonte: Próprio autor

Ainda avaliando os índices TNn e TNx, os maiores aumentos foram ve-
rifi cados para os meses de junho e julho, para o índice TNn, com 6,63ºC e 
4,26ºC respectivamente. Para o mês de julho, o índice TNx, pode apresentar 
um aumento de até 4,08ºC até o ano de 2100. Esse fato nos permite inferir que 
para as temperaturas mínimas são mais impactadas pelo aumento da tempe-
ratura.  Em torno de 54% dos meses apresentaram tendência de aumento de 
temperatura, o que corrobora para o fato de que está havendo aumento nas 
temperaturas mínimas.

Índices Extremos de Temperatura Máxima (TXn e TXx)

Para o índice TXn, nota-se que houve tendência de aumento de tem-
peratura nos meses de abril, junho, julho, outubro e dezembro, sendo o mês 
de abril apresentando o maior valor 5,34°C seguido de julho com 4,35°C até 
o ano de 2100. Observa-se que nos meses de junho, julho e agosto, que 
são meses tipicamente com temperaturas mais baixas, está havendo uma 
tendência de aumento nas temperaturas mínimas, que se comparado ao 
índice TXx, observa-se que há aumento das temperaturas máximas 
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nos meses tipicamente mais quentes (Tabela 4). Os valores para o índice TXn 
variaram entre 3,43ºC (agosto) até 5,34ºC (abril) até o ano de 2100.

Tabela 4:
Tendência de elevação nos valores do índice TXn estimados até o ano de 2100.

Mês Resultado do Teste de Mann-Kendall Acréscimo no TXn (°C)

Jan Sem tendência 0,00
Fev Sem tendência 0,00
Mar Sem tendência 0,00
Abr Tendência 5,34
Mai Sem tendência 0,00
Jun Tendência 3,87
Jul Tendência 4,35
Ago Tendência 3,43
Set Sem tendência 0,00
Out Tendência 3,91
Nov Sem tendência 0,00
Dez Tendência 3,90

Fonte: Próprio autor

Observa-se que para o índice TXx, que houve tendência de aumento de 
temperatura nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, julho, setem-
bro, outubro e novembro, sendo que o mês de novembro apresentou maior 
tendência de aumento de temperatura, sendo da ordem de 5,31ºC até o ano 
de 2100, seguida do mês de outubro com 5,17°C. O mês que houve menor 
tendência de aumento de temperatura foi maio com 1,85°C até 2100 (Tabela 
5). Para este índice a amplitude de variação foi de 3,60ºC à 5,31ºC estimados 
até o ano de 2100.
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Tabela 5:
Tendência de elevação nos valores do índice TXx estimados até o ano de 2100.

Mês Resultado Valor °C

Jan Tendência 4,47
Fev Tendência 4,28
Mar Tendência 3,60
Abr Tendência 3,83
Mai Tendência 1,85
Jun Sem tendência 0,00
Jul Tendência 4,72
Ago Sem tendência 0,00
Set Tendência 4,57
Out Tendência 5,17
Nov Tendência 5,31
Dez Sem tendência 0,00

Fonte: Próprio autor

Na Figura 2 é possível observar que para todos os meses pelo menos 
um dos parâmetros de temperatura avaliado teve tendência de aumento. Nos 
meses de fevereiro e novembro apenas o parâmetro TXx apresentou tendên-
cia de aumento. Em contrapartida, os meses de abril e julho apresentam ten-
dência de aumento para todos os índices avaliados. A maior tendência de au-
mento ocorreu para o índice TNn no mês de junho. No geral pode se observar 
um comportamento uniforme durante o ano, porém, nos meses mais frios há 
tendência de aumento da temperatura.
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Figura 2:
Tendência de aumento nos índices extremos de temperatura na Estação de Ibirité – MG. 

Fonte: Próprio autor

Os resultados encontrados para as tendências de aumento de tempera-
tura na cidade de Ibirité convergem com os aqueles obtidos por Luiz Silva & 
Dereczynski (2014), visto que em ambos os casos se verifi cou tendência esta-
tística de aumento das temperaturas. Oliveira et al (2018) descreveram sobre 
tendências em índices extremos de precipitação e temperatura do ar para o 
município de Uberaba, MG. Os autores trabalharam com a série histórica de 
1961 a 2010, e concluíram que houve tendência de aumento de temperatura 
para o índice TNn nos meses de janeiro, fevereiro e novembro e TNx para os 
meses de janeiro, fevereiro, março, setembro, outubro, novembro e dezembro.

CONCLUSÕES  

Foram identifi cadas tendências de aumento para os índices de tempera-
turas máximas (TXn e TXX) e mínimas (TNn e TNx) para o município de Ibirité 
ao longo dos meses, porém sem padrão para a sazonalidade de período seco 
e chuvoso observadas.

Contudo, é importante ressaltar que a localização do município de Ibi-
rité pode ser infl uenciada pelo fenômeno conhecido como ilha de calor, visto 
encontrar-se próxima a uma região metropolitana adensada, fato que pode 
contribuir para a elevação das temperaturas mínimas e médias.
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RESUMO

A eutrofi zação das águas de reservatórios pode comprometer a quali-
dade da mesma, principalmente as que são destinadas ao consumo huma-
no, potencializando o crescimento de cianobactérias que são prejudiciais aos 
animais. Deste modo, o presente trabalho teve como objetivo analisar a qua-
lidade das águas dos açudes distribuídos por todo o estado do Ceará. Foram 
levantados dados de 2008 a 2020 para analisar a variação temporal dos parâ-
metros nitrogênio total, fósforo total, clorofi la-a e densidade de cianobactérias 
comparando com os valores máximos permitidos pela resolução CONAMA 
357/2005 e correlacionando com os dados hidrológicos para o mesmo perío-
do, possibilitando assim visualizar os efeitos das chuvas e secas nos açudes 
e como as ações antrópicas infl uenciam na qualidade da água. Os anos de 
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maiores valores encontrados foram 2016 com mais de 3 mg/L de nitrogênio, 
2017 com uma média de 0,21 mg/L de fósforo, também 2015 com uma alta 
exorbitante de cianobactérias com 1107646 cél./mL e 2016 com mais de 85 
ug/L de médias para a clorofi la-a, ou seja, 8 vezes mais do permitido pela re-
solução (10 μg/L). Também houve uma mudança do estado trófi co em relação 
aos períodos iniciais, chegando ao estado hipereutrófi co, pior nível de quali-
dade para as águas.

Palavras-chave: Nitrogênio; Cianobactéria; Eutrofi zação; 

INTRODUÇÃO

A instalação de açudes iniciou-se no estado do Ceará devido às condi-
ções de semi- aridez da região do Nordeste e estes são de grande importância 
socioeconômica armazenando água para consumo humano e animal, para o 
desenvolvimento de piscicultura e, principalmente, para a regulamentação de 
cursos d’água possibilitando a distribuição de empreendimentos agrícolas em 
todo o estado (TEIXEIRA, 2004; MELO, 2005; MEIRELES et al., 2007).

As cianobactérias são microrganismos procarióticos gram-negativos 
fotossintetizantes que desempenham papel de manutenção de cadeias ali-
mentares e a ciclagem de nutrientes por meio dos ciclos biogeoquímicos. 
Na presença de abundante quantidade de nutrientes de matéria orgânica, 
os ambientes aquáticos sofrem difi culdade para receber luz, consequência 
destes organismos que crescem rapidamente e em grande quantidade, sen-
do considerados os maiores produtores de biomassa primária. Apesar de 
serem tolerantes a grandes estresses como mudança de temperatura e pH, 
estes preferem ambientes de água doce como lagos e reservatórios (CAS-
TENHOLZ et al., 1989; GRANDÍSSIMO et al., 2020).

Algumas cianobactérias sintetizam compostos tóxicos, chamadas de 
cianotoxinas. Estas podem afetar o sistema do corpo humano e podem le-
var à morte. Por conta disso, é essencial que seja feito um monitoramento 
em reservatórios de água para consumo humano, animal ou para recre-
ação (GRANDÍSSIMO et al., 2020). Outro parâmetro da qualidade 
da água, a clorofi la-a, também pode sofrer alteração e devido a 
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sua fácil medição, é geralmente usada como indicador de biomassa algal 
(LAMON III et al., 1996; LOPES et al., 2015).

O lançamento de nutrientes aos corpos d’água, principalmente nitrogê-
nio e fósforo, potencializa o crescimento de algas e plantas aquáticas. Este 
processo é chamado de eutrofi zação (FIA et al., 2009). Para classifi car os 
corpos d’água quanto ao grau de trofi a, utiliza-se o Índice do Estado Trófi co 
(IET) que relaciona este nível com o crescimento de algas ou microrganismos 
aquáticos (CETESB, 2007; ZANINI et al., 2010). São muitas as consequências 
deste processo, que inclui alteração no: sabor, odor, turbidez e cor da água, 
e à redução do oxigênio dissolvido, podendo levar a morte de peixes e outras 
espécies aquáticas (MOTA, 2006; FIA et al., 2009).

Dada a importância do fornecimento de água para a população em dife-
rentes condições climáticas. Este trabalho teve como objetivo analisar a varia-
ção temporal das características químicas e biológicas de qualidade de água 
de 158 açudes espalhados pelo estado do Ceará, por meio da determinação 
do Índice do Estado Trófi co (IET), entre os anos de 2008 e 2020.

METODOLOGIA

Área de Estudo - As áreas de estudo foram 158 açudes localizados no 
estado do Ceará. Os dados foram coletados no site da Fundação Cearense 
de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME), do governo do estado do 
Ceará, com dados no período de 2008 a 2020. Na fi gura 1 estão localizados 
os açudes, com valores de observações para cada corpo d’água e a média da 
concentração de clorofi la-a para cada reservatório. 
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Figura 01: 
Localização de 156 reservatórios utilizados no estudo.

Parâmetros - Foram coletados dados dos seguintes parâmetros: nitro-
gênio total (NT), fósforo total (FT), densidade de cianobactérias (Ciano) e con-
centração de clorofi la-a. Foram coletados dados de precipitação (FUNCEME) 
e dados climáticos (INMET) para as estações de Fortaleza, Sobral, Guara-
miranga, Barbalha, Iguatu, Tauá, Quixeramobim, Morada Nova, Jaguaruana, 
Crateús, Campos Sales, Guararibe, Itapipoca, Acaraú, Tianguá, Quixadá.

 Análises - Para classifi cação de reservatórios, o Índice do Estado Tró-
fi co para o fósforo – IET(PT) e o Índice do Estado Trófi co para a clorofi la-a
– IET(CL), modifi cados por Lamparelli (2004), é feito pelas equações a seguir 
(CETESB, 2013).

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝐶𝐶𝐶𝐶

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑃𝑃𝑃𝑃
 

Onde: PT concentração de fósfro total medida à superfície da água 
(µg.L-1);

CL concentração de clorofi la-a medida à superfície da água 
(µg.L-1)

ln: logaritmo natural.
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Em meses que obtiveram-se dados de ambas variáveis, o resultado do 
IET foi a média aritmética simples dos índices relativos ao fósforo total e a 
clorofi la-a, (CETESB, 2013) segundo a equação:

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼

 
A tabela abaixo apresenta os limites estabelecidos para as classes de 

trofi a para os reservatórios de São Paulo segundo Índice de Carlson Modifi ca-
do (CETESB, 2013).

Tabela 01: 
Classifi cação do Estado Trófi co para reservatórios (CETESB, 2013).

CATEGRIA
(ESTADO TRÓFICO)

PONDERAÇÃO SECCHI-S
(m)

P-TOTAL – P
(mg.m-3)

CLOROFILA 
–A (mg.m-3)

Ultraoligotrófi co IET ≤ 47 S ≥ 2,4 P ≤ 8 CL ≤ 1,17

Oligotrófi co 47 < IET ≤ 52
2,4 > S ≥ 

1,7
8 < P ≤ 19

1,17 < CL ≤ 
3,24

Mesotrófi co 52 < IET ≤ 59
1,7 > S ≥ 

1,1
19 < P ≤ 52

3,24 < CL ≤ 
11,03

Eutrófi co 59 < IET ≤ 63
1,1 > S ≥ 

0,8
52 < P ≤ 120

11,03 < CL ≤ 
30,55

Supereutrófi co 63 < IET ≤ 67
0,8 > S ≥ 

0,6
120 < P ≤ 233

30,55 < CL ≤ 
69,05

Hipereutrófi co IET> 67 0,6 > S 233 < P 69,05 < CL

Frequência de Eventos Extremos - Defi nimos eventos extremos como 
aquelas observações com valores acima do percentil 90. Calculamos eventos 
extremos para NT, FT, Ciano e clorofi la-a em cada ano e relacionamos as 
frequências de eventos extremos com variáveis climáticas, precipitação total 
acumulada e radiação. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. Variação Temporal

É possível observar uma variação interanual nas médias, valores máxi-
mos e mínimos de cada ano para todos os parâmetros (Tabela 2). Com desta-
que para o ano de 2017, que apresentou os maiores valores de NT, FT e cloro-
fi la-a. Os parâmetros que apresentaram menores variações entre os anos de 
2008 a 2020 foi o nitrogênio total com aproximadamente 54% e o fósforo total 
com aproximadamente 57% entre o valor mínimo e o valor máximo. Em segui-
da a concentração de clorofi la-a variou cerca de 74%, e o parâmetro que mais 
variou entre os anos foi a cianobactéria com aproximadamente 94%. Segun-
do a resolução CONAMA nº 357/2005 a concentração de nitrogênio total não 
deve ultrapassar 1,27 mg/L para ambientes lênticos. Comparando este valor 
a média de cada ano analisado, todos ultrapassaram o limite máximo para o 
mesmo, como em 2016 onde a concentração foi mais que o dobro de 2020.

O valor máximo de fósforo total em ambientes lênticos é de 0,020 mg/L, 
de acordo com a resolução CONAMA nº 357/2005. Portanto, todas as médias 
estão acima do permitido (Tabela 2), com destaque para os maiores valores 
no ano de 2017, ultrapassando 0,2 mg/L. A alta em ambos os parâmetros (NT 
e FT) podem estar associados à poluição orgânica, seja decorrente de polui-
ção pontual, com o lançamento de esgoto, ou por fonte difusa, escoamento 
superfi cial em áreas agrícolas que carregam elevada concentração de fertili-
zantes e outros produtos (SILVA, 2012).

A densidade máxima de cianobactérias permitida para corpos d’água de 
classe 1 é de 2,0 x 104 cél/mL, portanto os valores médios calculados estão 
todos muito acima para todos os anos, principalmente em 2015 com um valor 
exorbitante de 11,1x105 cél./mL. É de grande importância o monitoramento 
das cianobactérias, pois estas difi cultam a entrada de luz prejudicando outros 
organismos do mesmo ambiente e na qualidade da água para consumo por 
conta das toxinas liberadas (GRANDÍSSIMO et al, 2020). Assim como as cia-
nobactérias, a concentração de clorofi la-a também excedeu o valor limite 
estabelecido pela resolução em todos os anos, onde é permitido até 
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10 μg/L, como em 2015 e 2016 que houveram as maiores médias anuais, ex-
cedendo mais de 8 vezes do permitido.

Tabela 02: 
Análise temporal da média, desvio padrão, valor máximo e mínimo.

ANO NT (mg/L) FT (mg/L) CIANO (cél./mL) CLOROFILA –A 
(ug/L)

2008 1,56 ± 1,06; 4,85*; 
0,11**(n=59)

0,13 ± 0,16;
1,46; 0,002 (n=91)

1,88x105 ± 4,88 x 105;
49,26 x 105; 23 (n=120)

21,78 ± 33.60 218,2; 
0,42 (n=64)

2009 1,52 ± 0,88; 4,53; 
0,22  (n=55)

0,21 ± 0,32;
2,14; 0,022 (n=55)

1,71 x 105± 5,17 x 105 ;
86,36 x 105; 5 (n=349)

31,71 ± 29,11; 148,8; 
3,04 (n=54)

2010 1,45 ± 1,13; 6,26; 
0,23 (n=85)

0,10 ± 0,11; 0,79; 
0,016 (n=137)

1,75 x 105± 2,71 x 105; 
14,95 x 105; 4 (n=231)

36.73 ± 60.17 ;
431,2; 1.1 (n=107)

2011 1,41±0,89;  3,57; 
0,16 (n=72)

0,11 ± 0,12; 0,65; 
0,01 (n=124)

1,78 x 105 ± 2,90 x 105;
27,19 x 105 10 (n=270)

28,74±35,30; 185,57;
0,6 (n=119)

2012 1,49 ± 1,32; 6,17; 
0,10 (n=131)

0,15 ± 0,36; 5,06; 
0,01 (n=249)

2,94 x 105  ± 4,82 x 105; 
48,32 x 105; 11 (n=402)

28,74 ± 35,30; 185,57; 
0,6 (n=171)

2013 2,25 ± 1,71; 8,73; 
0,12 (n=231)

0,18 ± 0,19; 1,02; 
0,01 (n=249)

2,68 x 105 ± 7,11 x 105; 
92,80 x 105; 130 (n=315)

55,86 ± 90,68; 497,51; 
0,50 (n=171)

2014 2,71 ± 2,21; 13,60; 
0,11 (n=385) 

0,14 ± 0,21; 3,45; 
0,01 (n=387)

2,15 x 105 ± 3,12 x 105; 
31,91 x 105;  518 (n=402)

74,47 ± 106,93; 814,35; 
0,83 (n=304)

2015 2,50 ± 2,59; 20,62; 
0,025 (n=401) 

0,13±  0,12;0,92;  
0,01 (n=400)

11,07 x 105 ± 8946070; 
1773,24 x 105 209 (n=405)

84,72 ± 118,85; 798,44; 
0,65 (n=380)

2016 3,02 ± 3,13; 24,84; 
0,025 (n=448)

0,14 ± 0,17; 2,03; 
0,01 (n=448)

2.24 x 105 ± 3.62 x 105; 
48.89 x 105 1296(n=434)

85,14 ± 137,93; 1035,6; 
0,20(n=443)

2017 2.92 ± 6.24; 120.25; 
0.15 (n=450)

0,21 ± 0,73; 15,05; 
0,01 (n=451)

8,19x104 ± 1,14 x 105; 
8,55 x 105 259 (n=454)

74,30 ± 178,70; 2617,6; 
0,20 (n=448)

2018 2,29 ± 2,68; 34,37; 
0,025 (n=525)

0,14 ± 0,23; 4,07; 
0,01 (n=525)

6,78 x 104 ± 9,1 x 105;
5,76 x 105; 348(n=526)

49,48±68,06; 583,8; 1
(n=508)

2019 1,76 ± 2,59; 42,50; 
0,11 (n=535)

0,11 ± 0,14; 1,39; 
0,01 (n=535)

1,60 x 105 ± 3,58 x 105; 
49,06 x 105; 58(n=533)

37,46 ± 52,33; 572,2; 1
(n=510)

2020 1,37 ± 1,06; 10,02; 
0,12 (n=543) 0,97; 0,01 (n=548) 1,91 x 105 ± 3,37 x 105; 

26,73 x 105; 1(n=544) 35,71 ± 51,76; n

n: número de observações; *: máximo; **:mínimo; Valor acima do limite para classe 1; 
Valor abaixo do limite para classe 1 (Resolução CONAMA 357/2005) 

Além disso, é verifi cado uma tendência de aumento na concentração de 
clorofi la-a entre os anos de 2008 e 2015 e em seguida uma diminuição em 
sua concentração (Figura 2A). É possível observar a crescente concentração 
nos anos de 2014 e especialmente 2015, sugerindo uma alta concentração 
de biomassa dos organismos fi toplanctônicos nestes anos. Ainda, é 
possível verifi car outliers para os anos de 2012, 2017, 2019 e 2020. 
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Figura 02: 
Variação da concentração de clorofi la-a e densidade de cianobactérias.

As cianobactérias apresentaram um aumento na sua densidade entre 
2008 a 2015, seguindo um padrão com o que ocorreu aos dados da concen-
tração de clorofi la-a (Figura 2B). Porém, podemos verifi car grande quantidade 
de outliers (n superior = 5; n inferior = 38) associado a menores densidades de 
cianobactérias, o que poderia possivelmente indicar uma melhor qualidade da 
água nestas coletas. Também, o ano de 2014 apresentou uma menor variação 
em relação ao boxplot dos outros anos, especialmente, para o ano de 2020.

2. Frequência de eventos extremos das variáveis que afetam a 
qualidade da água

a.  ›  Clorofi la-a

Em relação à frequência de eventos extremos de clorofi la-a em relação 
aos anos, houve um aumento entre 2008 e 2015 (maior valor) (Figura 3A). 
Porém, após 2016, houve uma diminuição do número de eventos extremos 
de clorofi la-a conforme o aumento nos níveis de precipitação total acumulada 
(R² = 0,82; Figura 3B). Isso pode ser devido à decomposição de clorofi la-a que 
ocorre especialmente pela foto-oxidação, processo que utiliza a absorção de 
energia luminosa (WETZEL, 2001; LAMPARELLI, 2004) esse proces-
so é mais efi ciente em ambientes mais transparentes, mas com as 
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chuvas essa transparência pode ser modifi cada, infl uenciado na efi ciência 
desse processo, por isso acaba tendo uma maior concentração de clorofi la-a 
em períodos de seca.

Figura 03: 
Frequência de eventos extremos de Clorofi la-a associado à precipitação.

b.   ›  Cianobactérias

Nota-se um grande aumento na frequência de eventos extremos de cia-
nobactérias no ano de 2015, com menor quantidade de precipitação total acu-
mulada (Figura 4B) e em todos os demais anos seguem uma proporcionalidade 
entre concentração e seca. Outros autores encontraram que a concentração 
de cianobactéria em reservatórios é infl uenciado por vários fatores, entre eles 
a temperatura elevada, baixa precipitação, pH neutro alcalino (pH 6-9) e al-
tas concentrações de nutrientes (Fósforo e Nitrogênio) (MOURA et al., 2007; 
FONSECA et al., 2010; SILVA et al., 2013; LIMA, 2017). Apesar dos eventos 
climáticos, grande parte da eutrofi zação pode ser associada à decorrência de 
ações antrópicas, principalmente em reservatórios próximos às cidades com 
elevada taxa de urbanização e descarga de esgoto (AZEVEDO, 1998). Ainda, 
nota-se uma correlação entre aumento da concentração de cianobactérias e 
a incidência de radiação (R² = 0,65; Figura 5C) já que temperaturas elevadas 
favorecem o seu crescimento. Em 2012, por exemplo, apresentou uma con-
centração elevada de cianobactérias, que também apresentou uma elevada 
média de radiação anual.
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Figura 04: 
Frequência de eventos extremos de ciano associado à precipitação e a radiação.

c.  ›  Nitrogênio Total e Fósforo Total

É possível notar que com a diminuição de precipitação total acumulada, a 
frequência de eventos extremos de nitrogênio total presente nos reservatórios 
aumentou, como nos anos de 2014, 2015 e 2016 com elevada seca e elevada 
concentração de nitrogênio (Figura 5). Apesar da concentração de nitrogênio 
total aumentar com a precipitação pluviométrica, pois os solos rurais são lava-
dos e escovados nos reservatórios (DALU et al, 2013; SILVA & COSTA, 2015; 
LIMA et al, 2017) ocorreu um aumento nas secas podendo assim associar a 
presença do mesmo à ações antrópicas como lançamento de efl uentes.

De modo geral, a concentração de fósforo segue uma relação incons-
tante em relação a precipitação, como em 2017, onde houve baixa precipi-
tação e um elevado número de eventos extremos de Fósforo e em 2009 que 
também houve elevada concentração de fósforo mas elevada quantidade de 
precipitação. Portanto, os dados para este parâmetro podem ser associados 
a práticas antrópicas como atividades agrícolas, industriais ou lançamento 
de efl uentes, principalmente em 2013 que atingiu o maior número de even-
tos extremos. O monitoramento de fósforo também é difi cultado pois 
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o mesmo possui alta capacidade de associação a outras partículas, água e 
sedimentos (BARBOSA & CIRILO, 2015; LIMA, 2017).

Figura 05: 
Número de eventos extremos de NT (B) e FT (D)  associados à precipitação.

3. Variação do índice de Estado Trófi co

Seguindo a Classifi cação do Estado Trófi co segundo Índice de 
Carlson, os reservatórios apresentaram diferentes índices com o pas-
sar dos anos. Observando o IET em relação à média entre a concen-
tração de fósforo total e clorofi la-a, nota-se que os reservatórios são 
predominantemente ultraoligotrófi cos em todos os anos, mas com um pe-
queno aumento da classifi cação de mesotrófi co até 2020 (Figura 8A). 
O IET em relação apenas a clorofi la-a, (Figura 8B), deixa explícito que nos 
primeiros anos de análises (entre 2005-2010) a classifi cação mais adequada 
para os reservatórios era como mesotrófi co, ou seja,  uma concentração de 
clorofi la-a entre 3,24 a 11,03 mg/m3. Com o passar dos anos, as classifi cações 
que sobressaíram foram de mesotrófi co e hipereutrófi co, onde a concentração 
de clorofi la-a é de até 69,05 mg/m3.  Já nos últimos anos de monitoramen-
to (2015-2020) a classifi cação dos reservatórios também fi cou entre me-
sotrófi co e hipereutrófi co, mas este último um pouco mais evidente. 
Já o IET em relação apenas ao fósforo, apresenta uma classifi cação 
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ultraoligotrófi ca de 2008 a 2020, sendo assim a qualidade dos reservatórios 
em relação ao fósforo é muito boa.

Figura 06: 
Índice do estado trófi co (IET) em relação à clorofi la-a.

CONCLUSÕES

A partir das análises efetuadas neste estudo, foi possível concluir que os 
resultados obtidos das concentrações médias comparados com outros estu-
dos foram coerentes as possíveis causas para estes valores e seguiram um 
bom padrão de resultados, mas infelizmente, foram valores acima do regula-
mentado pela resolução CONAMA nº 357/2005 para os parâmetros de nitro-
gênio total, fósforo total, cianobactérias e clorofi la-a. Sugere-se que, visando 
uma melhoria da qualidade de água, é de suma importância o monitoramento 
regular de reservatórios de água, principalmente os que são destinados ao 
consumo humano para assim observar tendências e as consequências de 
fatores ambientais como os eventos extremos de seca e precipitação obser-
vados neste trabalho e as ações antrópicas.
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AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE

RESUMO

O potencial da chuva em causar erosão do solo denomina-se erosividade, 
logo estudar tal fator torna-se um guia valioso com vista a recomendação de 
práticas de manejo de solo que visem reduzir a erosão hídrica. Nesse sentido, 
este estudo avaliou a erosividade da chuva na bacia do rio Ipanema no período 
de 2016 a 2019. Foram utilizados dados mensais de precipitação obtidos pelo 
Global Precipitation Measurement-GPM e validados com medições in situ, em 
seguida, foi obtido a erosividade da chuva. Os resultados obtidos mostraram 
que os meses com maior potencial de erosividade foram de janeiro a abril e 
de novembro a dezembro, enquanto os meses com menor potencial erosivos 
foram maio, junho, agosto, setembro e outubro. O índice de erosividade anual 
da bacia do Ipanema é considerada forte, pois apresentou valores entre 4.905 
a 7.357 MJ mm ha-1 h-1. Os resultados obtidos neste estudo mostram a im-
portância do uso e ocupação do solo de forma adequada, pois a erosividade 
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natural pode causar erosão do solo, principalmente em solos onde a cobertura 
vegetal foi removida o que propicia ainda mais os processos erosivos. 

Palavras-chave: Global Precipitation Measurement, Potencial erosivo da chuva, Bacia 
hidrográfi ca.  

INTRODUÇÃO

A erosão do solo é reconhecida como um dos impactos ambientais glo-
bais mais preocupantes da atualidade, pois os problemas associados causam 
o declínio na fertilidade do solo, perda da produtividade agrícola, deslizamento 
de encostas, sedimentação de reservatórios e difusão de contaminantes, cau-
sando distúrbios do ecossistema, todos os quais impactam de forma signifi ca-
tiva a saúde humana (LAI et al., 2016).

A precipitação infl uência de forma direta nos processos erosivos, tornado 
a erosão hídrica uma das que mais afetam o solo, desta forma a chuva é um dos 
parâmetros presente na Equação Universal da Perda de Solo, onde o fator R 
que corresponde a erosividade é represento em forma numérica o quanto uma 
determinada precipitação será prejudicial para o solo, pois a água da chuva age 
como componente erosivo através do impacto das gotas ao solo e da geração 
do escoamento superfi cial (BERTONI, LOMBARDI NETO, 2014).

 O conhecimento do potencial erosivo das chuvas de uma região permi-
te o planejamento de estruturas de conservação do solo e práticas agrícolas, 
que auxiliem a conservação do solo através da manutenção de sua cobertu-
ra (DUARTE; FILHO 2019). Desta forma, este estudo avaliou a erosividade 
da chuva entre o período de 2016 a 2019 com base em dados do Global 
Precipitation Measurement-GPM na bacia do rio Ipanema.

METODOLOGIA

A área de estudo está inserida na bacia hidrográfi ca do Sorocaba 
Médio Tietê (UGRHI 10), compreendendo a bacia do rio Ipanema. A bacia 
do Rio Ipanema está localizada entre os municípios de Sorocaba, Vo-
torantim, Salto de Pirapora, Araçoiaba da Serra as coordenadas 
métricas 236000 a 251000 E; e 7384000 a 7396000 S (Figura 1). 
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De acordo com a classifi cação de Köppen, o clima da região é do tipo sub-
tropical (Cwa), caracterizado por ser chuvoso no período de verão e seco 
durante o período de inverno, com temperatura média anual de 21,4°C, 
sendo a máxima de 30°C no mês de janeiro a março, e a mínima de 12 °C 
no mês de maio a julho, com precipitação média anual de 1.311 mm, com 
máxima no mês de janeiro com 215,55 mm e mínima no mês de agosto 
como uma precipitação de 32,97 mm (CORRÊA et al., 2016). 

Figura 1:
Localização da bacia hidrográfi ca do rio Ipanema.

A precipitação utilizada nesse estudo refere-se a estimativas em mm/
mês entre janeiro de 2016 a dezembro de 2019 do produto Final Run do Glo-
bal Precipitation Measurement-GPM. Os dados são disponibilizados de forma 
gratuita na base de dados do Giovanni. Com vista a verifi car a qualidade dos 
dados de precipitação do GPM, foi utilizado dados de precipitação in situ de 
uma estação pluviométrica obtido no website do Instituto Nacional de Meteoro-
logia-INMET para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2019 (estação 
sob código n° 83851, localizada nas coordenadas (UTM) Latitude 7401279 m 
S e Longitude 251817 m E). 
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Após a verifi cação da qualidade dos dados de precipitação do GPM, foi 
realizada uma interpolação dos dados pelo método Topo-to-Raster, utilizando 
o software ArcGIS (10.6.2). Em seguida, foi aplicado a equação proposta por 
Bertoni e Lombardi Neto (2014) para determinação da erosividade média anu-
al da chuva para a bacia hidrográfi ca (Equação 5).

𝐸𝐸𝐸𝐸 = 67,355 (𝑟𝑟
2

𝑃𝑃 )
0,85

 

Onde EI corresponde à média mensal da erosividade pluvial (MJ. Mm.
ha-1.h-1); r a precipitação média mensal (mm) e p a precipitação média anual 
(mm). Em seguida, os valores de erosividade anual foram classifi cados con-
forme classes defi nidas por Carvalho (1994), sendo considerado fraca erosi-
vidade quando R< 2.452; moderada erosividade entre 2.452 < R < 4.905, mo-
derada a forte erosividade entre 4.905 < R < 7.357, e forte erosividade entre 
7.357 < R < 9.810 e muito forte para valores superiores a 9.810. 

RESULTADOS E RISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os valores de precipitação média mensal entre 
janeiro de 2016 a dezembro de 2019, e a precipitação acumulada para o perí-
odo, bem como os valores de erosividade da chuva para a bacia hidrográfi ca 
do rio Ipanema-SP, sendo os valores máximos, mínimos, média e classes de 
erosividade, conforme intervalos defi nidos por Carvalho (1994) para a erosivi-
dade anual (Total), e classes de erosividade média mensal (valores anuais/12 
meses). Em relação aos dados do GPM e os medidos pela estação de super-
fície, observou-se uma moderada correlação entre os dados (R² de 0,65).
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Tabela 1: 
Distribuição da precipitação média e erosividade entre 2016 a 2019 
na bacia do rio Ipanema.

Mês
Precipita-
ção (mm)

EI-máximo EI- mínimo EI- média Classes - EI

janeiro 189,54 1.223,88 1.106,01 1.162,47 Muito forte
fevereiro 108,79 501,42 427,64 452,37 Moderada a forte

março 149,83 1.038,29 674,91 781,65 Forte e muito forte
abril 166,87 985,03 909,59 936,20 Muito forte
maio 53,98 186,52 112,73 137,68 fraca
junho 36,13 86,46 62,26 69,50 fraca
julho 102,77 438,26 379,9 410,81 Moderada a forte

agosto 25,12 40,60 35,89 37,47 fraca
setembro 53,93 158,91 106,19 137,43 fraca
outubro 39,88 114,43 65,85 82,51 fraca

novembro 176,95 176,95 176,95 1.035,71 Muito forte
dezembro 155,48 855,29 801,19 801,19 Muito forte

Total 1.259,27 6.759,24 5.539,35 6.073,94 Forte

No que se refere a erosividade média mensal, os maiores índices foram 
observados nos meses de janeiro (1.162,47 MJ mm ha-1 h-1), abril (936,20 MJ 
mm ha-1 h-1), novembro (1.035,71 MJ mm ha-1 h-1) e dezembro (830,14 MJ mm 
ha-1 h-1), enquanto maio (137,68 MJ mm ha-1 h-1), junho (69,50 MJ mm ha-1 h-1), 
agosto (37,47 MJ mm ha-1 h-1), setembro (137,43 MJ mm ha-1 h-1) e outubro 
(82,51 MJ mm ha-1 h-1) foram observados os menores índices. No que se re-
fere a erosividade média anual, a classifi cação proposta por Carvalho (1994) 
indica que o índice de erosividade da chuva para a bacia do Ipanema é consi-
derada forte, pois apresenta valores entre 4.905 a 7.357 MJ mm ha-1 h-1.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos mostram que entre 2016 a 2019 a bacia do rio 
Ipanema apresentou forte erosividade da chuva (média 6.073,94 MJ mm ha-1 

h-1), o que mostra a importância de manejo adequado do uso e ocupação do 
solo, pois os altos índices de erosividade natural podem causar erosão 
laminar do solo de forma acelerada. 
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RESUMO

Este trabalho compõe a tese doutoramento da primeira autora. Objetiva-se 
apresentar as produções acadêmicas (teses e dissertações) que tenham rela-
ção entre sustentabilidade, Unidades de Conservação, o ensino de Ciências 
e Biologia pensando na escola como agente formador de uma sociedade sus-
tentável no litoral do Paraná. Realizou-se uma Revisão de Literatura na base 
de dados do Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior. Utilizou-se os Operadores Booleanos 
(AND, OR, NOT), mais especifi camente o “AND”, objetivando trabalhos que 
relacionem os descritores. A delimitação temporal escolhida foi o período de 
1992-2021. Após a leitura sistemática dos resumos das teses e dissertações 
chegou-se ao número total de 24 trabalhos que estão dentro da temática da 
pesquisa, ou seja, que tem maior aderência com a relação entre sustentabili-
dade, Unidades de Conservação, o ensino de Ciências e Biologia pensando 
na escola como agente formador de uma sociedade sustentável, no entanto 
apenas um trabalho estava delineado o com litoral do Paraná. Pesquisas que 
envolvem a relação entre sustentabilidade, Unidades de Conservação e edu-
cação, a partir do ensino das disciplinas de Ciências e Biologia, considerando 
a escola como agente formador de uma sociedade sustentável no litoral do 
Paraná, são necessárias, pois apesar de haver ampla literatura produzida re-
lacionadas aos descritores utilizados, estudos que conjuguem essas três áre-

1 Doutoranda em Sustentabilidade Ambiental Urbana pela Universidade Tecnológica 
Federal do  Paraná. mcomerlattodarosa@gmail.com.

2 2Prof.ª. Dr.ª da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Ponta 
Grossa, Departamento Acadêmico de Ensino, liaantiqueira@utfpr.edu.br.
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as Sustentabilidade, Unidades de Conservação, Educação (Escola e Ensino) 
inexistem, surgindo lacunas de pesquisa neste campo específi co.

Palavras-chave: Ambientes Naturais; Áreas Protegidas; Ensino de Ciências e Biologia; 
Sociedade Sustentável.

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa parte da enunciação de que a sustentabilidade é o úni-
co caminho para manutenção da vida das mais diferentes espécies (BOFF, 
2012; LOUREIRO, 2012). Ela tem como tema a sustentabilidade, as Unidades 
de Conservação e o ensino de Ciências e Biologia, mais especifi camente, a 
contribuição das Unidades de Conservação no ensino de Ciências e Biolo-
gia, evidenciando o papel de agente formador da escola para uma sociedade 
sustentável.

Para Leff (2011, p.15) o princípio da sustentabilidade “surge no contexto 
da globalização como a marca de um limite e o sinal que reorienta o processo 
civilizatório da humanidade”. A tomada de consciência para as questões am-
bientais surgiu na década de 1960, com o livro de Rachel Carson “A Primavera 
Silenciosa”. Na obra a autora ilustra como o uso desmedido de agrotóxicos 
nos Estados Unidos alterava todo um ecossistema, pois reduzia as popula-
ções animais (BONZI, 2013). Assim, o título é uma referência ao silêncio dos 
pássaros mortos pela contaminação dos agrotóxicos. 

A palavra sustentabilidade vem do termo sustentável, que deriva do latim 
sustentare (sustentar, defender, favorecer, apoiar, conservar, cuidar) (BOFF, 
2012). Este princípio aparece em um momento em que as questões ambien-
tais se tornam uma preocupação das diferentes esferas da sociedade, a par-
tir das reuniões organizadas pela Organização das Nações Unidas - ONU 
- (BOFF, 2012). Assim o conceito de sustentabilidade começou a ser apre-
sentado na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo (1972), e cunhado no Relatório Brundtland (1987) da 
Organização das Nações Unidas (TORRESI; PARDINI; FERREIRA, 2010). 
No entanto, o conceito possui um histórico muito mais antigo, pois as 
práticas humanas em relação a natureza, que levam à compreensão 
de sustentabilidade, antecedem, signifi cativamente, as Conferên-
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cias Mundiais organizadas pela ONU (BOFF, 2012; CAPITANGO; CALLEJAS, 
2019; SILVA, 2012).

Para Loureiro (2012) e Loureiro e Lima (2012) o conceito de sustentabi-
lidade é oriundo das ciências biológicas, no entanto amplia-se para a política 
e a economia. É um termo que apresenta diversas possibilidades de entendi-
mento. Entende-se que o conceito de sustentabilidade é polissêmico e “não é 
homogêneo nem está livre do confl ito de interesses” (LEFF, 2011, p. 48) é “[...] 
instigante, complexo e desafi ador. Faz-nos pensar sobre múltiplas dimensões 
e suas relações.” (LOUREIRO, 2012, p. 57). Possibilita diversos entendimen-
tos com importância em diferentes campos do conhecimento, conforme os 
interesses e as relações de poder.

Para se pensar em uma sociedade que assuma práticas sustentáveis, 
como princípio de convivência mútua entre as diferentes formas de mani-
festação da vida, bem como das suas relações com os ambientes naturais, 
entende-se que é preciso superar práticas não sustentáveis, construir outros 
processos de formação na constituição de uma cultura sustentável que res-
peite, valorize e cuide das diversas formas de vida no planeta (BOFF, 2012; 
LOUREIRO, 2012). Compreende-se que a educação, mais especifi camente 
a escola, para além de um dos seus objetivos que é a escolarização, pode 
tornar-se um agente formador, pois historicamente tem papel fundamental nos 
processos formativos na cultura da sociedade (GADOTTI, 2009; LOUREIRO, 
2012). É na escola que se tem um espaço privilegiado de acesso ao conhe-
cimento sistematizado, nela pode-se trabalhar com ações que proporcionem 
ao aluno aprendizagens, vivências, experiências, práticas direcionadas à con-
servação ambiental, a sustentabilidade, a convivência humana pautada no 
respeito, na justiça e na igualdade (LEGAN, 2004; LOUREIRO, 2012).

Entende-se que sem transformação social não há educação (LOUREI-
RO, 2012) e a partir dela é que pode existir uma sociedade mais justa. Assim, 
para Gadotti (2005, p. 19) a sustentabilidade “tem um componente educativo 
formidável: a preservação do meio ambiente depende de uma consciência 
ecológica e a formação da consciência depende da Educação.” Para 
Sorrentino (2020), atualmente percebe-se a urgência de contar com 
o empenho de inúmeros setores para a construção de uma cultura 
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comprometida com a “sustentabilidade socioambiental e com a vida em toda 
a sua diversidade.” (SORRENTINO, 2020, p. 57).

Objetiva-se com o esse trabalho apresentar as produções acadêmicas 
(teses e dissertações) que tenham relação entre sustentabilidade, Unidades 
de Conservação, o ensino de Ciências e Biologia pensando na escola como 
agente formador de uma sociedade sustentável no litoral do Paraná. Estes 
aspectos são tema da pesquisa de doutoramento da primeira autora.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao iniciar uma pesquisa demanda-se a busca inicial do que foi e está 
sendo produzido no campo investigado, derivando as revisões de literatura, 
que são parte fundamental no processo de produção do conhecimento cien-
tífi co. Assim, conhece-se o que já foi realizado em um campo específi co de 
pesquisa. Dessa forma, a Tabela 1 apresenta os resultados da busca inicial 
com os descritores: “Sustentabilidade”, “Unidade de Conservação”, “Escola” e 
“Ensino”. 

Tabela:
Levantamento quantitativo de teses e dissertações localizadas a partir dos 
descritores

Descritores Nº de Trabalhos

“Sustentabilidade” 5 337 

“Unidade de Conservação” 108 513

“Escola” 35 500

“Ensino” 45 091

Total 194 441

Fonte: Autoria própria (2021).

A partir dos resultados do levantamento quantitativo de teses e disser-
tações localizadas a partir dos descritores (Tabela 1) entendeu-se que era 
necessária uma nova busca com um maior refi namento, e era indispensável 
uma relação entre os descritores. Desta maneira, realizou-se o levan-
tamento das produções, entre teses e dissertações na área de co-
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nhecimento de Ciências Ambientais, Educação e Interdisciplinaridade (Tabela 
2). Ao realizar a nova busca utilizou-se dos Operadores Booleanos (AND, OR, 
NOT), mais especifi camente o “AND”, objetivando trabalhos que relacionem 
os descritores utilizados no levantamento: “Sustentabilidade” AND “Unidade 
de Conservação”, “Sustentabilidade” AND “Escola”, “Sustentabilidade” AND 
“Ensino”, “Unidade de Conservação” AND “Escola” e “Unidade de Conserva-
ção” AND “Ensino”.

Tabela 2:
Teses e dissertações na área de conhecimento de Ciências Ambientais, Educação 
e Interdisciplinaridade

Descritores
Ciências 

Ambientais
Educação

Interdisci-
plinaridade

Total de
 trabalhos 

localizados

“Sustentabilidade” AND 
“Unidade de Conservação”

190   24 126 340

“Sustentabilidade” 
AND “Escola”

192 186 96 474

“Sustentabilidade” 
AND “Ensino”

169 272 272 548

“Unidade de Conservação” 
AND “Escola”

175 125 112 412

“Unidade de Conservação” 
AND “Ensino”

  93 177 37 307

TOTAL 819 784 478 2 081

Após a fase levantamento das produções por descritores selecionou-se 
os trabalhos que têm aderência ao problema e aos objetivos desta pesquisa 
a partir do título das teses e dissertações (Tabela 3), organizou-se também as 
pesquisas em trabalhos de mestrado (M) e doutorado (D) (Tabela 4).
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Tabela 3: 
Teses e dissertações na área de Ciências Ambientais, Educação e 
Interdisciplinaridade com aderência ao objetivo desta pesquisa selecionados a 
partir do título

Descritores
Ciências 

Ambientais
Educação

Interdis-
ciplinaridade

Total de 
trabalhos 

localizados
“Sustentabilidade” AND 
“Unidade de Conservação”

11 06 02 19

“Sustentabilidade” 
AND “Escola”

24 21 04 49

“Sustentabilidade” 
AND  “Ensino”

05 09 00 14

“Unidade de Conservação” 
AND “Escola”

01 07 01 09

“Unidade de Conservação” 
AND “Ensino”

05 05 05 05

TOTAL 46 09 09 109

Tabela 4:
Teses e dissertações que tem aderência com esta pesquisa organizadas em 
trabalhos de mestrado (M) e doutorado (D).

Descritores
Ciências 

Ambientais
Educação

Interdis-
ciplinaridade

M D M D M D
“Sustentabilidade” AND  
“Unidade de Conservação”

10 01 03 03 01 01

“Sustentabilidade” AND  “Escola” 24 00 16 05 04 0

“Sustentabilidade” AND “Ensino” 04 01 08 01 00 00
“Unidade de Conservação” 
AND “Escola”

00 01 06 01 01 00

“Unidade de Conservação” 
AND “Ensino”

05 00 10 01 02 00

TOTAL 43 03 43 11 08 01

Fonte: Autoria própria (2021).

Realizou a busca combinada com todos os descritores, “Sus-
tentabilidade” AND “Unidade de Conservação” AND “Escola” AND 
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“Ensino”, o que resultou em cinco trabalhos, no entanto ao refi nar por áreas 
de conhecimentos Ciências Ambientais, Educação e Interdisciplinaridade re-
tornou quatro trabalhos, deste apenas um demostrou aderência ao problema 
e objetivos desta pesquisa e este já estava contemplado nos descritores “Sus-
tentabilidade” AND “Unidade de Conservação”. Ressalta-se que entre os 109 
trabalhos rastreados estão trabalhos que se duplicaram em dois ou mais es-
critores, ou seja, 20 pesquisas e repetiram, entre teses e dissertações. Dessa 
maneira, após a exclusão destes o total de trabalhos a serem analisados foi 
de 89.

Nas leituras sistemáticas dos resumos das teses e dissertações selecio-
nou-se trabalhos que trouxessem a relação Unidades de Conservação, Edu-
cação (escola, ensino de Ciências e Biologia e livros didáticos) e Sustentabi-
lidade (Sociedade Sustentável), tendo a Educação como elementos chave de 
ligação com as Unidades de Conservação e Sustentabilidade (Figura 1).

Figura 01: 
Relação entre os temas da pesquisa.

Após a leitura sistemática dos resumos das teses e dissertações chegou-
-se ao número total de 24 trabalhos que estão dentro da temática da pesquisa 
(Tabela 5), ou seja, que tem maior aderência com a relação entre sustentabili-
dade, Unidades de Conservação, o ensino de Ciências e Biologia pensan-
do na escola como agente formador de uma sociedade sustentável.
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Tabela 5:
Teses e dissertações que tem aderência com esta pesquisa selecionadas a partir do 
resumo organizadas em trabalhos de mestrado (M) e doutorado (D).

Descritores
Total de trabalhos 

selecionados
M D

“Sustentabilidade” AND “Unidade de Conservação” 04 01

“Sustentabilidade” AND “Escola” 13  0

“Sustentabilidade” AND “Ensino”  01 00

“Unidade de Conservação” AND “Escola”  01 01

“Unidade de Conservação” AND “Ensino”  03 00

TOTAL  22 02

Fonte: Autoria própria (2021).

Nenhum dos trabalhos avaliados apresentou total aderência ao que foi pro-
posto, pelo motivo de não abordar o litoral do Paraná e por não agregarem as três 
áreas: Sustentabilidade, Unidades de Conservação, Educação (Escola, ensino 
de Ciências e Biologia e livro didático). O único trabalho delineado com litoral do 
Paraná foi a dissertação de Horokoski (2018), O papel educador das unidades 
de conservação perante a educação não formal na perspectiva da educação 
ambiental naturalista, no qual objetiva “apresentar subsídios práticos e aplicá-
veis para potencializar ações educativas em Unidades de Conservação, bem 
como, gerar relações de complementação entre a educação formal e a educa-
ção não formal, tendo como ponto de diálogo a educação ambiental naturalista” 
(HOROKOSKI, 2018, p. 7).

Com as leituras dos resumos e palavras-chave elaborou-se uma nuvem 
de palavras com a ferramenta Word Clouds. Esta ferramenta faz a contagem 
de palavras e gera resultados a partir de nuvens, conforme apresenta-se na 
Figura 2.
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Figura 02: 
Nuvem de palavras geradas a partir das palavras-chave dos 24 trabalhos avaliados.

A partir da representação na nuvem de palavras percebe-se que as pala-
vras-chave Educação Ambiental, Unidade de Conservação, Sustentabilidade, 
Escola, Sociedades Sustentáveis, Desenvolvimento Sustentável e Escolas 
Sustentáveis têm uma dimensão de destaque na nuvem respectivamente ao 
número de vezes foram utilizadas nos trabalhos avaliados. Dessa maneira, 
entende-se que os trabalhos avaliados apresentam a relação entre sustenta-
bilidade, Unidades de Conservação, Escola, no entanto o ensino de Ciências 
aparece pouco representado. Já o ensino de Biologia e o litoral do Paraná não 
aparecem na nuvem, pois não foi algo contemplado nos resumos dos traba-
lhos selecionados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pesquisas que envolvem a relação entre sustentabilidade, Unidades de 
Conservação e educação, a partir do ensino das disciplinas de Ciências e Bio-
logia, considerando a escola como agente formador de uma sociedade sus-
tentável no litoral do Paraná, são necessárias, de acordo com levantamento 
realizado no CTD da CAPES, uma base de dados ampla e reconhecida 
no meio acadêmico. Isso fi ca evidente na apresentação as produ-
ções acadêmicas (teses e dissertações) pesquisadas.
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A partir do levantamento realizado percebeu-se que apesar de haver 
ampla literatura produzida relacionadas aos descritores utilizados, estudos 
que conjuguem essas três áreas Sustentabilidade, Unidades de Conserva-
ção, Educação (Escola e Ensino) inexistem, surgindo lacunas de pesquisa 
neste campo específi co.

Uma pesquisa que relacione tais elementos articulados às especifi cida-
des do litoral do Paraná parece adequado e necessário. Considerando, tam-
bém, que a defesa da natureza enquanto bem coletivo e social transcorre 
por um processo educativo, e no caso em estudo, do maior remanescente de 
Mata Atlântica do país, visando processos de sensibilização e conscientização 
ambiental, entende-se que esta defesa torna-se um dos objetivos da escola, 
visto sua ação formadora junto a sociedade, reconhecendo que independe do 
período histórico, das suas intencionalidades sempre foi vista com instituição 
formado de determinada cultura.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL

RESUMO

Relata-se aqui uma experiência de educação ambiental voltada para 
sensibilização de crianças do maternal ao 5⁰ ano do ensino fundamental com 
apoio de estudantes 1⁰ ano do ensino médio. A principal problemática identi-
fi cada no trabalho partiu do grupo de estudantes do ensino médio com base 
em observações in loco nas quais perceberam que os resíduos sólidos orgâ-
nicos e recicláveis gerados pelas crianças do contraturno não eram separados 
adequadamente. O despertar pela problemática ambiental deve-se ao levan-
tamento em torno da temática sustentabilidade proposta para a Feira Interdis-
ciplinar que ocorre anualmente no Colégio Dom Orione. A metodologia pesqui-
sa-ação foi adotada pelos estudantes 1⁰ ano que paralelamente iniciaram as 
intervenções com crianças do ensino fundamental no período de contraturno. 
Foram então propostas práticas pedagógicas com abordagem lúdica e inte-
rativa nos intervalos das aulas, nos quais os alunos do ensino médio usaram 
fantasias que representavam produtos recicláveis e orgânicos, atingindo um 
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público de 380 crianças. Observou-se que a proposta pedagógica resultou na 
formação de agentes multiplicadores em defesa das questões ambientais e na 
sensibilização de toda a comunidade escolar.

Palavras-chave: Agentes multiplicadores; Educação Ambiental; Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO

As questões ambientais envolvem interrelações entre sociedade e na-
tureza, demandando de abordagens interdisciplinares (ELKINTON, 2012; 
SACHS, 2004). A interdisciplinaridade é defi nida por Philippi Jr. & Fernandes 
(2015) como “a interação entre duas ou mais disciplinas” e para Silva & Mattos 
(2007) a interdisciplinaridade é construído ao longo de aprendizagem e vivên-
cias interdisciplinares do profi ssional, aluno e professor. Portanto por meio de 
várias disciplinas (conteúdo e métodos) é possível contextualizar uma proble-
mática e superar a compartimentalização do saber que regularmente é traba-
lhado nas escolas de educação formal além de representar a troca e coopera-
ção entre disciplinas (MORIN, 2003).

Diversas experiências relatadas na literatura mostram a importância da 
interdisciplinaridade para a conscientização ambiental com o engajamento 
não apenas dos alunos, como também dos pais, professores, funcionários 
e toda a comunidade escolar (ARALDI, 2000 & PORTO, 1997 apud REGO, 
SUERTEGARAY, HEIDRICH, 2000; KIMURA, 2009; SANTOS, ALBUQUER-
QUE & SILVA, 2012).

Capra (2006) afi rma que “a educação por uma vida sustentável estimula 
o entendimento intelectual da ecologia como cria vínculos emocionais com a 
natureza”, portanto as crianças aprendem o que vivenciam e a escola deve 
ser um espaço com condições para a aprendizagem e práticas educativas que 
façam sentido para elas (DOURADO, et al, 2015; NOLTE, HARRIS, 2003).

Pautando-se nestas premissas, relata-se aqui uma experiência com prá-
ticas interdisciplinares para a sensibilização de crianças do maternal ao quinto 
ano do ensino fundamental, juntamente com alunos do ensino médio. 
O objetivo foi promover a atuação dos estudantes do ensino médio 
como agentes multiplicadores de práticas de educação ambiental.
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METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do projeto optou-se adotar a metodologia pes-
quisa-ação proposto por Thiollent (1986). A pesquisa-ação “promove a parti-
cipação dos usuários do sistema escolar na busca de soluções aos seus pro-
blemas”. Este processo permitiu que os envolvidos adotassem uma linguagem 
apropriada e os objetivos teóricos da pesquisa foram constantemente reafi r-
mados e delineados no contato e interação com as crianças (Thiollent, 1986).

A principal problemática identifi cada pelo grupo de estudantes antes das 
intervenções com as crianças foram as observações in loco do excesso de re-
síduos sólidos orgânicos e recicláveis geradas pelas crianças do contraturno.

A equipe foi composta por oito alunos voluntários e quatro professoras 
do ensino fundamental e a professora orientadora do ensino médio, além de 
380 crianças do período vespertido do Colégio Dom Orione, localizado em 
Quatro Barras - Paraná.

As intervenções tiveram uma abordagem lúdica e interativa com músi-
ca e fantasias que representavam produtos recicláveis e orgânicos. Optou-se 
pela ludicidade concordando com Baptista (2011), no sentido de que propicia:

“um ambiente escolar que traz enormes vantagens para o pro-
cesso de ensino aprendizagem, porque é um impulso natural 
da criança e do adolescente, o que já é uma grande motivação, 
pois eles (crianças e adolescentes) obtêm prazer, e seu esforço 
para alcançar o objetivo da aula é espontâneo e voluntário”.

A música no contexto escolar pode ser usada para ampliar a aprendiza-
gem e despertar para assuntos como o meio ambiente, bem como transmitir 
valores sociais e culturais (TEIXEIRA; PAIS, 2018).

O planejamento foi organizado em três etapas: primeiramente, o grupo 
de estudantes realizou revisão bibliográfi ca para subsidiar as ações a serem 
desenvolvidas, estabelecendo interrelações da temática sustentabilidade nas 
diversas áreas do conhecimento, bem como as observações da produção de 
resíduos pelas crianças do contraturno.
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Na segunda etapa, realizaram-se as intervenções em sala com as 
crianças, sendo orientados pedagogicamente pelo corpo docente do colégio. 
As atividades ocorreram mensalmente com a escolha por parte da professora 
regente de um aluno semanalmente ser o responsável pela fi scalização da 
sala de aula (fi scal do meio ambiente).

Na terceira etapa, o grupo de estudantes promoveu campanhas nas 
dependências do colégio, focadas em economia de água, energia e pa-
pel utilizado nos banheiros. As ações desenvolvidas foram apresentadas 
para todas as crianças, bem como a pesquisa realizada com produtos ge-
rados para um evento anualmente realizado na instituição, denominado 
Feira Interdisciplinar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa bibliográfi ca sobre temática sustentabilidade em diversas 
áreas do conhecimento de forma interdisciplinar aguçou o interesse de um 
grupo dos alunos pelas questões ambientais. As observações in loco do grupo 
de estudantes, permitiram identifi car que as crianças não tinham o hábito de 
separar o lixo orgânico do reciclável. Pawlas & Miguel (2011,p. 2) citam em 
seu trabalho apresentado no Simpósio da Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação que “as crianças, desde muito pequenas, preci-
sam encontrar em ambientes escolares práticas efi cazes para solucionar os 
problemas ambientais”.

Outras pesquisas desenvolvidas com crianças permitem inferir que 
as práticas de educação ambiental contribuem como citam Paulino et al
(2020, p. 79) “com a ideia de que o futuro do meio ambiente depende 
das ações que praticamos hoje” e que é essencial essas práticas de edu-
cação ambiental para ocorrer o entendimento sobre o processo de sepa-
rar os resíduos orgânicos e recicláveis (TOMAZINI, 2018; GASTARDELI & 
DOMINGUÊS, 2016).

Para a sensibilização das crianças, optou-se realizar intervenções 
nas salas de aula durante o intervalo por meio de atividades lúdi-
cas, com o intuito de sensibilizar para a separação dos resíduos. 
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Gastardeli & Dominguês (2016, p.42), afi rmam que as atividades lúdicas e 
concretas sobre o meio ambiente possibilitam a compreensão e mudança na 
percepção ambiental das crianças.

A fi m de despertar o interesse pela separação correta do lixo orgânico 
e reciclável o grupo de estudantes juntamente com a professora orientado-
ra se fantasiavam durantes as intervenções (Figura 1). Outras experiências 
com práticas de educação ambiental com uma abordagem pedagógica lúdi-
ca são relatadas em trabalhos desenvolvidos por Baptista & Golarte (2021) 
e Furtado et al. (2019).

Figura 1:
Atividades realizadas durante o intervalo

As intervenções promovidas pelo grupo de estudantes do ensino mé-
dio contribuiu para estimular o interesse das crianças pela problemática do 
lixo no colégio, sendo assim, semanalmente um aluno era escolhido e como 
gratifi cação recebia um crachá de “fi scal do meio ambiente” (Figura 2). A res-
ponsabilidade do “fi scal do meio ambiente” era observar o comportamento 
dos colegas de sala e orientá-los para a separação correta do lixo orgâni-
co e reciclável. Alguns autores como Muniz & Café (2019) afi rmam 
que a criança como agente multiplicador vai contribuir para passar a 
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mensagem não apenas para os amigos de sala de aula, mas para toda a 
comunidade escolar.

Figura 2: 
Crachá distribuído como incentivo para as crianças

Foram confeccionados e distribuídos pelos ambientes do colégio diver-
sos adesivos educativos, com o intuito de economizar água, energia e papel 
higiênico (Figura 3). Percebeu-se que as ações contribuíram para o uso racio-
nal dos recursos bem como o envolvimento da economia tanto por parte dos 
alunos quanto funcionários do colégio. Martins e Rodrigues (2011) relatam em 
seu artigo o uso de campanha educativa em ambientes formais e informais 
como despertar para a consciência ambiental.

Para o fechamento das atividades, ocorreu a III Feira Interdisciplinar do 
Colégio Dom Orione, no qual, foram apresentados para a comunidade esco-
lar a pesquisa sobre sustentabilidade desenvolvida pelas turmas do primeiros 
anos, resultando em alguns produtos como: brinquedos de produtos reciclá-
veis, instrumentos musicais e casa com garrafa PET (Figuras 4-6).
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Figura 3: 
Campanhas educativas

Figura 4: 
Brinquedo com produtos recicláveis
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Figura 5: 
Instrumentos musicais com produtos recicláveis

Figura 6: 
Casa com garrafa PET

Alguns autores apresentam a efi cácia do uso de recicláveis em ativida-
des interdisciplinares, bem como o desenvolvimento de atividades pedagógi-
cas lúdicas e interativas como colaboradores para despertar no aluno a cons-
ciência ambiental e o desejo de mudar a realidade (SILVA& OLIVEIRA, 2019; 
MUNIZ & CAFÉ, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas interdisciplinares desenvolvidas permitiram aos es-
tudantes do ensino médio perceberem as problemáticas geradas 
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pelas crianças e a partir disso propor em soluções por meio de atividades de 
educação ambiental.

A realização desse trabalho atendeu ao objetivo que está em consonân-
cia com muitos autores que relatam em suas práticas pedagógicas com ativi-
dades lúdicas-interativas, o despertar no processo de conscientização e uso 
racional do recursos naturais.
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SUSTENTABILIDADE COMO 
PRINCÍPIO NA GESTÃO PÚBLICA 
DO IFSULDEMINAS

DR. MARCELO BREGAGNOLI

Professor Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e Reitor IFSULDEMINAS

A gestão pública passa por uma reanálise na sua forma de atuação em 
se tratando de componentes de sustentabilidade. É fato que se a gestão não 
tiver esse importante item como premissa, os programas sistêmicos não se-
guirão adiante e apenas ações pontuais serão efetivadas por grupos isolados, 
não tendo o esperado efeito orgânico e de amplitude em escala.

Em uma instituição de ensino isso se torna mais intenso e é necessário 
sua organicidade, por ser exatamente o local onde serão formados os cida-
dãos que perpetuarão as prerrogativas básicas dessas ações de preservação 
dos recursos naturais existentes no planeta.

Um dos balizamentos adotados pela gestão são os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) elaborados pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Mesmo que de 
modo informal, sem existir uma normativa ou resolução específi ca, os princí-
pios são norteadores para tomadas de decisão na instituição, especialmente 
em se tratando dos ODS que versam sobre sustentabilidade e ações conjun-
tas com a sociedade.

Portanto, é essencial que a alta gestão esteja imersa nos princípios de 
sustentabilidade a todo momento, mantendo o compromisso com a sociedade 
que precisa de bons exemplos, estudos e demonstração de práticas que man-
tenham e/ou melhorem as condições ambientais, sobretudo em relação aos 
recursos naturais, tão escassos devido a intensa forma de atividade humana.

Em 2010 foi criada a Instrução Normativa (IN) N01/2010 do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) que ins-
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tituiu a política pública o qual determina condições para viabilizar a agenda 
ambiental da gestão pública. A referida instrução normativa, publicada em 
Diário Ofi cial da União (D.O.U.), dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental nos processos de extração e fabricação de produtos, na aquisição 
de bens e contratação de serviços ou obras pela administração pública federal 
(BRASIL/MOPG, 2010).

Todavia, Teixeira & Azevedo (2013) constataram que não houve alinha-
mento pleno dos critérios de sustentabilidade ambiental exigidos à administra-
ção pública federal pela N01/2010 diante da situação em que se encontram as 
organizações parceiras contratadas, de modo a promover tal sustentabilidade. 
A pesquisa verifi cou a difi culdade de internalização e adequação da norma 
pela administração pública e seus desdobramentos com a modifi cação do art. 
3º da Lei de Licitação nº 8.666/93 e os receios e resistência por parte daqueles 
que deverão executar na prática os projetos.

A pesquisa revelou que as compras na administração pública (materiais, 
obras e serviços), dentro dos novos padrões ambientais da N01/2010, num 
primeiro momento implicaram em maiores custos, o que contrasta com a re-
comendação dos órgãos auditores e de fi scalização orientando para que os 
gestores reduzam os custos dos projetos. Assim, a “promoção do desenvol-
vimento nacional sustentável”, na percepção dos gestores termo aparente-
mente “vago” e “impreciso”, ainda gera impasse na esfera local executório 
(Teixeira & Azevedo, 2013), especialmente frente a redução do orçamento das 
instituições públicas federais, impedindo a adoção plena da IN.

Apesar disso tudo, vários programas e ações institucionais foram efetiva-
das pela gestão do IFSULDEMINAS, evidenciando e efetivando o compromis-
so com, os princípios da sustentabilidade. Em 2013 o IFSULDEMINAS instituiu 
a Comissão de Logística Sustentável (PLS) e em 2016 criou a Coordenadoria 
de Sustentabilidade, vinculada a Diretoria de Desenvolvimento Sustentável da 
instituição. A referida coordenação tem os objetivos institucionais de:

• Planejar, gerenciar e executar as atividades de diagnóstico, avaliação 
de impacto, proposição de medidas voltadas para a sustentabili-
dade e de racionalização do uso de materiais e serviços no 
IFSULDEMINAS;
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• Orientar e controlar processos e projetos voltados às áreas de conser-
vação, pesquisa, proteção e defesa ambiental;

• Instituir, promover e monitorar o processo de coleta, análise, trata-
mento e gerenciamento de recursos e resíduos e promover sua desti-
nação às associações e cooperativas dos catadores de recicláveis em 
conformidade com a legislação e normas ambientais vigentes;

• Apoiar, orientar e estimular a adoção das compras sustentáveis nos 
diversos setores da Reitoria e campi, levando-se em conta não ape-
nas o menor preço, mas o custo comum todo, considerando a ma-
nutenção da vida no planeta e o bem- estar social, por meio da in-
serção de critérios ambientais e sociais nas compras e contratações 
públicas, visando alcançar a proposta mais vantajosa e que cause 
menor degradação ambiental;

• Atuar no atendimento e acompanhamento das metas estabelecidas 
no Programa de Logística Sustentável (PLS);

• Promover programas de educação ambiental, buscando a capacita-
ção, divulgação e mobilização na Reitoria e nos campi, com toda a 
comunidade acadêmica;

• Estabelecer parcerias com outras instituições públicas e privadas, 
associações e grupos, visando potencializar e ampliar as ações de 
gestão ambiental do IFSULDEMINAS e também para a comunidade 
externa.

A execução das ações são apoiadas no trabalho da Comissão Gestora 
do Plano de Logística Sustentável (PLS), existentes em cada campus, com 
consonância com as diretrizes emanadas do Colégio de Dirigentes, com ação 
direta das Pró-Reitorias e Diretorias Sistêmicas da Reitoria e Diretorias de Ad-
ministração e Desenvolvimento Educacional dos campi.

A instituição publicou a Portaria Normativa 1167/2020, que estabelece a 
promoção dos princípios de sustentabilidade e incorporar práticas cotidianas 
por meio da mudança da cultura organizacional, estabelecendo diretrizes para 
a sustentabilidade e economicidade no âmbito do IFSULDEMINAS. Alinhado 
a isso, a Pró-Reitoria de Administração, por meio da Coordenadoria Geral 
de Materiais e Logística, lançou o Almoxarifado Virtual, que consiste em um 
sistema que visa a redução de custos otimizando o esforço dos escassos 
recursos humanos, reduzindo o gasto com logística e acelerando o 
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processo de compras, com o fornecimento de materiais de consumo pelo sis-
tema Just-In-Time.

Em 2016 o IFSULDEMINAS passou a integrar o concurso internacional 
de análise de sustentabilidade para as instituições de ensino superior. Criado 
em 2010, o Universitas Indonesia (UI GreenMetric World University Rankings) 
analisa e classifi ca os esforços em sustentabilidade e gestão ambiental das 
instituições de ensino superior (IES) em todo mundo, assim, contribuindo para 
ampliar a discussão de sustentabilidade na educação; promoção da mudança 
social liderada pelas IES em relação aos objetivos de sustentabilidade; fer-
ramenta de autoavaliação da sustentabilidade nas IES e; informar governos, 
agências ambientais internacionais e locais e a sociedade sobre os programas 
de sustentabilidade nas IES.

O UI GreenMetric World University Rankings tem como parâmetros:

1. Confi guração, Infraestrutura e Áreas Verdes
2. Gestão de Energia e Mudanças Climáticas
3. Gestão de Resíduos
4. Gestão de Água
5. Transportes e Mobilidade
6. Educação e Pesquisa

Figura 1: 
Logo do IFSULDEMINAS alusivo a classifi cação da instituição no UI GreenMetric 
World University Rankings (2020).
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A plataforma de cooperação mútua entre as IES, propiciada pelo UI 
GreenMetric World University Rankings, possui atualmente 69 itens que são 
referendados via comprovação institucional das ações. Assim, essa ação 
serve de balizamento para analisar, organizar e planejar ações que tenham 
impacto nos benefícios resultantes da preservação do meio ambiente dentro 
dos ambientes escolares de nível superior, servindo de exemplo para a so-
ciedade, muitas das quais são exemplo para a sociedade.

Em 2017 a instituição foi convidada a participar do 3rd International 
Workshop on UI GreenMetric World University Rankings (IWGM) em Istambul, 
na Turquia, oportunidade que apresentou a forma diferenciada conformação 
multicampi das instituições da Rede Federal de Educação Profi ssional, Cien-
tífi ca e Tecnológica e suas ações entorno da sustentabilidade. Esse foi um 
momento de grande visibilidade internacional do IFSULDEMINAS, colocando 
de vez a instituição como exemplo a ser seguido no Brasil e no mundo.

Dentre esses exemplos à sociedade no que tangem a sustentabilidade, 
destaca-se no IFSULDEMINAS o programa institucional IFSOLAR (Figura 2), 
que é a instalação de painéis fotovoltaicos na instituição. A instituição liderou 
2 processos nacionais de contratação de painéis fotovoltaicos. Foram os RDC 
01/2016 e RDC 03/2018, com mais de 200 milhões de reais empenhados para 
esta fi nalidade por diversas instituições da Rede Federal, Universidades Fede-
rais e outros órgãos do poder público federal. Associado a isso, o processo de li-
citação conseguiu valores abaixo dos praticados no mercado, ajudando na eco-
nomicidade para implantação de centenas de módulos de painéis fotovoltaicos.

Figura 2: 
Selo do programa institucional IFSOLAR do IFSULDEMINAS.
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A implantação das usinas solares no âmbito do IFSULDEMINAS foi 560 
kWp de capacidade de geração solar, na primeira fase do IFSOLAR entre 
2017/2018, e é responsável por gerar 769 mil kWh de energia, energia su-
fi ciente para atender a aproximadamente 400 residências durante um ano. 
Essa geração própria evita que cerca de 544 toneladas de CO2 sejam emiti-
dos, o equivalente ao plantio de cerca de 9 mil árvores. Na segunda fase do 
IFSOLAR ocorrida nos anos de 2020/2021, foram contratados 1200 kWp em 
usinas solares, distribuídas pelas nove unidades da instituição, o que deve 
elevar a geração de energia solar a um total de 2,5 milhões de kWh ano-1, 
montante sufi ciente para atender mais de 1.300 residências (Figura 3).

Figura 3: Instalação de usina solar em uma das unidades do IFSULDEMINAS. 

O impacto climático se equivale ao plantio de mais de 30 mil árvores, com 
uma redução de emissão de mais de 1,5 mil toneladas de CO2 para o meio 
ambiente. Os sistemas fotovoltaicos instalados até o momento, vão economi-
zar aos cofres públicos, somente no IFSULDEMINAS, cerca de 800 mil reais 
ano-1. Essas ações atentem 80% da demanda total de energia elétrica das 
nove unidades da instituição, sendo que em seis delas (Reitoria e os campi 
Carmo de Minas, Passos, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Três Corações) 
atendem a 100% da demanda de energia elétrica.
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Na edição de 2020 do Ranking GreenMetric, o IFSULDEMINAS conse-
guiu superar três tradicionais IES do Brasil, melhores classifi cadas no concur-
so (USP, UFLA e UNICAMP), na categoria Gestão de Energia e Mudanças 
Climáticas, graças a implementação do programa IFSOLAR.

Outro projeto de relevância institucional é o IFPLUVIAL que visa implan-
tar ou adaptar nas unidades da instituição sistemas de captação, armazena-
mento e uso de água da chuva a fi m de utilizá-la na limpeza de áreas externas 
(pátios, garagens e ruas), irrigação (jardins e cultivos comerciais), em insta-
lações para animais (free stall, granjas, criadouros, clínica veterinária e etc), 
no uso em condições hidrossanitárias (vasos sanitários e mictórios) e reserva 
técnica de combate a incêndio (PSCIP) (Figura 4).

Figura 4: 
Selo do programa institucional IFPLUVIAL do IFSULDEMINAS.

Ao todo já foram adaptados e/ou construídos reservatórios com capaci-
dade aproximanda de 900 mil litros de água para uso/reuso nas nove unida-
des do IFSULDEMINAS (Figura 5). Há de se destacar que 100% dos recursos 
alocados para esta ação, são provenientes de reordenamento de despesas 
dos recursos próprios da instituição, diferentemente do ocorrido no programa 
IFSOLAR, que em grande parte, os recursos foram de captações exter-
nas, oriundos extra LOA (Lei Orçamentária Anual) via recursos do 
MEC e emendas parlamentares.



295

Figura 5: 
Instalação de reservatórios para uso/reuso de água pluvial em uma das unidades 
do IFSULDEMINAS.

O IFSULDEMINAS é signatário do Plano Conservador da Mantiqueira 
desde março de 2017 (Figura 6 e 7). Coordenado pela executiva sediado na 
cidade de Extrema (MG), existem várias ações nos campi em relação aos pla-
nos vinculados a vários municípios do Sul/Sudoeste/Sudeste de Minas Gerais 
e Mogiana Paulista, com a preservação de nascentes e matas ciliares. Tam-
bém, há a implementação de Unidade Demonstrativa nos campi de 1,5 hecta-
re, dedicado exclusivamente para experimentação e implantação de técnicas 
de fl orestamento como a exemplo a restauração da vegetação nativa com 
muvuca, plantio direto e condução da regeneração natural.

Figura 6: 
Programa Conservador da Mantiqueira 
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Figura 7: 
Programa Conservador da Mantiqueira em uma unidade demonstrativa do 
FSULDEMINAS.

O IFSULDEMINAS também é membro do Pacto Global desde outubro 
de 2019. É a maior iniciativa de sustentabilidade empresarial do mundo, sob 
gerência da Organização das Nações Unidas (ONU). A cada dois anos, é 
submetido um relatório chamado Comunicação de Engajamento (COE), que 
acompanha o progresso dos ODS na instituição e reafi rma o compromisso 
com a iniciativa da UNESCO.

Essas e outras ações pontuais efetivadas por unidade, resultaram ao 
IFSULDEMINAS, no ano de 2020, o reconhecimento do Ministério do Meio 
Ambiente, com a certifi cação “selo A3P”, fruto das boas práticas da institui-
ção para com a sustentabilidade. O programa A3P, é uma agenda busca in-
corporar os princípios da responsabilidade socioambiental nas atividades da 
Administração Pública, através do estímulo a determinadas ações que vão, 
desde uma mudança nos investimentos, compras e contratações de servi-
ços pelo governo, passando pela sensibilização e capacitação dos servidores, 
pela gestão adequada dos recursos naturais utilizados e resíduos gerados, 
até a promoção da melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. Em 
2017, a instituição foi fi nalista do prêmio de Boas Práticas no Setor Público 
com a apresentação do programa IFSOLAR na sede na Escola Nacio-
nal de Administração Pública (ENAP) em Brasília.
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Barata, Kligerman e Minayo-Gomez (2007), destacam a relevância da 
criação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), instaurando 
uma nova cultura institucional, visando à mobilização dos servidores para a 
otimização de recursos, para se combater o desperdício e melhoria da quali-
dade do ambiente de trabalho.

 No período de pandemia ocasionado pela Covid-19, as ações de sus-
tentabilidade no IFSULDEMINAS foram otimizadas devido a atuação da ins-
tituição no reaproveitamento de materiais apreendidos pela Receita Federal 
do Brasil (RFB). Essa parceria já favoreceu o benefi ciou inúmeras entidades 
fi lantrópicas, de saúde e segurança pública, assim como economizou milhares 
de reais aos cofres públicos, evitando a incineração de milhares toneladas de 
produtos oriundos da contravenção (Figura 8).

Figura 8: 
Ações do IFSULDEMINAS durante a pandemia em apoio a sociedade.

Até o momento mais 40 mil litros de álcool foram produzidos a partir de 
bebidas alcoólicas apreendidas, processados em unidades Escola-Fazenda 
da instituição (com destaque ao Campus Inconfi dentes), 55 toneladas de ta-
baco transformado em adubo organomineral através do processo de Com-
postagem (Campi Carmo de Minas, Inconfi dentes, Machado e Muzambinho) 
e descaracterização de 35 mil peças de vestuários originários da con-
travenção nos Campi Muzambinho e Passos e em parceria com a 
Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) 
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Pouso Alegre, doados a entidades benefi centes e instituições via Chamada 
Pública.

Neste momento, em caráter experimental, o IFSULDEMINAS tem traba-
lhado junto a RFB para a reutilização dos aparelhos TV Box, transformando os 
equipamentos em mini-computadores para uso estudantil. A destruição destes 
equipamentos, além do custo operacional (logística e incineradores/esmaga-
dores), acarretaria poluição ao meio ambiente.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL

RESUMO

Nos últimos anos, a educação ambiental de crianças e adolescentes vem sen-
do cada vez mais discutida, considerando os desafi os ambientais observados 
para o século XXI. Nesse enfoque, trabalhar temáticas que insiram o estudan-
te como protagonista do aprendizado, aliado a Ciência, Tecnologia, Sociedade 
e Ambiente (CTSA), é um desafi o que muito se tem debatido. Dentre as práti-
cas pedagógicas utilizadas como estratégias para alcançar a aprendizagem, 
as feiras de ciências fi guram como um importante recurso no desenvolvimento 
de habilidades e de educação científi ca, ao propor ações diferenciadas de en-
sino tais como, atividades investigativas, uso de método científi co, exploração 
de meios tecnológicos, entre outros. Desta maneira, o objetivo deste trabalho 
é relatar a experiência obtida por grupos de alunos e professores de uma es-
cola pública de ensino básico do município de Frutal-MG, que desenvolveram 
projetos e apresentaram trabalhos científi cos no contexto da valorização do 
Cerrado em Feira de Ciências realizada na Universidade do Estado de Minas 
Gerais - Unidade Frutal. O trabalho discorre desde a construção dos projetos 
pelos estudantes até atividades pós-evento, que possibilitaram a coleta de 
dados e sistematização dos resultados. Ao fi nal, observou-se que trabalhar 
Educação Ambiental no contexto de uma Feira de Ciências apresentou-se 
como uma metodologia capaz de potencializar a aprendizagem de conheci-
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mentos na área de ciências para os estudantes envolvidos onde, por meio do 
protagonismo do aluno, o conhecimento é (re) construído, colaborando com a 
promoção do indivíduo na sociedade enquanto cidadão crítico e participativo.

Palavras-chave: CTSA; Metodologia de ensino; Cerrado; Biodiversidade; Educação 
Científi ca.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a busca por ferramentas metodológicas inovadoras, 
que promovam a melhoria da experiência de aprendizagem do aluno do ensi-
no básico, vem crescendo signifi cativamente. Essas variam desde a adoção 
de metodologias ativas de ensino até a utilização de práticas pedagógicas 
que permitam o despertar do interesse do aluno por assuntos relacionados a 
temáticas de ciências, favorecendo a Educação Científi ca.

Os documentos legais que embasam a organização curricular brasilei-
ra valorizam o trabalho com ciências e tecnologia (BRASIL, 2018a; BRASIL, 
2018b). A Base Nacional Comum Curricular, tanto do Ensino Fundamental 
quanto Médio propõe como a segunda competência geral a ser desenvolvida 
por todos os alunos ao longo da Educação Básica:

[…] Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a refl exão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar cau-
sas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas 
e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conheci-
mentos das diferentes áreas [...] (BRASIL, 2018b, p. 9).

O documento curricular também prevê a importância do desenvolvimen-
to do letramento científi co, que “envolve a capacidade de compreender e inter-
pretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas também de transformá-lo 
com base nos aportes teóricos e processuais das ciências” (BRASIL, 2018b, 
p. 319). Trecho igualmente mencionado no documento curricular do Estado 
de Minas Gerais, intitulado Currículo Referência de Minas Gerais (MINAS GE-
RAIS, 2018).
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Diante do exposto, a realização de eventos científi cos com a participação 
de estudantes do ensino básico, junto a alunos de graduação e pós-gradua-
ção além de pesquisadores vinculados a Universidades, pode aproximá-los do 
contexto científi co e instigá-los a se interessarem pela ciência.

Deve-se destacar que a Universidade é um espaço de produção e pro-
moção da ciência, a qual permeia desde o nível inicial com alunos de gradua-
ção (iniciação científi ca) até níveis fi nais com o mestrado e doutorado (PINHO, 
2017). Neste contexto, pesquisas científi cas nas mais diversas áreas do co-
nhecimento são desenvolvidas, em especial, com foco na realidade de cursos 
de graduação e pós-graduação, bem como a realidade regional em que a ins-
tituição de ensino superior está inserida.

Assim, o contato do estudante do ensino básico com esse ambiente 
permitirá uma imersão em problemáticas vivenciadas no seu cotidiano, bem 
como visualizar soluções práticas que podem ser aplicadas à sua realidade. 
Pesquisas aplicadas ao Meio Ambiente enquadram-se nesse contexto e po-
dem auxiliar a construção do conhecimento em crianças e adolescentes para 
ações de preservação, promoção e valorização do Cerrado, por exemplo.

Desta maneira, a conscientização ambiental por meio da Educação Am-
biental tem auxiliado a formação do estudante no contexto da CTSA – Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente, uma vez que permite abordar conceitos 
interdisciplinares contextualizados a uma realidade do cotidiano dos alunos, 
promovendo uma aprendizagem mais efetiva (SANTOS et al., 2020a). Assim, 
o aluno é estimulado a desenvolver conceitos inter e transdisciplinares de 
caráter científi co e tecnológico, aplicados a um contexto econômico, social, 
político e ambiental, promovendo, ainda, o desenvolvimento do pensamento 
crítico no estudante a partir da incorporação do conceito de sustentabilidade 
e de questões éticas e morais aos processos de ensino e aprendizagem. Há 
de se destacar que:

a abordagem CTSA pressupõe considerar o entendimento de 
questões ambientais, qualidade de vida, economia e aspectos 
industriais da tecnologia, em relação à falibilidade e natu-
reza da ciência; assim como discussões sobre opiniões 
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e valores, implicando uma ação democrática. A incorporação 
do conceito de ambiente tende a tornar mais explícitas as co-
nexões existentes entre as dimensões da ciência e um amplo 
espectro social e cultural (PAIXÃO, 2018, p. 17).

Com essa premissa, a realização de uma Feira de Ciências, com a par-
ticipação de alunos do ensino médio e do segundo ciclo do ensino fundamen-
tal, dentro de uma universidade possibilita a criação de um espaço para esse 
intercâmbio de informações. Nesse contexto, o estudante pode apresentar os 
trabalhos desenvolvidos nas escolas para alunos e professores do nível supe-
rior e, ao mesmo tempo, conhecer projetos em construção pelos discentes e 
docentes da universidade.

Assim, o objetivo deste trabalho é relatar a experiência obtida por 5 (cin-
co) grupos de alunos e professores de uma escola pública de ensino básico do 
município de Frutal- MG, que apresentaram projetos com temáticas relaciona-
das a valorização do Cerrado em Feira de Ciências realizada na Universidade 
do Estado de Minas Gerais – Unidade Frutal.

METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido durante o ano de 2019, nas dependências 
da Escola Estadual Vicente Macedo e da Universidade do Estado de Minas 
Gerais (UEMG) – Unidade Frutal, ambos localizados no município de Frutal, 
Minas Gerais.

Na oportunidade, 6 (seis) professoras das áreas de Artes, Biologia, Ciên-
cias e Português da escola estadual, após convite da comissão organizadora 
da “I Feira de Ciências da UEMG Frutal: Inovação e Meio Ambiente” por meio 
de visita à escola e/ou divulgação do evento em rádios locais e mídias sociais, 
estimularam grupos de estudantes do 9° ano do ensino fundamental II a ela-
borarem projetos científi cos relacionados à Educação Ambiental com foco no 
bioma Cerrado.

Ao fi nal, 5 (cinco) projetos foram propostos e submetidos por equi-
pes formadas por até 5 (cinco) alunos, como disposto na Tabela 1. 
Todos os projetos passaram por avaliação prévia pela comissão 
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científi ca do evento, que selecionou e aprovou os trabalhos a serem desen-
volvidos/apresentados. A realização dos projetos envolveu a produção textu-
al, por meio da submissão da proposta de trabalho (projeto contendo, entre 
outros itens, Introdução, Objetivos, Metodologia e Resultados pretendidos), 
o desenvolvimento da pesquisa, incluindo leitura de textos científi cos e con-
dução de atividades de campo e/ou laboratoriais com análise de dados, e a 
apresentação oral do projeto para a comunidade acadêmica local.

Tabela 1: 
Temáticas de trabalhos desenvolvidos pelos estudantes e áreas do conhecimento

Temática Área (s) do Conhecimento

Gastronomia funcional dos frutos do cerrado Tecnologia em Alimentos

Cerrado: farmácia Viva Química e Biologia
Desmatamento no cerrado e quebra de dormência de 

sementes
Agronomia

Biocosméticos: agregação de valor e sustentabilidade Química
O papel da agricultura familiar na conservação do Cerrado 

em Frutal - MG
Agronomia

As reuniões dos grupos para o desenvolvimento dos projetos foram re-
alizadas fora dos horários regulares de aula da escola estadual, com o acom-
panhamento das professoras regentes e, em alguns momentos, dos pesquisa-
dores (discentes de pós-graduação, graduação e docentes) da UEMG. Nestes 
encontros foram disponibilizados materiais para leitura, infraestrutura para a 
realização da pesquisa de campo, apoio para a interpretação dos dados en-
contrados e preparação da exposição fi nal dos trabalhos. Além disso, grupos 
de alunos do ensino básico, junto aos professores responsáveis pelos projetos 
na escola, também visitaram a Universidade, onde puderam, sob a supervisão 
do corpo técnico da UEMG, utilizar os laboratórios para desenvolvimento de 
parte das propostas enviadas.

A I Feira de Ciências da UEMG Frutal, fi nanciada pelo Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPq), ocorreu no dia 
17 de setembro de 2019 nas dependências da UEMG, e contou com 
a exposição de trabalhos desenvolvidos por estudantes de 10 (dez) 
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escolas públicas (municipais e estaduais) de Frutal-MG, matriculados entre o 
9º ano do ensino fundamental II e o 3º ano do ensino médio.

Ao fi nal do evento, os alunos expositores foram convidados a responder 
um questionário referente a uma pesquisa de opinião elaborado pelo comitê 
científi co da Feira, com perguntas como “Você gostou de participar da I Feira 
de Ciências da UEMG Frutal?”, “Participar da I Feira de Ciências da UEMG 
Frutal despertou em você a vontade de conhecer mais ou realizar pesquisas 
sobre algum tema?” e “Qual tema você gostaria de conhecer melhor?”.

Além disso, a comissão científi ca realizou uma “Live” no canal do Youtube 
Feira de Ciências UEMG Frutal (https://www.youtube.com/watch?v=oEmJPqn_
yNc), em junho de 2021, com 2 (duas) professoras responsáveis pelos pro-
jetos, bem como uma estudante representando os 5 (cinco) grupos, com a 
fi nalidade de entender os impactos da atividade em suas vidas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os encontros semanais para discussão dos temas foram signifi cativos 
para os envolvidos na ação, proporcionando oportunidades de diálogo, troca 
de experiências e construção de estruturas mentais para articulação das infor-
mações, facilitando o entendimento das etapas do projeto, além da integração 
entre os alunos e os professores. Nessas oportunidades, os estudantes pu-
deram compartilhar informações sobre as plantas típicas da região, como os 
familiares as utilizam em seu cotidiano, considerando a alimentação, aplica-
ção cosmética, ações farmacológicas e cultivo agronômico, trazendo também
como pauta a importância da preservação do cerrado.

Esses momentos são de fundamental importância, uma vez que as vi-
vências dos estudantes os tornam protagonistas da discussão, possibilitando-
-os a pensar, conceituar e construir conhecimentos articulados nas atividades, 
relacionando-os a conteúdos interdisciplinares de diversas áreas do conhe-
cimento, retirando-os do contexto formal de sala de aula, da aprendizagem 
(SANTOS et al., 2020). Além disso, o trabalho com plantas do cotidiano 
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vem demonstrando efetividade para realização de atividades de educação 
ambiental com estudantes do ensino básico (SOUSA et al., 2019).

Cada grupo estabeleceu as etapas de desenvolvimento das ações para 
o trabalho de campo e coleta de dados junto aos professores orientadores e 
discentes da UEMG. Durante o desenvolvimento das atividades, as equipes 
também foram acompanhadas por, pelo menos, um docente da universidade, 
que auxiliou na discussão dos resultados e apresentação fi nal dos trabalhos.

O desenvolvimento do projeto “Gastronomia funcional dos frutos do cer-
rado”, supervisionado por um professor do curso de Tecnologia em Alimentos, 
permitiu que a equipe explorasse o processamento de frutos como Jenipapo 
(Genipa americana L.) e Baru (Dipteryx alata Vogel), além de empregá-los 
como matérias-primas para a elaboração de receitas funcionais, como bis-
coitos, bolos, pães, trufas, etc., contribuindo para a agregação de valor a tais 
alimentos e seus respectivos resíduos, minimizando o desperdício e promo-
vendo a geração de coprodutos.

O grupo do trabalho intitulado “Desmatamento no cerrado e quebra de 
dormência de sementes” reuniu-se com professor de Agronomia da UEMG 
Frutal que os direcionou ao laboratório de sementes da universidade. Neste 
momento, foram estudados a fi siologia, a morfologia e os processos (físicos, 
químicos e biológicos) associados às sementes e plântulas de espécies nati-
vas do cerrado, além da realização de testes laboratoriais objetivando a que-
bra da dormência e germinação dessas sementes. Os estudantes também 
promoveram ações contra o desmatamento da vegetação local, construíram 
um viveiro de sementes na escola e distribuíram mudas doadas pelos órgãos 
fl orestais no dia do evento, levando aos visitantes uma possibilidade de uso 
das mesmas para recomposição fl orestal de áreas desmatadas.

Os grupos que trabalharam com as temáticas “Biocosméticos: agrega-
ção de valor e sustentabilidade” e “Cerrado: Farmácia Viva” foram supervi-
sionados por uma professora de Química e uma de Biologia da universidade. 
O grupo que abordou o conteúdo “biocosméticos” escolheu o óleo do coco 
do Babaçu (Orbignya phalerata Martius) como principal matéria-prima 
regional na elaboração dos produtos, devido às suas propriedades 
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medicinais e aplicabilidade na preparação de cosméticos em geral. As formu-
lações cosméticas (sabonete, desodorante, hidrantes corporal e labial) foram 
preparadas no Laboratório de Físico-Química da UEMG Unidade Frutal, mo-
mento em que os estudantes tiveram oportunidade de trabalhar com materiais 
e técnicas laboratoriais, além de conhecer propostas tecnológicas para a ela-
boração de novos produtos.

A equipe cujo o tema foi “Cerrado: Farmácia Viva” discutiu dados et-
nobotânicos e a presença de princípios ativos de plantas nativas da região 
como: Barbatimão (Stryphnodendron adstringens), Pequi (Caryocar brasilien-
sis), Pata-de-vaca (Bauhinia forficata), Mama-cadela (Brosimum gaudichaudii) 
e Jatobá (Hymenaea stigonocarpa) que, de acordo com a literatura, seriam os 
responsáveis pela ação farmacológica de diferentes tipos de preparos (chás, 
tinturas e/ou pomadas), utilizados pela população local, agregando conheci-
mento científi co aos saberes populares. Os alunos coletaram amostras das 
plantas, fotografaram as espécies e realizaram entrevista sobre as aplicações 
dos materiais vegetais em estudo com moradores da zona rural de Frutal, na 
faixa etária entre 20 a 86 anos, de variados níveis escolares, resultando na 
preparação de um livro.

Por fi nal, os estudantes de ensino básico que trabalharam com “O pa-
pel da agricultura familiar na conservação do Cerrado em Frutal-MG” fi zeram 
reuniões periódicas com docente do curso de Engenharia Agronômica, bem 
como foram a campo realizar entrevistas com agricultores da zona rural do 
município de Frutal-MG que se enquadravam no contexto da Agricultura Fami-
liar. Desta forma, os alunos foram oportunizados à refl exão crítica no aspecto 
político e socioambiental a respeito da utilização do bioma Cerrado para pro-
dução agroindustrial e seus impactos, bem como estudo de alternativas para 
a produção sustentável. Esses processos de desenvolvimento e apresentação 
dos trabalhos podem ser ilustrados na Figura 1.
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Figura 1: 
Desenvolvimento e apresentação dos projetos científi cos na Feira de Ciências.

Insta observar que os cinco projetos supra relatados envolveram a abor-
dagem eminentemente científi ca, contemplando a investigação aprofundada 
dos temas juntamente à refl exão e/ou análise crítica das situações, incluindo 
a proposição de soluções com suporte tecnológico, sempre com enfoque em 
sustentabilidade e valorização de conhecimentos populares como motivador 
das soluções propostas.

Nota-se que esta abordagem não apenas cumpre com o desenvolvi-
mento da segunda competência geral instaurada nos documentos da Base 
nacional comum curricular (BNCC), mas também evidencia uma abordagem 
que propicia o desenvolvimento da educação científi ca nos jovens estudan-
tes, pautada no desenvolvimento científi co e tecnológico aliado às questões 
ambientais (sustentabilidade), éticas e morais, tal como preconiza a Educa-
ção em CTSA. As evidências destas percepções puderam ser captadas nos 
textos dos projetos que foram submetidos pelos cinco grupos, nas reuniões 
das equipes escolares com os pesquisadores da UEMG-Unidade Frutal que 
acompanharam o desenvolvimento dos projetos e também nos discursos 
dos alunos apresentadores no dia do evento da Feira de Ciências.
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O envolvimento dos alunos com os projetos foi notório durante a apre-
sentação na Feira de Ciências, sendo que todos estavam preparados e apre-
sentavam domínio do conteúdo para explicação das técnicas e procedimentos 
empregados. Destaca-se que a Feira contou com visitação de aproximada-
mente 1000 pessoas, sendo alunos de todas as escolas públicas de ensino 
fundamental e médio da cidade (ao menos uma classe por escola), estudantes 
de graduação/pós-graduação da UEMG, professores e servidores da UEMG, 
bem como membros da comunidade frutalense. Esse momento foi muito im-
portante para a consolidação do conhecimento dos alunos dos grupos, uma 
vez que eles tiveram que expor para os visitantes (das mais diversas áreas do 
conhecimento e faixa etária) suas ideias desde o fato observado que carecia 
de estudo até o resultado obtido no projeto. Ribeiro e colaboradores (2015) 
demonstraram que a apresentação oral auxilia signifi cativamente a aprendiza-
gem do aluno, despertando novas habilidades físico-cognitivas até auxiliarem 
os estudantes a se tornarem protagonistas na sociedade. Deve-se destacar 
que o projeto “Gastronomia funcional dos frutos do cerrado” foi premiado como 
um dos cinco melhores da Feira de Ciências.

A última etapa do trabalho foi realizar avaliação pós Feira de Ciências, 
através de pesquisas de opinião realizadas com os alunos ao fi nal do dia do 
evento, bem como “Live” no Youtube 20 meses após a Feira. O resultado da 
pesquisa de opinião está disposto na Figura 2. Observou-se que todos os alu-
nos gostaram de participar do projeto Feira de Ciências, e que 95% relataram 
que a ação despertou interesse em pesquisar sobre algum tema, sendo que 
para 66% dos estudantes apontam que as áreas de maior interesse são Agro-
nomia, Biologia e Química.

Esses resultados demonstram que trabalhar educação ambiental por 
meio de projetos de feira de ciências é uma proposta aprovada pelos alunos, 
uma vez que houve unanimidade nas respostas sobre a realização da ativida-
de. Além disso, essa abordagem pode despertar habilidades e vocações, visto 
que 2/3 dos alunos se interessaram em se aprofundar em temáticas relaciona-
das ao tema trabalhado. Tais constatações corroboram com observações 
de Santos e colaboradores (2020b), que apontam que estudantes do 
ensino básico que participam como apresentadores de trabalhos em 
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Feiras de Ciências, gostaram da ação, bem como demonstraram empolgação 
em apresentar o trabalho, possibilitando que esse evento promova o protago-
nismo estudantil no processo de ensino e aprendizagem.

Figura 2: 
Pesquisa de opinião realizada com os alunos expositores da “I Feira de Ciências da 
UEMG Frutal: Inovação e Meio Ambiente” após realização do evento.

Vinte semanas após a realização da Feira, foram coletados depoimentos 
de uma aluna e duas professoras da escola, em “Live” transmitida pelo canal 
“Feira de Ciências UEMG Frutal” no Youtube, que objetivou compartilhar as 
experiências vivenciadas pelas cinco equipes da escola durante todo o pro-
cesso de participação na Feira de Ciências, desde a escolha do tema e mon-
tagem dos grupos até a apresentação fi nal e premiação.

Quando questionadas sobre a escolha do tema Cerrado, uma das pro-
fessoras mencionou que “é o nosso ambiente e nós não conhecemos muitas 
coisas do quanto o Cerrado é rico. Então, à medida que nós fomos desenvol-
vendo os projetos, tanto nós professores quanto os alunos, descobrimos coi-
sas fantásticas, coisas ricas do ambiente em que a gente vive”. Nessa mesma 
questão, a segunda professora sustentou o argumento de que “[…] o eixo te-
mático Meio Ambiente é um tema transversal, ele pode ser trabalhado dentro 
de qualquer disciplina”. Além disso, destaca, ainda, que “[…] Biodiversidade 
faz parte do currículo do 9º ano […] e trabalhar a Biodiversidade com os me-
ninos é um tema muito amplo, então eu gosto sempre de trabalhar trazendo 
os conteúdos de ciência para junto do cotidiano deles”, o que eviden-
cia uma proposta de trabalho inter e transdisciplinar de conteúdos 

Você gostou de participar da I Feira de Ciências 
da UEMG Frutal?

Participar da Feira de Ciências despertou em 
você a vontade de conhecer mais ou realizar 
pesquisas sobre algum tema?

Qual tema você gostaria de conhecer melhor?

Sim, gostei muito, me senti motivada (o) 
a realizar pesquisas e a me envolver em 
outros projetos como este.
Sim, gostei de participar da Feira de 
Ciências, pois achei interessante
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científi cos associados à biodiversidade no contexto do Cerrado, concatenando 
essa abordagem com o cotidiano dos estudantes, o que mostra certa ênfase 
em um aspecto social da aplicação de conhecimentos científi cos no dia a dia 
da população, o que confere uma característica que se alinha à Educação sob 
a perspectiva CTSA

Em relação ao desenvolvimento dos projetos, a aluna destacou a impor-
tância de utilização de espaços de ensino diferentes do ambiente tradicional 
da escola, afi rmando “[…] Eu nunca tinha visto um laboratório. Então, é muito 
gratifi cante na vida de um estudante, você estar entrando em uma universi-
dade para estar conhecendo alguma coisa, no laboratório onde pode fazer os 
seus experimentos e outras coisas, então pra mim foi muito gratifi cante”. Além 
disso, uma das professoras aponta a importância da participação em uma Fei-
ra de Ciências e os impactos causados nos alunos: “Participar de uma Feira 
de Ciências abre novos horizontes para o aluno, principalmente para a vida 
acadêmica do aluno. O aluno expande o conhecimento dele e percebe que é 
capaz de muito mais do que ele imagina, então eu acho fantástico participar 
de uma Feira de Ciências”.

Desta forma, evidencia-se que a metodologia empregada de trabalho 
de Educação Ambiental com aprendizagem baseada em projetos foi efetiva, 
uma vez que as professoras e a estudante descreveram o entusiasmo com o 
desenvolvimento das atividades, num contexto em que o ambos se encontram 
no centro do processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos apresentados neste trabalho permitem inferir que trabalhar a 
Educação Ambiental dentro do contexto de uma Feira de Ciências apresenta-
-se como uma metodologia efetiva de ensino e aprendizagem para estudantes 
do ensino básico, considerando desde a construção do conhecimento até a re-
plicação do mesmo pelo aluno. No desenvolvimento dos projetos, foi possível 
identifi car as bases comuns da Educação em CTSA, tais como: relacionar 
a ciência com as aplicações tecnológicas e os fenômenos da vida 
cotidiana; abordar o estudo de fatos e aplicações científi cas de rele-
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vância social; abordar as implicações sociais e éticas relacionadas ao uso da 
ciência e do trabalho científi co; e compreender a natureza da ciência e do tra-
balho científi co. Além disso, identifi cou-se que a interação da escola de ensino 
básico com a universidade pode potencializar a aprendizagem do estudante, 
proporcionando um ambiente capaz de despertar vocações e habilidades.
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RESUMO

A Pegada Ecológica é um método de contabilidade ambiental com o intuito de 
calcular quantos planetas são necessários para sustentar o estilo de vida dos 
seres humanos. Este artigo tem como objetivo analisar o nível de consumo 
dos acadêmicos do 3º ano do curso de Ciências Biológicas – Licenciatura, da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE campus Cascavel, 
através da Pegada Ecológica, além de avaliar como a perspectiva da Educa-
ção Ambiental interfere nas refl exões sobre os impactos ambientais. Assim, a 
pesquisa foi realizada por meio da aplicação de um questionário estruturado e 
debate interativo, durante uma aula da disciplina de Educação Ambiental. Ob-
teve-se como resultado que 15% dos acadêmicos precisariam de 2 planetas 
Terra e 85% precisariam de 3 planetas Terra para suprirem suas demandas de 
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vida, se tomado como referência o consumo do Reino Unido. Um dos maio-
res fatores de impacto levantado foi em relação à alimentação, em especial 
o consumo de carne diário, o uso do tipo de transporte, seguidos de tempo 
gasto no banho e descarte de lixos e resíduos. Em relação à Educação Am-
biental, foi possível perceber como a dinâmica conseguiu inspirar os modelos 
educacionais do ensino sobre sustentabilidade no curso, pois chamou os alu-
nos a refl etirem sobre seus hábitos de consumo e assumirem compromissos 
pessoais, colaborando na construção de um aluno mais consciente sobre sua 
responsabilidade socioambiental.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Meioambiente; Educação Ambiental; Escassez; 
Recursos Naturais.

INTRODUÇÃO

A Organização das Nações Unidas (ONU) aponta que cerca de 
60% dos atuais 7,7 bilhões de habitantes do planeta residem nos cen-
tros urbanos, e as projeções estimam que em 2030 chegaremos a 
8,1 bilhões de habitantes e até 2050 um aumento de aproximadamen-
te 70%, chegando aos 10.1 bilhões de habitantes no planeta (UN, 2019).
Devido a esse aumento do crescimento populacional, eleva-se também 
o uso e a exploração de recursos naturais com o manejo, uso e ocupa-
ção de solo e a disponibilidade de água para consumo e atividades in-
dustriais. Assim, esse estilo de vida pautado no paradigma econômico, 
determinam que as ações antrópicas vêm causando grandes impactos no am-
biente, promovendo a escassez dos recursos naturais.

Dias (2002) ressalta que se todos os habitantes do planeta vivessem 
como a média dos americanos vivem, nós precisaríamos de 4 planetas Terra 
para sustentar a vida humana. Atualmente, vemos um aumento e a necessi-
dade de debates e refl exões sobre o consumo consciente e a preocupação 
referente à nossa própria sobrevivência, pois ainda lidamos com o fato da ca-
pacidade de carga da Terra estar se esgotando.

Dessa forma, juntamente aos debates e refl exões, o ensino sobre o de-
senvolvimento sustentável é essencial para a mudança de comportamento da 
sociedade. Para isso, algumas ferramentas e indicadores de sustentabi-
lidade podem ser utilizadas, como por exemplo a Pegada   Ecológica 
(PE) que é uma metodologia de contabilidade ambiental que tem 



315

como objetivo avaliar a pressão de consumo das populações humanas sobre 
os recursos naturais e assimilação dos resíduos gerados, observando assim, 
quanto de área bioprodutiva é necessária para as demandas do ser humano, 
permitindo também a comparação de padrões de consumo e a verifi cação, se 
estão ou não, dentro da capacidade ecológica do planeta (WWF BR, 2012; 
GLOBAL FOOTPRINT NETWORK, 2021).

A PE é um conceito que foi apresentado em 1996 por dois economistas 
(William Rees e Mathis Warckernael) que através do livro “Pegada Ecológica 
– reduzindo o impacto do ser humano na Terra”, proporcionaram um meio de 
calcular quantos planetas eram necessários para sustentar o estilo de vida dos 
seres humanos, avaliando por meio de um questionário com perguntas e res-
postas referentes aos hábitos e costumes cotidianos das pessoas (WACKER-
NAGEL; RESS, 1996; CARVALHO, 2020). Ela consiste em uma ferramenta 
de sustentabilidade que totaliza os fl uxos de matéria e energia, de entrada e 
saída de um sistema econômico, convertendo-os em área correspondente ao 
uso da terra existente na natureza para sustentar o padrão de consumo do 
sistema analisado (ALVES, 2014).

A Pegada Ecológica de um país, estado, cidade ou pessoa corresponde 
ao tamanho das áreas produtivas terrestres e marinhas necessárias para sus-
tentar aquele determinado modo de consumo. Assim, é uma ferramenta que 
determina a extensão de território que uma pessoa ou uma sociedade utiliza 
para morar, se alimentar, se locomover, se vestir e consumir bens de consumo 
em geral. É importante ressaltar que é considerado para este cálculo o impac-
to do consumo sobre recursos naturais renováveis (WWF BR, 2012).

Apesar de ser uma ferramenta criada na década de 90, a PE atualmente 
se popularizou devido ao aumento do crescimento expressivo populacional e 
de suas aplicações e infl uência na sociedade, principalmente na implemen-
tação de políticas públicas, planejamento e monitoramento das agendas de 
desenvolvimento sustentável, pois questiona a possibilidade da sociedade se 
desenvolver sem aumentar a pressão humana sobre o planeta; sem compro-
meter as gerações futuras, a partir da mensuração do impacto de uma po-
pulação sobre o ambiente (SEVERO; GUIMARÃES, 2017) .
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Algumas pesquisas já aplicaram a Pegada Ecológica em instituições de 
ensino (LAMIM-GUEDES, 2015; ARRUDA, AZEVEDO E DALMAS, 2017; DE 
SOUZA at al., 2020), e de acordo com os resultados obtidos, todos os grupos 
analisados precisariam de mais de 2 planetas para suprirem seu sustento. 
Sendo assim, acredita-se que essa ferramenta quando utilizada na Educação 
Ambiental, além de mostrar de maneira bem objetiva o impacto do nosso com-
portamento no planeta, a educação faz com que o indivíduo refl ita sobre suas 
ações, levando em consideração seus impactos culturais, sociais, econômicos 
e ambientais, num aspecto local e global (RIECKMANN, 2017).

Dessa forma, observamos que PE pode ser utilizada no espaço esco-
lar, e também no meio acadêmico, a fi m de desenvolver nos estudantes uma 
consciência ambiental, de forma a garantir os recursos naturais para as futu-
ras gerações (SOUZA, 2020).

Falar sobre meio ambiente, ecologia, natureza, sustentabilidade, consu-
mo e produção é adentrar num campo desafi ador que deve ser tratado de for-
ma multidisciplinar (OLIVEIRA; NEIMAN, 2020) e essa ferramenta nos mostra 
o quão lesivo ao planeta podem ser nossas práticas do dia a dia, sendo então 
uma forma interessante de se demonstrar a importância em revermos nosso 
consumo e como nos relacionamos com o planeta (CARVALHO, 2020).

Uns dos objetivos da Educação Ambiental é ensinar que todo ser vivo da 
Terra é importante para o equilíbrio do planeta, e que os seres humanos são 
parte integrante do meio ambiente, portanto, seu comportamento interfere di-
retamente em todas as formas de vida (PESSANHA; RODRIGUES e ALVES, 
2016). Assim, a Educação Ambiental auxilia a humanidade a aceitar os limites 
ecológicos e os desafi os socioeconômicos, sendo essencial para a valoriza-
ção de todas as espécies e para a manutenção do meio ambiente e seu uso 
sustentável.

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo analisar o nível de 
consumo dos acadêmicos do 3º ano do curso de Ciências Biológicas – Licen-
ciatura, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE campus 
Cascavel, através da metodologia da Pegada Ecológica, além de avaliar 
como a perspectiva da Educação Ambiental interfere nas refl exões 
sobre os impactos ambientais.
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METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada por meio da aplicação de questionário estrutura-
do e debate interativo, durante as aulas da disciplina de Educação Ambiental, 
sendo então uma pesquisa quali-quantitativa.

O instrumento para coleta de dados foi a aplicação de um questionário 
estruturado disponibilizado no site ISEGNET, que foi por muito tempo utiliza-
do também pelo World Wide Fund for Nature (WWF – Brasil), contendo 15 
questões fechadas que estimam através de pontuação, o quanto cada pessoa 
necessita dos recursos naturais para sustentar suas atividades diárias, calcu-
lando assim o “peso” de cada pessoa na Terra e o impacto ecológico de deter-
minada população. Dessa forma, foi utilizado o método Survey, que segundo 
Gil (1999), por meio desse método é possível obter dados e informações so-
bre características ou opiniões de um determinado grupo de pessoas, usando 
geralmente formulários estruturados.

Para se calcular a Pegada Ecológica, o questionário se baseia em cate-
gorias como alimentação, transporte, bens de consumo, uso da energia e da 
água, habitação e descarte de resíduos. Além disso, ele dispõe de alternativas 
que vão do A ao D, sendo que as duas primeiras alternativas possuem maio-
res pontuações que as duas últimas, ou seja, as pessoas que assinalam as al-
ternativas A e B consomem mais recursos para viver do que as que assinalam 
as alternativas C e D, que são as que representam hábitos mais sustentáveis. 
De acordo com a tabela 01 abaixo, foi determinado então o tamanho da Pega-
da Ecológica de cada acadêmico, em número de planetas.

Tabela 01: 
Cálculo da Pegada Ecológica de acordo coma pontuação

Recursos Necessários Pontuação

1 Planeta Terra Até23
2 Planetas Terra De 24 a 44
3 Planetas Terra De 45 a 66
4 Planetas Terra De 67 a 88

O questionário foi aplicado a 20 alunos, sendo eles, 13 do sexo 
feminino e 7 do sexo masculino, do 3º ano do curso de Ciências 
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Biológicas de Licenciatura da UNIOESTE na cidade de Cascavel, durante 
uma aula da disciplina de Educação Ambiental. Após o preenchimento dos 
questionários, cada aluno somou sua pontuação e os resultados foram tabula-
dos e analisados durante a aula, promovendo assim um debate sobre o tema, 
pois segundo Castanho (2011), o debate como metodologia docente auxilia no 
exercício do pensamento crítico dos estudantes, cujo professor desenvolve-os 
para uma independência intelectual.

Ao fi nal foi realizada uma técnica de sensibilização para cada um assu-
mir um compromisso de sustentabilidade em sua vida diária.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na categoria alimentação, exatamente 50% disseram que usam apenas 
o preço como critério de compra dos produtos consumidos em mercado, en-
quanto a outra metade assinalou que levam em conta além do preço, se os 
produtos vêm em embalagens recicláveis e respeitam critérios ambientais e 
sociais. 50% também disseram que os alimentos que consomem são quase 
todos ou pelo menos a metade, pré-preparados, embalados ou importados e 
apenas 15% afi rmaram consumir a maior parte de alimentos sem embalagens, 
de origem orgânica e produzida na região. Além disso, 80% dos acadêmicos 
afi rmaram consumir carne todos os dias.

Tendo em vista que Cascavel fi ca no Oeste do Paraná e essa região tem 
sua base de formação social e econômica caracterizada pela agricultura fami-
liar, na qual muitas famílias inclusive dispõe de produtos orgânicos (conside-
rados mais saudáveis e nutritivos), além de contribuir para a economia local, 
acreditamos que a questão da alimentação pode ser melhor discutida dentro 
da Universidade no intuito de estimular um maior consumo desses produtos. 
Além disso, o consumo excessivo de carne afeta o planeta em diversas for-
mas, desde o desmatamento para área de pastagem e compactação do solo 
por pisoteamento do gado, que comprometem a absorção da água e trocas 
gasosas (KOLBERT, 2015), como também a grande quantidade de emis-
sões de gases do efeito estufa liberados pelos animais (KATAOKA et 
al.,2019). Isso demonstra como esse hábito comum do ser humano 
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é uma das causas diretas do surgimento de pandemias, desequilíbrio ambien-
tal e adoecimento da humanidade (TAQUES; NEUMANN; SOLAK, 2020).

Já na categoria sobre descarte de lixo e resíduos, 65% apresentaram a 
preocupação em separar o lixo reciclável e desses, 10% disseram que além 
de separar o lixo seco, separam o lixo orgânico para compostagem. A cidade 
de Cascavel possui coleta seletiva desde o ano 2000, quando foi implantado o 
programa Ecolixo, dando a oportunidade dos moradores fazerem a separação 
dos recicláveis, e uma vez que a prefeitura colabora com a destinação desses 
produtos, isso pode ser um fator que infl uencia na atitude dos participantes da 
pesquisa.

Na categoria de bens de consumo é perguntado sobre a quantidade de 
eletrodomésticos que cada um utiliza em sua casa e se possuem ou não ar 
condicionado. 75% dos participantes responderam as alternativas A e B, de-
monstrando que possuem vários eletrodomésticos como geladeira, freezer, 
máquina de lavar e micro-ondas em casa. Por outro lado, apenas 20 % pos-
suem ar-condicionado, os 80% restante responderam que não possuem, equi-
librando as questões, uma vez que este é um item de alto consumo energético.

Ainda sobre gasto de energia, foram questionados se ao comprarem pro-
dutos como eletrodomésticos e lâmpadas, eles levam em consideração a efi ci-
ência energética dos produtos e se deixam luz e aparelhos ligados quando não 
estão sendo utilizados. As respostas foram 85% que sim, procuram sempre 
por lâmpadas frias e eletrodomésticos que consomem baixa energia e 70% 
disseram que desligam as luzes, aparelhos de som e computadores quando 
não estão utilizando.

Em relação ao consumo de água, 80% assinalaram as alternativas A e B, 
afi rmando que demoram entre 10 e mais de 20 minutos no banho. Porém para 
escovarem os dentes, 100% alegaram desligar a torneira durante o processo.

De acordo com Fujii (2017), um grande dilema social que estamos viven-
do é como coordenar o comportamento individual para o bem coletivo, e isso 
inclui o consumo compartilhado de água potável. Enquanto o ser humano 
consumir pensando apenas em benefício próprio, toda a sociedade 
sofrerá com a escassez desse recurso natural.
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Já em relação a habitação, 65% disseram viver em 3 ou mais pessoas e 
70% alegaram morar em casas ou apartamentos grandes, entre 100 e 170m2 
ou mais. Esse fato é devido a vários deles ainda morarem com os pais ou en-
tão em repúblicas em torno da Universidade. Sendo assim, apesar de usarem 
grandes espaços, a convivência de mais pessoas no mesmo ambiente auxilia 
na sustentabilidade.

E por fi m, na categoria transportes, 70% dos participantes afi rmaram ter 
carro, mas desses, 57% disseram que procuram ir a pé se o percurso for curto. 
Dos 30% que não possuem carro, 20% afi rmam utilizar transporte público e 
apenas 10% transitam a pé ou de bicicleta.

Um dos maiores desafi os das políticas ambientais e urbanas, com a cres-
cente taxa de urbanização, as limitações das políticas públicas de transporte 
coletivo e o crescimento econômico é a mobilidade urbana, e esses fatores 
colaboram para o aumento elevado do uso do transporte individual (FRARE, 
2020). No entanto, na cidade de Cascavel existe o compartilhamento de bici-
cletas por meio de aluguel, através do projeto “Cascavelvaidebici”, que fomen-
ta o uso desse transporte ambientalmente sustentável, além de ciclovias que 
fazem parte do modal viário no centro da cidade. Acreditamos que o fato desta 
não chegar até a Universidade é um dos fatores que desestimula o acadêmico 
a adotar esse meio de transporte.

Olhando as questões separadamente, até temos a impressão de que 
possuem uma boa biocapacidade ao planeta, mas ao tabular os questionários, 
a soma variou entre 43 e 64 pontos, revelando que 15% dos acadêmicos do 3º 
ano de Ciências Biológicas precisam de 2 planetas Terra e 85% de 3 planetas 
Terra para suprirem seus estilos de vida atualmente (fi gura 01).

A fi gura 01 traduz o impacto ecológico, ou o “peso” de cada pessoa pes-
quisada quanto aos recursos naturais necessita para sustentar suas ativida-
des diárias na Terra.
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Figura 01: 
Resultado do cálculo da Pegada Ecológica do grupo estudado, número de planetas 
necessários.

Fonte: Os autores, para esse estudo.

A partir dos resultados e do discurso dos alunos na sala de aula foi notá-
vel como os acadêmicos se surpreenderam com o resultado da turma em re-
lação à Pegada Ecológica, uma vez que consideravam suas práticas corretas 
e esperavam um resultado diferente. Assim, podemos perceber que apesar 
de terem preocupação com o meio ambiente, ainda falta iniciativa das práticas 
sustentáveis.

Dessa forma, ao chegarmos nesse resultado, foi possível levantar uma 
boa discussão e ampla refl exão por parte dos alunos juntamente com a pro-
fessora, sobre as responsabilidades de cada um no seu dia a dia e como seus 
hábitos implicam no planeta como um todo. Além disso, mostrou também uma 
nova forma de abordar a Educação Ambiental no meio acadêmico e debater 
em cima dos resultados a necessidade de adotar novas práticas para o uso 
mais equilibrado dos recursos naturais, indo ao encontro com Collins et al. 
(2018), que afi rmam que é papel das Universidades trabalhar a conscientiza-
ção ambiental para o alcance do desenvolvimento sustentável.

Ao fi nal da aula, após a discussão interativa e análise da Pegada Ecoló-
gica dos alunos, os principais fatores de impacto apontados para serem revis-
tos com mais atenção e atitude pelos participantes foram em relação ao con-
sumo de alimentos industrializados e suas embalagens, consumo diário 
de carne, o tempo gasto no banho e descarte de lixo e resíduos, que 
apesar da metade dos participantes assinalar que se preocupam 
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com as embalagens e processos industrializados dos alimentos e 65% afi rmar 
que faz a separação dos resíduos, chegaram à conclusão que são números 
pouco expressivos, uma vez que são futuros professores de ciências e biolo-
gia e sendo assim, profi ssionais que vão atuar na área da educação, do meio 
ambiente, conservação e biodiversidade, e dessa forma, precisam ser pesso-
as conscientes e comprometidas com a vida e na construção de alunos e cida-
dãos com valores e atitudes sustentáveis, garantindo assim maior qualidade 
de vida de cada um e consequentemente, do planeta.

Ao fi nal, foi realizada uma técnica de sensibilização onde cada aluno 
assumiu o compromisso de repensar e reestruturar pelo menos 3 aspectos de 
sua vida diária para contribuir para reduzir o seu impacto no Planeta, para isso 
ganharam da professora uma fi ta para colocar no braço com os dizeres “Minha 
atitude faz a diferença” e fi zeram seus compromissos em duplas.

Ressaltamos assim, a importância da Educação Ambiental na contribui-
ção para o desenvolvimento sustentável, trabalhando na construção de há-
bitos de consumo mais responsáveis e na busca de tornar a sociedade mais 
comprometida a contribuir com o meio ambiente (Collins et al., 2018). Além 
disso, a PE é interessante para que o professor saia um pouco do uso contí-
nuo dos livros didáticos, promovendo a refl exão individual sobre o seu próprio 
modo de vida e como isso se dá de maneira coletiva, ao verifi car o resultado 
da turma toda (LAMIM-GUEDES, 2015).

Sendo assim, acreditamos que o uso desta ferramenta na disciplina de 
Educação Ambiental amplifi cou o conhecimento desses alunos sobre a impor-
tância em sermos cidadãos conscientes no planeta, estimulando-os a desen-
volverem ações que estruturam e criam condições para um maior equilíbrio 
com o meio, em benefício de todo o planeta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o intuito de identifi car quais fatores infl uenciaram a Pegada Ecológi-
ca dos estudantes do 3º ano do curso de Ciências Biológicas da Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná, os dados da pesquisa revelaram 
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que diante de uma turma de 20 alunos, estes precisariam de 2 a 3 planetas 
Terra para sustentarem seus estilos de vida.

Com a aplicação do questionário e o debate interativo da turma foi pos-
sível perceber quais as maiores pressões ambientais e onde é possível traba-
lhar para que haja diminuição do impacto ambiental. Um dos maiores fatores 
de impacto levantados foi em relação à alimentação, em especial o consumo 
de carne diário, seguido de tempo gasto no banho e descarte de resíduos.

Embora essa pesquisa apresente algumas limitações, como por exem-
plo a pequena amostra analisada, acreditamos que os achados sejam válidos, 
uma vez que o estudo conseguiu inspirar os modelos educacionais do ensino 
sobre sustentabilidade no curso de Ciências Biológicas, pois chamou os alu-
nos a refl etirem sobre seus hábitos de consumo, colaborando na construção 
de um aluno como cidadão mais consciente sobre sua responsabilidade so-
cioambiental. Dessa forma, acreditamos que pesquisas futuras poderão ser 
realizadas para uma amostra maior, ou também entre os anos iniciais e fi nais 
do curso de Ciências Biológicas, no intuito de avaliar a evolução do acadêmi-
co, já que uma das funções da universidade é transformar pessoas em profi s-
sionais conscientes e promover a educação para um desenvolvimento mais 
sustentável.
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RESUMO

A Educação Ambiental (EA) possui grande importância principalmente quan-
to à construção da cidadania, sendo interessante que ela ocorra de manei-
ra holística e crítica para que os resultados esperados sejam alcançados. 
A existência de espaços verdes no ambiente escolar auxilia o exercício da EA 
no Meio Ambiente, como classifi ca Sauvé. Dentre os espaços verdes, apre-
senta-se o Jardim Sensorial, que é caracterizado como uma ferramenta de 
inclusão social para pessoas com diferentes necessidades especiais ou difi -
culdades de aprendizagem e/ou emocional, além de poder ser utilizado como 
recurso didático para todos os alunos. Esse trabalho teve por objetivo geral 
a análise da implementação dos Jardins Sensoriais no ambiente escolar das 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental – Anos Iniciais (EMEFs) na visão 
das professoras das unidades. Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas 
com as profi ssionais, sendo realizada posteriormente a Análise de Conteúdo. 
Foi possível notar que um dos maiores desafi os para a implementação de Jar-
dins Sensoriais e outros espaços verdes em ambiente escolar é a manutenção 
necessária. Quanto às possibilidades de uso do espaço, evidenciou-se que as 
atividades a serem desenvolvidas são inúmeras, tais como aulas práticas de 
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disciplinas, atividades de relaxamento, leituras. Complementarmente, obser-
vou-se a necessidade de que os professores de escolas onde esses espaços 
serão implementados tenham conhecimento sobre a importância e benefícios 
dos mesmos e que haja um debate sobre as possibilidades das atividades, 
conectando mais esses espaços com a rotina escolar e o planejamento peda-
gógico anual. Assim, essas áreas podem ser mais bem utilizadas.

Palavras-chave: Áreas verdes urbanas; Áreas verdes na escola; Jardim na escola; Horta 
na escola.

INTRODUÇÃO

É reconhecida pela legislação brasileira e internacional a importância da 
Educação Ambiental na formação de cidadãos, fortalecendo a importância da 
existência da mesma nas escolas, assim como em outros espaços. Percebe-
-se, portanto, a importância dada à EA em todos os níveis de ensino, sendo 
os anos iniciais do Ensino Fundamental um momento importante para que o 
aluno desenvolva uma visão moral voltada às questões ambientais.

A existência de espaços verdes em escolas propicia a EA no Meio Am-
biente, o que, de acordo com a classifi cação de Sauvé (1994), implica em 
uma educação ao ar livre, onde se aprende por meio do contato com a na-
tureza, e contribui para a sensibilização sobre a conservação dos recursos 
naturais (MATAREZI, 2000).

O “espaço verde” constitui-se de um espaço físico com vegetação, sen-
do que existem diversos exemplos, como a Horta Escolar, o Jardim Sensorial, 
os parques urbanos, jardins. O termo tem origem no movimento de conserva-
ção da natureza urbana e representa um espaço que possui diferentes fun-
ções, de acordo com a área em questão, como fi ns didáticos, recreacionais 
ou terapêuticos (ALVAREZ, 2004).

Dentre as diversas opções de áreas verdes no ambiente escolar, existe 
a denominada de Jardim Sensorial, que possui uma proposta diferente dos 
jardins comuns ou das hortas escolares, sendo caracterizado, também, como 
uma ferramenta de inclusão social para pessoas com diferentes necessida-
des especiais ou difi culdades de aprendizagem e/ou emocional, (ELY 
et al, 2006). Além disso, pode também ser utilizado como um efi caz 
recurso didático (SILVA; DAXENBERGER, 2018) e ser útil para as 
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demais pessoas, ao estimular os sentidos e ajudar com o bem-estar dos usu-
ários do espaço, a partir do contato com a natureza (ELY et al, 2006).

Tendo isso em vista, a professora de Arteterapia do Município de Ilha Sol-
teira propôs para a Prefeitura Municipal (PM) de Ilha Solteira o projeto “Jardim 
Sensorial” (PJS), que está sendo implementado nas três Escolas Municipais 
de Ensino Fundamental - EMEFs, desde abril de 2019. O PJS possui como 
objetivo “desenvolver a criticidade ambiental tendo a percepção de um mundo 
sustentável”, sendo uma ferramenta pedagógica para Educação Ambiental, 
Arteterapia, Atendimento Educacional Especializado (AEE) e demais discipli-
nas. O tema do mesmo é “Aqui bate um coração” e possui como público- alvo 
inicial os alunos do 1o ao 5o ano do Ensino Fundamental I que são atendidos 
pela AEE, a ideia era que o mesmo fosse expandido para os demais alunos 
conforme o Jardim Sensorial fosse tomando forma e o PJS se concretizando. 
Deve-se salientar que no âmbito do Jardim Sensorial, também está contem-
plada a Horta Escolar, constituída em conjunto.

Assim, objetivou-se com o presente trabalho a análise da implementa-
ção dos Jardins Sensoriais no ambiente escolar das EMEFs em Ilha Solteira 
- SP, na visão das professoras.

METODOLOGIA

A pesquisa possui cunho qualitativo, baseada na elaboração e análi-
se de entrevistas com as professoras das escolas nas quais a pesquisa foi 
desenvolvida.

Participaram da pesquisa três professoras de Educação Ambiental (Pro-
fessoras 1, 2 e 3) e uma professora de Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) (Professora 4), idealizadora do Projeto Jardim Sensorial (PJS). 
Todas as professoras são da Rede Municipal de Ensino do município de 
Ilha Solteira.

A entrevista foi semiestruturada, composta por um roteiro, que delineou 
o percurso a ser percorrido durante a mesma. Foram feitas anotações 
em Notas de Campo e a entrevista foi gravada em vídeo para fu-
tura transcrição. Devido à pandemia de Covid-19, as entrevistas 



329

foram conduzidas via Google Meet em horário combinado previamente com 
as entrevistadas.

Ressalta-se a importância das entrevistas semiestruturadas, que de 
acordo com Bogdan e Biklen (1999) oferecem ao entrevistador uma amplitude 
considerável de temas e, ao entrevistado, a oportunidade de moldar o conteú-
do e fornecer as informações com suas próprias palavras.

O roteiro da entrevista foi composto por questões que tinham como ob-
jetivo levantar informações sobre as concepções de EA que os entrevistadas 
possuem, bem como informações acerca dos desafi os e facilidades da imple-
mentação dos Jardins Sensoriais nas EMEFs e da utilização do espaço, seus 
tipos de uso, conteúdos trabalhados e possibilidades. Esta pesquisa é parte 
integrante de uma maior, denominada “Possibilidades e desafi os no uso das 
áreas verdes urbanas como espaços educadores” que possui aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa, sob o número CAAE: 37221420.0.0000.5402. 
Todas as entrevistadas assinaram o TCLE e permitiram a gravação da reunião.

Antes de iniciar as análises, as entrevistas foram transcritas na íntegra. 
Para a análise das entrevistas, utilizou-se o método de Análise de Conteúdo 
de Bardin (2016), que é organizado em três etapas. A primeira é intitulada 
pré-análise e possui como objetivo sistematizar as ideias iniciais e estabe-
lecer indicadores para uma futura interpretação das informações coletadas. 
Sendo assim, nessa etapa temos a leitura fl utuante, que diz respeito a uma 
leitura geral de primeiro contato com o material a partir da qual surgem hipó-
teses, teorias e objetivos, além da identifi cação de categorias e tópicos de 
estudo. Dessa forma, foram realizadas marcações de realce nas entrevistas, 
buscando utilizar cores diferentes para tópicos distintos.

Na segunda etapa tem-se a exploração do material, onde são defi nidas 
as categorias e as unidades de registro e de contexto nos documentos. Nessa 
fase, buscou-se identifi car trechos relacionados com o objetivo desta pesqui-
sa, ou seja, o uso do Jardim Sensorial como ferramenta didática e os desafi os 
da implementação de um Jardim Sensorial escolar. Assim, procedeu-se a 
análise categorial, com a codifi cação dos textos e a elaboração de ca-
tegorias temáticas que foram selecionadas a posteriori.
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Durante a codifi cação dos textos e visando preservar a identidade dos 
entrevistadas e possíveis constrangimentos, foram usados pseudônimos para 
substituir os nomes dos entrevistadas e os nomes das escolas mencionadas 
durante as entrevistas.

A terceira etapa é denominada de Tratamento dos resultados, inferê ncia 
e interpretação, que diz respeito ao tratamento dos resultados, condensação e 
o realce das informações para interpretações inferenciais. Na terceira fase 
foi possível identifi car as semelhanças e diferenças entre as respostas das 
entrevistadas, observando os contextos que envolviam a perspectiva de 
diferentes profi ssionais.

Para a análise dos dados foram criadas categorias a posteriori, sendo 
elas: 1) Implementação do Jardim Sensorial, 2) Uso do espaço, 3) Visão das 
entrevistadas a respeito do Jardim Sensorial e 4) Relação estabelecida com a 
Educação Ambiental

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto à categoria Implementação do Jardim Sensorial, observou-
-se com as entrevistas que as difi culdades foram muito parecidas nas três 
EMEF’s, sendo elas a burocracia enfrentada quando se é realizado um pro-
jeto no setor público, a manutenção do espaço e a problemática fi nanceira. 
Identifi cou-se também nas respostas o conhecimento de que era necessário 
o trabalho em coletivo, uma vez que o espaço demanda trabalho para além 
da professora idealizadora ou dos professores que utilizam o espaço como 
ferramenta didática, sendo necessário que a comunidade escolar participe 
ativamente da manutenção do mesmo.

“O que falta são os recursos, porque para um Jardim Sensorial você 
precisa, por exemplo, de uma terra adubada, você precisa de pessoas te aju-
dando a montar um Jardim Sensorial, isso não é algo que você faz sozinho, só 
você, sozinho e os alunos. Você precisa de parcerias.” (Professora 1).

“(...) a partir do momento que houve dinheiro para fazer, as coisas 
facilitaram. Facilitou 100%? Não, porque existem ações que dependem 
de pessoas, e aí tudo que depende de pessoas é onde difi culta.” 
(Professora 3).
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A difi culdade relatada quanto à manutenção do espaço é algo que tam-
bém foi observado por Enisweler (2017), que associa a falta de aderência das 
escolas à construção de hortas escolares com a preocupação com a manu-
tenção do espaço.

Na mesma categoria, pôde-se explorar também as facilidades encontra-
das na implementação do Jardim Sensorial. As professoras citaram o trabalho 
da professora idealizadora e sua parceria com a UNESP. Além disso, é citada 
a receptividade e empolgação das escolas com o PJS e a parceria com a Chi-
na Three Gorges - CTG, que, segundo as falas, facilitou o desenvolvimento 
do Jardim Sensorial. Alguns excertos podem ser lidos a seguir:

“A gente conseguiu agora esse Jardim Sensorial graças à insistê ncia da 
professora idealizadora que correu atrás de tudo e conseguiu recursos fi nan-
ceiros em parceria com a CTG e querendo ou não, os recursos fi nanceiros 
foram uma mão na roda para fazer o [PJS] vingar.” (Professora 1).

 “A facilidade foi a Secretária Municipal de Educação estar aberta né, 
quando eu trouxe o PJS para a Secretária Municipal de Educação ela esteve 
aberta o tempo todo. (...) E também as facilidades, as crianças, o quanto que 
eles é... a gente via a felicidade dessas crianças. Acho que foi o que mais mo-
veu eu e a equipe né, que eram os universitários, de querer, de fazer, de ter 
coragem, por todas as difi culdades que encontramos, as crianças nos moveu. 
Foram eles que nos deram coragem, foram eles que nos levaram a fazer e ver 
que aquilo era importante, não por nós, mas para eles. (...) As nossas difi cul-
dades eram vencidas pela coragem delas.” (Professora 4).

A fala da Professora 4 sobre a coragem das crianças demonstra o em-
penho que as mesmas tinham durante a implementação do Jardim Sensorial. 
Elas ajudaram durante as etapas de construção do espaço, na pintura dos 
pneus e preenchimento deles com terra, na escolha das plantas, na plantação 
e na manutenção do espaço, sendo muito presentes em todas as etapas do 
PJS. Pela fala das professoras, o impacto que a implementação do Jardim 
Sensorial causou nos alunos foi notório antes mesmo de sua fi nalização.

Em relação à categoria Uso do Espaço, há falas à respeito do 
uso do Jardim Sensorial pela comunidade escolar, as atividades 
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possíveis de serem realizadas no Jardim Sensorial e o que as entrevistadas 
notaram nas crianças após o uso do espaço.

É interessante notar que as respostas apontam para a pouca participa-
ção e adesão dos demais professores das escolas quanto ao uso. As muitas 
atribuições dos professores para desenvolvimento no turno de aula, a neces-
sidade de cumprir com conteúdos estabelecidos e de seguir a regulamenta-
ção do município acaba impactando negativamente projetos como o PJS, em 
que se faz necessário a dedicação de um tempo para entender o espaço e as 
possibilidades que ele apresenta e, após, criação e organização de atividades. 
Nesta categoria foram inseridos excertos como os apresentados a seguir:

“Eu acho que acaba fi cando muito restrito assim somente a alguns pro-
fessores participarem, entendeu? (...) Mas de se apropriar mesmo do Jardim 
Sensorial para cumprir os seus objetivos quanto Jardim Sensorial são pou-
cos os que se interagem. (...) Eu já utilizei esses espaços fazendo plantio de 
plantas medicinais com as crianças e fazendo a manutenção desse espaço 
né. (...) E o jardim sensorial como algo natural vem favorecer muito pra isso 
né, ela vem pra enriquecer tanto as práticas pedagógicas.” (Professora 1).

 “Eu acho que tem que melhorar mais também, ter mais a participação de 
todos os professores. Ainda parece que fi ca restrito pra quem é do projeto (...) 
Mas a gente tem que se sentir que ele é da escola, que de fato todo mundo 
tem que usar bem mais. (...) Porque não né, sair um pouco dessa sala de aula 
e ir pra esse espaço. Aí você tá trabalhando tantas coisas (...)” (Professora 2).

“Com certeza ele é uma ferramenta didática que é fundamental, justa-
mente por esses fatores, por permitir que a gente tenha proximidade com es-
ses espaços, e que permita com que o aluno visualize e conviva com coisas 
que muitas vezes a gente só fala.” (Professora 3).

“O Jardim não é da [Professora 4], o Jardim não é dos universitários, o 
Jardim é da escola né. E ele tem que ser bem mais aproveitado, bem mais 
usado.” (Professora 4).

É interessante notar que a Professora idealizadora foi a responsá-
vel por levar o Jardim Sensorial até as EMEFs, apesar disso, afi r-
ma que o Jardim Sensorial não é dela e nem dos universitários 
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responsáveis pela implementação e manutenção da área, mas da escola. 
Observa-se a vontade da professora de que o espaço seja visto como parte da 
escola e não um produto apenas de seu trabalho e para seus alunos, sendo 
utilizado por todos.

Constata-se pelas respostas dadas a importância do Jardim Sensorial e 
de áreas verdes como espaços para desenvolvimento de diversas atividades, 
sendo interessante para o ensino-aprendizagem como um espaço além da 
sala de aula, assim como evidenciam Bomtempo (2019) e Venturini (2012).

Na terceira categoria, Visão das Entrevistadas a respeito do Jardim Sen-
sorial, foram alocados os trechos das falas das entrevistadas referentes ao 
que as mesmas entendiam o sobre o Jardim Sensorial e quais seriam os be-
nefícios de seu uso. As professoras de Educação Ambiental falam do Jardim 
Sensorial como um espaço para além das emoções, com elementos naturais, 
uma sala de aula diferente que apresenta inúmeras possibilidades didáticas e 
diferentes interações (corpo-ambiente, fauna-fl ora), tal como pode ser obser-
vado nos excertos a seguir:

“Então eu penso que um Jardim Sensorial é rico em elementos, elemen-
tos em questão, elementos naturais como terra, gravetos, aquilo que você 
possa de fato tocar né. (...) Jardim Sensorial a gente encontra, se a gente for 
prestar atenção, a gente vê muitas abelhas, beija-fl or, aparece muito assim, 
essas espécies que faz fi car mais sensíveis ao som, pássaros.” (Professora 1)

“Eu acho que tem que ser um espaço que vai estimular essas sensações 
né, vai mexer até com o seu paladar, com o seu olfato, com o seu tato né. (...) 
É muito legal a fala das crianças, a participação deles, a curiosidade, deixar 
eles pesquisarem muitas vezes, deixar eles tocarem, essa parte assim de 
sensibilizar, como o Jardim Sensorial que vai ter essa possibilidade, de eles 
sentirem os cheiros, esses aromas tão diferentes que tem né.” (Professora 2)

“Eu entendo que o Jardim foi como uma ferramenta dentro da escola né. 
E que ele veio a somar pra benefício das crianças, principalmente as crian-
ças que têm difi culdade de aprendizagem, aquelas crianças que têm difi cul-
dade socioemocionais, crianças autistas. (...) Então isso me chamou 
muita atenção para o Jardim Sensorial, pela sensibilidade dessas 
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crianças, que o Jardim poderia tocar elas de uma forma diferente e trazer elas 
para o aprendizado.” (Professora 4)

A quarta categoria foi a relação estabelecida com a Educação Ambiental. 
É interessante notar nas respostas que as professoras de Educação Ambien-
tal trazem uma visão um pouco menos conservadora e, por vezes, próxima da 
Educação Ambiental Crítica.

A abordagem mais conservadora da Educação Ambiental está relacio-
nada a uma visão reformista, como aponta Jacobi (2005), que propõe ações 
pontuais, muitas vezes descontextualizadas e com uma visão mais simplista, 
havendo uma maior preocupação com os elementos e/ou recursos naturais 
do que com o fator socioambiental. Enquanto uma abordagem emancipatória, 
vista na Educação Ambiental Crítica, deve propor respostas que vão além da 
preservação ambiental, questionando o padrão socioeconômico existente e os 
impactos do atual sistema socioeconômico. Faz-se interessante, então, que 
se pense na Educação Ambiental enquanto prática político-pedagógica, não a 
limitando apenas a questões ambientais e o “ensinar a amar a natureza”.

“Educação Ambiental não se resume somente a você  ensinar coisas 
da natureza, ela vai muito além. Educação Ambiental, ela vai na prática do 
nosso dia a dia, então a Educação Ambiental é você  poder transmitir, é você  
poder inserir, se envolver com as pessoas, é… Inserir na sociedade um pen-
samento que vai em prol das questões sociais, que vai em prol da huma-
nidade. (...) antes eu tinha o pensamento muito de Educação Ambiental, 
digamos, conservadora, que Educação Ambiental é só você ensinar o que 
pode e o que não pode, que é só o cuidar e o preservar. Não, ela tá muito 
ligada a questões socioambientais. Tudo aquilo que atinge as pessoas e a 
comunidade em geral, e é difícil fazer Educação Ambiental. É muito difícil, 
porque envolve sociedade. Então, Educação Ambiental, ela é você propor 
uma refl exão nas pessoas, na sociedade e que tenha refl exos positivos na 
comunidade em geral.” (Professora 1).

“Ai, eu acho… Que a educação ambiental ela tem que estar presente 
nas escolas né, ela tem que melhorar muito. (...) Também não é en-
gessar, mas ela acaba fi cando assim no município né, muito solta. 
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E ela, ela por ser assim de grande valia para o município, pras escolas, porque 
questão ambiental é o que rege as perguntas, as dúvidas, nossos pensamen-
tos no futuro, se vai ter um futuro. Então assim, é importante, é importante 
que a educação esteja presente nas escolas, esteja presente em todas as 
graduações. (...) E a gente, assim… A natureza não é bem assim, ela tem o 
tempo dela, a gente tem que respeitar (...) Mas é como ela fala né, ela tem que 
ser formal e informal né. Porque a comunidade também tem que ter acesso.” 
(Professora 2).

É interessante observar na resposta da Professora 2 que há a citação da 
importância de pensarmos acerca da questão ambiental, uma vez que essa 
é geradora de perguntas, principalmente quanto ao futuro do nosso planeta, 
considerando-se que os desastres ambientais e os impactos negativos em 
nosso planeta estão cada vez maiores. Além disso, vale a pena destacar outro 
trecho da resposta onde a professora fala sobre a Educação Ambiental Formal 
e Informal e a importância de que as duas ocorram, democratizando o aces-
so à EA, que é direito de todo cidadão, assim como é citado na Constituição 
Federal Brasileira (BRASIL, 1988). Entretanto, mesmo assim, a Professora 2 
apresenta uma visão conservadora em alguns momentos de sua fala, como 
no trecho em que cita “o tempo da natureza” e o respeito que devemos a ela.

“Ela é tão complexa, sempre entra em tanta discussão acerca disso. (...). 
Até onde é o papel da Educação Ambiental e o que não é. Mas eu entendo 
como algo que seja voltado pra essa questão de conscientização, compreen-
são do meio ambiente, compreensão do que é necessário ser feito, compreen-
são das consequências que trazem a partir do momento que a gente não faz 
as coisas de determinada forma. Eu acho que ela é muito mais voltada para 
isso, do que, e lógico que isso vai envolver conceitos, mas existem conceitos 
que eu entendo que é de ciências né. (...) Mesmo quando eu vou falar de fau-
na, eu não deveria ter que falar sobre as classes de animais, mas por mais 
que em algum momento eu vou recapitular isso, mas isso não devia vir do zero 
para que eu explique tudo isso. Mas sim de qual é o nosso papel enquanto co-
-habitante com essa fauna. Então né. A gente se tira, eu falo, sempre falo 
isso, a gente fala animais os outros, nós não. Então essa percepção 
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de que fazemos parte desse mesmo grupo, enfi m. São outras percepções.” 
(Professora 3).

“É, eu não entendo muita coisa, porque não é minha formação. Mas eu 
acredito que dentro da Educação Ambiental tem muito o que se fazer, eu acho 
que não é só teoria, eu acredito que dentro da Educação Ambiental poderia 
trabalhar, principalmente com a idade das nossas crianças, mais na prática, 
a teoria a professora da sala já trabalha.” Professora 4.

A fala da Professora 4 sobre “a teoria a professora da sala já trabalha” 
converge com o que foi dito pela Professora 3, quando a mesma indaga o pa-
pel da Educação Ambiental e

o que a professora responsável por ela deveria ensinar a seus alunos. 
É possível observar que a Professora 4 acredita em uma Educação Ambiental 
que trabalha mais a ação.

Outro trecho interessante da fala da Professora 4 é quando são citadas 
as várias possibilidades que a EA oferece, fato que também é apontado por 
Iared (2010) em seu trabalho. Entretanto, esse potencial não é utilizado em 
sua total capacidade na maioria das vezes. Isso acontece principalmente 
porque a questão ambiental apresenta grande complexidade e as pessoas 
costumam ter uma concepção mais limitada do meio ambiente e de como 
articular conceitos que envolvem a área (GONZÁLEZ-GAUDIANO, 2005).

Nota-se também, pela fala das professoras, que a vontade e curiosidade 
dos alunos quanto ao espaço foi benéfi co para a implementação do Jardim 
Sensorial e das outras áreas verdes, motivando a professora idealizadora e os 
universitários responsáveis pela área, mesmo quando a burocracia atrasava o 
processo. Infelizmente, com a pandemia do Covid- 19, não foi possível que os 
alunos interagissem com o espaço reformado em 2020 e em 2021, mas ele foi 
utilizado semanalmente pela professora idealizadora em 2019.

Sendo assim, é necessário que a EA seja realizada em conjunto com o 
uso do Jardim Sensorial e espaços verdes de modo a se ter também uma con-
textualização do que está sendo feito e a aguçar ainda mais a curiosidade 
dos alunos em relação ao espaço e sua relação com a EA.
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CONCLUSÕES

Os Jardins Sensoriais implementados nas EMEFs citadas trouxeram di-
versos benefícios para a comunidade escolar, possibilitando o uso de outro 
espaço que não a sala de aula para o desenvolvimento de atividades didático-
-pedagógicas. Diversas são as atividades que podem ser, e foram, desenvol-
vidas nos Jardins Sensoriais de forma interdisciplinar e seguindo os conteúdos 
curriculares.

Entretanto, segundo as profi ssionais entrevistadas, muitos professores 
acabam por não utilizar o espaço. Fato que pode ser justifi cado pela “falta de 
tempo” que os professores encontram para atividades que não são as que 
estão descritas pelo material didático usado e também pela falta de conheci-
mento dos benefícios do uso do Jardim Sensorial e de áreas verdes para os 
alunos e seu aprendizado.

Faz-se importante, então, que os professores de escolas onde serão 
implementados Jardins Sensoriais e/ou outros espaços verdes tenham conhe-
cimento sobre a importância e benefícios de tais áreas, além de que haja um 
debate sobre as possibilidades das atividades, conectando mais esses espa-
ços com a rotina escolar e o planejamento pedagógico anual. Assim, essas 
áreas podem ser mais bem utilizadas.
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RESUMO

Com a pandemia de COVID decretada em 2020 pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), decorrente do surto mundial de Corona Vírus, o distanciamento 
social tornou-se a principal medida de prevenção e combate ao vírus. Estudos 
demonstram que o distanciamento social pode resultar em diferentes conse-
quências à saúde, com especial destaque aos aspectos psicológicos em ido-
sos. Buscando colaborar com as ações para suavizar este momento atípico, 
a Comissão de Gestão de Resíduos Sólidos (CGRS) da UTFPR- Londrina, 
em parceria com a Secretaria do Idoso de Londrina, propôs Ofi cinas de Sus-
tentabilidade, em formato online, com o intuito de levar Educação Ambiental e 
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interação digital e interpessoal para um grupo de idosos. Neste trabalho, por-
tanto, objetivou-se relatar esta experiência e apresentar a avaliação dos par-
ticipantes das Ofi cinas de Sustentabilidade. Para tanto, realizou-se a análise 
de conteúdo dos comentários dos idosos participantes na avaliação das ativi-
dades propostas. Percebeu-se que as Ofi cinas de Sustentabilidades realiza-
das pela CGRS caracterizam-se como interessante estratégia de Educação 
Ambiental e que o desenvolvimento das relações interpessoais em meio à 
pandemia foram resultados muito valorizados pelos idosos participantes. 

Palavras-chave: Coleta Seletiva, COVID-19, Distanciamento social .Inclusão digital do 
idoso.

INTRODUÇÃO

Para o combate e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, decre-
tada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), utilizou-se, como uma das 
estratégias, o distanciamento social. Nesse contexto, os diversos setores da 
sociedade necessitaram se adaptar a esta nova realidade para dar continui-
dade aos trabalhos desenvolvidos (LEMOS; BARBOSA; MONZATO, 2020).

Em uma revisão sobre pesquisas que analisaram o impacto psicológico 
da quarentena em epidemias, Brooks (2020) relatou efeitos psicológicos como 
estresse pós- traumático, raiva e confusão. Já Armitage e Nellums (2020) afi r-
mam que em idosos, o isolamento social pode resultar numa questão de saú-
de publica, em virtude dos altos riscos de desenvolvimento de problemas car-
diovasculares, problemas neurocognitivos, consequências na autoimunidade 
e na saúde mental.

A Comissão de Gestão de Resíduos Sólidos (CGRS) instituída na Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Londrina (UTFPR-LD), tem 
como intuito o cumprimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
Lei n° 12.305/2010 (BRASIL, 2010) e ao Decreto Federal n° 5940/2006 (BRA-
SIL, 2006), que regulamentam a segregação dos resíduos sólidos na fonte e 
o seu correto gerenciamento. Como parte deste trabalho, estão as ações de 
sensibilização da comunidade interna e externa ao Campus para a adoção de 
práticas mais sustentáveis (DAL BOSCO; PRATES, 2017).

Neste sentido, desde 2020, com o advento da Pandemia de CO-
VID-19, a CGRS estabeleceu parceria com a Secretaria do Idoso 
de Londrina para promover Ofi cinas online sobre Sustentabilidade, 
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de modo a promover a discussão da temática com os idosos e, também pro-
porcionar a eles um momento de interação e diálogo com outras pessoas, 
além da família.

Sendo assim, o presente trabalho objetivou relatar e analisar as ex-
periências das Ofi cinas de Sustentabilidade promovidas pela CGRS, como 
prática de Educação Ambiental e proposta de interação com os idosos, em 
tempos de Pandemia.

METODOLOGIA

A Secretaria Municipal do Idoso de Londrina - PR foi responsável pela 
divulgação e inscrição dos participantes. Em seguida, criou-se um grupo de 
comunicação em aplicativo de mensagens para facilitar o repasse de orienta-
ções sobre as Ofi cinas e sobre a plataforma utilizada para os encontros.

Na Tabela 1 são apresentadas as Ofi cinas e as temáticas abordadas nos 
encontros com os idosos no ano de 2020. Destaca-se que as Ofi cinas foram 
do tipo “faça você mesmo”. Assim, os idosos acompanhavam os instrutores, 
por meio da tela do celular ou computador, e faziam, em suas casas, em tem-
po real, o que era ensinado. Tal estratégia permitiu a interação, o diálogo cons-
tante e o assessoramento no desenvolvimento das atividades.

Tabela 01:  
Datas e temas das Ofi cinas 

Data Tema da ofi cina

14 de setembro de 2020 Geração de resíduos sólidos, classifi cação e impactos dos 
resíduos sólidos.

14 de setembro de 2020 Como fazer uma composteira doméstica e usar o material 
orgânico produzido.

13 de outubro de 2020 Como fazer um vaso de plantas com materiais recicláveis.

26 de outubro de 2020 Como fazer uma caixa organizadora utilizando
 materiais recicláveis

09 de novembro de 2020 Como fazer um estojo com materiais recicláveis. 

23 de novembro de 2020 Como fazer uma árvore de Natal com 
materiais recicláveis

07 de dezembro de 2020
Confecção de uma guirlanda de Natal utilizando 
materiais recicláveis.
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Antes do primeiro encontro foram elaborados e compartilhados dois 
vídeos para ensinar como baixar e acessar a plataforma utilizada: um para 
celular e outro para computador. Em seguida, fez-se o contato individu-
al com os idosos para verifi car a compreensão e auxiliar no processo de 
acesso à plataforma.

Após o término das ofi cinas, no ano de 2020, os idosos participantes fo-
ram contactados individualmente, por telefone, para realizar a coleta de feedba-
ck. Ressalta-se que a adesão foi voluntária. Foram feitas seis perguntas, sendo 
quatro para serem avaliadas de forma quantitativa (de zero a dez, sendo zero 
muito fácil e dez muito difícil):

I) O que você achou das orientações dadas para como participar das 
oficinas?

II) Qual foi a dificuldade de acessar e entrar nas Oficinas?
III) O que você achou do horário proposto (16h) e da frequência (quinze-

nal) das Oficinas?
IV) O que você achou dos materiais que foram produzidos nas Oficinas? 

E duas perguntas a serem respondidas de forma qualitativa:

VI) Considerando todos os nossos encontros, qual foi o maior apren-
dizado que você teve nesse período?

VII) Além de aprender a reutilizar os materiais, o que os encontros pro-
porcionaram para você?

As respostas obtidas por telefone foram transcritas pelos estagiários da 
CGRS para a análise dos dados. Para a análise das respostas quantitativas, 
foi utilizada a Escala Likert, proposta por Likert (1932), que consiste na uni-
formização dos dados, com o objetivo de identifi car o sentido e a intensidade 
das respostas. Para a construção da escala, utilizou-se o software RStudio. 
Já para as respostas qualitativas, utilizou-se a Análise de Conteúdo propos-
ta Bardin (1977). A metodologia consiste de três fases: para realização da 
primeira fase, houve uma pré-análise dos dados, subdividida em quatro 
etapas: a leitura fl utuante; a escolha dos documentos; a formula-
ção de hipóteses e dos objetivos e a referenciação de índices e 
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indicadores. Já na segunda fase ocorreu uma exploração do material, a co-
difi cação como Unidades de Registros (UR) e a defi nição das categorias. 
A terceira e última fase, consistiu no tratamento dos resultados, seguida das 
inferências e interpretação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Serão apresentados os resultados da coleta de dados com 05 idosos 
participantes das Ofi cinas, que voluntariamente se propuseram a responder 
às questões. Na Figura 01 apresentam-se os resultados referentes às ques-
tões quantitativas. 

Figura 01: 
Escala Likert referente às respostas das perguntas sobre os materiais produzidos 
nas Ofi cinas, orientações para a participação, horário/frequência e acesso à 
plataforma em que as Ofi cinas foram realizadas.

Nota-se, na Figura 01 que os idosos entrevistados fi caram satisfeitos 
com os materiais produzidos nas Ofi cinas e avaliaram de modo positivo as 
orientações que receberam para participar dos encontros, assim como o ho-
rário e frequência. Apenas um idoso avaliou o horário e a frequência como 
regular. Santos e Pavão (2014) afi rmam que a atividades manuais, tais como 
o artesanato, podem auxiliar na restituição da funcionalidade, pois exercitam 
a criatividade e proporcionam a forma de expressão individual que, por sua 
vez, auxiliam também na prevenção da depressão e de outras doenças 
emocionais.
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Embora todos os idosos tivessem recebido as orientações e a tutoria 
dos estagiários da CGRS para entrar na plataforma onde as ofi cinas foram 
desenvolvidas, alguns tiveram certa difi culdade para acessar. Para Kachar 
(2002) os idosos apresentam difi culdades ao se encontrarem com as novida-
des tecnológicas, das mais complexas até mesmo as mais básicas, como o 
uso de um aparelho eletrodoméstico. Estas difi culdades podem fazer com que 
os idosos se sintam excluídos socialmente. Carvalho, Arantes e Cintra (2016) 
realizaram um estudo em que alguns idosos relataram algumas difi culdades 
quanto à inclusão digital. Dentre as respostas obtidas, o medo de danifi car o 
aparelho por não saber o correto manuseio e não saber ao menos ligar o apa-
relho eletrônico se destacou.

Porém, mesmo com as difi culdades apresentadas por alguns idosos em 
relação ao acesso à plataforma digital, elas não desistiam e, com persistên-
cia e assessoramento dos estagiários da CGRS, participavam das ofi cinas 
oferecidas. Ressalta-se, portanto, a necessidade do contato constante e in-
dividualizado para auxílio nas difi culdades encontradas. Neste sentido, Car-
valho, Arantes e Cintra (2016) reforçam que os idosos devem ser auxiliados 
e estimulados a aderirem o uso de novas tecnologias, tendo como objetivo a 
satisfação por estarem mais envolvidos com as novidades, adquirindo um au-
mentando em sua confi ança devido ao conhecimento alcançado.

Ao realizar a Análise de Conteúdo para a pergunta “Considerando todos 
os nossos encontros, qual foi o maior aprendizado que você teve nesse perí-
odo?”, foi possível identifi car cinco Unidades de Registro (UR), organizadas 
em três categorias, conforme o Quadro1. Para a validação das UR há uma 
resposta representativa de cada categoria.

Tabela 02: 
Classifi cação das unidades de registro referentes à pergunta “Considerando todos os 
nossos encontros, qual foi o maior aprendizado que você teve nesse período?”.

Categoria nº de 
UR Exemplo

Sustentabilidade 2 “...aprendi muito sobre a separação dos resíduos e 
consegui colocar em prática no meu dia a dia”

Habilidades manuais 3 “...gostei muito da nécessaire e da caixa organizadora”

Relações interpes-
soais 1 “...conhecer pessoas novas,

foi muito legal”

“...gostei muito da nécessaire e da caixa organizadora”“...gostei muito da nécessaire e da caixa organizadora”
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Na Categoria “Sustentabilidade”, é importante destacar que as ofi ci-
nas foram elaboradas de forma que os participantes pudessem utilizar ma-
teriais presentes em suas casas. Dessa forma, em todas as ofi cinas foram 
abordados temas alusivos às questões da importância do reuso de materiais, 
reforçando os cuidados necessários para o manuseio, necessidade e impor-
tância da prática da reciclagem e compostagem dos resíduos orgânicos, quan-
do possível. Além disso, os membros da CGRS eram orientados a comentar 
com as idosas a respeito dos impactos ocasionados pelo consumismo, pelos 
resíduos acumulados e/ou descartados incorretamente, trazendo referências 
e notícias da realidade local em que cada idoso estava inserido.

Para Dutra, Roberto, Coelho e Almeida (2018) hábitos e práticas estão 
coligados com o cotidiano de cada ser humano. A abertura para atitudes e 
também a uma vivência sustentável possui uma didática educacional e tem 
gerado um desenvolvimento cultural onde desencadeiam ações socioambien-
tais (JACOBI; TRISTÃO; FRANCO, 2009).

Na Categoria “Habilidades manuais”, as ofi cinas “Como fazer um 
vaso de plantas com materiais recicláveis”, “Como fazer uma caixa organi-
zadora”, “Como fazer um estojo”, “Como fazer uma árvore de Natal” e “Con-
fecção de uma guirlanda de Natal”, além da abordagem das temáticas rela-
cionadas à Categoria “Sustentabilidade”, por meio dos relatos obtidos pelos 
idosos, permitiu a observação, de que houve o interesse e a satisfação, tanto 
pelo desenvolvimento dos produtos de caráter ecológico, quanto pela opor-
tunidade, pelo tempo e pela dedicação voltada ao desenvolvimento pessoal. 
O estudo de Guedes, Guedes e Almeida (2011) destaca que atividades artís-
ticas auxiliam no bem-estar individual, uma vez que o desenvolvimento mo-
tor realizado nos artesanatos auxilia na realização de atividades cotidianas 
dos idosos.

As ofi cinas requerem habilidades como concentração e disciplina além 
do desenvolvimento de atividades motoras como o corte de diferentes tipos 
de materiais (papel, tecido, plástico ou papelão), além do incentivo à criativi-
dade. Teixeira e Carlos (2017) relataram que os entrevistados em suas 
ofi cinas alegaram que as atividades manuais artesanais auxiliam no 
bem-estar, autoestima, melhoria da memória e outros benefícios.
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Por fi m, a Categoria “Relações interpessoais”, ressalta que as ofi cinas 
serviram de incentivo para a conexão com outras pessoas, considerando que 
o público alvo manteve-se em distanciamento, como medida preventiva da 
COVID-19. No estudo de Guedes, Guedes e Almeida (2011) as participantes 
avaliadas também relataram que as atividades manuais são importantes para 
a socialização. Santana, Aragão e Bernardo (2021) demonstraram que a so-
cialização entre os idosos é uma estratégia de enfrentamento aos obstáculos 
decorrentes do envelhecimento e do isolamento. Também é possível dizer que 
a troca de experiências por meio do grupo resulta em uma melhora na quali-
dade de vida e possibilita o desenvolvimento social, estimulando a criação de 
vínculos e fortalecendo laços de amizade (GARCIA; LEONEL, 2007). Esses 
encontros online são de extrema importância para desenvolver conexões e 
amizades para o grupo da terceira idade em situação de pandemia e isola-
mento social, e de acordo com Garcia e Leonel (2007) aprofundar as relações 
interpessoais é colaborar com a melhoria de vida dos participantes. Porciun-
cula e Porto (2014) ressaltam que atividades e práticas de Educação Ambien-
tal destinadas à terceira idade são formas de socialização e de valorização 
ambiental, que incentivam os idosos a se sentirem parte de uma comunidade, 
para assim evitar exclusão social.

Na Tabela 2 são apresentadas as respostas à questão “Além de apren-
der a reutilizar os materiais, o que os encontros proporcionaram para você?”. 
Algumas respostas dos entrevistados tinham mais que um assunto, sendo 
assim, suas respostas foram divididas em mais categorias.

Tabela 03: 
Classifi cação das unidades de registro referentes à pergunta “O que os encontros 
proporcionaram além do aprendizado”.

Categoria
nº de 
UR

Exemplo

Independência 4 “... me senti mais capaz e estou confeccionando 
alguns produtos.”

Reencontros 5 “... fiquei muito feliz em rever as colegas do 
Centro do Idoso.”
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Na Categoria “Independência”, identifi cou-se a satisfação de produzi-
rem materiais sozinhos e o incentivo ao desenvolvimento da criatividade. Para 
Paschoal (2002) atividades que ajudam na prevenção da dependência física e 
do retardamento devem ser desenvolvidas, para que haja um envelhecimento 
saudável e aumente a qualidade de vida do idoso em meio familiar.

A Categoria “Reencontros” evidenciou a satisfação dos idosos em re-
lação à interação. Estes espaços virtuais permitem o contato entre as pesso-
as, e também proporcionam uma vida mais ativa, mesmo que seja de maneira 
virtual. No estudo de Gulartt, Chicon, e Quaresma (2017), ofi cinas desenvolvi-
das para o auxílio no desenvolvimento e na inclusão digital, para idosos, em-
penharam-se em coletivizar e democratizar a interação, integração na socie-
dade e a atualização sobre o que está acontecendo ao seu redor no mundo.

Neste sentido Pirola, Velho e Vermelho (2012) e Carvalho, Arante e Cin-
tra (2016) afi rmam que o uso de novas tecnologias desenvolve nos idosos 
uma maior independência, atualização sobre o cenário que os cerca e auxilia 
no convívio social por meio da utilização das redes sociais, proporcionando o 
início de novas amizades e reencontros familiares ou com colegas distantes 
fi sicamente, tal qual foi relatado pelos idosos participantes desta pesquisa (Ta-
bela 2). Para Costa (2021), estes momentos proporcionam um envelhecimen-
to ativo; sentimento de proteção e segurança; de independência e conforto 
psicológico e disposição para as atividades individuais.

Como pode ser percebido, a inclusão digital proporciona diversos be-
nefícios para os idosos. Diniz et al. (2020) concluem que o uso da internet 
possibilita a melhoria na qualidade de vida do idoso, acarretando na evolução 
do processo de comunicação e relações interpessoais, diminuindo o efeito do 
isolamento social, à medida em que facilita a proximidade de familiares e ami-
gos, mesmo em meio à distância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio dos relatos dos idosos entrevistados percebeu-se que as 
Ofi cinas online de Sustentabilidade promovidas pela CGRS são es-
tratégias válidas de Educação Ambiental, pois incentivaram práticas 
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mais sustentáveis no ambiente familiar. Além disso, deve-se destacar a impor-
tância das mesmas no que diz respeito às relações interpessoais, em especial 
em tempos de pandemia, em que os idosos necessitaram do distanciamento 
social de seus colegas para colaborar com o enfrentamento e prevenção da 
COVID-19. Com o intuito de identifi car quais fatores infl uenciaram a Pegada 
Ecológica dos estudantes do 3º ano do curso de Ciências Biológicas da Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná, os dados da pesquisa revelaram que 
diante de uma turma de 20 alunos, estes precisariam de 2 a 3 planetas Terra 
para sustentarem seus estilos de vida.
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 RESUMO

O candomblé é uma reconstrução brasileira do culto aos orixás, voduns e in-
quices com uma cosmovisão, fundamentos e práticas centrados em diversos 
elementos da natureza como a biodiversidade vegetal e os rios, por exemplo. 
As plantas são consideradas sagradas, dotada de muitos segredos e simbo-
logias tendo como fi nalidade do uso a extração do axé vegetal. Entretanto, 
surgiram algumas discussões referentes à produção de resíduos a partir da 
entrega de oferendas em rios, fl orestas e praias, devido à presença especial-
mente dos materiais de natureza não biodegradável.  O objetivo desse estudo 
objetiva uma percepção dos saberes religiosos e ambientais da população 
praticante do candomblé, incluindo a relação com as plantas e as particulari-
dades do manejo dos resíduos religiosos. Utilizou-se da técnica da observa-
ção participantes e aplicação de questionários para a coleta de dados. Verifi -
cou-se que a população afro-brasileira utiliza predominantemente as plantas 
como remédio, em alimentos e em rituais e que os remanescentes fl orestais 
são os locais mais sugeridos e utilizados para a deposição dos resíduos reli-
giosos. Além disso, constatou-se que existe uma preocupação veemente em 
manter íntegro o meio ambiente e por este motivo, a população afro-brasileira 
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pode contribuir com a conservação das espécies vegetais que são utilizadas 
e do meio ambiente, de um modo geral, através da passagem de valores de 
geração para geração. Pode-se afi rmar também que os terreiros de candom-
blé confi guram um terreno fértil para o desenvolvimento de ações sociais que 
abordem as necessidades de proteção ambiental.

Palavras-chave: Candomblé; Biodiversidade; Conservação; Resíduos.

INTRODUÇÃO

Estima-se que entre o século XVI e meados do século XIX, mais de 11 
milhões de africanos foram arrancados de suas terras natal e conduzidos em 
direção às colônias portuguesas da América do Sul na condição de cativos. 
Albuquerque & Filho (2006, p. 19) afi rmam que esse “dramático deslocamento 
forçado, uniria para sempre o Brasil à África”. 

A necessidade pessoal de expressarem livremente suas crenças religio-
sas, resultou no surgimento do Candomblé, na Bahia no ano de 1830, perpe-
tuando o conhecimento africano de geração para geração através da oralida-
de, preservando o patrimônio e a riqueza cultural dos africanos escravizados 
(BORBA, et. al. 2020; LIMA, 2011). 

As obrigações litúrgicas do Candomblé ocorrem em espaços sagrados 
denominados Ilê (casa, em Yorubá) ou “terreiro”, lugar de onde o conteúdo 
cultural da África diaspórica fl ui de forma oral (LIMA, 2011; COSTA; 2017).

A religião pode ser defi nida como sendo uma reconstrução brasileira do 
culto aos orixás, voduns e inquices com seus fundamentos e práticas centra-
dos em diversos elementos da natureza como o solo, alguns animais, os rios, 
as plantas, alguns fenômenos meteorológicos e a própria dinâmica da Terra, 
além de muitos elementos de origem mineral (LIMA, 2011; BRANDÃO, 2015; 
FILHO & ROCHA, 2019). 

A biodiversidade vegetal é considerada sagrada por esses indivíduos, 
dotada de muitos segredos e simbologias. A fi nalidade do uso é a extração 
do que se denomina axé vegetal, que se resume como uma força, energia 
mantenedora ou princípio de realizações (VERGER, 1995; LIMA, 2011; 
COSTA, 2017). 
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Segundo Verger (1995, p. 12): “no candomblé, a coisa mais importante é 
a questão das folhas, das plantas que se utilizam no momento em que se faz 
a iniciação. A natureza está sempre presente. Antes de se fazer a cerimônia 
a gente toma banho de certas plantas para ter esse axé, essa força que está 
dentro das plantas.” 

Nos terreiros de Candomblé existe um espaço aberto destinado ao 
plantio das espécies vegetais de interesse à comunidade, incluindo plantas 
comestíveis, medicinais, mágico-religiosas, árvores sagradas, dentre outras 
(LIMA, 2011). 

Entretanto, a população afro-brasileira, através dos seus rituais e oferen-
das estariam provocando danos ao meio ambiente. Nesse sentindo, Sobreira 
e Machado (2008, p. 2) explicam: “ocorre que os rituais que reverenciam os 
orixás (os “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” ou “obrigações”, como são 
conhecidos) são práticas que, notoriamente, produzem resíduos, uma vez que 
se utiliza de uma diversidade de materiais ou elementos (orgânicos e inorgâni-
cos) que precisam ser deixados, pelos atores responsáveis pela geração, em 
locais como  rios, lagos, cachoeira, remanescentes fl orestais urbanos, praias, 
ruas,  avenidas e encruzilhadas”.  

De acordo com Nascimento (2007, p. 1) “o debate existente gira em 
torno da necessidade de proteger da poluição ambiental os locais utilizados 
para a deposição de oferendas aos orixás e outras entidades”, buscando sem-
pre “minimizar os confl itos existentes entre a necessidade de conservação do 
ambiente e a livre expressão religiosa dos adeptos e praticantes das religiões 
afro-brasileiras.”

A investigação científi ca sobre os conhecimentos religiosos afro-brasi-
leiros é escassa, há pouco material sendo produzido evidenciando a com-
plexidade do sistema religioso, mais ainda sobre as crenças ambientais que 
fundamentam suas práticas. 

Por este motivo, o presente estudo tem por objetivo o entendimento dos 
saberes religiosos e ambientais da população afro-brasileira e represen-
ta uma iniciativa de produção de conhecimento sobre a relação do 
Homem Afro-brasileiro com a Natureza.
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METODOLOGIA

O presente estudo faz parte de uma pesquisa qualitativa desenvolvida 
no Instituto Federal da Paraíba, Campus João Pessoa, onde foram estudadas 
algumas práticas religiosas realizadas em um terreiro de Candomblé envolvi-
das com a utilização das plantas e produção de resíduos sólidos. 

O estudo deu-se no terreiro denominado Ilé Axé Odé Omi Orún, loca-
lizado na cidade de Campina Grande no estado na Paraíba, do segmento 
Nagô-Vodun e contou com a participação de indivíduos pertencentes a outros 
terreiros, incluindo Recife, João Pessoa, Salvador e Distrito Federal, totalizan-
do 17 pessoas. 

Foi utilizada a técnica da observação participante, onde foram realizadas 
conversas com o líder religioso no decorrer das atividades ritualísticas, com 
as respectivas anotações realizadas em um diário de campo. O contato direto 
com os membros da religião, permitiu a compreensão do fenômeno estudado. 
Além disso, como recurso metodológico e para a coleta de dados foi utilizado 
um roteiro de entrevista semiestruturada, contendo questões objetivas e sub-
jetivas e como forma de apoio o material disponível na literatura. 

Foram obtidas a partir das entrevistas um total de 17 (dezessete respos-
tas). As perguntas contidas no questionário buscaram registrar algumas infor-
mações básicas como por exemplo a idade, gênero, localidade do terreiro e 
escolaridade dos indivíduos de modo a estabelecer um perfi l socioeconômico 
dos participantes. 

De modo mais específi co, buscou-se verifi car quais eram as principais 
formas de utilização das plantas pelos participantes e quais seriam os motivos 
que as confere destaque nas práticas religiosas e importância para a popula-
ção afro-brasileira. Os resíduos sólidos foram estudados e discutidos quanto a 
sua natureza química, locais utilizados para acondicionamento, coleta, trans-
porte, tratamento e disposição fi nal, de acordo com a Lei, nº 12.305/2005 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de 41,2% dos entrevistados eram do sexo feminino e 58,8% 
do sexo masculino.  No que diz respeito à faixa etária dos participantes 5,9 % 
possuíam idade entre 18 e 20 anos; 47,1 % entre 24 e 26 e um total de 11,8% 
foram igualmente obtidos para os indivíduos com idade entre 27 e 30 anos e 
para os maiores de 30 anos. 

Quanto ao nível de escolaridade, 17,2 % informaram possuir o ensino 
superior incompleto; 29,4% o ensino médio completo e 47,1 % dos entrevis-
tados, o curso de graduação completo. Além disso, 5,9%  indicaram estar em 
cursos de pós-graduação. 

No que diz respeito à localidade dos terreiros aos quais pertencem os 
entrevistados, um total de 29,4 % indicou que suas casas de candomblé se 
localizavam na cidade de João Pessoa/PB; 35,3% em Campina Grande/PB; 
5,9% em João Pessoa e Campina Grande; 17,6% em Recife/PE; 5,9% em 
Salvador/BA e outros 5,9% no Distrito Federal/DF. 

No que diz respeito às formas de utilização das plantas pela popula-
ção afro-brasileira, 82,4 % dos entrevistados indicaram fazer uso como re-
médio, na sua alimentação e em rituais; 5,9 % informaram utilizar somente 
em rituais e na alimentação; 5,9 % como remédio e como alimento; e 5,9 
% em rituais e como alimento, assim como pode ser verifi cado na Figura 1. 

De acordo com Silva (2020, p. 13) as formas de utilização das plantas 
em “rituais de cura na tradição afro-brasileira destaca as formas sagradas 
de lidar com a natureza e com o uso dos recursos naturais, possibilitando 
a construção de estratégias de promoção à saúde da população de modo 
geral.”
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Figura 01: 
Formas de utilização das plantas pela população afro-brasileira. Em 1, utilização 
como remédio, na alimentação e em rituais; 2, utilização em rituais e na 
alimentação; em 3, utilização como remédio e como alimento; e em 4, utilização em 
rituais e como remédio.  

No Quando 01, é possível verifi car as respostas dos participantes, ob-
tidas durante as entrevistas, sobre os motivos que conferem às plantas um 
papel de destaque para a população afro-brasileira. 

Os principais motivos relatados foram as suas propriedades fi toenergé-
ticas, a sua capacidade em manter a vida, a possibilidade de tratar ou ajudar 
as pessoas com problemas de ordem física, a sua utilização como roupas 
e indumentárias para as divindades, a ligação que elas estabelecem com a 
ancestralidade, por constituírem o alimento que será ofertado às divindades e 
devido as suas propriedades medicinais.  

Souza (2016, p. 31) explica que as árvores e as plantas são considera-
das sagradas pois fornecem importantes elementos que funcionam como ob-
jeto de culto aos orixás e ancestral e “estão inseridas no contexto da rotina dos 
terreiros, podendo servir de matéria prima para a confecção de instrumentos 
como atabaques, por exemplo.” 
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Quadro 1: 
Percepções dos participantes quanto aos motivos que tornariam as plantas 
elementos importantes na ritualística do Candomblé.  

“É importante por suas propriedades energéticas e por constituírem 
o sangue vegetal princípio chave na distribuição do axé para a comunidade”

“As plantas são fundamentais para a manutenção da vida, 
nelas você encontra energia vital assim como a água. 

A presença das plantas nos rituais ajuda a fortalecer o Axé com energia vital”

“O Axé que essas plantas possuem, sendo utilizadas ritualisticamente para banhos, 
rezas e também utilizada em chás ou de outras maneiras para 

tratar ou ajudar a tratar algum problema físico”

“A energia que ela absorve da terra e nos cede com o cheiro, beleza, 
e algumas até se transformam em roupas e indumentárias para os orixás, 

e aí começam a fazer parte do ritual”.

“É a ligação que temos com a ancestralidade.”

“Elas são elementos vivos que são sacralizados de uma forma mais acessível. Assim 
como os animais, as plantas dão sua energia vital em prol daquele ritual que está 

sendo feito, mas no caso das plantas isso acontece de forma mais fácil.”

“Kosi ewe, kosi Orixá”. O provérbio afirma que sem folha não tem Orixá. 
As ervas sagradas canalizam energias espirituais para invocar, 

assentar e alimentar as divindades cultuadas.

Para o candomblé, especificamente, é de extrema importância pois as plantas con-
stituem parte integrante da estrutura religiosa do culto, sem a qual, não seria pos-
sível existir. Existe o provérbio africano que afirma que sem plantas não tem orixá e 

completo dizendo, que tampouco, existiria o candomblé.”

As principais práticas religiosas observadas que produzem resíduos só-
lidos foram as oferendas ou ebós. Segundo Beniste (2015, p. 280) “um ebó 
pode ser defi nido como um ato de se fazer uma oferenda, do reino animal, 
vegetal ou mineral, de comidas, bebidas e qualquer objeto, a uma divindade 
ou entidade espiritual. É um ato mágico-religioso que se utiliza das forças na-
turais existentes nesses elementos para um determinado fi m.”

Evans-Pritchard (1954, p. 21-33) explica que “toda cultura religiosa nagô 
está centrada no ebó. Não há um único ritual, individual ou coletivo, em que 
não esteja em questão a necessidade de se fazer oferendas”. 
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Figura 02:  
Representação dos elementos de uma oferenda religiosa. 

Foto: Isabela Kassow (2020).

De igual maneira, Nascimento (2007) explica que as oferendas das reli-
giões de matriz africana são práticas realizadas com o objetivo de estabelecer 
uma conexão entre os homens e o transcendente. “Funciona a partir de uma 
relação de troca; se oferta para pedir, agradecer, ou simplesmente para agra-
dar uma entidade”. 

Os principais constituintes, em termos de matéria prima, dessas oferen-
das, são os seguintes: farinha de mandioca, mel de engenho, óleo de dendê, 
pimenta, azeite doce, grãos, e sementes diversas, quiabo, folhas, fl ores, inha-
me, coco seco, dentre outros. Para os ebós, especifi camente, são adicionados 
outros elementos como algodão, espelhos em alguns casos, velas, ovos, os 
animais que serão sacrifi cados, moedas, bebidas alcoólicas etc. 

A farinha de mandioca é utilizada de diversas maneiras, incluindo faro-
fas e pequenos pedaços circulares umedecidos em quantidades específi cas, 
como sete ou nove. As farofas diferem entre si de acordo com o seu consti-
tuinte podendo este ser mel de engenho, água, óleo de dendê ou álcool, de 
acordo com a fi nalidade. 

Os grãos e as sementes utilizadas são as mais diversas e representam 
simbolicamente, segundo um informante, “abundância e fartura”. São utiliza-
dos torrados ou cozidos ou mesmo reduzidos à pó, como o feijão fradinho 
(Vigna unguiculata) que confi gura a base para preparo dos acarajés ou sim-
plesmente acará. Também o milho de galinha, o feijão preto, o milho branco 
e o milho de pipoca estourado. 
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Figura 03: 
Exemplifi cação dos constituintes básicos dos ebós, como grãos diversos, velas, 
ovos, velas, quiabos e tecidos do tipo TNT. 

Foto: Arquivo pessoal (2021). 

Os grãos de arroz, de igual maneira, são torrados e/ou cozidos e mol-
dados em estruturas circulares, de acordo com o tipo de ebó e a sua especi-
fi cidade. Também foi observado a utilização de sementes de girassol em um 
determinado tipo de ebó envolvendo a divindade Ossayìín (Ossain).

Figura 04: 
Exemplifi cação dos constituintes básicos dos ebós. A citar, farinha de mandioca 
com óleo de dendê e água e grãos diversos torrados, como milho, arroz, feijão 
preto e feijão fradinho. 

Foto: Arquivo pessoal (2021).
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No que diz respeito às plantas, foi observado a utilização de folhas de 
mamona (Ricinus communis L) e da bananeira (Musa spp.) com bastante fre-
quência para envolver determinados pratos que serão ofertados às divindades 
ou que serão utilizados em determinado tipo de oferenda. Além disso, diver-
sos tipos de frutos, legumes e condimentos foram utilizados, como por exem-
plo, maçã, melão, banana, cravo, canela, pimenta, gengibre, manjericão, uva, 
laranja, maracujá, abacaxi, mamão, melancia, caju, pera, goiaba, quiabo etc. 

Um dos entrevistados explica que depois que oferece essas frutas às en-
tidades nas dependências do terreiro, no dia seguinte, já podem ser retiradas 
e a limpeza do espaço deve ser realizada. Filho & Rocha (2019, p. 8) nesse 
sentido afi rma que “o ritual tem datas e prazos para permaneceram à disposi-
ção da divindade. Somente depois de esgotado o tempo da liturgia que esses 
materiais podem ser retirados”. 

Os vegetais que não entraram em processo de decomposição e não so-
freram injúrias ou danifi cações durante o manejo, são separados, devidamen-
te lavados e destinados ao consumo da própria comunidade. De acordo com 
os entrevistados, as entidades “alimentam-se” da essência e da energia que 
esses vegetais emanam, bem como, o que eles representam. 

O material residual contendo moedas, búzios, frutas em decomposição 
ou cortadas; legumes diversos; ovos quebrados ou inteiros; velas; fl ores; fa-
rinha de mandioca; grãos variados; restos de animais, como ossos, penas e 
vísceras de frangos, partes de camarão e escamas de peixe; frituras no óleo 
de dendê, como por exemplo o acarajé; pipoca de milho; cigarros e charutos; 
pedaços de algodão, dentre outros, que são armazenados em sacolas plásti-
cas, bacias ou alguidares de barro ou cerâmica e preparados para a destina-
ção fi nal. 

O local de destinação fi nal é decidido pelo sacerdote ou sacerdotisa res-
ponsável pela comunidade a partir de uma consulta oracular. Foi observado 
que os resíduos sólidos produzidos in situ, eram conduzidos pelos próprios 
indivíduos da comunidade, aos seguintes locais: remanescente fl orestal 
urbano, estradas, encruzilhadas, rios ou praias. 
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Os resíduos produzidos in situ eram armazenados temporariamente, 
submetidos a um tratamento (parte integrante da ritualística) e logo em segui-
da transportados manualmente ou em veículos particulares da comunidade 
para os locais indicados ao descarte do material.

Para que não comprometa o meio ambiente, Nascimento (2007, p. 2) indica 
que a primeira medida a ser tomada seria “evitar a deposição de oferendas em 
avenidas e locais muito movimentado e recoberto de asfalto para que as oferen-
das sejam entregues naturalmente na terra, o que facilitaria sua decomposição.” 

Os sacerdotes da religião, de acordo com Nascimento (2007, p. 2) “fri-
sam que essa prática é importante não somente para evitar a degradação 
ambiental, mas também para que as oferendas sejam, de fato, recebidas pe-
los seus deuses. Segundo Lima (2011, p. 105) “nesse procedimento, reside a 
crença de que aquele alimento deve integrar a energia vital da terra, estabele-
cendo um processo de retroalimentação.”

Além disso, o mesmo autor indica que a crença sobre a absorção da 
oferenda pela natureza, como parte integrante da ritualística, também inclui 
sua ingestão por animais: “Alimentar os animais também podem estar relacio-
nados às energias cujo domínio está nas fl orestas e tudo que delas faz parte, 
como a fauna.”

Por outro lado, a decomposição pela ação de micro-organismo presente 
no solo tornará disponíveis às plantas água e nutrientes, indicando a partici-
pação na cadeia alimentar e que nesse sentido, o impacto da prática religiosa 
seria mínimo ou inexistente.  

Os rios e as áreas costeiras são escolhidos como depósito fi nal para 
esse tipo de resíduo, especialmente os orgânicos, quando a entidade a ser 
ofertada é representada pelo elemento água. E assim como existe uma preo-
cupação de não deixar sacolas plásticas nas áreas de mata ou qualquer outro 
elemento não biodegradável, também existe uma consciência no sentido de 
não colocar nesses locais objetos como plásticos, espelhos, velas, tecidos etc. 

Durante as entrevistas, assim como pode ser observado na Figu-
ra 5, um total de 5,9 % dos entrevistados indicou que os resíduos 
orgânicos em seus respectivos terreiros, eram descartados no lixo 
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comum; outros 39,4% informaram que são transformados em compostagem; 
por outro lado, 23,5% dos participantes, relataram que os resíduos são dire-
cionados e descartados diretamente nos rios e 17,6% indicaram que o mar 
é o depósito fi nal desse tipo de resíduo. Além disso, 58,8% informaram que 
os remanescentes fl orestais próximos aos terreiros também são boas opções 
para o descarte de resíduos religiosos. 

É possível observar que, as os remanescentes fl orestais são os locais 
mais utilizados para a disposição fi nal dos resíduos religiosos e que uma parte 
destes são submetidos ao processo de compostagem.

Figura 05: 
Locais utilizados para o descarte de resíduos orgânicos após o uso ritualístico de 
acordo com os entrevistados. 

Filho & Rocha (2019, p. 8), nesse sentido, explica que o “processo bio-
lógico de reaproveitamento de materiais vem sendo adotado em diversos ter-
reiros, além do tratamento de lixo e compostagem dos materiais utilizados nos 
rituais. No sistema de compostagem são aproveitadas frutas, as comidas de 
santos e outras oferendas”. 

CONCLUSÕES

Devem ser explorados outros aspectos ecológicos envolvendo as práti-
cas ritualísticas realizadas no Candomblé, como as especifi cidades da utiliza-
ção das plantas e outros rituais essencialmente ecológicos. Faz-se necessá-
rio, entretanto, que novos estudos sejam desenvolvidos, juntamente com a 
população afro-brasileira, com uma amostra signifi cativa, objetivando 
fomentar o diálogo, o entendimento e o incentivo à adoção de prá-
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ticas cada vez mais sustentáveis, de modo que um bem estar-estar espiritual 
seja proporcionado sem que o meio ambiente seja poluído. 

Fica evidente a participação e o protagonismo que a população candom-
blecista pode assumir em favor da preservação ambiental, visto que existe 
uma preocupação veemente em manter íntegro o meio ambiente, podendo 
contribuir, desta maneira, com a conservação das espécies vegetais que são 
utilizadas e do meio ambiente, de um modo geral, através da passagem de 
valores de geração para geração. 

Pode-se afi rmar que os terreiros de candomblé confi guram, nesse sen-
tido, um terreno fértil para o desenvolvimento de ações sociais que abordem 
as questões ambientais, como o incentivo à coleta seletiva, à instalação de 
hortas e canteiros orgânicos, a partir da compostagem e da necessidade de 
conservação dos organismos vegetais. 

REFERÊNCIAS
ALBUQUERQUE, W., R.; FILHO, W., F.; Uma história do negro no Brasil - Salvador: 
Centro de Estudos Afro-Orientais; Brasília: Fundação Cultural Palmares, 2006.

BENISTE, José. Órun- Áiyé: o encontro de dois mundos – o sistema de 
relacionamento nagô Yorubá entre o céu e a terra. 4.ed. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2015.

BORBA, D., M.; JUNIOR, J., C., F., M.; MACHADO, G.; A dimensão Patrimonial 
da Floresta: Uma síntese histórica. Revista Estudo & Debate, Lajeado, v. 27,
 n. 2, 2020.

BRANDÃO, J., D.; Etnoecologia e candomblé: contribuições para agroecologia. 
Cadernos de Agroecologia – ISSN 2236-7934 – Vol 10, Nº 3 de 2015

BRASIL, Lei N° 12.305 de 02 de agosto de 2010 - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). 

COSTA, J., R.; As folhas formando a grande força: As ervas na ritualística em 
terreiros de Candomblé de Campina Grande/PB. Dissertação de Mestrado - 
Universidade Estadual da Paraíba. 2017.

EVANS-PRITCHARD, E. E. The meaning of sacrifi ce among the Nuer. Journal of 
the Royal Anthropological Institute, v.84 part I and II, January-December, 1954.

FILHO, V., S.; ROCHA, J., D., T.; Candomblé: tradição e resiliência rumo a 
sustentabilidade, há espaço na agenda ODS 2030? In: ANAIS XXI ENGEMA/
USP, 2019.

LIMA, V., D.; Crenças religiosas como caminho para a conservação 
ambiental: um estudo de caso na comunidade Candomble Ilé Asè Orisá 



364

Dewi. Dissertação de Mestrado – Universidade de Brasília, Faculdade de 
Educação, 2011.

NASCIMENTO, D., A.; Saberes e práticas sobre oferendas em religiões afro-brasileiras: 
uma contribuição à Educação Ambiental na Amazônia. 2007. Faculdade de Educação, 
UEPA. 

SOUZA, B., M., A.; Proteção jurídica dos Templos de Matriz Africana na Capital 
Baiana e o meio ambiente. TCC (Especialista em Direito Ambiental) - Universidade 
Federal do Paraná, 2016.

SOBREIRA, R., R., F.; MACHADO, C., J., S., Práticas religiosas afro-brasileiras, 
marco regulatório e uso do meio ambiente e do espaço urbano da cidade do RJ – 
R. Visões, 5 ed., nº 5, v. 1 – Jul/Dez, 2008. 

SILVA, I., P.; PESQUISA COM POVOS DE TERREIRO NO SEMIÁRIDO 
NORDESTINO. Revista de Estudos em Relações Interétnicas, Juazeiro, 2020.

VERGER, P., F.; Ewé: O uso das plantas na sociedade Iorubá. Odebrecht, RJ - 1995. 



365
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RESUMO

A rede supermercadista possui destaque no cenário econômico e o fato de 
possuir diversos setores e produtos acaba tornando o processo de certifi cação 
ambiental um grande desafi o no momento da implementação. Assim, este tra-
balho teve como objetivo propor orientações para a aplicação da ABNT NBR 
ISO 14001 no setor varejista, baseando-se na etapa de planejamento com 
enfoque no levantamento de aspectos e impactos ambientais. A base metodo-
lógica para o desenvolvimento desse trabalho foi a NBR ISO 14001, na qual 
focou- se na etapa de planejamento do ciclo PDCA, juntamente com outros 
trabalhos importantes para a temática e identifi cados por revisão de literatura. 
Os resultados basearam-se no levantamento dos pontos referentes ao con-
texto da organização, liderança e etapa de planejamento, onde foram anali-
sados os principais aspectos e impactos ambientais. Após o levantamento de 
aspectos e impactos signifi cativos, tiveram destaque as áreas de depósito e 
mercearia, produtos e logística de equipamentos e máquinas como áreas com 
maior demanda de controle. Como considerações fi nais, ressalta-se a impor-
tância de uma política ambiental e uma liderança engajada para o sucesso do 
sistema de gestão ambiental, além do levantamento de aspectos e impactos 
signifi cativos para uma gestão mais otimizada. Espera-se que os levantamen-
tos e orientações realizados neste trabalho possam colaborar com as ações 
de sustentabilidade da rede varejista.
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1 Graduando Matheus da Universidade Federal de Itajubá – Instituto de Recursos 
Naturais, matheuslinsms@gmail.com.

2 Prof. Me.. Maria, da Universidade Federal de Itajubá – Campus Itajubá, Instituto de 
Recursos Naturais, mrralmeida@unifei.edu.br.



366

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento econômico é o foco principal da maioria dos países, 
pois envolve não somente o crescimento econômico, mas também uma aloca-
ção de recursos para setores que representam uma melhoria na qualidade de 
vida da população. Entretanto, muito se é discutido sobre o confl ito entre um 
crescimento econômico e um desenvolvimento sustentável, já que o cresci-
mento econômico refl ete em uma degradação ambiental pelo intenso uso dos 
recursos naturais.

Pensando-se em degradação ambiental, um fator importante para ser 
considerado é o alto crescimento populacional após a Revolução Industrial. 
Ao se aproximar dos 8 bilhões de habitantes no mundo, observa-se o cres-
cimento do consumo e a demanda de recursos para que isso seja suprido, 
trazendo a importância de uma melhor gestão desses recursos.

Para Machado (2011), é possível enxergar no cenário atual uma busca 
por discussões mais aprofundadas de especialistas com a sociedade em ge-
ral, na qual se refl ete em normas que se adequem a manutenção e conserva-
ção ambiental. Observando a Constituição Federal no cenário brasileiro, em 
especial o artigo 225, a Política Nacional do Meio Ambiente, o Código Flores-
tal, as resoluções e decretos de cunho ambiental são exemplos da inclusão e 
importância da temática ambiental.

Visualizando as atividades da sociedade e a devida responsabilização 
de cada um pelo Artigo 225, a atenção para determinados setores é de suma 
importância. É o caso do setor supermercadista que possui destaque no 
cenário econômico. Segundo a Associação Brasileira de Supermercados, 
em 2018, foi registrado o faturamento de R$ 355,7 bilhões de reais, repre-
sentando 5,2% do Produto Interno Bruto (ABAD, 2019).

O setor supermercadista possui como principal foco o interesse do con-
sumidor. Atualmente, existem formas de auxiliar tais consumidores em deci-
sões de compras e, de acordo com o Relatório de Inteligência do SEBRAE 
(2016), certifi cações como a ISO 14001, “selos verdes” e “eco-selos” são 
formas de auxílio para os clientes no momento de compra. Entretan-
to, o fato de o ramo varejista possuir diversos setores e produtos e 
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de tais certifi cações serem, na maioria das vezes, relacionadas ao setor indus-
trial, tornam a etapa de implementação das certifi cações um grande desafi o 
para o setor.

Neste contexto, o presente trabalho objetiva auxiliar na aplicação da 
ABNT NBR ISO 14001 (a qual se refere aos requisitos de um sistema de ges-
tão ambiental para que uma organização possa se desenvolver e implementar 
políticas ambientais) no setor varejista, visando o levantamento de aspectos e 
impactos e uma estrutura base para uma possível implementação da norma.

METODOLOGIA

Para a realização deste trabalho foi utilizado como base a NBR ISO 
14001 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015), que 
trata sobre o sistema de gestão ambiental e os requisitos com orientações 
para uso. Como a base de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é funda-
mentada no conceito PDCA – Plan-Do-Check- Act, foi utilizada a mesma base 
neste trabalho, considerando apenas a primeira etapa de planejamento, com 
foco na implementação de um SGA em um supermercado.

Em paralelo ao uso da norma, foram utilizados outros trabalhos impor-
tantes para a temática e identifi cados por revisão de literatura. O trabalho de 
Winandy e Gallardo (2014) e o de Barbieri (2016) auxiliaram na defi nição e le-
vantamento de conceitos e aprimoramento do trabalho. O trabalho de Mendes 
et al. (2014) traz a visualização ao funcionamento de um SGA em uma rede 
varejista, demonstrando a aplicação de um SGA em sua completude em um 
supermercado de Porto Alegre – RS; e Inhesta e Carrijo (2015) colaboraram 
com a visualização macro da consciência ambiental na rede varejista.

Na Tabela 1, foi feita a associação de aspecto ambiental e os possíveis 
impactos ao meio ambiente na qual irão auxiliar na elaboração dos resultados 
deste trabalho. O raciocínio utilizado foi a análise das unidades funcionais, os 
aspectos ambientais que estão relacionados e os impactos ambientais que 
podem surgir por meio desses aspectos.

É no contexto da organização que serão determinados os limi-
tes para o escopo do SGA. Portanto, é necessário o levantamento 
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das suas unidades funcionais para uma análise de seus aspectos e impactos 
ambientais. Baseando-se na estrutura padrão de um supermercado, levan-
tada por Winandy e Gallardo (2014), as seções defi nidas para este trabalho 
foram: 1) recepção de mercadoria; 2) depósito de mercearia e bazar; 3) câ-
mara de congelados; 4) câmara de resfriados; 5) mercearia; 6) administração 
e frente de caixa; 7) produtos e logística; 8) hortifrúti; 9) carnes; 10) aves; 11) 
frios; 12) lacticínios; 13) peixaria; 14) equipamentos e máquinas; 15) bazar; 
16) panifi cação; e 17) estrutura.

A partir destas unidades funcionais, foi possível pensar nos aspectos e 
impactos associados. Também por essa associação, pode-se categorizar as 
ações para minimizar os impactos de forma simultânea em todos os setores 
na organização.

Tabela 1: 
Aspecto ambiental e principal impacto ao meio ambiente

Fonte: Autoria própria.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os requisitos apresentados na norma ABNT NBR ISO 14001 dão a li-
berdade para que se possa implementar um SGA em toda ou parte de uma 
organização, o que signifi ca uma liberdade e fl exibilidade para a defi nição de 
limites. Apesar do escopo ser algo individual, este trabalho destina-se a ser 
uma base para que se possa auxiliar nesse processo em uma rede varejista 
abordando a fase de planejamento dividindo-se em: Etapa 1 - Contexto da or-
ganização; Etapa 2 – Liderança e política ambiental; e Etapa 3 - Planejamento.

Etapa 1 - Contexto da organização

O contexto da organização é o ponto de partida para um SGA, pois é 
onde serão determinadas questões externas e internas que possam infl uen-
ciar no alcance dos resultados pretendidos. É de suma importância levantar 
quais são as partes interessadas, ou seja, os stakeholders, e quais as suas 
necessidades e expectativas pertinentes.

Na Figura 1 são exemplifi cados possíveis stakeholders de uma rede va-
rejista. Bethlem (2004, apud Ibelli 2014) explora a importância do relaciona-
mento com os stakeholders e afi rma que consumidores, fornecedores, equipe 
de funcionários e liderança são considerados primários e podem ser apon-
tados como a razão do crescimento da riqueza dos acionistas. Portanto, os 
círculos na Figura 1 demonstram o grau de importância desses stakeholders
para a rede varejista.



370

Figura 1:
Possíveis stakeholders de uma rede varejista

Fonte: Autoria própria

Entre os stakeholders primários, a equipe de funcionários está direta-
mente ligada aos resultados de uma gestão ambiental. Para Guimarães e 
Dias (2012), os empregados devem tomar consciência das questões ambien-
tais que a empresa está implantando, pois isso irá infl uenciar o desempenho 
ambiental. Já os consumidores  possuem um lugar estratégico na cadeia de 
suprimentos, pois irão representar o elo fi nal. Coltro (2011) explora em seu 
trabalho o fato de que o preço que o consumidor está disposto a pagar está 
relacionado à qualidade do bem, na qual a decisão de pagar um valor mais 
alto pode ser justifi cada pela política de segurança do produto. Por fi m, entre 
os stakeholders primários, está a liderança, sendo abordada a seguir.

Etapa 2: Liderança e política ambiental

A liderança de uma organização é um fator chave para a implementa-
ção de um SGA, pois, geralmente envolve uma mudança de cultura na 
empresa, sendo considerado um item muito difícil de ser modifi cado.
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Claramente, o comprometimento com o SGA irá envolver novas respon-
sabilidades para quem estiver gerenciando, tais como o alinhamento dos ob-
jetivos com o contexto da organização e os processos já existentes na em-
presa, a direção e o apoio para a contribuição ao SGA, além da promoção de 
melhorias contínuas para que seja assegurado a execução das atividades no 
decorrer do processo.

O próximo passo é a elaboração da política ambiental. Barbieri (2016) 
traz que a política ambiental deve ser baseada em: missão, visão e valores 
da empresa; o comprometimento da organização com a proteção do meio 
ambiente para que possa atender os objetivos ambientais/requisitos legais; 
e o comprometimento com a melhoria contínua do processo para o aumen-
to do desempenho ambiental da organização. Essa política, além de docu-
mentada, deve ser comunicada à organização e disponibilizada às partes 
interessadas.

O estudo de Winandy e Gallardo (2014) traz a análise da política am-
biental de 6 supermercados (3 internacionais e 3 nacionais). Alguns pontos 
que são levantados ao analisar o que essas redes possuíam em suas polí-
ticas já implementadas foram o foco nos produtos e o estabelecimento dos 
valores comuns entre as redes e os stakeholders. Por meio dessa análise, 
um dos pontos mais interessantes trazidos na pesquisa é a preocupação da 
empresa com os produtos comercializados, na qual demonstrou que todas 
as empresas possuíam esses princípios em sua política ambiental. Porém, 
as 3 redes internacionais se destacaram com maior preocupação ambien-
tal dos produtos comercializados. Essa maior preocupação é um ponto de 
atenção em relação a infl uência que uma rede pode ocasionar ao seu re-
dor pois pode forçar os seus fornecedores a se adequarem a requisitos da 
norma através de critérios estabelecidos e a infl uência no modo de compra 
dos fornecedores.

Portanto, para a elaboração de uma política ambiental em um supermer-
cado é necessário incluir o compromisso que a empresa e os envolvidos irão 
assumir para a redução de impactos ao meio ambiente de modo que 
seja algo sinérgico no processo, e assim abranger uma maior parte 
do ciclo de vida do produto, podendo gerar resultados mais efetivos.
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Etapa 3: planejamento

A fase de planejamento será quando a organização deverá estabelecer, 
implementar e manter os processos necessários, baseando-se no contexto 
da mesma e que esteja alinhado com a política ambiental já estabelecida. Por 
meio das unidades funcionais e da Tabela 1 apresentadas na metodologia, 
foram analisados os possíveis aspectos e impactos ambientais em cada uni-
dade funcional para que a instituição consiga fazer o controle dos processos 
por meio dessas variáveis.

A realização da matriz de unidades funcionais versus os aspectos am-
bientais relacionados traz a percepção de setores do supermercado que de-
mandam maior controle. Na Tabela 2, pode-se destacar as unidades 2 (de-
pósito de mercearia e bazar) e 7 (produtos e logística) como áreas de maior 
atenção; já as unidades 15 (bazar), 5 (mercearia) e 6 (Administração e frente 
de caixa) áreas com menor necessidade de atenção.

Tabela 2: 
Matriz de unidades funcionais versus aspectos ambientais

Legenda de Aspectos ambientais: a) Geração de plástico; b) Geração de fi lme PVC; c) Geração 
de papel; d) Geração de madeira; e) Geração de papelão; f) Geração de isopor; g) Geração de 
produtos e subprodutos sólidos orgânicos;  h) Geração de produtos e subprodutos sólidos inor-
gânicos; i) Geração de produtos e subprodutos líquidos; j) Geração de subprodutos eletrônicos; 
k) Consumo de eletricidade; l) Consumo de gás; m) Consumo de combustível; n) Consumo de pa-
pel; o) Consumo de água; p) Consumo de produtos químicos de limpeza; q) Consumo de produtos 
de manutenção;  r) Preocupação de aspectos de produtos comercializados; s) Emissão de CO2; 
t) Troca de fl uidos refrigerantes.

Fonte: Autoria própria
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Para a classifi cação dos aspectos e impactos signifi cativos foi levado em 
conta o contexto da organização. Para isso, foram considerados 3 critérios se-
lecionados dentro da metodologia trazida por Barbieri (2016): Fator gravidade; 
Probabilidade de ocorrência; e grau de interesse entre os stakeholders. Esses 
critérios serviram como base para a confecção da Tabela 3, na qual foram 
determinados o grau de avaliação, a descrição e a nota para que se possa 
quantifi car e categorizar os aspectos já levantados neste trabalho.

Tabela 3: 
Critérios de avaliação de aspecto e impacto ambiental

Fonte: Autoria própria

Como exemplo, a Tabela 4 demonstra a categorização feita baseando-se 
na Tabela 3. Para fi ns de análise, foi utilizada a média do somatório de todas 
as notas fi nais (valor da média igual a 9,6) como parâmetro e determinou-se 
quais aspectos e impactos ultrapassavam a média. Na Tabela 4, o destaque 
em vermelho representa um impacto signifi cativo (acima da média), e o verde 
um impacto não signifi cativo (abaixo da média).
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Tabela 4: 
Classifi cação de aspectos e impactos ambientais

Fonte: Autoria própria

Após isso, é possível reavaliar a matriz de unidades funcionais versus 
aspectos ambientais apresentada na Tabela 2. Portanto, foram considerados 
impactos e aspectos signifi cativos como peso 2 e aspectos normais como 
peso 1 e foi realizado um novo somatório. A Tabela 5 mostra a comparação en-
tre a classifi cação inicial já feita na Tabela 2 com o ranking fi nal considerando 
os pesos de signifi cância.

Destaca-se aqui que o setor 14 (equipamentos e máquinas) que não 
possuía destaque na primeira avaliação, ao ser considerado os aspectos sig-
nifi cativos, estaria no mesmo grau de relevância que os setores 2 (depósito e 
mercearia) e 7 (produtos e logística). Já o setor 8 (hortifrúti) antes de conside-
rar os aspectos signifi cativos ocupava a 10ª posição e depois passou a ocupar 
a 14ª posição.
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Tabela 5: 
Comparação entre o ranking inicial versus ranking fi nal

Fonte: Autoria própria.

Com todos os itens levantados anteriormente, a organização possui em-
basamento sufi ciente para o planejamento, a integração e a implementação 
de ações nos processos de seu SGA. Ao planejar essas ações, é necessá-
rio que seja considerado todo o aparato tecnológico e recursos disponíveis e 
questões fi nanceiras, operacionais e de negócios para que se tenha sucesso 
nas próximas fases do ciclo PDCA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho ressalta a importância do setor varejista como um 
setor chave para a sustentabilidade por possuir uma posição estratégica com 
poder de infl uência tanto na cadeia produtiva quanto no consumidor fi nal.

A ISO 14001 é uma ferramenta disponível para que a temática ambiental 
seja tratada de forma organizada em um ciclo de melhoria contínua. Neste 
trabalho, foram desenvolvidas orientações sobre a etapa de planejamento do 
ciclo PDCA para a aplicação da Norma ISO 14001 na rede varejista, identifi -
cando o possível ciclo de stakeholders primários que podem ter maior infl uên-
cia no projeto.

Apesar de atualmente não existirem tantas orientações para a im-
plementação de um SGA em supermercados, o trabalho mostra que 
a partir da Norma NBR ISO 14001 é possível ter um sistema de 
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gestão ambiental e colaborar com o meio ambiente. Por fi m, espera-se que os 
levantamentos e orientações realizados neste trabalho possam colaborar com 
as ações de sustentabilidade da rede varejista.
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RESUMO

Em janeiro de 2020 foi identifi cada como causadora de síndromes gripais, 
uma nova classe de coronavírus denominada como SARS-CoV-2. Os im-
pactos socioambientais causados pela pandemia de COVID-19 no Brasil 
atingiram diversos setores da sociedade, tais como: Econômico, Educa-
cional e o de Saúde. O setor da Saúde, tema do estudo, dará destaque 
aos pacientes oncológicos, que em alguns casos precisam da internação 
hospitalar, mas devido à pandemia tiveram difi culdades. Essa pesquisa 
tem por objetivo mostrar alguns dos impactos socioambientais no diag-
nóstico por neoplasias malignas e também na modalidade terapêutica 
dos pacientes durante a pandemia de COVID-19. A metodologia aplicada 
para a realização deste trabalho tem por base uma revisão da literatura 
e pela disponibilização gratuita dos dados de Tecnologia da Informação 
a Serviço do SUS (DATASUS). A análise permitiu identifi car que houve 
redução nos diagnósticos e nos tratamentos no ano de 2020 em relação 
a 2019 em algumas regiões pelo impacto da pandemia e também pela 
desigualdade na distribuição de postos de trabalho de especialistas em 
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oncologia. Com um controle epidemiológico mais efi ciente em nossa saú-
de pública poderemos observar uma melhora no atendimento e detecção 
dos pacientes acometidos com câncer. 

Palavras-chave: Tratamento Oncológico; SARS-CoV-2; Neoplasias; Saúde Pública.

INTRODUÇÃO

O início do surto pandêmico se deu, provavelmente, em meados do 
mês novembro do ano de 2019 com os primeiros casos registrados na 
cidade chinesa de Wuhan, mas apenas no fi nal de dezembro a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) realizou os primeiros alertas sobre uma 
misteriosa pneumonia. Em janeiro de 2020 foi identifi cado o causador de 
síndromes gripais em concomitância com o aumento do número expres-
sivo de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), uma nova 
classe de coronavírus denominada como SARS-CoV-2 (SIQUEIRA et al., 
2021). Atualmente, em 23 de julho de 2021, com uma triste marca os da-
dos ao redor do planeta indicam que ofi cialmente temos 194.004.330 ca-
sos confi rmados de COVID-19, incluindo as 4.159.465 mortes reportadas 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021).

Como destacado por Costa, Ramalho e Sousa (2021) o desenvolvi-
mento econômico de forma geral nem sempre é voltado para a perspec-
tiva da sustentabilidade socioambiental. Visto isso, os impactos socioam-
bientais causados pela pandemia de COVID-19 no Brasil vêm atingindo 
diversos setores da sociedade, tais como: Econômico (aumento da taxa 
de desemprego e da pobreza extrema) (WERNECK e CARVALHO, 2020), 
Educacional (modifi cações das aulas presenciais para aulas digitais com 
difi culdades no acompanhamento da aprendizagem dos alunos) (SILVA 
et al., 2021) e o de Saúde (mazelas sociais relacionadas à precariedade 
da saúde pública têm se destacado) (VENTURA et al., 2020).

Dentre os setores citados, dar-se-á destaque ao da Saúde Públi-
ca, especifi camente ao tratamento de pacientes acometidos com neopla-
sias (MARINHO; DAMIÃO; JESUS, 2021). O Câncer, defi nido pelo 
INCA (2020), abrange mais de 100 diferentes tipos de doenças 
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malignas que têm em comum o crescimento desordenado de células que 
podem invadir tecidos adjacentes ou órgãos à distância.

Os pacientes oncológicos podem apresentar efeitos colate-
rais devido à toxicidade dos fármacos empregados em seu tratamen-
to, em alguns casos precisando de internação hospitalar. Além disso, 
eles possuem alto risco de mortalidade (28,6%), quando comparados 
à população geral (5,3%) e são propensos a SARS-CoV-2 ou reinfec-
ção devido às suas respostas imunológicas prejudicadas contra o ví-
rus (LIANG et al., 2020; LUCIANI et al., 2020; SIQUEIRA et al., 2021;
 SILVA et al., 2021).

Posto isso, essa pesquisa tem por objetivo mostrar alguns dos im-
pactos socioambientais no diagnóstico por neoplasias malignas e na mo-
dalidade terapêutica dos pacientes durante a pandemia de COVID-19.

METODOLOGIA

A metodologia aplicada para a realização deste trabalho tem por 
base uma revisão da literatura pautada em artigos obtidos nas bases de 
dados: Sci-Finder, Scielo e Periódico Capes, assim como pela disponibili-
zação gratuita dos dados de Tecnologia da Informação a Serviço do SUS 
(DATASUS). Dessa forma, realizaram-se 6 buscas com o seguinte con-
junto de palavras-chaves: COVID-19, pacientes com câncer, tratamen-
to de câncer na pandemia, problemas na saúde pública devido ao CO-
VID-19, mudança na educação devido ao COVID-19 e aumento da taxa 
de desemprego devido ao COVID-19. Posteriormente, foram seleciona-
das apenas as informações que contribuíram para a avaliação estatística 
desses impactos socioambientais.

RESULTADOS DISCUSSÃO

Por meio da análise de dados disponibilizados no DATASUS (2021), 
relacionados às neoplasias malignas para ambos os sexos, é possí-
vel notar uma redução nos diagnósticos que pode estar associada 
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à falta de acesso aos centros hospitalares ou ao receio do paciente em se 
contaminar com SARS-CoV-2 (ARAÚJO et al., 2021).

Conforme apresentado na Figura 01, a maior redução nos diag-
nósticos no ano de 2019 em relação a 2020 ocorreram nas Regiões Su-
deste e Nordeste, em números absolutos com menos 15.806 e 15.311, 
respectivamente (queda de 10,38% e 17,03%). As Regiões Sul e Cen-
tro-Oeste com uma queda menor nos diagnósticos em números absolu-
tos com 4.246 (5,19%) e 3.311 (13,82%), respectivamente.

Figura 01: 
Diagnósticos por Neoplasias Malignas.

Entretanto, a Região Centro-Oeste apresentou um declínio expres-
sivo na taxa em percentual bem superior à da região Nordeste, que teve 
10,38%, conforme apresentado na Figura 01. Com a menor taxa na que-
da por neoplasias malignas, a Região Norte apresentou uma redução 
com cerca de 2,90% e em números absolutos com apenas 370. Podemos 
associar os dados pouco expressivos apresentados na Região Norte à 
desigualdade na distribuição de postos de trabalho de especialistas 
em oncologia (BRASIL, 2006).
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São apresentados na Figura 02, por regiões, os percentuais nos tra-
tamentos de cânceres realizados para ambos os sexos. É possível notar 
um decréscimo em números absolutos para as Regiões Sudeste, Nordes-
te e Sul com 17.270 (14,61%), 10.128 (16,40%) e 8.837 (12,68%), res-
pectivamente. Já em relação às modalidades terapêuticas, temos que a 
Radioterapia apresentou o maior declínio na Região Sudeste com menos 
4.399 casos (23,90%). Com a quimioterapia, a Região Sudeste também 
apresentou a maior queda nos casos com 3.431 (7,43%). Na modalidade 
terapêutica de Cirurgia todas as regiões apresentaram uma queda verti-
ginosa. Com os dados em ordem crescente de queda dos números abso-
lutos, temos: região Norte com 481 (13,21%), região Centro- Oeste com 
1.148 (13,42%), região Sul com 5.711 (16,07%), região Nordeste com 
5.783 (22,61%) e região Sudeste com 9.440 (17,60%). O último dado de 
queda apresentado pode ser compreendido devido a essa modalidade 
terapêutica necessitar que o paciente precise de uma quantidade de dias 
mínimos em uma internação hospitalar, salvo possíveis complicações que 
poderiam aumentar a estadia para fi nalização do tratamento.

Figura 02: 
Casos por Modalidade Terapêutica.

Como reportado por Araújo e seus colaboradores (2021), 
os impactos da COVID-19 no atendimento de pacientes com 
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neoplasias com cirurgias programadas foram canceladas ou remarcadas 
devido à priorização de leitos hospitalares e de profi ssionais para aqueles 
que estão gravemente doentes com infecção pelo SARS-CoV-2. Pode-
mos perceber também a tendência à concentração crescente, na medida 
em que se avança da Região

Norte para Região Sul do país, pelo maior número de centros médicos 
e profi ssionais especializados na área oncológica refl etida nos dados (BRA-
SIL, 2006).

Além disso, tivemos perdas do Capital Humano na pandemia (WORLD 
BANK GROUP, 2020) possivelmente também nos pacientes oncológicos 
que tiveram difi culdade no acesso em alguns desses tratamentos ou infec-
tados pelo SARS-CoV-2 e vieram a falecer. No estudo realizado por Consi-
dera e Balassiano (2020), estima-se que essa perda do Capital Humano no 
Brasil no ano de 2020, sobre o rendimento mensal do trabalho das pessoas 
até 69 e a renda dos idosos a partir dos 70 anos, se deu por volta de R$ 
3,0 bilhões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados estatísticos apresentados permitiram perceber um decrés-
cimo tanto nos diagnósticos por neoplasias malignas quanto nas modali-
dades terapêuticas de pacientes com neoplasias pelos impactos socioam-
bientais diretos e indiretos causados pela pandemia do vírus SARS-CoV-2. 
Ademais, com um controle epidemiológico mais efi ciente em nossa saúde 
pública poderemos observar uma melhora no atendimento dos pacientes 
acometidos com câncer, assim como uma detecção mais precisa de futuros 
casos.
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RESUMO

Os elevados índices absorciométricos presentes nos efl uentes têxteis são, em 
sua grande maioria, provenientes da indesejável reação que ocorre entre o 
corante e a água, durante o processo de tingimento. A matéria orgânica tam-
bém deve ser adequadamente tratada em efl uentes. O objetivo deste estudo 
foi obter parâmetros ideais para tingimento com o corante Reactive Blue 21 - 
RB21, visando ao maior rendimento tintorial possível e, com isso, uma menor 
quantidade de corante no efl uente. Os experimentos foram executados em 
triplicata, por meio de planejamento composto rotacional 25 com três pontos 
centrais, considerando a intensidade padrão do fabricante de 1,5%. Empre-
gando a análise da variância obteve-se o valor de R2 ajustado de 0,78, indi-
cando um bom ajuste do modelo às respostas observadas e, a signifi cância 
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do modelo observada com a diferença de valores de, aproximadamente, 25 
vezes entre o Fcalculado e o Ftabelado. A análise das superfícies de respos-
ta indicaram maior relevância dos fatores NaCl, NaOH e Na2CO3 para um 
maior rendimento e maior valor de K S-1. O comparativo entre os tingimentos 
utilizando as quantidades de insumo do fabricante e as quantidades obtidas 
pela metodologia de resposta resultou no incremento colorístico de 16,27% do 
tingimento otimizado. Os índices de solidez da cor à água forte de ambos os 
tingimentos não apresentaram diferença signifi cativa, ou seja, o modelo pode 
ser aplicado sem detrimento à qualidade da cor fi nal do substrato. 

Palavras-chave: Corante reativo blue 21; Efl uente têxtil; Modelagem matemática; 
Redução de cor; Rendimento tintorial.

INTRODUÇÃO

Os corantes reativos são os mais utilizados para tingimento de fi bras 
de algodão e viscose, principalmente em cores de tonalidade escura, devido 
aos altos índices de solidez da cor aos tratamentos úmidos (Assémian et al., 
2018; Li et al., 2016; Shore, 2002). Entretanto, a quantidade de corante que 
reage quimicamente com a fi bra é de no máximo 75% em massa, sendo que 
o restante desse corante vai para o efl uente, difi cultando a remoção de cor e 
compostos orgânicos pelos métodos convencionais de tratamento (Hassan, 
2015; Rosa et al., 2019).

A modelagem matemática e seus métodos vêm sendo muito utiliza-
dos, quer seja pela Metodologia de Superfícies de Resposta (MSR) ou ainda 
no desenvolvimento de Redes Neurais Artifi ciais (RNA), principalmente na 
obtenção de parâmetros ideais para tratamento de efl uentes têxteis. Como 
exemplos podem ser citados Eskandarloo et al. (2016), que aplicaram a téc-
nica de RNA para a predição de efi ciência na remoção de corantes triaril-
metano empregando a fotocatálise híbrida homogênea/heterogênea; Kham-
paria e Jaspal (2017), que avaliaram a descolorização de duas diferentes 
classes de corantes têxteis, simulando as condições mais adequadas com 
uso de MSR ou ainda Das e Mishra (2017), que investigaram a remoção do 
Reactive Green 19 em meio aquoso, obtendo signifi cantes parâmetros de 
processo  por meio da MSR.
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O objetivo deste estudo foi obter parâmetros ideais de tingimento com o 
corante Reactive Blue 21 - RB 21, visando ao maior rendimento tintorial pos-
sível, partindo-se do pressuposto de que quanto maior o grau de exaustão, 
menor a coloração e a carga orgânica geradas no efl uente de tingimento.

METODOLOGIA

Os processos de tingimentos foram executados em tecido plano de al-
godão, popeline com gramatura média igual a 150 g m‒2 (SENAI-SP), previa-
mente desengomado e alvejado de acordo com Ferreira et al. (2015). Os tingi-
mentos foram executados utilizando-se o corante RB21, todos em intensidade 
padrão de 1,5% sobre a massa do substrato.

Foi empregado um Planejamento Composto Central Rotacional 25, com 
alfas (Statistica® 13), sendo abordados os fatores Tempo (min), Concentração 
de Carbonato de Sódio ([Na2CO3]) em g L‒1, Concentração de Hidróxido de 
Sódio 22 ºBé ([NaOH]) em mL L‒1, Temperatura (ºC) e Concentração de Clo-
reto de Sódio ([NaCl]) em g L‒1. Como ponto central adotou-se os parâmetros 
recomendados pelo fornecedor do corante (Golden Tecnologia), variando-se 
dois níveis acima e abaixo do ponto central (Tabela 1), sendo a intensidade 
colorística (K S‒1) o fator resposta, empregando espectrofotometria (Konica- 
Minolta CM 3600d). Todos os experimentos foram feitos em triplicata, execu-
tados pelo processo “All-in”, descrito em Salem (2010).

Tabela 1:
Fatores estudados e seus níveis

Níveis t (min) [Na2CO3] [NaOH] T (ºC) [NaCl]

-2 30 0 0 40 30
-1 45 5 1 50 40
0 60 10 2 60 50
1 75 15 3 70 60

2 90 20 4 80 70
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2 encontram-se o quantitativo utilizado nos 45 tingimentos 
realizados em triplicata, bem como os valores médios de K‒1 obtidos nos 
experimentos.

Tabela 2: 
Matriz do planejamento experimental e os valores médios de K S-1

n Tempo 
(min)

[Na2CO3] 
(g L‒1)

[NaOH] 
(mL L‒1)

Temp. (ºC) [NaCl] 
(g L‒1)

K S‒1

1 45 5 1 50 40 11,6087
2 75 5 1 50 40 13,5663
3 45 15 1 50 40 12,9677
4 75 15 1 50 40 12,7053
5 45 5 3 50 40 7,7424
6 75 5 3 50 40 7,7959
7 45 15 3 50 40 9,3240
8 75 15 3 50 40 9,2067
9 45 5 1 70 40 13,3893
10 75 5 1 70 40 13,9480
11 45 15 1 70 40 13,8921
12 75 15 1 70 40 14,1973
13 45 5 3 70 40 8,1932
14 75 5 3 70 40 7,8570
15 45 15 3 70 40 9,5657
16 75 15 3 70 40 9,2030
17 45 5 1 50 60 13,5313
18 75 5 1 50 60 14,8903
19 45 15 1 50 60 14,0260
20 75 15 1 50 60 15,8063
21 45 5 3 50 60 9,2790
22 75 5 3 50 60 10,0872
23 45 15 3 50 60 10,0063
24 75 15 3 50 60 10,6059
25 45 5 1 70 60 14,6720
26 75 5 1 70 60 13,8207

Continua...
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n Tempo 
(min)

[Na2CO3] 
(g L‒1)

[NaOH] 
(mL L‒1)

Temp. (ºC) [NaCl] 
(g L‒1)

K S‒1

27 45 15 1 70 60 16,3327
28 75 15 1 70 60 16,6830
29 45 5 3 70 60 10,2751
30 75 5 3 70 60 9,6686
31 45 15 3 70 60 8,1630
32 75 15 3 70 60 11,0012
33 60 10 2 60 50 12,5767
34 60 10 2 60 50 12,8630
35 60 10 2 60 50 12,0020
36 30 10 2 60 50 10,4233
37 90 10 2 60 50 12,2437
38 60 10 2 60 50 11,2963
39 60 0 2 60 50 11,1607
40 60 20 0 60 50 11,1288
41 60 10 4 60 50 8,5778
42 60 10 2 40 50 10,9796
43 60 10 2 80 50 10,4858
44 60 10 2 60 30 8,9009
45 60 10 2 60 70 13,5050

Na Tabela 3 constam os valores de acordo com análise ANOVA do mo-
delo mais ajustado, expresso na Equação 1.

Tabela 3: 
Análise da variância efetuada com 95% de intervalo de confi ança

Resultados Estatística Fator df  ANOVA SQ FCa p

R múltiplo 0,90 [Na2CO3] 4,284 0,042

R2 0,80 [NaOH] 1 172,910 140,700 0,001
R2 ajustado 0,78 [NaCl] 1 27,051 0,007

Falta de ajuste 22,097
Erro puro 0,385

F (Tab) = 5,39

...continuação
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Como observado, os valores das variações resultaram próximos de 80% 
e o valor da correlação múltipla foi próximo o sufi ciente da unidade. O valor 
obtido por correlação múltipla ajustada indica que o modelo pode prever 78% 
dos dados experimentais com 95% de intervalo de confi ança. O valor do FCalc 
foi aproximadamente vinte e cinco vezes maior que o FTab, demonstrando a 
signifi cância do modelo e sua utilização na predição dos valores de K S‒1 nas 
condições estudadas.

K S‒1 = 11,5191 + 0,3272 × [Na2CO3] ‒ 2,0791 × [NaOH] + 0,8223 × [NaCl]          (1)

Nas Figuras de 1 a 10 encontram-se demonstradas as interações entre 
os fatores estudados em relação ao K S‒1.

Figura 1:
Interação entre os fatores [Na2CO3] e Tempo.

Na interação entre os fatores, observou-se que o maior valor de K S‒1 foi 
obtido também com maiores valores de Tempo e [Na2CO3].
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Figura 2:
Interação entre os fatores [NaCl] e [Na2CO3]. 

Para os fatores [NaCl] e [Na2CO3], observou-se o mesmo comportamen-
to apresentado entre os fatores Tempo e [Na2CO3], ou seja, quanto maiores 
os valores dos fatores, maior o valor de K S‒1, com maior signifi cância para o 
fator [NaCl].

Figura 3: 
Interação entre os fatores [NaCl] e [NaOH].

Para os fatores [NaCl] e [Na2CO3], observou-se o mesmo com-
portamento apresentado entre os fatores Tempo e [Na2CO3], ou 



393

seja, quanto maior os valores dos fatores, maior o valor de K S‒1, com maior 
signifi cância para o fator [NaCl].

Figura 4: 
Interação entre os fatores [NaCl] e Temperatura.

Para os fatores [NaCl] e Temperatura, observou-se que a [NaCl] possui 
maior signifi cância do que a Temperatura. Com o aumento da [NaCl], houve 
um aumento no valor de K S‒1, entretanto, os valores ideais de Temperatura 
encontraram-se próximos ao ponto central.

Figura 5: 
Interação entre os fatores [NaCl] e Tempo.
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Assim como observado nas interações entre [NaCl]/[Na2CO3] e [NaCl]/ 
Tempo, o aumento dos fatores [NaCl] e Tempo incrementaram os valores de 
K S‒1, com maior signifi cância para [NaCl].

Figura 6: 
nteração entre os fatores [NaOH] e [Na2CO3].

Na interação entre [NaOH] e [Na2CO3], observou-se maior signifi cância 
para a [NaOH], que propiciou maiores valores de K S‒1 em menores valores de 
concentração.

Figura 7: 
Interação entre os fatores [NaOH] e Tempo.
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Na interação entre [NaOH] e Tempo, observou-se um comportamento 
semelhante à interação entre [NaOH] e [Na2CO3]. A maior signifi cância apre-
sentada também foi a [NaOH], que propiciou maiores valores de K S‒1 em me-
nores valores de concentração

Figura 8: 
Interação entre os fatores Temperatura e [Na2CO3].

Na interação entre Temperatura e [Na2CO3], observou-se que maiores 
valores de K S‒1 foram obtidos com valores de temperatura próximos ao ponto 
central, enquanto o [Na2CO3] propiciou maiores valores de K S‒1 em concen-
trações entre 18 g L‒1 e 20 g L‒1.

Figura 9: 
Interação entre os fatores Temperatura e [NaOH].
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A interação entre Temperatura e [NaOH] demonstrou comportamento se-
melhante à interação entre [NaOH] / Tempo e [NaOH] / [Na2CO3]. A [NaOH] 
apresentou mesmo comportamento, ou seja, maiores valores de K S‒1 foram 
obtidos com menores valores de concentração.

Figura 10: 
Interação entre os fatores Temperatura e Tempo.

Na interação entre Temperatura e Tempo, observou-se que, para a tem-
peratura, valores acima do ponto central não apresentaram signifi cância no 
aumento dos valores de K S‒1. Entretanto, maior tempo de patamar propicia-
ram um aumento signifi cativo nos valores de K S‒1.

Baseando-se nas SR e na equação do modelo, adquiriram-se os valores 
ideais dos fatores estudados que foram comparados, experimentalmente, aos 
valores baseados nas recomendações do fabricante (Tabela 4).

Tabela 4: 
Valores otimizados para os fatores estudados

Fatores Otimizado Fabricante
Time (min) 76 60

Na2CO3 (g L‒1) 22,5 10
NaOH 22ºBé (mL L‒1) 0,34 2

Temp. (ºC) 53 60
NaCl (g L‒1) 76 50
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Os tingimentos comparativos também foram executados pelo processo 
“All-in”. Após o fi nal do processo, avaliou-se o K S‒1 das amostras fi nais, com-
parando a solidez das cores à água entre os dois processos (ABNT, 2013).

Os valores de K S‒1 e os índices de solidezes foram obtidos por es-
pectrofotometria visível, sob iluminante D65, 10º (Konica-Minolta CM 3600d). 
As leituras dos valores de K S‒1, observadas em λmáx = 670 nm, fi caram em 
13,723 para o tingimento otimizado e em 12,830 para o tingimento efetuado 
com os parâmetros defi nidos pelo fabricante, representando um incremento 
colorístico de 16,27%, demonstrando assim a efi cácia obtida por meio da apli-
cação do modelo. Os índices de solidez da cor para alteração e transferência 
não apresentaram diferença entre os dois processos (otimizado e fornecedor) 
obtendo o valor de 4/ para ambos, numa escala que varia de 1 (péssimo) a 
5 (excelente).

Rosa et al. (2019) utilizaram a MSR para otimizar o tingimento com o 
corante Reactive Blue 21 com a verifi cação da infl uência do quantitativo de 
insumos utilizados no tingimento, comparando-os ao tradicional utilizado pela 
indústria têxtil do estudo. Eles demonstraram a aplicabilidade da metodologia 
ao obter um aumento do índice colorístico, sem alterações nos índices de so-
lidez do tecido.

Um maior rendimento do corante durante o tingimento está diretamente 
relacionado ao residual de corante presente no efl uente têxtil. Sendo assim, 
a remoção de cor de descargas de tingimento é uma preocupação constante. 
Kale e Kane (2019) utilizaram a modelagem matemática no tratamento da 
remoção de cor ao apontarem a importante questão ambiental relacionada à 
intensidade de cor dos corantes presentes nos residuais de tingimento.

A preocupação da descoloração de águas residuais têxteis é ainda maior 
em relação aos corantes reativos, devido à complexidade química estrutural. 
Os corantes reativos do tipo ftalocianina apresentam uma difi culdade ainda 
maior em virtude das suas propriedades de alta solubilidade e boa resistência 
à degradação (DUY ET AL., 2019; MATTHEWS, BOTTOMLEY E PAVLOS-
TATHIS, 2009).
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CONCLUSÕES

Os resultados demonstraram que esta metodologia pode ser aplicada 
em tingimentos realizados com o corante RB 21. Os parâmetros defi nidos 
pelo modelo representaram no aumento colorístico do tecido, culminando num 
maior esgotamento do banho de tingimento, em relação ao tingimento exe-
cutado com os parâmetros recomendados pelo fabricante, e isso refl ete um 
efl uente menos contaminado com corante e, consequentemente, numa menor 
liberação de corante ao ambiente aquático. Além disso, a aplicação do mode-
lo não interferiu nos índices de solidez da cor, demonstrando que o processo 
pode ser executado sem detrimento da qualidade da cor fi nal.
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TINGIMENTO DE ALGODÃO E 
VISCOSE

DORALICE DE SOUZA LURO BALAN1

REAPROVEITAMENTO, REUTILIZAÇÃO E TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS

RESUMO

O setor têxtil nacional é representado pela indústria, confecção e moda. Esta 
cadeia vem incentivando a utilização de insumos originais como os corantes 
naturais. Seu uso artesanal ou comercial, liga o setor têxtil à sustentabilidade 
e proteção ambiental. Sendo menos agressivos que os corantes sintéticos 
diferenciam, dão valor e qualidade ao artigo fi nal. O tingimento natural é sim-
ples e acessível, entretanto problemas nas tonalidades e manutenção da cor 
exigem pesquisas ainda em desenvolvimento. Foram objetivos deste projeto: 
estabelecer um tingimento têxtil com corantes vegetais e empregar diferentes 
mordentes para fi xação da cor; determinar a efetividade e estabilidade da cor 
obtida em tecidos planos de algodão e de viscose. A metodologia abrangeu 
a utilização de tingimento a quente e foram testados pela sua importância e 
popularidade os corantes erva-mate (Ilex p.) e jenipapo (Genipa a.); foram 
realizados ensaios padrão de laboratório relativos a solidez da cor à lavagem 
doméstica e à fricção a seco e a úmido. Os tecidos amostrados alcançaram 
como resultado um perfi l de tingimento satisfatório para o procedimento utili-
zado. As tonalidades obtidas são condizentes com os grupos cromóforos pre-
sentes nos corantes. O erva-mate apresentou tons marrom amarelados e o 
jenipapo proporcionou tons cinza azulados. Os tecidos tingidos pelo método 
artesanal/experimental obtiveram resultados de solidez equiparáveis aos 

1 Profa. Dra. Doralice S. L. Balan. Faculdade de Tecnologia de Americana – Centro 
Paula Souza, Coordenadoria Têxtil, Americana, SP. doralice.balan@fatec.sp.gov.br.



401

tecidos tingidos industrialmente, atendendo assim as normas de qualidade 
para comercialização. Esta pesquisa gerou soluções tecnológicas dando se-
gurança e referência no uso de corantes naturais em artigos têxteis, podendo 
representar uma inovação setorial pela substituição de produtos e aprimora-
mento de processos.

Palavras-chave: Corantes Vegetais; Sustentabilidade; Solidez; Mordentes.

INTRODUÇÃO

O setor têxtil nacional é composto pela indústria, confecção e moda, 
é uma das cadeias produtivas mais atingida atualmente pela concorrência 
internacional.

Esta conjuntura, vem incentivando o desenvolvimento de modelos para 
diferenciar seus produtos por inovação ou utilização de insumos originais, en-
tre eles os corantes naturais.

O corante natural é uma substância colorida extraída por processos físi-
co-químicos (dissolução, precipitação) ou bioquímicos (como a fermentação); 
deve ser solúvel no meio líquido onde é mergulhado o material a tingir. Pode 
originar-se de plantas, animais e minerais.

Por serem bem menos agressivos que os corantes sintéticos, esses co-
rantes vinculam diferenciação, valor e qualidade ao artigo fi nal.

Neste viés produtivo, encontra-se a crescente utilização de corantes na-
turais nos processos de tingimento e estamparia têxtil.

Habitualmente aplicados para tingimentos artesanais, e mais recente-
mente comerciais, os corantes naturais são também uma alternativa efi caz 
para ligar o setor têxtil à sustentabilidade e a proteção ambiental.

Alguns exemplos de grandes organizações do mercado, tem apresenta-
do e comercializado, produtos com a perspectiva de cuidado ambiental.

A empresa franco-brasileira VERT fundada em 2004, usa tinturas vege-
tais e não poluentes no tingimento dos tênis ecologicamente corretos da mar-
ca, que são processados de forma manual (VERT, 2019).

A expansão de nichos de mercado que valorizam os produ-
tos naturais incentiva a procura por novas fontes desses corantes, 
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cuja demanda tem aumentado. Há um empenho do setor têxtil em forta-
lecer um estilo próprio, qualidade do produto, respeito social e ambiental 
(TEXBRASIL, 2019).

No Brasil, os corantes provenientes de espécies nativas do cerrado, de 
origem amazônica ou de fl orestas litorâneas movimentam a economia e o 
mercado de trabalho destas regiões. Assim, o país destaca-se como um po-
tencial fornecedor destas matérias-primas corantes, mediante a sua riqueza  
em biodiversidade (IAMAMURA e KANAMARU, 2018).

Assinalado por Ferreira (1998) e por Rodrigues e Ramos (2013) dentre 
os corantes naturais mais usados no tingimento artesanal no Brasil estão: 
urucum, erva-mate, açafrão, anileira, pau-brasil e o jenipapo.

A erva-mate, Ilex paraguarienses, é nativa da região subtropical da Amé-
rica do Sul, encontrada no Brasil, norte da Argentina, Paraguai e Uruguai. 
Seu uso teve início pelos indígenas sul-americanos, sobretudo os guaranis, 
na forma de uma infusão das folhas e, também como corante para tingimento. 
A erva-mate tem alta importância econômica no Brasil, sendo empregada para 
fi ns tintoriais, medicinais e alimentares (DAMASCENO; SILVA e FRANCISCO, 
2010; BALAN, 2017).

O corante erva-mate é obtido de folhas e ramos do vegetal, possui os 
pigmentos de clorofi las e carotenóides, além de compostos como fl avonói-
des, alcalóides (cafeína), taninos e saponinas. As clorofi las presentes tin-
gem no espectro verde e os carotenóides do amarelo, laranja ao vermelho 
(FERREIRA, 1998).

O jenipapo é uma árvore da família Rubiaceae, nativa na América do Sul 
em regiões de clima tropical úmido, solos profundos e bem drenados; abran-
ge desde a Guiana e Marajó no Pará, até São Paulo e Mato Grosso. Fora do 
Brasil, sua distribuição estende-se do México às Antilhas. Seu nome científi co 
é Genipa americana, vindo do tupi-guarani, “jandipap”, que signifi ca “fruto que 
serve para pintar”. Na cultura popular possui indicações medicinais devido ao 
quinino (sulfato de quinina) com funções antimalárica, antipirética e analgé-
sica (SANTOS, MANN e FERREIRA, 2011).
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O corante azul jenipapo, é resultado da reação da genipina contida no 
fruto, com aminoácidos presentes no meio. O resultado em substrato pro-
teico, como a pele humana, é um corante azul marinho intenso denominado 
azul de genipina. Essa matéria corante é solúvel na água e no álcool. Com 
o tempo, pode tornar-se preta por oxidação em contato com o ar (ANDRADE 
et.al, 2017).

Uma das práticas essenciais na área têxtil sustentável é a correta sele-
ção de materiais empregados, fator importante para a diminuição de impactos 
ambientais e preservação dos recursos naturais. Despontam em volume e 
importância de uso nos substratos têxteis, a fi bra natural de algodão e a fi bra 
celulósica viscose, a “seda artifi cial”, produzida a partir de cavacos de ma-
deira ou do línter da semente do algodão. Ambas as fi bras apresentam boa 
absorção da umidade, são macias, tem bom caimento, brilho e durabilidade 
(LI et.al., 2018).

Neste contexto de exigências, as características de solidez ou estabili-
dade da cor à lavagem, à fricção a seco e a úmido e, a solidez à luz são con-
sideradas as mais importantes dos materiais têxteis (SAMANTA e AGARWAL, 
2009).

Alguns institutos internacionais como as certifi cadoras OEKO TEX® ou 
a ECOLABEL e nacionais como Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (Inmetro) e a Associação Brasileira do Vestuário, propõem regu-
lamentação específi ca para artigos têxteis. As regulamentações contribuem 
para a tomada de decisão do consumidor no ato da compra (FRANCO e COS-
TA, 2010).

Para que esta intenção seja assegurada há necessidade de pesquisas 
e aplicação de ensaios de determinação, como as propostas neste trabalho.

O tingimento com corantes vegetais é relativamente simples, mas a efe-
tividade das cores e sua manutenção exigem o domínio de alguns princípios 
químicos, físicos e botânicos. Neste sentido, a estabilidade do corante, sua 
fi xação usualmente com o emprego de mordentes, as caracterizações quí-
micas, estudos toxicológicos e farmacológicos são informações fun-
damentais no desenvolvimento de um produto (BALAN, 2018; 2020).
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Esta pesquisa tem como objetivos: apresentar uma visão abrangente 
sobre a aplicação adequada de corantes naturais em substratos têxteis; esta-
belecer um tingimento têxtil com os corantes vegetais erva-mate e jenipapo; 
determinar a solidez/estabilidade da cor obtida; encontrar uma forma de ame-
nizar o impacto ambiental negativo dos tingimentos, por via de uma composi-
ção menos agressiva no processo e considerada sustentável.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi realizada por investigação bibliográfi ca, revisão de li-
teratura e testes práticos padronizados de laboratório. Para dar suporte e em-
basamento ao trabalho, foi utilizada a pesquisa exploratória; quanto ao deline-
amento da pesquisa, o estudo prático de laboratório foi o meio defi nido (GIL, 
2008).

1. Corantes naturais – foram selecionados dois corantes ve-
getais amplamente utilizados: o erva-mate, do grupo clorofi la-
-carotenóide extraídos das folhas de Ilex paraguariense e o co-
rante jenipapo do grupo terpenos/iridóides extraído do fruto de 
Genipa americana.

2. Processo de extração: foram realizadas extrações dos coran-
tes naturais das folhas de erva- mate e também do fruto de je-
nipapo, por dissolução em solução aquosa (procedimento para 
produção de extratos Etnobotânica). O extrato em 100% de 
concentração possui 10% de princípio ativo (FERREIRA, 2011).

3. Substratos têxteis: os testes de tingimento foram realizados 
em tecido plano PA (pronto para tingimento) 100% algodão 
e tecido plano PA de viscose 50% algodão na dimensão de 
20X20 centímetros.

4. Tingimento: ocorreu por esgotamento em banho de imersão 
a quente 1:30 em recipiente de inox e com uso de fi xador ace-
tato de alumínio ou acetato de Ferro III (co-mordência) a 8% 
do peso do tecido. O uso de vidrarias, balanças e aque-
cedores são materiais empregados nos processos.
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5. Teste de solidez da cor a lavagem: os ensaios transcorreram 
utilizando-se os parâmetros recomendados pela ABNT (a) NBR 
ISO 10597 (1984) - Têxteis - Ensaios de solidez da cor. A nor-
ma foi empregada sob procedimentos de lavagem doméstica 
usando um detergente padrão de referência. Após as lavagens 
o desbotamento/solidez e o manchamento /transferência de cor 
das amostras, foram avaliados na escala de cinza (ABNT NBR 
ISO 105-2006).

6. Testes de solidez a fricção a úmido e a seco: o ensaio foi re-
alizado de acordo com a ABNT

(b) NBR 8432 – 1984. Foi utilizado o Crockmeter e um teci-
do testemunha determinado pela norma. A escala de cinza 
para avaliação foi utilizada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com os resultados obtidos foi possível constatar que os corantes ve-
getais empregados podem ser utilizados de maneira efi caz no tingimento de 
tecidos naturais (algodão) e artifi ciais (viscose).

Os tecidos alcançaram um perfi l de tingimento satisfatório para o método 
utilizado.

As cores obtidas estão representadas na Figura 01 para erva-mate e na 
Figura 02 para jenipapo.

A Figura 01 evidencia as amostras a e b em de tecido de algodão sendo 
tingidas, respectivamente, na presença de mordente acetato de alumínio e 
mordente acetato de ferro III. A amostra c é tecido viscose que recebeu mor-
dente alumínio; a amostra d é tecido viscose que recebeu mordente ferro III.
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Figura 01: 
Tecidos de algodão e viscose tingidos com erva-mate

a            b             c              d

As tonalidades obtidas são condizentes com os grupos cromóforos pre-
sentes nos corantes. O erva-mate pertence ao grupo clorofi la-carotenóides e 
o jenipapo ao grupo terpenos-iridóides.

O tingimento com erva-mate apresentou tons marrom amarelados. O 
jenipapo proporcionou tons cinza azulados.

O mordente alumínio conferiu cores mais claras e não interferiu tanto 
nas cores típicas esperadas; o mordente ferro resultou cores mais fortes e 
escuras. Foram utilizados como agentes fi xadores da cor, produtos de baixo 
impacto ambiental (FERREIRA, 1998; 2011).

Na Figura 02 de tingimento com jenipapo as amostras a e b são de teci-
do algodão tingido respectivamente, com mordente alumínio e mordente ferro 
III. As amostras c e d são tecido viscose, na devida ordem, com uso de mor-
dente alumínio e mordente ferro III.
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Figura 01: 
Tecidos de algodão e viscose tingidos com erva-mate

 a            b             c              d

O emprego de mordentes tem uma função importante: a fi xação da cor. 
O mordente permite conhecer exatamente a cor do pigmento absorvido pelo 
fi o ou tecido. Dependendo do mordente aplicado os resultados de cor podem 
ser diferentes (KAWAKAMI, 2020).

Este fenômeno pode ser percebido e confi rmado nos testes deste trabalho.

A Tabela 01 e Tabela 02 representam os ensaios de solidez a lavagem e 
solidez à fricção nos tecidos tingidos.

Segundo a norma brasileira a solidez da cor é defi nida como a “resistên-
cia da cor dos materiais têxteis aos diferentes agentes, aos quais possam ser 
expostos durante sua fabricação e uso subseqüente” (ABNT (b) 1984).

As alterações e transferências de cor devem ser avaliadas visualmente 
em comparação a uma escala de tons de cinza padronizada e quantifi cada 
com números de 1 a 5. O valor 5 qualifi ca a não-transferência de cor; 4 peque-
na transferência de cor; 3 regular e os valores 1 e 2 qualifi cam alta transferên-
cia de cor e, sinalizam têxteis não comercializáveis.

Para os testes de lavagem foram utilizados o sabão padrão ofi cial de refe-
rência exigido pela norma ABNT e um sabão comercial de boa qualidade e não 
alcalino.
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Os testes de solidez à lavagem para tecidos de algodão e viscose apresen-
taram valores entre 4 ou 5 para todos os tingimentos (Tabela 01 e Tabela 02).

Tabela 01: 
Análise da qualidade do tingimento no tecido de algodão

Tingimento Solidez 
a lavagem

Solidez fricção 
a úmido

Solidez fricção 
a seco

Corante erva-mate 
mordente acetato de 

alumínio
5 4 5

Corante erva-mate 
mordente acetato de 

ferro III
4 4 5

Corante jenipapo 
mordente acetato de 

alumínio
5 5 5

Corante jenipapo mor-
dente acetato de ferro 

III
5 4 5

Os valores após lavagem demonstraram pouca alteração entre si, com 
bons resultados conseguidos.

O tecido de algodão apresentou melhor solidez a lavagem, pouco supe-
rior ao tecido de viscose (Tabela 2).

Os testes de solidez à fricção referem-se a capacidade da cor dos têxteis 
de resistir ao atrito, tanto o atrito seco quanto o úmido.
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Tabela 02:
Análise da qualidade do tingimento no tecido de viscose 

Tingimento Solidez 
a lavagem

Solidez fricção
a úmido

Solidez fricção 
a seco

Corante erva-mate 
mordente acetato de 

alumínio
4 4 5

Corante erva-mate mor-
dente acetato de ferro III

4 4 4

Corante jenipapo 
mordente acetato de 

alumínio

4 4 5

Corante jenipapo mor-
dente acetato de ferro III

4 4 4

Quanto a solidez à fricção os valores à úmido para algodão e viscose 
para tingimento com erva-mate e com jenipapo são semelhantes. Já os valo-
res no ensaio a seco para as duas amostras diferem pouco entre elas, com 
algodão apresentando melhores resultados (Tabela 01 e Tabela 02).

Os tecidos tingidos pelo método artesanal/experimental obtiveram resul-
tados de solidez a lavagem e fricção equiparáveis aos tecidos tingidos indus-
trialmente, atendendo assim as normas de qualidade para comercialização.

O melhor comportamento tintorial a lavagem foi do tecido de algodão e 
uma pequena alteração ocorreu na viscose.

Em compatibilidade com as descrições da literatura, a solidez à fricção 
a seco e a úmido da maioria dos corantes naturais varia habitualmente entre 
moderada a boa, não necessitando por isso de qualquer pós-tratamento com o 
objetivo de conseguir melhorar este requisito ( KUNZ; CRUZ e NOVAIS, 2019).

Foi possível constatar que a metodologia empregada nesta pesquisa foi 
efi ciente em processos artesanais de tingimento de tecidos.

É importante dar continuidade ao trabalho, conhecendo mais profunda-
mente o comportamento das fi bras na presença dos corantes e mordentes, 
colaborando com metas sustentáveis para o futuro da indústria têxtil.
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CONCLUSÕES

Em simetria com o elevado grau de exigência dos consumidores atuais 
e a crescente concorrência dos têxteis e confeccionados, as empresas e artí-
fi ces necessitam cada vez mais atestar a garantia da qualidade e a conformi-
dade de seus produtos.

Os dados da pesquisa estabeleceram resultados que poderão subsidiar 
muitos procedimentos regulamentadores ao setor produtivo têxtil.

O segmento natural cresceu nos últimos anos devido a pressões dos 
consumidores, a mudanças sociais e a avanços tecnológicos, assim pesqui-
sas com corantes naturais estão apenas começando.

Foi possível determinar a efetividade e estabilidade da cor obtida no tin-
gimento com corantes naturais erva-mate e jenipapo em tecidos planos de 
algodão e de viscose.

Os corantes naturais são produzidos a partir de matérias-primas 
renováveis.

Seu baixo custo e técnicas simples de preparo recomendam seu uso no 
tingimento têxtil.

A variedade de tons e nuances de cor obtidas com um mesmo corante 
é signifi cativa. O tingimento empregando corantes naturais trás exclusividade 
e personifi cação.

As contribuições geradas por este trabalho poderão representar uma 
inovação setorial, envolvendo substituição de produtos e aprimoramento de 
processos.
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RESUMO

A lactação fi siológica é efetiva quando ocorre a gestação. Na ocorrência 
de falhas reprodutivas não haverá a produção de leite. Em se tratando de ani-
mais de alta produção, gerará declínio na produção de leite, aumento do in-
tervalo entre partos e descarte precoce de animais. Como alternativa, existem 
protocolos de indução de lactação compostos por combinações hormonais, 
simulando os períodos fi nais da gestação. Sendo assim, este trabalho objetiva 
investigar amostras de leite submetidas ao protocolo de indução artifi cial de 
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lactação, estabelecendo as curvas de decaimento dos resíduos hormonais. 
O estudo ocorreu na fazenda UNICESUMAR, na cidade de Maringá, estado 
do Paraná, foram utilizadas 4 vacas, sendo 2 submetidas ao protocolo hormo-
nal e 2 com lactação fi siológica. O protocolo utilizado na indução foi composto 
por: BE (30ml – 20ml), P4 (2ml), DEX (40ml), bST (500mg) e Cloprostenol 
(2ml), sendo realizadas análises de detecção para BE, P4 e DEX nos 3 gru-
pos (tratamento, controle e tanque de resfriamento), totalizando 50 amostras 
(10 amostras/dia) de 50ml cada. Verifi cou-se que não houve detecção de P4
em nenhuma das amostras analisadas. O BE foi detectado apenas no leite 
induzido no D0. Já o DEX foi detectado em todos os dias nas amostras do 
grupo tratamento e tanque de resfriamento. Foi possível notar divergências 
com relação ao período de carência de fármacos, tornando indispensável no-
vos estudos para quantifi car a presença de hormônios no leite para consumo 
humano, a fi m de auxiliar nas tomadas de decisões em relação à segurança 
alimentar, bem-estar animal e sustentabilidade na agroindústria leiteira. 

Palavras-chave: Bovinocultura sustentável; Protocolo de indução e lactação; Resíduos; 
Segurança alimentar.

INTRODUÇÃO

O aumento da globalização e o crescimento da população mundial in-
fl uenciam na sustentabilidade, principalmente das cadeias produtivas de ali-
mentos de origem animal, devido aos devido aos impactos socioambientais 
causados pela pecuária (GOVINDAN, 2018). Portanto, é preciso investir em 
pesquisas que melhorem a produtividade, segurança alimentar e a sustenta-
bilidade da cadeia (ZOCCA et al., 2018; ENAHORO et al., 2019).

O desenvolvimento sustentável caracteriza-se como uma reorganização 
de ideias e práticas que promoverão segurança para as gerações futuras. Em 
relação à pecuária, a agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) 
(SILVESTRE; TIRCA, 2019) dispõe de 2 objetivos específi cos, dentre os 17 
objetivos totais, que asseguram a sustentabilidade e a segurança na pro-
dução de alimentos: (2) erradicar a fome e (12) consumo e produção 
responsáveis (FAO, 2018).
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Um dos segmentos que possui papel importante na produção de pro-

teína de origem animal e que causa grande impacto ao ambiente, é o de 
produção de leite, sendo responsável por mais de 15% das emissões de 
gases de efeito estufa da atividade pecuária (NOYA et al., 2018; RAFIEE et 
al., 2016). Além disso, a administração de fármacos no rebanho e o manejo 
do mesmo geram preocupações quanto a qualidade do leite (GARCIA; OS-
BURN; CULLOR, 2019).

O leite bovino é um alimento que sofre alterações físico-químicas e 
microbiológicas com facilidade, sendo primordial a higiene da ordenha, do 
manejo do rebanho e a cautela na administração de fármacos aos animais 
(KASHONGWE et al., 2017). Qualquer irregularidade em alguma dessas 
práticas pode resultar em alterações nas características do produto fi nal, 
gerando diversos prejuízos à saúde do consumidor (MARTIN, 2011).

A lactação fi siológica em vacas depende de diversos hormônios para 
a secreção se efetivando apenas quando ocorre a gestação, portanto o pro-
cesso de lactação depende do sistema reprodutivo (TRUCHET; HONVO-
-HOUÉTO, 2017). Para solucionar este problema, desenvolveu-se um proto-
colo de indução de lactação composto por combinações hormonais, levando 
a produção de leite (OLIVEIRA&FERREIRA, 2016; AKERS, 2017). O método 
é economicamente viável, pois induz a secreção de leite entre 50 a 80% da 
produtividade anterior do animal (KENSINGER, 2016; LAKHANI et al., 2017).

A maior parte dos protocolos especifi ca em bula um período de carên-
cia de 7 dias, sendo que neste período o leite ordenhado deve ser descarta-
do (LAKHANI et al., 2017). Sendo os fármacos mais utilizados em protocolo 
de indução de lactação compostos por: progesterona (P4), prostaglandina 
(PGF2), estrógeno (ES) e somatotropina bovina (bST) (BRUL, 2016).

Caso essas substâncias sejam aplicadas de forma indevida e os perío-
dos de carência não forem respeitados, resíduos podem ser transferidos para 
o leite, tornando vulnerável a contaminações (FONSECA; SANTOS,2007). 
Organizações em todo mundo tem levado em consideração os Limites Má-
ximos de Resíduos (LMR) de diferentes medicamentos veterinários 
no leite, objetivando a segurança alimentar para os consumidores 
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(CODEX, 2012). O leite que não segue estes padrões estabelecidos de LMR 
deve ser descartado.

Este leite, designado leite de descarte, é um leite não comercializável, 
contendo substâncias que o tornam impróprio para o consumo (ZOU et al., 
2017). A fi m de se evitar perdas econômicas nas propriedades, é ofertado o 
leite de descarte para outras espécies de animais, bezerras ou descartado 
no meio ambiente (LANGONI, 2013). O fornecimento desse leite com resí-
duos para bezerras pode acarretar problemas como o aumento do risco de 
resistência bacteriana (ALVES et al., 2017).

Ainda, quando descartados discriminadamente no meio ambiente, po-
dem gerar danos ambientais, como a interferência na biodiversidade e con-
taminação de solos e rios (ENAHORO et al., 2019). Existem algumas limita-
ções nos protocolos indutores de lactação, no entanto, a literatura científi ca 
disponível não investiga a sustentabilidade socioambiental relacionada ao 
descarte de leite no período de carência. (AKERS, 2017).

Esse trabalho teve como objetivo investigar os resíduos hormonais 
exógenos em leite de vacas submetidas ao protocolo de lactação induzida 
e estabelecer as curvas de decaimento dos resíduos hormonais e realizar 
diagnóstico da presença desses hormônios no leite de vacas submetidas a 
indução de lactação comparando com o leite de lactação fi siológica.

METODOLOGIA

O estudo ocorreu na fazenda da Universidade Cesumar-UNICESUMAR, 
na cidade de Maringá-PR (23°25’S, 51º57’W e altitude de 550 metros). Os 
animais utilizados foram da raça holandês e criados em confi namento no sis-
tema free stall. O grupo tratamento foi composto por duas vacas submetidas 
ao protocolo de indução de lactação. O grupo controle foi composto por dois 
animais com lactação fi siológica gestacional.

A pesquisa foi submetida à Comissão Ética no Uso de Animais (CEUA) 
do Centro Universitário de Maringá/UNICESUMAR e aprovada confor-
me o protocolo n° 012/2019.
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Protocolo hormonal

Para a indução da lactação os fármacos utilizados foram: somatotropina 
bovina - bST (500mg - Boostin®) aplicados a cada 7 dias, benzoato de es-
tradiol - BE (30ml – Estrogin®) utilizado por 8 dias e (20ml – Estrogin®) por 
mais 6 dias, progesterona - P4 (2ml - Sincrogest®) por 8 dias, dexametasona 
- DEX (40ml - Déxium®) nos 3 dias que antecedem a ordenha e Cloprostenol 
(2ml - Ciosin®) no dia anterior ao início da adaptação na ordenha. Devido ao 
curto período farmacocinético estabelecido na literatura do Cloprostenol (4 
horas; MARTINS et al., 2011) e a ausência de período de carência do bST 
(Boostin®, bula) estes não participaram das análises. Portanto a detecção 
hormonal foi realizada para BE, P4 e DEX.

Coleta das amostras

As amostras foram coletadas nos dias 0 (início da ordenha), 1, 7, 10 e 
24, sendo 25 ml coletados no período matutino e o restante na ordenha ves-
pertina. Foram desprezados 3 primeiros jatos e coletadas 4 amostras das va-
cas induzidas, 4 amostras de leite das vacas controle e 2 amostras do tanque 
de resfriamento, totalizando 50 amostras. As amostras foram armazenadas 
em frascos do tipo Falcon® e armazenadas a -20°C.

Métodos de Análise

Foram adicionados 10g de cada amostra de leite em um tubo Falcon®, 
contendo 4g de sulfato de magnésio, 1g de cloreto de sódio, 1g de citra-
to trissódico, 0,5g de citrato dissódico e 15ml de acetonitrila. As amostras 
foram agitadas por 1 min em vórtex, seguido de centrifugação por 5 min. 
A camada superior obtida da mistura foi transferida para cartucho QuE-
ChERS, agitando por 1 minuto em vórtex, seguido de decantação por cen-
trifugação por 2 min. A camada superior foi fi ltrada diretamente para um vial. 
As extrações foram realizadas em triplicata.

Alíquotas de 3 µL das amostras foram analisadas por UHPLC-MS/
MS utilizando um cromatógrafo Nexera X2 (Shimdazu, Japan), aco-
plado à um espectrômetro de massas de alta resolução Impact II 
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(geometria Q-tof, Bruker Daltonics Corporation, Alemanha). Para a croma-
tografi a foi utilizada uma coluna C18 Acquity® (1,7 µm; 2,1 mm x 50 mm) 
com uma eluição por gradiente, utilizando água (0,1% ácido fórmico) (A) e 
acetonitrila (0,1% ácido fórmico) (B) como fase móvel.

Análise de dados

Este estudo utilizou o software Data Analysis 4,3 (Bruker Daltonics Cor-
poration, Alemanha) para visualização dos cromatogramas de íons totais e os 
espectros de MS e MS/MS das amostras.

Os dados obtidos por UHPLC-MS/MS foram analisados com a busca 
direta dos valores de m/z dos adutos referentes aos princípios ativos decla-
rados no rótulo dos hormônios utilizados durante o experimento, conforme 
mostra a Tabela 1.

 Tabela 01: 
Hormônios utilizados no experimento, com seus respectivos princípios ativos, 
fórmulas moleculares, massas monoisotópicas e massas dos adultos

Nome 
Comercial

Princípio Ativo do 
Hormônio

Fórmula 
Molecular

 Massa 
Monoisotópica)

Massa do
Aduto [M+H]+

Déxium®
Sincrogest®
Estrogin®

Dexametasona
Progesterona
Benzoato de 

Estradiol

C22H29FO5

C21H30O2

C25H28O3

392,1999
314,2245
376,2038

393,2077
 315,2323 
377,2116

Resultados discussão

O protocolo de indução artifi cial de lactação do presente estudo foi res-
ponsivo em todas as vacas do grupo tratamento. As vacas chegaram a produ-
ção máxima entre 20 e 30 litros (X=25,3L) de leite por dia nos dias observados 
(entre D0 e D30).

Nas análises por UHPLC-MS/MS utilizou-se o modo de aquisição positivo 
para identifi car a presença hormonal de BE, P4 e DEX nas amostras de leite. 
A P4 esteve ausente em todos as amostras dos três grupos, independen-
te do dia da coleta. As análises para DEX foram positivas em todas 
as amostras de leite induzido e do tanque, até o 24º dia de coleta 



419

419
(Figura 3). O hormônio BE esteve presente no leite induzido no primeiro dia de 
coleta. Além disso, nenhum resíduo dos hormônios estudados foi identifi cado 
em leite do grupo controle. P4 e DEX estavam ausentes no leite do tanque.

Figura 3: 
Detecção hormonal nas amostras dos grupos: tratamento (GT), controle (C) e 
tanque (TQ). P - Presença; A – Ausência;

P4                                               DEX                                              BE

Dias GT C TQ Dias GT C TQ Dias GT C TQ
D0 A A A D0 P A P D0 P A A
D1 A A A D1 P A P D1 A A A
D7 A A A D7 P A P D7 A A A
D10 A A A D10 P A P D10 A A A
D24 A A A D24 P A P D24 A A A

A progesterona (P4), têm sido utilizada em várias aplicações clínicas e 
para diversas fi nalidades (Rodrigues et al., 2013) e sua metabolização ocorre 
pelo sistema hepático (RODRIGUES et al., 2013). A ausência desse hormônio 
em todas as amostras analisadas coincide com a ausência do período de ca-
rência proposto por laboratórios farmacológicos.

Em relação a presença da dexametasona (DEX), o laboratório no qual 
foi utilizado o fármaco (Chemitec Agro-Veterinária), estabelece um período 
de 4 dias após a última aplicação. Embora a última aplicação de DEX tenha 
ocorrido no dia 0, identifi cou-se a presença até o 24º dia de lactação, no-
tando que o período de carência deve ser revisado em relação aos animais 
em lactação.

Um outro hormônio presente no leite do lote das vacas induzidas a lac-
tação durante o primeiro dia de coleta foi o BE. O hormônio foi aplicado pela 
última vez 7 dias antes do início da ordenha, e depois do oitavo dia já não foi 
mais detectado. No entanto na literatura científi ca não foi encontrado resul-
tados sobre a presença deste hormônio no leite, sendo necessário realizar 
mais estudos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise através da cromatografi a líquida acoplada a espectrometria de 
massas de alta resolução mostrou-se efi ciente para detectar os compostos, 
progesterona, benzoato de estradiol e dexametasona. A dexametasona se fez 
presente tanto na amostra de leite do animal, quanto do tanque de resfriamen-
to por mais de 20 dias, ao utilizar o protocolo de indução de lactação descrito. 
A progesterona esteve ausente durante todo período de lactação, tanto no 
leite induzido, no fi siológico e do tanque de resfriamento. O benzoato de es-
tradiol foi possível notar resíduo apenas no primeiro dia de lactação das vacas 
induzidas.

Foi possível notar divergências com relação ao período de carência de 
alguns fármacos, tornando indispensável novos estudos para quantifi car a 
presença de hormônios no leite para consumo humano, a fi m de auxiliar nas 
tomadas de decisões em relação à segurança alimentar, bem-estar animal e 
sustentabilidade na agroindústria leiteira.
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